
Nº 14 – Julho de 2017

Revista

E MAIS:
RISCO DE PASSIVO OCULTO DE LONGO PRAZO

SEGURO D&O

SEGURO EM MOVIMENTO

SEGURO FILMAGEM

SEGURO GARANTIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

SEGURO INCÊNDIO PARA  MERCADORIAS EM ARMAZÉNS GERAIS 

SEGUROS DURANTE A (R)EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA

NESSA 
EDIÇÃO:
ATO DANOSO

CAPITALIZAÇÃO

COMPARTILHAMENTO DE RISCOS

GOVERNANÇA CORPORATIVA

MONITORAMENTO EM ÁREAS RURAIS

PELO PROFISSIONALISMO

PROJETO DE LEI Nº 5.277

PROJETO DE LEI Nº 3555-A

RESSEGURO

RISCO CIBERNÉTICO



Inscrições gratuitas em www.premioseguro.com.br

Coloque suas ideias em evidência  
e concorra a R$ 165 mil em prêmios.

Prepare seu projeto e participe!

 www.premioseguro.com.br

Coloque suas ideias em evidência 
em prêmios.

Prepare seu projeto e participe!

Prêmio Inovação em Seguros PremioCNseg

PremioCNsegInovacaoemSeguros

Acompanhe o Prêmio  
nas redes sociais

Confira o regulamento 
no nosso site

Estão abertas as inscrições para  
o maior Prêmio de Inovação  
do Mercado Segurador!



Editorial
Segundo pesquisa da Ebit (empresa especializada em informações de co-
mércio eletrônico),

• no fim de 2016 havia 47,93 milhões de consumidores ativos no comér-
cio eletrônico, ante 39,14 milhões em 2015, um significativo aumento 
de 22%.

• em 2016 as vendas via smartphones e tablets concentraram 21,5% das 
transações, ante 12% em 2015. A parcela restante, de 78,5%, foi realiza-
da por meio de computadores/notebooks.

Segundo pesquisa do Ibope, a praticidade (55%) e o preço (34%) são os fa-
tores que mais atraem os compradores do e-commerce.

É para esse perfil de público – entre eles os segurados e corretores – que o 
setor de seguros desenha seus produtos e serviços e investe para crescer. 
Sistemas e aplicativos são desenvolvidos para oferecer, cada vez mais, fun-
cionalidades aos clientes. Apólices virtuais, telemetria, ferramentas online 
de autoatendimento e seguros voltados para segmentos específicos são 
alguns dos itens responsáveis por aumentar a produtividade, racionalizar 
os processos e conquistar mercado.

Correndo em paralelo a todas essas iniciativas de reinvenção e avanços 
tecnológicos para ganhar competitividade, o setor discute as mudanças 
propostas nos projetos de lei que tramitam na Câmara e no Senado e os 
impactos que podem causar. Esses são alguns dos importantes temas tra-
zidos a esta 14ª edição da Opinião.Seg pelos nossos articulistas, aos quais 
agradecemos a participação e a generosidade em compartilhar conosco 
suas reflexões.

CHRISTINA RONCARATI
julho de 2017
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O futuro do 
monitoramento 
em áreas rurais

WADY CURY
 Diretor geral de Rural e Habitacional do GRUPO 

SEGURADOR BANCO DO BRASIL E MAPFRE

O bom desempenho 

da agricultura brasileira 

e a contribuição do setor 

para o desenvolvimento 

recente do Brasil não 

são assuntos novos. E 

ao longo do segundo 

semestre de 2017 não 

deve ser diferente.

Favorecida pelo clima, agricultura tende a 
ter colheita excepcional este ano. O PIB da 
agropecuária cresceu 13,4% no primeiro 
trimestre, a maior alta em mais de 20 anos. 
E esse bom resultado não deve ficar restri-
to aos três primeiros meses. A CNA (Con-
federação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil) estima em 8,5% a alta o PIB do setor 
em 2017. A consultoria MB Associados cal-
cula um avanço de 8% em 2017.

Essa trajetória de sucesso da agricultura 
brasileira não se esgota nesses números. 
Segundo estudo do Ministério da Agricul-
tura, a safra de grãos – soja, milho, trigo, 
arroz e feijão – deverá chegar a 177,5 mi-
lhões em 2019/ 2020. O seguro aparece 
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como um dos mais importantes instru-
mentos de política agrícola, por garantir 
proteção ao produtor rural contra as per-
das decorrentes de fenômenos climáticos 
e, consequentemente, contribuir para a 
estabilidade econômica dos produtores, a 
alavancagem do crédito pela mitigação do 
risco, a geração de emprego no campo e a 
indução do desenvolvimento tecnológico 
do produtor rural.

Mas, embora importantes contribuições 
tenham sido dadas pelo Programa de Re-
dução dos Riscos Climáticos do Ministério 
da Agricultura, por meio do Zoneamen-
to Agrícola – o qual determina as regiões 
com condições climáticas favoráveis ao 
desenvolvimento de diferentes culturas –, 
e pela Coordenadoria de Assistência Téc-
nica Integral (CATI) da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo (SAA), na recomendação de técnicas 
para o cultivo do milho safrinha, o acom-
panhamento sistemático das lavouras 
seguradas, a fim de verificar danos e quan-
tificar perdas decorrentes de fenômenos 
meteorológicos, doenças e pragas, ainda 
é dificultoso.

A agricultura é sujeita a intempéries climá-
ticas – secas, chuvas torrenciais e geadas 
fora de hora são capazes de arruinar plan-
tações, afetando diretamente a produção 
de alimentos. Atenuar as mudanças climá-
ticas – e, ao mesmo tempo adaptar-se a 
elas – exige um grande esforço global, que 
tem início com a informação.

O Brasil ainda carece de um sistema de 
dados que permita a sistematização das 
metodologias aplicadas ao monitoramen-
to da produção. Por todas essas razões, o 
custo administrativo do setor de seguros 
rural é alto, girando em torno de 25% do 
total arrecadado.

Atualmente, um técnico se desloca para 
o campo somente quando há a comuni-
cação de um efetivo sinistro ou quando 
há a notificação de algum evento. O uso 

de tecnologia para gestão de risco e aten-
dimento mais tempestivo aos clientes se 
torna cada vez mais preponderante para 
suportar o crescimento do programa de 
seguro rural no Brasil.

Recentemente, a indústria de seguros in-
troduziu o uso de sistemas de monitora-
mento remoto com o objetivo de capturar 
imagens e transformá-las em mapas 2D e 
em modelos 3D, usados para documentar 
o estado inicial da propriedade, infraes-
truturas ou ativos agrícolas para avaliar e 
quantificar danos. O georreferenciamento 
aprimora o funcionamento do setor, ao 
permitir o acompanhamento efetivo de 
todo o plantio brasileiro, em que a simples 
alteração de cor foliar pode representar al-
gum risco.

Por meio do monitoramento via satélite, é 
possível analisar de forma mais específica 
cada região brasileira e, quando necessá-
rio, o técnico pode averiguar a ocorrência, 
significando redução dos custos. Ainda 
que a interpretação das imagens não eli-
mine a necessidade da realização de ins-
peção in loco, as imagens de satélites de 
sensoriamento remoto otimizam o traba-
lho das vistorias, à medida que permitem 
a identificação de áreas prioritárias a serem 
visitadas para o reconhecimento das cau-
sas reais e possíveis prejuízos.

No Brasil, ainda são poucos os projetos que 
utilizam imagens de satélites de observa-
ção da superfície terrestre aliadas a técni-
cas de geoprocessamento. Pela enorme 
responsabilidade no programa de seguro 
agrícola no país, e por ser líder de mercado 
e segurar uma extensa área de terra com 
culturas plantadas nas safras de verão e 
inverno – são mais de 60 mil apólices de 
seguros agrícolas distribuídas em proprie-
dades em diversas regiões do país –, o 
GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL E 
MAPFRE aderiu, em 2015, ao sensoriamen-
to remoto para acompanhamento e ima-
gens a distância. O drone (sigla em inglês 
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para veículos aéreos não tripulados) é uma 
das tecnologias que estão sendo testadas 
em situações específicas, quando seu uso 
faz sentido, a exemplo de avaliações de 
áreas grandes de floresta e cana-de-açúcar.

A Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) criou, recentemente, regras para 
as operações civis de aeronaves não tripu-
ladas. De forma geral, só podem ser ope-
rados em áreas com no mínimo 30 metros 
horizontais de distância das pessoas não 
envolvidas com a operação e respeitar re-
gras do Departamento de Controle de Es-
paço Aéreo (DECEA) e da Agencia Nacional 
de Telecomunicação (ANATEL). Já existem 
diversos cursos para pessoas e profissio-
nais que operam aeronaves não tripuladas.

Acredita-se que o uso das imagens cole-
tadas por ocasião dos laudos e vistorias 
facilitará a identificação de áreas cujos da-
nos tenham sido causados por eventos 
que não são passíveis de cobertura pe-
lo seguro agrícola, o que, possivelmente, 

implicará a redução de gastos com indeni-
zações indevidas.

Mais do que útil à perícia de campo para 
avaliação de perdas agrícolas e para o cál-
culo da indenização a partir da localização 
e obtenção da área comprometida, o sen-
soriamento remoto também se mostrara 
como uma ferramenta muito precisa para 
aferição do valor da área segurada, infor-
mada na proposta de seguro, indispen-
sáveis para o desenvolvimento de uma 
seguridade agrícola apoiada em mecanis-
mos objetivos de avaliação de riscos.

Por essas razões, defendo que o apri-
moramento dos mecanismos de moni-
toramento e gestão do seguro rural são 
fundamentais para que ocorra a massifi-
cação do produto, condição necessária 
para uma maior estabilidade da operação 
do seguro e do próprio agronegócio, seg-
mento cada vez mais importante para a 
economia brasileira e mundial.
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Na era dos Youtubers, 
cultura do Seguro 
Filmagem deve ser 
disseminada

MICHELLI MENEZES
S ubscritora do Departamento de 
Entretenimento da Berkley Brasil

De anônimos a famosos, 

são inúmeras as pessoas 

que hoje encontram 

infinitas possibilidades de 

se destacarem por meio de 

vídeos divulgados no Youtube, 

ferramenta de comunicação 

que se tornou febre na 

internet. O canal é democrático 

e tem se tornado palco para 

crianças, jovens, adultos e 

idosos que encontram na 

plataforma a oportunidade de 

se tornar um Youtuber.

MICHELLI MENEZES
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O mercado de Entretenimento no Brasil 
vem crescendo bastante. Com a ajuda da 
Ancine (Agência Nacional do Cinema), ve-
mos grandes produções sendo lançadas 
e ganhando espaço no mercado interna-
cional. Mas sabemos que “nem tudo são 
flores” e, para atender essa nova demanda, 
o mercado segurador está alerta e oferece 
seguros que garantem produções cinema-
tográficas, como o Seguro Filmagem.

Entre as seguradoras que já oferecem co-
berturas para o segmento, a Berkley Bra-
sil desenvolveu um produto que abrange 
desde longas, curtas metragens, seriados, 
documentários, realities shows, filmagens 
para canais do Youtube, entre outros tipos 
de produções videográficas.

Ao investirem nesta linha de negócios, a 
maior dificuldade encontrada pelas com-
panhias que comercializam seguros deste 
gênero é que ainda não se tem dissemina-
da a cultura de contratar um seguro para 
gravações. Para as seguradoras dispostas 
a ingressar neste segmento, o desafio é 
mostrar a importância desta contratação, 
pois, à medida que os produtores se preo-
cupam com a contratação do seguro para 

suas filmagens, podem ficar tranquilos em 
caso de danos materiais e corporais cau-
sados a terceiros, ao set de filmagem, aos 
equipamentos cinematográficos e aciden-
tes pessoais.

É preciso divulgar no mercado que o Pro-
duto Entretenimento – Produção de Fil-
mes é uma alternativa viável e que traz 
segurança e garantias, desde a pré-produ-
ção, produção e pós-produção.

Com sistemas automatizados, como no ca-
so da Berkley, a contratação deste tipo de 
seguro é feita de forma rápida e fácil. Basta 
o corretor enviar o questionário devida-
mente preenchido, de acordo com a sua 
necessidade.

Não só para Youtubers, mas para profis-
sionais que atuam com diferentes produ-
ções cinematográficas, o seguro voltado 
à área de Entretenimento tem tudo para 
conquistar uma fatia cada vez maior de 
empresas e profissionais preocupados em 
garantir que seus trabalhos sejam execu-
tados com tranquilidade, aconteça o que 
acontecer, tendo em vista que terão o su-
porte oferecido pela seguradora de sua 
confiança.
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MARCELLA HILL 
Sócia da prática de Seguros e Resseguros do 

escritório Campos Mello Advogados em São Paulo

MARCELLA HILL 

Novos caminhos no 
compartilhamento 
de riscos entre 
seguradoras e fundos 
de pensão

GUILHERME FERNANDES DE OLIVEIRA 
Advogado da prática de Seguros e Resseguros do 
escritório Campos Mello Advogados em São Paulo

Um dos maiores problemas 

enfrentados pelas entidades 

fechadas de previdência 

complementar (EFPC) é o 

descompasso entre a atual 

expectativa de vida da 

população e as projeções 

realizadas quando da 

entrada dos participantes 

no fundo. Esse descompasso 

gera um rombo nas contas 

dos fundos de pensão. Uma 

forma de mitigar esse risco é 

a contratação de seguro com 

coberturas específicas para 

o mercado de previdência 

complementar fechada. 
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Desde 2015, quando o Conselho Nacional 
de Previdência Complementar editou a Re-
solução CNPC nº 17/2015, que permitia a 
contratação de seguro para planos de be-
nefícios operados pelas EFPC, o mercado 
segurador aguardava um posicionamento 
dos seus órgãos reguladores em relação 
aos produtos e coberturas que poderiam 
ser oferecidos. Por meio da Resolução 
CNSP nº 345/2017, o Conselho Nacional de 
Seguros Privados regulamentou as cober-
turas passíveis de serem oferecidas às EFPC 
por seguradoras autorizadas a operar em 
seguro de pessoas, e abriu caminho para 
as seguradoras explorarem uma nova ga-
ma de possibilidades em termos de novas 
soluções que podem oferecer.

O compartilhamento de riscos entre segu-
radoras e fundos de pensão é prática bas-
tante comum em mercados securitários 
mais maduros, principalmente nos mer-
cados norte-americano e inglês, onde tais 
operações são conhecidas como buy-in 
(a seguradora não possui relacionamen-
to com o participante, e atua diretamen-
te com o fundo de pensão, que repassa 
os valores aos participantes), buy-out (o 
portfolio de participantes é transferido à 
seguradora, que paga os benefícios dire-
tamente aos participantes) e logevity swap 
(a seguradora assume o risco de os parti-
cipantes viverem mais que o período esti-
mado pela EFPC).

Um caso recente de grande repercussão, 
foi a transferência dos riscos de longevi-
dade do fundo de pensão da Pirelli, en-
volvendo aproximadamente cinco mil 
aposentados e pensionistas, para a se-
guradora Zurich, no Reino Unido. A ope-
ração, celebrada em setembro de 2016, 

ocorreu por meio de um longevity swap 
envolvendo passivos de benefício defini-
do estimados em aproximadamente 600 
milhões de libras.

No Brasil, a Lei Complementar 109/2001 
proíbe a realização de buy-outs, exceto em 
raríssimas exceções. Via de regra, as opera-
ções de transferência de riscos de longe-
vidade devem ser realizadas por meio de 
buy-ins e logevity swaps. Além disso, cele-
bração do contrato não implica em trans-
ferência da reserva garantidora do fundo 
de pensão à seguradora.

De acordo com a nova Resolução do 
CNSP, as seguradoras poderão oferecer às 
EFPC coberturas para (i) invalidez e morte 
do participante, (ii) morte e sobrevivên-
cia do assistido e (iii) desvio de hipóteses 
biométricas.

Os produtos deverão ser estruturados de 
modo que as coberturas de invalidez e 
morte do participante e de morte e sobre-
vivência do assistido deverão ser contrata-
das por meio de apólice coletiva, em que 
a EFPC será a estipulante. Já na cobertura 
de desvios das hipóteses biométricas, o 
segurado será o próprio fundo de pensão, 
similar à estrutura utilizada nas operações 
de buy-in.

Além de abrir novos horizontes de mitiga-
ção de riscos para os fundos de pensão, a 
Resolução CNSP nº 345/2017 trouxe novas 
possibilidades que poderão ser exploradas 
e desenvolvidas pelo mercado securitário 
local. A edição da nova norma demonstra 
um amadurecimento do órgão regulador 
e um avanço para adequar o mercado 
securitário local às boas práticas globais 
direcionadas ao mercado de previdência 
complementar fechada.
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ILAN GOLDBERG
Advogado, doutorando em direito civil pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro – UERJ, mestre em regulação e concorrência pela Universidade 

Cândido Mendes e pós-graduado em Direito Empresarial LLM pelo Ibmec. É 
professor convidado da Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – 
EMERJ, da Escola Nacional de Seguros (ENS-Funenseg) e da Escola de Direito 
da Função Getúlio Vargas (RJ), onde também coordena curso de extensão em 

Direito, Seguro, Resseguro e Regulação. É sócio de Chalfi n, Goldberg, Vainboim 
& Fichtner Advogados Associados

O dever de lealdade 
e o insider trading 
sob a ótica do 
contrato de seguro de 
responsabilidade civil

ILAN GOLDBERG

O dever de lealdade e o insider trading sob 
a ótica do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil para diretores e adminis-
tradores de sociedades (D&O insurance 
contract). Comentário ao Recurso Especial 
nº 1.601.555, do Superior Tribunal de Justi-
ça, Relator o e. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, 3ª Turma, votação por unanimida-
de, julgamento em 14/2/2.017.

“The corporate opportunity 
doctrine requires a corporate 
director to render do Caesar 
at the best possible price that 
which is Caesar’s1.”

1. Introdução

O Superior Tribunal de Justiça vem, cada 
vez mais, debruçando-se sobre o contra-
to de seguro. Recentemente, pudemos 
observar o enfrentamento de temas im-
portantes tais como: (i) a ação direta de 
terceiro contra a seguradora no âmbito do 
seguro de responsabilidade civil facultati-
vo (REsp nº 962.230/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, da 2ª Seção que, um pouco mais 

1 Um administrador jamais deve valer-se do cargo que 
ocupa para auferir vantagens pessoais. Noutras palavras, 
é “dar a César o que é de César”. O trecho foi extraído da 
obra de Robert W. HAMILTON. ‘The law of corporations’. 5 
ed., St. Paul, Minn.: West Group, 2.000., p. 478. 
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tarde, ensejou a edição da Súmula 529); (ii) 
a prescrição de pretensões entre segura-
dores e resseguradores (Resp nº 1.170.057/
MG, Relator o Min. Ricardo Villas Bôas Cue-
va); (iii) o suicídio no âmbito do contrato 
do seguro de vida, Resp nº 1.334.005/GO, 
Relatora a Min. Isabel Gallotti, modificando 
a jurisprudência anterior da própria Corte 
(Resp nº 1.077.342/MG, Rel. Min. Massa-
mi Uyeda); (iv) a prescrição trienal para as 
pretensões de beneficiários em contratos 
de seguros coletivos de vida, no Resp nº 
1.397.173/RS; (v) o reajuste de planos de 
saúde por mudança de faixa etária (Resp 
nº 1.568.244/RJ, 2ª Seção), os dois últimos 
relatados pelo Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva.

Nessa direção, a chamada “Corte cidadã” 
decidiu uma interessantíssima controvér-
sia a respeito do contrato de seguro de 
responsabilidade civil para diretores e ad-
ministradores de sociedades, conhecido 
no jargão do mercado de seguros como 
o seguro D&O. Trata-se do Recurso Espe-
cial nº 1.601.555/SP, Relator o Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, 3ª Turma, julgado em 
14.02.2.017.

Esse contrato, ainda pouco conhecido do 
grande público, vem gradualmente me-
recendo maior destaque, o que se confir-
mou com as inúmeras notícias divulgadas 
a respeito da “operação lava-jato” e da uti-
lização do mesmo por diversos dos direto-
res e administradores implicados2.

De um ilustre desconhecido no início 
dos anos 2.000, atualmente esse contra-
to de seguro é considerando essencial no 

2 Em meio a tantas notícias relacionadas à operação 
lava-jato e ao seguro D&O, consultamos as seguintes: 
(i) “Lava-jato ajuda a divulgar e aperfeiçoar o seguro 
D&O”, disponível em http://www.revistaapolice.com.
br/2016/12/lava-jato-e-seguro-deo/; (ii) “D&O – Ope-
ração lava-jato e o seguro D&O”, disponível em https://
linhasfinanceiras.com/2015/03/01/do-operacao-lava-
-jato-e-o-seguro-do/; e (iii) “Depois da lava-jato, seguro 
fica mais caro para executivos”, disponível em http://
economia.estadao.com.br/noticias/governanca,com-la-
va-jato--seguro-para-empresas-fica-mais-caro,1702321. 
Acessos à internet realizados em 4.3.2017. 

âmbito das sociedades cotizadas na BMF-
-BOVESPA3. Que executivo, hoje, em sã 
consciência, aceitaria o convite para dirigir 
uma grande sociedade ou para sentar-se 
em seus conselhos de administração/fiscal 
sem antes certificar-se quanto à contrata-
ção de uma confortável/abrangente apóli-
ce de seguro D&O?

Com ou sem crise, independentemente 
de uma elevação de sua sinistralidade por 
força de todas as investigações e proces-
sos judiciais atrelados à aludida “operação 
lava-jato”, não há dúvida de que esse segu-
ro está e estará no cotidiano da cena em-
presarial brasileira4.

Do ponto de vista jurídico, o contrato mo-
tiva uma interseção entre três disciplinas 
as mais interessantes, quais sejam, o (i) di-
reito civil, especificamente o contrato de 
seguro; (ii) o direito societário, quanto ao 
exame da responsabilidade do diretor/ad-
ministrador/conselheiro e as variadíssimas 
questões correlatas – divulgação de fatos 
relevantes, fusões/cisões/incorporações, 
aberturas de capital em bolsa de valores 
etc. e (iii) o direito penal, ‘dialogando’ com 
o direito societário e com o direito civil em 
temas relacionados à responsabilidade 

3 Pesquisa realizada pela Bolsa de Valores de São Paulo 
– BMFBovespa – revela que das 69 companhias que 
compunham o índice Bovespa, ao menos 54 contra-
taram o seguro D & O (78%). (Dados disponíveis em: “A 
Responsabilidade Civil e o Seguro D & O”. RODRIGUES, 
Ana Carolina. In Revista de Direito Bancário e Mercado 
de Capitais. 2012, v. 58. p. 447-448). Pesquisa ainda mais 
recente noticia que das 53 sociedades cotizadas peran-
te a BMFBovespa apenas uma não havia contratado o 
seguro D&O em benefício de seus executivos. (Fonte: 
http://www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/decisoes/
anexos/2016/20161011/0293__SEP.pdf, acesso em 
6.3.2.017). 

4 Ainda novo no Brasil, o seguro D&O é desenvolvidíssi-
mo em mercados seguradores mais maduros tais co-
mo o londrino e o dos Estados Unidos da América. É 
o que afirma María Jesús Guerrero Lebrón: “El seguro 
que estamos tratando surgió en la década de los años 
treinta cuando la Lloyd’s londinense ideó unas figuras 
asegurativas para cubrir la responsabilidad civil de los 
administradores y directivos de compañías mercantiles. 
(…) Sin embargo la aceptación y el éxito de tal seguro 
tuvieron lugar en Estados Unidos, yno en el Reino Unido 
donde nació.” (LEBRÓN, María Jesús Guerrero. El seguro 
de responsabilidad civil de administradores y directivos. 
Madrid: La Ley, 2004., p. 17/18). 
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criminal em virtude das condutas dos alu-
didos executivos. Para além das três disci-
plinas ora referidas, é inegável a influência 
direta e imediata das normas emanadas da 
Constituição da República5, dentre as quais 
destacaríamos a dignidade da pessoa hu-
mana (art. 1º, III), o solidarismo (art. 3º, I), a 
presunção de inocência (art. 5º, LVII), entre 
tantas outras.

No acórdão que comentaremos a seguir 
observamos uma feliz coordenação des-
sas disciplinas, demonstrando o cuida-
do do Relator, o e. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, em busca da escassa doutrina 

5	 O embate quanto à eficácia direta/imediata ou indireta/
mediata das normas constitucionais às relações priva-
das é longo e complexo, além de não corresponder ao 
objeto central do presente estudo. Filiamo-nos à posi-
ção que sustenta a eficácia direta/imediata justamente 
por acreditar que a força, a densidade que compõe a 
axiologia constitucional não poderia jamais ser reser-
vada ao preenchimento de lacunas ocasionalmente 
deixadas pelas leis infraconstitucionais. Isso seria, em 
nossa visão, um enorme desperdício. Remetemos, por 
oportuno, entre tantos, aos escritos de J.J. Gomes Cano-
tilho e de Pietro Perlingieri. Embora Canotilho, no texto 
que trouxemos a seguir, não adote expressamente a 
eficácia direta/imediata, depreende-se de suas palavras 
essa interpretação: “(...) Até porque, neste campo, não 
se sabe bem quem transporta os mitos e interesses das 
narrativas maioritárias e quem tenta neutralizar ou sub-
verter estas narrativas através das vozes dos outsiders 
minoritários. Dito por outras palavras: a récita pertence 
à Constituição e à sua ordem constitucional de direitos 
tendo como mensageiros os constitucionalistas ou a 
récita cabe ao direito privado e aos seus agentes ora-
culares? Colocar assim a questão, em termos de récitas 
e contra-récitas, de constitucionalistas e de civilistas, 
afigura-nos querer insistir em fotografia preto e branco 
quando, hoje, o mundo é o das cores naturais, mesmo 
quando a moda se desloque para “cores camaleônicas”. 
(CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Civilização do di-
reito constitucional ou constitucionalização do direito 
civil. A eficácia dos direitos fundamentais na ordem 
jurídico-civil no contexto do direito pós-moderno. 
In Direito constitucional. Estudos em homenagem a 
Paulo Bonavides. Org. Eros Roberto Grau e Willis San-
tiago Guerra Filho. São Paulo: Malheiros, 2001. p. 113). 
E Pietro Perlingieri: “(....) É desnorteador, portanto, bus-
car no legislador o destinatário exclusivo das normas 
constitucionais, assim como é estéril discursar sobre a 
sua natureza política e não jurídica. O princípio da le-
galidade constitucional é um ponto fixo, um caminho 
obrigatório para o intérprete que pretenda reencontrar 
uma uniformidade de interpretação, utilizando as po-
tencialidades implícitas no sistema jurídico, no respeito 
substancial ao mesmo e com um renovado positivismo 
que, não se identificando na simples reverência aos 
códigos, constitua um possível ponto de confluência 
metodológica.” (PERLINGIERI, Pietro. O direito civil na 
legalidade constitucional. Trad. Maria Cristina de Cicco. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2008., p. 576/577). 

pertinente e, mais do que isso, dos fun-
damentos encontrados com vistas à for-
mação de seu convencimento. Os nossos 
modestos comentários, assim, têm por fi-
nalidade procurar concentrar a visão sobre 
determinadas luzes que não foram obser-
vadas por S. Excelência, na expectativa de 
procurar trazer ainda mais substância às 
conclusões já encontradas. É o que pre-
tendemos desenvolver nas linhas que se 
seguem.

2. O acórdão

Para compreender adequadamente a 
moldura fática que ensejará o comentá-
rio e a conclusão, reproduzimos, a seguir, 
a ementa do acórdão, acompanhada por 
algumas passagens do voto:

Ementa:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DE DIRETORES E 
ADMINISTRADORES DE PESSOA JURÍDICA 
(SEGURO DE RC D&O). RENOVAÇÃO DA 
APÓLICE. QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO 
DE RISCO. INFORMAÇÕES INVERÍDICAS 
DO SEGURADO E DO TOMADOR DO SE-
GURO. MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. PERDA 
DO DIREITO À GARANTIA. INVESTIGAÇÕES 
DA CVM. PRÁTICA DE INSIDER TRADING. 
ATO DOLOSO. FAVORECIMENTO PESSOAL. 
ATO DE GESTÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA.

1. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se 
houve a omissão dolosa de informações 
quando do preenchimento do questio-
nário de risco para fins de renovação do 
seguro de responsabilidade civil de dire-
tores e administradores de pessoa jurídica 
(seguro de RC D&O) e (ii) se é devida a in-
denização securitária no caso de ocorrên-
cia de insider trading.

2. A penalidade para o segurado que agir 
de má-fé ao fazer declarações inexatas ou 
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omitir circunstâ ncias que possam influir 
na aceitaç ã o da proposta pela segura-
dora ou na taxa do prê mio é  a perda da 
garantia securitá ria (arts. 765 e 766 do CC). 
Ademais, as informaç õ es omitidas ou pres-
tadas em desacordo com a realidade dos 
fatos devem guardar relaç ã o com a causa 
do sinistro, ou seja, deverã o estar ligadas 
ao agravamento concreto do risco (Enun-
ciado nº 585 da VII Jornada de Direito Civil).

3. Na hipó tese dos autos, as informaç õ es 
prestadas pela tomadora do seguro e pe-
lo segurado no questioná rio de risco nã o 
correspondiam à  realidade enfrentada 
pela empresa no momento da renovaç ã o 
da apó lice, o que acabou por induzir a 
seguradora em erro na avaliaç ã o do ris-
co contratual. A omissã o dolosa quanto 
aos eventos sob investigaç ã o da CVM dá  
respaldo à  sanç ã o de perda do direito à  
indenizaç ã o securitá ria.

4. Os fatos relevantes omitidos deveriam 
ter sido comunicados mesmo antes de 
o contrato ser renovado, pois decorre do 
postulado da boa-fé  o dever do segurado 
“comunicar ao segurador, logo que saiba, 
todo incidente suscetí vel de agravar consi-
deravelmente o risco coberto, sob pena de 
perder o direito à  garantia, se provar que si-
lenciou de má-fé” (art. 769 do CC).

5. O seguro de RC D&O (Directors and Of-
ficers Insurance) tem por objetivo garantir 
o risco de eventuais prejuí zos causados 
por atos de gestã o de diretores, adminis-
tradores e conselheiros que, na atividade 
profissional, agiram com culpa (Circular/
SUSEP nº 541/2016). Preservaç ã o nã o só  
do patrimô nio individual dos que atuam 
em cargos de direç ã o (segurados), o que 
incentiva prá ticas corporativas inovado-
ras, mas també m do patrimô nio social da 
empresa tomadora do seguro e de seus 
acionistas, já  que serã o ressarcidos de 
eventuais danos.

6. A apó lice do seguro de RC D&O nã o po-
de cobrir atos dolosos, principalmente se 

cometidos para favorecer a pró pria pes-
soa do administrador, o que evita forte 
reduç ã o do grau de diligê ncia do gestor 
ou a assunç ã o de riscos excessivos, a com-
prometer tanto a atividade de compliance 
da empresa quanto as boas prá ticas de 
governanç a corporativa. Aplicaç ã o dos 
arts. 757 e 762 do CC.

7. Considera-se insider trading qualquer 
operaç ã o realizada por um insider (dire-
tor, administrador, conselheiro e pessoas 
equiparadas) com valores mobiliá rios 
de emissã o da companhia, em provei-
to pró prio ou de terceiro, com base em 
informaç ã o relevante ainda nã o revela-
da ao pú blico. É  uma prá tica danosa ao 
mercado de capitais, aos investidores e à  
pró pria sociedade anô nima, devendo ha-
ver repressã o efetiva contra o uso indevi-
do de tais informaç õ es privilegiadas (arts. 
155, § 1º, e 157, § 4º, da Lei nº 6.404/1976 
e 27-D da Lei nº 6.385/1976).

8. O seguro de RC D&O somente possui 
cobertura para (i) atos culposos de dire-
tores, administradores e conselheiros (ii) 
praticados no exercí cio de suas funç õ es 
(atos de gestã o). Em outras palavras, atos 
fraudulentos e desonestos de favoreci-
mento pessoal e prá ticas dolosas lesivas 
à  companhia e ao mercado de capitais, 
a exemplo do insider trading, nã o estã o 
abrangidos na garantia securitá ria.

9. Recurso especial nã o provido.

Essencialmente, o convencimento do Re-
lator esteve calcado em dois principais 
eixos temáticos, quais sejam: primeiro, a 
questão concernente à omissão de infor-
mações prévias à contratação do seguro e 
a perda do direito à garantia e; segundo, a 
qualificação jurídica do insider trading e a 
inexistência de cobertura segundo o esco-
po do seguro D&O.

O primeiro eixo temático – omissão de 
informações e perda do direito à garantia 
– não é novidadeiro e, por essa razão, não 
atrairá maior digressão. Apenas um ponto, 
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em particular, nos chamou a atenção e se-
rá analisado, qual seja, a preconizada obri-
gatoriedade de que haja nexo causal entre 
o dado omitido e o sinistro ocorrido como 
condição para a aplicação da sanção pre-
vista no caput do art. 766 do CC – a perda 
do direito à garantia securitária – o que es-
taria em conformidade com o enunciado 
nº 585 da VII Jornada de Direito Civil.

Já o segundo eixo temático – a qualifica-
ção jurídica do insider trading e a inexis-
tência de cobertura no seguro D&O – é 
que será analisado com maior vagar, pro-
curando entender, de início, a sua praxe 
societária para logo após, procurar “filtrá-la” 
através do contrato de seguro.

3. O primeiro 
eixo temático: 
a preconizada 
obrigatoriedade de 
que haja nexo causal 
entre o dado omitido 
e o sinistro ocorrido 
como condição para 
a aplicação da sanção 
prevista no caput do 
art. 766 do CC

Iniciemos reproduzindo os trechos perti-
nentes do voto do Relator, cuja primeira 
parte alude à necessidade de que o dado 
omitido seja sólido, relevante, e a segunda 
à questão do nexo causal:

Cumpre assinalar, pelo disposto na alu-
dida norma, que ausente a boa-fé do 
segurado, não é qualquer inexatidão ou 
omissão em declarações que acarretará a 
perda da garantia securitária, mas apenas 
a que possa influenciar na aceitação do 

seguro ou na taxa do prêmio. Além dis-
so, consoante o Enunciado nº 585 da VII 
Jornada de Direito Civil, as informações 
omitidas ou prestadas em desacordo com 
a realidade dos fatos devem guardar rela-
ção com a causa do sinistro, ou seja, de-
verão estar ligadas com o agravamento 
concreto do risco. (p. 5. Sublinhamos)

No caso concreto, entendeu-se que, de 
fato, o segurado omitiu informações re-
levantes à correta análise do risco pela 
seguradora, justificando-se, portanto, a 
aplicação da sanção prevista no caput do 
art. 766 do CC, cujos dizeres são:

Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu 
representante, fizer declarações inexatas 
ou omitir circunstâncias que possam in-
fluir na aceitação da proposta ou na taxa 
do prêmio, perderá o direito à garantia, 
além de ficar obrigado ao prêmio vencido.

Parágrafo único. Se a inexatidão ou omis-
são nas declarações não resultar de má-
-fé do segurado, o segurador terá direito 
a resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo 
após o sinistro, a diferença do prêmio.

A tomadora e o segurado, quando insta-
dos a preencher o questionário que lhes 
foi entregue pela seguradora, responde-
ram negativamente quanto à existência de 
investigações, procedimentos, demandas/
processos, judiciais ou extrajudiciais, o que 
repetiram na pergunta relacionada ao co-
nhecimento de expectativas quanto aos 
problemas em questão. Quanto a essa par-
te, o voto reproduz uma seção do acórdão 
de piso, proferido pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo, com os seguintes dizeres:

Ocorre que nos meses de março, ju-
nho e outubro de 2009, a tomadora do 
seguro, empresa na qual o autor ocu-
pou a posição de membro do conselho 
administrativo, assim como seus prin-
cipais administradores, foram convo-
cados a prestar esclarecimentos pelas 
negociações de ações da TPI antes de 
divulgação de fato relevante ao mercado 
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(ofícios 044/09, 106/09 fls. 174/181 e ofí-
cios 122/09 – fls.273/274). Em julho de 
2010 e nos termos do ofício 97/10 (fls. 
144/149), foi o autor intimado a esclarecer 
sobre a prática do que se conhece como 
insider trading, porque teria adquirido, 
‘entre 29/10/08 e 03/07/09’ 500.00 ações, 
por R$ 675.300, ao preço médio de R$ 
1,35, nos dias 14, 15 e 16/01/09, conforme 
rol de negócios anexo.’ (fl. 148). 

Deste modo, não obstante o respectivo 
processo administrativo ter sido instaura-
do em momento posterior à contratação 
do seguro, os fatos investigados pela CVM 
são anteriores ao início da vigência da 
apólice contratada. Isso é verdadeiro tan-
to que a resposta que a TPI encaminhou 
à CVM às fls. 270/273, em março de 2009, 
não deixa dúvidas de que a companhia 
tinha ciência exata da apuração de sua 
participação no procedimento licitatório 
promovido pela ARTESP (Agência Regu-
ladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo), para 
o trecho referente à concessão onerosa 
do corredor Ayrton Senna/Carvalho Pinto. 

E observa-se que do questionário que 
acompanhou a apólice, a TPI, ao respon-
der sobre a existência nos últimos cinco 
anos, de ‘Investigações, demandas/pro-
cessos judiciais ou extrajudiciais e quais-
quer inquéritos administrativos contra 
os Administradores atuais e/ou contra 
os Administradores de gestões anterio-
res’, assinalou o campo ‘NÃO’, fazendo o 
mesmo na pergunta sobre a existência 
de expectativa quanto ao acontecimen-
to de ‘Investigações, demandas judiciais 
ou extrajudiciais e quaisquer inquéritos 
administrativos contra os Administrado-
res, relacionados aos seus Atos de Ges-
tão’. (itens 16 e 17 do questionário à fl. 
318). (pp. 6/7 do voto).

O ponto específico que merece reflexão 
alude à obrigatoriedade de que haja nexo 
causal entre o dado omitido e o sinistro 

ocorrido para que, aí sim, tenha espaço 
a sanção prevista na parte final do caput 
do art. 766 do CC, em conformidade, pois, 
com o enunciado 585 da VII Jornada de Di-
reito Civil:

Enunciado 585 – Impõ e-se o pagamento 
de indenizaç ã o do seguro mesmo dian-
te de condutas, omissõ es ou declaraç õ es 
ambí guas do segurado que nã o guardem 
relaç ã o com o sinistro.

Ainda que a conclusão, no caso concreto, 
tenha implicado na perda do direito à ga-
rantia securitária, importa ponderar a res-
peito da obrigatoriedade do nexo causal, 
compreendendo, adequadamente, os mo-
mentos anterior e posterior à conclusão do 
contrato.

Hipoteticamente, por ocasião do preen-
chimento de questionário com vistas à 
contratação de um seguro de vida, o pro-
ponente, deliberadamente, omite padecer 
de um câncer no intestino. A seguradora, 
confiando na informação prestada, anui 
com a proposta e emite a apólice. Vale 
relembrar, a essa altura, o que diz o enun-
ciado normativo aplicável: (art. 766) “Se o 
segurado, por si ou por seu representante, 
fizer declarações inexatas ou omitir circuns-
tâncias que possam influir na aceitação da 
proposta ou na taxa do prêmio, perderá o 
direito à garantia, além de ficar obrigado ao 
prêmio vencido.”

Tempos mais tarde, já na fase de execução 
do contrato, o segurado vem a falecer vi-
timado por um infarto do coração, diag-
nosticado como não possuindo qualquer 
relação com o câncer omitido. A prevale-
cer o entendimento adotado na aludida 
Jornada de Direito Civil, a má-fé desse se-
gurado estaria sendo brindada, premiada 
com o pagamento da soma segurada. A 
sua conduta, frise-se, consciente e delibe-
rada, seria totalmente irrelevante? Seria es-
sa a mens legis ao trazer para o contrato de 
seguro a boa-fé capitalizada – a chamada 
máxima boa-fé?
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A respeito dos matizes temporais a que 
nos referimos, é preciso não confundir a fa-
se pré-contratual, objeto das declarações 
do proponente, com a fase sucessiva, qual 
seja, a execução do contrato.

A fase pré-contratual, no que toca à divul-
gação das informações relevantes, é tute-
lada pelo art. 766 do CC; já a divulgação de 
informações no curso do contrato – fase 
de execução – é tutelada pelo caput art. 
769 do CC, lidando com instituto distinto, 
qual seja, o agravamento do risco. Diz o 
art. 769:

Art. 769. O segurado é obrigado a comu-
nicar ao segurador, logo que saiba, todo 
incidente suscetível de agravar conside-
ravelmente o risco coberto, sob pena de 
perder o direito à garantia, se provar que 
silenciou de má-fé.

§ 1º O segurador, desde que o faça nos 
quinze dias seguintes ao recebimento 
do aviso da agravação do risco sem cul-
pa do segurado, poderá dar-lhe ciência, 
por escrito, de sua decisão de resolver o 
contrato.

§ 2º A resolução só será eficaz trinta dias 
após a notificação, devendo ser restituída 
pelo segurador a diferença do prêmio.

Nesse sentido, não há que confundir a 
omissão de informações relevantes, ine-
rente à fase pré-contratual, com a obri-
gação de comunicar as circunstâncias 
capazes de agravar o risco originalmente 
contratado – fase de execução do pacto. 
Os temas e os respectivos marcos tempo-
rais são diferentes, o que afasta, completa-
mente, a adequação de que se examine a 
questão do nexo de causalidade. De uma 
forma pragmática, ou o proponente omite 
informações relevantes ou não o faz; o que 
virá no curso do contrato já não dialogaria 
com a fase pré-contratual.

Para muito além da discussão apenas cal-
cada no contrato de seguro, é preciso 
enxergar mais longe e ter em mente que 

esse ajuste, assim como todo e qualquer 
contrato sinalagmático (obrigações cor-
respectivas6), traz em si um equilíbrio entre 
as prestações de ambas as partes. Ainda 
que o sinalagma no contrato de seguro 
não seja perceptível como o de uma com-
pra e venda7, por exemplo, não há como 
negar que há cientificismo por detrás dos 
cálculos atuariais que ensejaram, em nos-
so exemplo hipotético, no pagamento 
de um determinado prêmio a considerar 
as informações realmente prestadas pelo 
proponente.

Ora bem, se a seguradora tivesse sido in-
formada a respeito do câncer de intestino, 
das duas uma: ou teria declinado da con-
tratação, ou teria cobrado prêmio a maior. 
O fato de o sinistro não guardar relação 
com o câncer não altera em nada, rigoro-
samente nada, o dever8 do segurado pres-
tar as informações corretas à seguradora, 
sob pena de subverter completamente a 
lógica solidarista sobre a qual esse contra-
to se encontra erguido.

6	 Sob as luzes de contratos cujas obrigações sejam cor-
respectivas é que surgem efeitos práticos interessantes, 
quais sejam, a exceção do contrato não cumprido – ex-
ceptio non adimpleti contractus (CC, art. 476), a resolução 
tácita ou expressa do contrato (art. 475), bem como a 
chamada exceção de inseguridade por parte daquele 
que, encontrando-se obrigado a prestar, observe si-
tuação econômico-financeira no alter motivadora de 
desconfiança quanto à prestação que deveria ser en-
tregue primitivamente (art. 477). Ora, se as obrigações 
forem pensadas e contratadas, uma como causa da ou-
tra, a melhor defesa a ser empregada pelo contratante 
prejudicado consiste justamente em arguir a exceptio, 
cujo fim precípuo é preservar o contrato – isto é, bus-
car o adimplemento daquele que, em primeiro lugar, 
inadimpliu. 

7	 “Não é necessária qualquer equivalência objectiva. Nem 
subjectiva. Continuará a haver sinalagma se uma das 
prestações for de valor objectivamente superior à ou-
tra e cada uma ou ambas as partes tiver consciência da 
diferença de valores” (REGO, Margarida Lima. Contrato 
de seguro e terceiros. Estudo de direito civil. Coimbra: 
Coimbra Ed., 2010. p. 312). 

8	 A respeito do dever de prestar informações na fase pré-
-contratual remetemos a duas obras que, de maneira 
específica e profunda, disto cuidam: Carlos Harten – ‘El 
deber de declaración del riesgo en el contrato de segu-
ro. Exposición y crítica del modelo brasileño y estudio 
del derecho comparado.’ Salamanca: Ratio legis, 2.007 
e Luís Poças – ‘O dever de declaração inicial do risco no 
contrato de seguro. Lisboa: Almedina, 2.013.
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Ao assumirmos que a omissão de um dado 
relevantíssimo – o câncer de intestino – é 
irrelevante, desinfluente, não tenhamos 
dúvida de que o equilíbrio contratual9 es-
tará sendo ferido de morte.

A necessidade de demonstrar o nexo cau-
sal, pois, é perigosa e traiçoeira. Ao invés 
de melhor tutelar os interesses dos segu-
rados, fará exatamente o contrário. Ima-
ginemos que esse entendimento ganhe 
corpo. Em larga medida, estaremos assu-
mindo que os segurados podem mentir, 
deliberadamente, e que nada lhes acon-
tecerá desde que o nexo causal não seja 
demonstrado.

A doutrina nacional e estrangeira10, de ma-
neira bastante tranquila, alude à neces-
sidade de que o proponente preste as 
declarações à seguradora imbuídos de 
lealdade, com a máxima boa-fé. A relativi-
zação desse dever não ajuda a ninguém.

9 “Dos três novos princípios desenvolvidos pela teoria 
contratual contemporânea, evidencia-se déficit no tra-
tamento legislativo, doutrinário e jurisprudencial do 
equilíbrio das prestações em relação a seus congêne-
res boa-fé objetiva e função social. (...) A Constituição 
de 1988, por possuir feição compromissória, a albergar 
zonas de tensão entre ideias antagônicas, fixou, a um 
lado, o princípio da livre iniciativa e, a outro, o da so-
lidariedade social, de cuja compatibilidade se extrai a 
caracterização do equilíbrio econômico das avenças. 
Sem descuidar da autonomia das partes, a axiologia 
constitucional sugere a presença do equilíbrio entre 
as prestações pactuadas, eis que a solidariedade re-
jeita o desequilíbrio disfuncional. (...) Assim, dentre as 
consequências da releitura do princípio, tem-se que o 
equilíbrio, em perspectiva dinâmica, não deve ser afe-
rido pontualmente com base em aspectos singulares 
do contrato, mas sim tomando-se em conta a comple-
xidade da relação em sua inteireza, a caminho do que 
se pode denominar equilíbrio funcional.” (Carlos Edison 
do Rêgo Monteiro Filho e Fernanda Paes Leme Peyneau 
Rito In ‘O Direito Civil entre o sujeito e a pessoa: estudos 
em homenagem ao professor Stefano Rodotà’. Gustavo 
Tepedino, Ana Carolina Brochado Teixeira, Vitor Almeida 
(Coords.) – Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 425/426).

10 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade 
civil. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 428; ALVIM, Pe-
dro. O contrato de seguro. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2001., p. 131; STIGLITZ, Rubén S., Derecho de seguros. 
4. ed. Buenos Aires: La Ley, 2004. t. I, p. 355., entre tan-
tos outros.

4. O segundo 
eixo temático – a 
qualificação jurídica 
do insider trading 
e a inexistência de 
cobertura no seguro 
D&O

Essencialmente, o acórdão adota posição 
no sentido de que o seguro jamais pode-
ria cobrir condutas dolosas, tampouco que 
tutelassem interesses pessoais dos direto-
res em detrimento dos interesses da so-
ciedade. Cita, nesse viés, a recente Circular 
SUSEP nº 541/201611, cujo art. 5º alude à 
cobertura para “danos causados a terceiros, 
em consequência de atos ilícitos culposos 
praticados no exercício das funções para as 
quais tenham sido nomeados”. (p. 11).

Prossegue explicando no que consiste a 
prática do insider trading, o fazendo com 
base no escólio de Norma Parente12:

Considera-se insider trading qualquer ope-
ração realizada por um insider (diretor, 
administrador, conselheiro e pessoas equi-
paradas) com valores mobiliários de emis-
são da companhia, em proveito próprio ou 
de terceiro, com base em informação rele-
vante ainda não revelada ao público. 

Por sua vez, informação relevante é aque-
la que pode “influir de modo ponderável na 
cotação dos valores mobiliários de emissão 
da companhia, afetando a decisão dos in-
vestidores de vender, comprar ou reter esses 
valores”. (p. 12).

11 A entrada em vigor da Circular SUSEP 541/2016 encon-
tra-se suspensa pelo prazo de 90 dias segundo determi-
nado pela Circular SUSEP nº 546/2017. 

12 PARENTE, Norma Jonssen. Aspectos Jurídicos do “Insi-
der Trading”. Comissão de Valores Mobiliários, Superin-
tendência Jurídica, Jun. 1978. Disponível em: <http://
www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/menu/acesso_infor-
macao/serieshist/estudos/anexos/Aspectos-Juridicos-
-do-insider-trading-NJP.pdf>. Acesso em: 5 de dez. 2016.
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Chegando à conclusão, o Relator caminha 
pelo dever de lealdade, ponderando que:

(...) o dirigente deve observar os deve-
res de cuidado e de lealdade, buscando 
sempre o melhor interesse da sociedade 
anônima, nos limites de seus poderes. 
Dessa forma, deve “guardar sigilo sobre 
qualquer informação que ainda não te-
nha sido divulgada para conhecimento 
do mercado, obtida em razão do cargo e 
capaz de influir de modo ponderável na 
cotação de valores mobiliários, sendo-
-lhe vedado valer-se da informação para 
obter, para si ou para outrem, vantagem 
mediante compra ou venda de valores 
mobiliários” (dever de sigilo – art. 155, § 
1º, da Lei nº 6.404/1976).  (...) Conclui-se, 
assim, que o seguro de RC D&O somente 
possui cobertura para (i) atos culposos de 
diretores, administradores e conselheiros 
(ii) praticados no exercício de suas fun-
ções (atos de gestão). Em outras palavras, 
atos fraudulentos e desonestos de favore-
cimento pessoal e práticas dolosas lesivas 
à companhia e ao mercado de capitais, 
a exemplo do insider trading, não estão 
abrangidos na garantia securitária. (...) En-
tretanto, a negociação das ações da TPI, 
no panorama analisado, a par de configu-
rar ato doloso do segurado, vedado pela 
lei civil, não adveio de ato de gestão, ou 
seja, da prerrogativa do cargo de adminis-
trador, mas de ato pessoal, na condição 
de acionista, a gerar proveitos financeiros 
próprios, em detrimento dos interesses da 
companhia. 

Ora, se detinha informações privilegia-
das que não poderiam, no momento, vir 
a público, era defeso valer-se delas para 
negociar ações no mercado, consoan-
te a norma do art. 155, § 1º, da Lei nº 
6.404/1976. (p. 16)

Em síntese, o voto caminha à manutenção 
da decisão que repeliu a pretensão do se-
gurado firme em dois fundamentos: (i) a 
conduta do segurado – o “insider trader” 

– não se qualificaria como ato de gestão e 
(ii) as condutas dolosas não poderiam ser 
cobertas a considerar o disposto na lei civil.

4.1. O dever de lealdade 
(paralelismo e distinção face o 
dever de diligência);

A assunção do posto de diretor/adminis-
trador/conselheiro requer expertise13 e 
traz a reboque alguns deveres previstos 
nos artigos 153 e seguintes da Lei das S.A., 
valendo grifar, por sua importância, os de-
veres de diligência (duty of care) e o de leal-
dade (duty of loyalty).

O dever de diligência, em particular, en-
contra-se previsto no art. 153 e, essencial-
mente, ensina que o executivo de uma 
determinada sociedade, ao tomar deci-
sões, deverá cercar-se de algumas caute-
las a fim de se prevenir de sua posterior 
responsabilização pelo insucesso das 
mesmas.

Ditas cautelas, em síntese, remetem a de-
veres que se desdobram do dever de di-
ligência, quais sejam: (i) o dever de obter 
informação adequada; (ii) o dever de agir 
de forma lícita (iii) o dever de vigilância 
ou supervisão e (iv) o dever de observar 
os processos de governança interna da 
sociedade.

Diferentemente do dever de lealdade, 
o dever de diligência apresenta-se com 

13	Conhecimento profundo, a ser adquirido nas boas 
escolas de administração, economia, engenharia de 
produção, aliado à rica experiência prática, são ingre-
dientes essenciais, sem os quais essa tarefa se torna de 
dificílima consecução. Ao invés do ultrapassado bonus 
pater familiae, é preciso abrir espaço para o businessman 
ou, no vernáculo, o homem experiente de negócios. 
Nesse sentido a amplíssima doutrina societária: EIZIRIK, 
Nelson. Deveres dos administradores de S.A. Conflito 
de Interesses. Diretor de S.A. indicado para conselho de 
companhia concorrente. In Temas de direito societário. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 68; CARVALHOSA, Mo-
desto. Comentários à lei de sociedades anônimas: Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. São Paulo: Saraiva, 
1998., p. 228) e MARTINS, Fran. Comentários à lei das 
sociedades anônimas. v 2. t. 1. Rio de Janeiro: Forense, 
1978. p. 361-362.
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conteúdo jurídico indeterminado14, a ser 
preenchido no caso concreto levando 
em consideração os parâmetros acima 
referidos.

Já o dever de lealdade se apresenta de ma-
neira mais rígida, não havendo margem 
para preenchimento segundo parâmetros. 
Não se lhe atribui conteúdo jurídico inde-
terminado e, de forma pragmática, implica 
em assumir que ou a conduta é leal, ho-
nesta, ou não é. Não há meio termo.

Esse dever, como dito, calcado no princí-
pio da boa-fé objetiva, opera como uma 
espécie de eixo principal, do qual devem 
derivar todas as condutas realizadas pe-
los executivos. Não se espera dos mesmos 
“sentimentos puros da alma” – amor, com-
paixão ou caridade mas, de uma perspec-
tiva prática, esse dever se traduz numa 
conduta que, uma vez descumprida pode, 
efetivamente, ensejar diversos abusos.

A obrigação de agir lealmente desdobra-
-se em comportamentos positivos e ne-
gativos que, efetivamente, põem-se de 
relevo. Não basta, por exemplo, exercer o 
direito de voto em conformidade com o 
interesse social (comportamento positivo); 
cumpre, também, deixar de se abster de 
votar quando colocado em xeque o inte-
resse social (absenteísmo15). Que o dever 

14 “Así, la diferencia fundamental será que, mientras que 
el deber de diligencia se adecúa a las circunstancias 
de cada caso y se modula en función de distintas ca-
racterísticas concurrentes, el deber de lealtad no ad-
mite modulación alguna. (…) La lealtad, en cambio, 
no admite ninguna modulación en cuanto a los límites 
de este concepto puesto que la fidelidad y lealtad a la 
sociedad y sus intereses no es un concepto que pueda 
ser graduado en función de las circunstancias, como 
ya se ha dicho”. (TREVIJANO, Cristina Guerrero. El deber 
de diligencia de los administradores en el gobierno 
de las sociedades de capital. La incorporación de los 
principios de la business judgment rule al ordenamiento 
español. Cizur Menor (Navarra): Thomson Reuters/Aran-
zadi, 2.014, p. 236).

15 “(...) A dispersão acionária pelo grande público, que é 
característica das sociedades anônimas abertas, origi-
nou, contudo, o absenteísmo acionário, que é o mar-
cante desinteresse da maior parte dos proprietários 
de ações em participar das assembleias gerais e tentar 
influir na gestão da companhia. O absenteísmo torna 
inoperantes os direitos assegurados às minorias qua-
lificadas, na medida em que estas não conseguem 

de lealdade esteja guiando os executivos 
de maneira permanente, funcionando co-
mo uma verdadeiro norte a ser observado 
na vida social.

Na medida em que os estudos de direi-
to societário se aprofundam, mais e mais 
esse dever se faz presente, trespassando 
desde as questões mais triviais até as mais 
complexas. Seja no ato de constituir uma 
sociedade, propor o aumento do capital 
social ou abri-lo em bolsa, prestar informa-
ções ao mercado, nas tomadas de contro-
le, exercício do direito de voto ou abster-se 
de votar, entre tantas outras possibilida-
des, o dever estará presente, espraiando-se 
valorosamente em diversos institutos do 
direito societário.

Compreendidos a interseção e os limites 
inerentes aos deveres de lealdade e de 

alcançar o quórum mínimo exigido pela lei. O absen-
teísmo tem como uma das causas, segundo Joaquín 
Díaz-Cañabate, o fato de a aquisição de ações se dar por 
diferentes motivos (cf. Garrigues y Díaz-Cañabate, 1982, 
p. 24). Essa constatação levou a que se classificassem os 
acionistas quanto aos interesses que os impulsionavam 
à aquisição de ações, dividindo-os em: empresários, 
especuladores e rendeiros (cf. Requião, 1988, p. 107). É 
forçoso afirmar, ainda, que, quanto maior a dispersão, 
maior o número de pessoas que buscam, no mercado 
de ações, apenas uma fonte de rendimentos, seja na 
forma de dividendos, seja mediante as valorizações dos 
títulos (rendeiros e especuladores, respectivamente). O 
absenteísmo influenciou, sob dois aspectos distintos, 
o estudo das minorias societárias. Em primeiro lugar, 
constatou-se que o controle, em razão desse elevado 
desinteresse, poderia ser mantido com uma ínfima 
participação no capital da sociedade. Assim, passou-
-se a tratar a questão das minorias, e de sua tutela, em 
função da oposição entre a maioria de acionistas não 
organizados e a minoria que os controla (cf. Garrigues y 
Díaz-Cañabate, 1982, p. 30). O absenteísmo pôs à lume, 
ainda, não só a oposição de interesses entre a massa 
de acionistas e o controle, mas também entre os pró-
prios grupos de acionistas minoritários. O estudo das 
minorias, assim, pode se referir aos grupos de acionistas 
(acionistas-empresários) atuantes e interessados na ad-
ministração da companhia, mas que se encontram ali-
jados do poder em razão de não pertencer ao controle; 
ou aos grupos de acionistas formados por pequenos 
investidores (acionistas especuladores e rendeiros), de-
tentores, muitas vezes, da maior parte do capital social, 
mas que, por desinteresse e inaptidão, encontram-se 
distantes da gestão social. (...)”. (AGUIAR, Danilo Augusto 
Barboza de. Proteção dos acionistas minoritários nas so-
ciedades anônimas abertas como forma de promover 
o desenvolvimento do mercado de capitais nacional. 
Alterações no regime legal das ações preferenciais. In 
Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. v. 
22, p. 88-127, Out-Dez 2003. DTR/2003/508).
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diligência, passemos à “filtragem” através 
do contrato de seguro D&O.

4.2. A “filtragem” através do 
contrato de seguro D&O e a 
inaplicabilidade da business 
judgment rule ao caso 
concreto:

Assumindo-se que o seguro D&O protege 
o administrador por consequências decor-
rentes dos seus atos de gestão com a con-
dição de que não sejam dolosos, parece 
bem claro que não haverá que se falar em 
cobertura para infringências ao dever de 
lealdade. Se o seguro está dirigido para os 
atos de gestão, a deslealdade de um exe-
cutivo não poderá encontrar guarida.

Remetendo aqui ao quanto dissemos a res-
peito da rigidez que circunda o dever de 
lealdade, inadmitindo quaisquer flexões – 
ou é leal ou não é –, eventual conduta des-
leal não terá qualquer sinergia com o dever 
de diligência, este sim ‘protegido’ pelo con-
trato de seguro se atendidos os respectivos 
pressupostos (mencionados acima).

O primeiro “remédio” às questões concer-
nentes ao alegado descumprimento do 
dever de diligência remete à chamada bu-
siness judgment rule ou, no vernáculo, regra 
do julgamento negocial.

Embora ainda seja novidadeira no Brasil, 
a business judgment rule16 vem sendo apli-
cada nos Estados Unidos da América há 

16	“The ‘business judgment’ sustains corporate transac-
tions and immunizes management from liability where 
the transactions are within the powers of the corpora-
tion (intra vires) and the authority of management, and 
involves the exercise of due care and compliance with 
applicable fiduciary duties.” (HENN, Harry G.; Alexander, 
John R. Laws of corporations. 3 ed. St. Paul: West, 1991, 
v.1., p. 44. Apud SILVA, Alexandre Couto. Responsabilida-
de dos administradores de S/A: business judgment rule. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2007, p. 107). Em tradução livre: 
“A business judgment protege negócios da companhia e 
protege a administração de responsabilidade quando 
os negócios são realizados em conformidade com os 
poderes da companhia (intra vires) e a autoridade do 
administrador, compreendendo o exercício de diligên-
cia e compliance com as regras de fidúcia aplicáveis.”

cerca de duzentos anos17. Essencialmen-
te, a regra se trata de um mecanismo que 
tutela a conduta dos administradores dili-
gentes, isto é, aqueles que observam o de-
ver de diligência – atos regulares de gestão 
(art. 158, caput LSA). Caso não houvesse 
mínimos mecanismos de proteção, fato é 
que seria cada vez mais rarefeito encontrar 
profissionais sérios e competentes dispos-
tos a assumir posições de relevo em com-
panhias e, destarte, colocar em xeque os 
seus próprios patrimônios.

A business judgment rule toca diretamente 
no dever de diligência que, como explica-
do anteriormente, requer, sobretudo, que 
os administradores conheçam com exa-
tidão e a necessária profundidade o que 
estão fazendo. Com efeito, não precisam 
(e nem poderiam!) ser peritos em todas as 
matérias do conhecimento humano sobre 
as quais as companhias estejam operando 
mas, ao menos em administração/gestão, 
não há dúvida de que o conhecimento 
mediano, meramente ordinário, afigura-se 
insuficiente.

Todos os comentários formulados com 
relação ao grau de diligência exigível do 
executivo devem aqui ser reiterados, con-
siderando que este, munido de seu co-
nhecimento e tecnicismo, deverá tomar 
decisões importantes para o cotidiano das 
companhias e que, por certo, atendam ao 
seu interesse social.

17	“A primeira decisão envolvendo o princípio da business 
judgment rule data de 1829 e se refere ao caso Percy v. 
Millaudon, de Louisiana. Na ocasião, a corte estadual 
decidiu que o simples prejuízo não faz o administra-
dor responsável; para a responsabilização seria neces-
sária a comprovação de ter o administrador praticado 
ato inadmissível ao padrão do homem comum em 
semelhantes condições. O precedente integrou segui-
das decisões jurisprudenciais antes de haver qualquer 
menção a standards de comportamento. Por influên-
cia da jurisprudência norte-americana, veio a constar 
do art. 72º, n. 2 do Código das Sociedades de Portugal, 
de forma a determinar a exclusão da responsabilidade 
do administrador se provado que este atuou “em ter-
mos informados, livre de qualquer interesse pessoal e 
segundo critérios de racionalidade empresarial”. (HENTZ, 
Luiz Antônio Soares. Ação social de responsabilidade e 
business judgment rule. Revista de Direito Bancário e do 
Mercado de Capitais. V. 68/2015, p. 99-112, Abr/Jun 2015).
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A regra, como dito, tutela o ato de ges-
tão, isto é, aquele praticado no âmbito da 
administração da sociedade. Vale repetir: 
condutas desleais que não tenham relação 
com a gestão estarão fora do seu escopo, 
como não poderia deixar de ser18. Obvia-
mente, a regra não se presta a proteger 
administradores desleais, cujas condutas, 
inclusive, desbordem à fraude19.

Passando para o segundo “remédio”, qual 
seja, o contrato de seguro D&O, nos pare-
ceu que o acórdão andou muito bem ao 
identificar que a conduta do executivo im-
plicado não se qualifica como ato de ges-
tão empresarial, isto é, algo que pudesse 
ser abrangido pelo dever de diligência e, 
assim, pela proteção da business judgment 
rule. Ao revés, a conduta representou uma 
ofensa ao dever de lealdade a considerar 
que o insider, exatamente em razão do car-
go que ocupava, valeu-se da informação 
privilegiada para enriquecer-se, deixando 
o interesse social para escanteio.

Seja como for, nos parece importante ma-
tizar que a regra de julgamento negocial 
– a business judgment rule – jamais poderá 
ser arguida para tutelar condutas desleais. 
O seu mote, como expusemos, toca em 

18 A respeito do ordenamento jurídico espanhol, Cristina 
Guerrero Trevijano faz um corte metodológico e explica 
com boa fundamentação o motivo pelo qual a business 
judgment rule não se presta para proteger as condutas 
consideradas desleais por parte dos administradores: 
“En primer lugar, se entiende que las decisiones relati-
vas a las obligaciones derivadas del deber de lealtad no 
estarían en ningún caso bajo la protección de la regla ya 
que ésta no se aplica a decisiones en las que los admi-
nistradores no gozan de ningún margen de discrecio-
nalidad que les permita elegir entre posibles soluciones. 
En este mismo sentido se ha expresado también la 
doctrina norteamericana que no admite el juego de la 
regla en supuestos de conflictos de intereses o falta de 
independencia”. (TREVIJANO, Cristina Guerrero. ob. cit., 
p. 256). 

19 The business judgment rule does not protect decisions 
by directors that constitute fraud, illegality or ultra vires 
conduct. (BLOCK, Dennis J.; BARTON, Nancy E; RADIN, 
Stephen A. The business judgment rule: fiduciary duties 
of corporate directors. 5 ed. New York: Aspen Law and 
Business, 1998, p. 90. Apud SILVA, Alexandre Couto e. 
ob. cit., p. 126, nota de rodapé 338). Em tradução livre: “A 
regra do julgamento do negócio não protege decisões 
de administradores que constituam fraude, ilegalidade 
ou ato ultra vires”.

questionamentos à gestão empresarial, 
cujos riscos financeiros podem ser transfe-
ridos por meio do seguro D&O.

4.3. A qualificação jurídica do 
insider trading

Numa linguagem simples, o insider se vale 
do cargo/posição que ocupa e, assim, tem 
acesso a informações importantíssimas 
antes do mercado. Tudo que for relevante 
e que tocar no âmago da administração 
da companhia será debatido na Diretoria, 
nos Conselhos de Administração e Fiscal, 
muito provavelmente antes da assembleia 
de acionistas e, mais tarde ainda, do gran-
de público.

Considerando essa ordem natural dos fa-
tos o insider deve guardar sigilo quanto às 
informações recebidas, zelando sempre 
pelo interesse da sociedade. A adoção de 
condutas que privilegiem os seus interes-
ses pessoais em detrimento dos interesses 
daquela será duramente reprimida e, in-
clusive, passível de sanção criminal20.

Modesto Carvalhosa e Fernando Kruyven21, 
especificamente quanto aos membros do 
conselho fiscal, explicam o quão privilegia-
da é a posição ocupada pelos mesmos, a 
ensejar, pois, a necessidade de não utilizar 
as informações que recebem:

Os membros do conselho fiscal são tidos 
como insiders primários, uma vez que 
têm acesso direto às informações confi-
denciais da companhia, no exercício de 
suas funções como órgão social. Assim, 
tendo eles comprado ou vendido ações 
imediatamente antes da divulgação de 

20 Lei das S.A. “Art. 27-D. Utilizar informação relevante ain-
da não divulgada ao mercado, de que tenha conheci-
mento e da qual deva manter sigilo, capaz de propiciar, 
para si ou para outrem, vantagem indevida, mediante 
negociação, em nome próprio ou de terceiro, com va-
lores mobiliários. Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) 
anos, e multa de até 3 (três) vezes o montante da vanta-
gem ilícita obtida em decorrência do crime”.

21 CARVALHOSA, Modesto e KRUYVEN, Luiz F. Martins. So-
ciedades Anônimas. Tratado de Direito Empresarial. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. v. 3, p. 950.
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fato relevante referente à matéria incluí-
da em sua competência fiscalizadora, 
presume-se que operaram com uma in-
formação privilegiada. Trata-se de presun-
ção relativa, incumbindo ao conselheiro 
o ônus da prova de que não negociou 
com base em tal informação, ou porque 
já vinha reiteradamente comprando ou 
vendendo tais ações, ou porque as infor-
mações não chegaram ao conhecimento 
do órgão, ou porque já eram de domínio 
público.

No caso concreto, o segurado era, de fato, 
membro do conselho de administração da 
sociedade tomadora do contrato de segu-
ro. Em virtude da posição que ostentava, 
teve acesso a determinadas informações 
internas da companhia e, valendo-se das 
mesmas, obteve vantagem pessoal fruto 
da compra de ações, caracterizando, as-
sim, o insider trading.

Um conselheiro, seja ele qual for, em con-
dições normais, pode eventualmente ad-
quirir ações da companhia na qual preste 
os seus serviços, desde que, naturalmente, 
o respectivo estatuto não o restrinja. Ora, 
se assim o fizer em condições normais não 
haverá que se falar no exercício de um ato 
de gestão, mas simplesmente numa con-
duta particular que atende a um interesse 
privado, ínsito à condição de acionista.

Nessa linha de ideias, a menção à Circular 
SUSEP 541/2016 foi feliz, o mesmo quanto 
à transcrição da passagem do contrato de 
seguro cujo texto é claro ao oferecer co-
bertura para atos de gestão.

O ponto que nos ocorreu comentar re-
fere-se a uma sutileza que surge do caso 
concreto, qual seja, qual seria a índole, o 
atributo aplicável à conduta de um insi-
der? Poderia ser meramente culposa, en-
sejando, assim, cobertura pelo contrato de 
seguro ou, ao revés, seria dolosa, impassí-
vel de cobertura?

4.4. A ‘elasticidade’ da intenção 
a que se refere o art. 762 do 
CC como hipótese de perda do 
direito à garantia e a prática 
do “insider trading”

A conduta dolosa, como é sabido, não é 
“bem-vinda” pelo contrato de seguro. E 
não é porque o seguro requer a existência 
de um risco puro para que possa se aper-
feiçoar. Se o risco puro se converter em 
risco especulativo/provocado, seguro não 
haverá22.

A partir do momento em que o risco deixa 
de ser incerto, imprevisível – puro, como 
dissemos, e passa ao terreno da certeza ou, 
noutras palavras, passa à esfera do sinistro 
já materializado em razão da conduta do 
próprio segurado, as bases sobre as quais 
o contrato se equilibra ficarão totalmente 
rompidas.

O art. 762 do CC é claro ao dispor que “nulo 
será o contrato para garantia de risco prove-
niente de ato doloso do segurado, do benefi-
ciário, ou de representante de um ou de outro”.

Assim é que se o segurado atirar o seu veí-
culo ribanceira abaixo perderá o direito à 
garantia em seu seguro automóvel, o mes-
mo valendo para o empresário que ateia 
fogo no estoque de sua indústria – seguro 
incêndio – e para o beneficiário que aten-
ta contra a vida do segurado – seguro de 
vida. Nesses exemplos manualísticos, a 

22	Em comentário ao artigo 2º da lei de seguros argentina 
(Ley 17.148/1.967), Domingo Lopez Saavedra ressalta a 
importância de que o risco não seja provocado, pois em 
substituição ao risco estaríamos diante de uma certeza: 
“Siguiendo la orientación de la doctrina nacional más 
autorizada se puede afirmar que el riesgo es la proba-
bilidad o la posibilidad de que se produzca un hecho 
o un acto del hombre que pueda ocasionar un daño al 
interés asegurable amparado por una póliza de seguro 
o que hace nacer la obligación del asegurador de cum-
plir con la contraprestación asegurativa convenida. Está 
claro que este concepto excluye el daño provocado por 
un acto o una omisión intencional o con culpa grave 
del asegurado, pues en este caso, en lugar de riesgo 
nos hallaríamos frente a una certeza que liberaría de 
responsabilidad al asegurador como se verá a conti-
nuación al comentar el artículo 70 de la ley. (SAAVEDRA, 
Domingo Lopez. Ley de seguros 17.148. Comentada y 
anotada. Buenos Aires: La Ley, 2.009., p. 45).
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perda do direito à garantia é uma conse-
quência lógica, racional, inclusive da trans-
mudação do objeto originalmente lícito 
em ilícito (art. 104, III do CC), a afastar um 
dos pressupostos essenciais à validade do 
negócio jurídico.

Todavia, convém refletir agora a respeito 
da elasticidade da norma prevista no refe-
rido art. 762, só que com os olhos vertidos 
para a conduta do insider.

Relembrando do caso concreto, tem-se que 
um determinado membro do conselho de 
administração da companhia, exatamen-
te por conhecer informações privilegiadas 
acabou auferindo vantagem pessoal, em 
detrimento dos interesses da sociedade.

Dito conselheiro, ao assim agir, o fez por 
que quis. Ninguém, em condições nor-
mais, obteria informação privilegiada e a 
seguir compraria ou venderia ações aos 
borbotões “sem querer”. A conduta é, in-
questionavelmente, intencional.

Ainda que o conselheiro não tenha adota-
do essa conduta para receber a soma segu-
rada (não assumimos, aqui, que o segurado 
tenha praticado o insider trading porque 
sabia que, caso houvesse implicações, es-
taria protegido pelo contrato de seguro) o 
que se afigura diferente do modus operandi 
trazido nos exemplos linhas acima, a inter-
pretação adequada que se extrai do referi-
do art. 762 do CC permitiria a sua aplicação 
também à conduta desse conselheiro?

A Doutrina23, ao comentar o art. 762 do CC, 
usualmente o faz de forma restrita, isto é, 
com os olhos voltados às condutas que te-
nham por finalidade atentar contra o con-
trato de seguro.

23 Os chamados ‘gatos kamikazes’, o incêndio planejado 
para a padaria de dois pavimentos mas que apenas des-
truiu o primeiro e o ‘esperto’ segurado que incendiou os 
seus valiosos charutos foram objeto da aguçada análi-
se de Ricardo Bechara Santos em ‘Direito de seguro no 
novo código civil e legislação própria’. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008., p. 494-495. 

Mas, seria esse a única hipótese tutelável 
pela norma? A conduta dolosa seria sancio-
nável de per se ou, adicionalmente, haveria 
a necessidade de atentar contra o contrato 
de seguro, isto é, agir com o propósito deli-
berado de receber a soma segurada?

O que se extrai do enunciado normativo 
previsto no art. 762 do CC é que a intenção 
do segurado, beneficiário ou seus repre-
sentantes deve estar presente. É dizer que 
uma vez demonstrando o dolo, a conse-
quência respectiva será a nulidade do con-
trato e, nessa trajetória, a perda do direito à 
garantia securitária.

Evoluindo nessa análise, convém refletir 
a respeito das hipóteses de nulidade dos 
negócios jurídicos previstas no art. 166 do 
CC, especialmente aquelas descritas nos 
incisos II (objeto ilícito), VI (fraude à lei) e VII 
(declaração taxativa de nulidade pela lei):

Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando:

I – celebrado por pessoa absolutamente 
incapaz;

II – for ilícito, impossível ou indeterminá-
vel o seu objeto;

III – o motivo determinante, comum a am-
bas as partes, for ilícito;

IV – não revestir a forma prescrita em lei;

V – for preterida alguma solenidade que a 
lei considere essencial para a sua validade;

VI – tiver por objetivo fraudar lei imperativa;

VII – a lei taxativamente o declarar nulo, 
ou proibir-lhe a prática, sem cominar san-
ção. (Sublinhamos)

O membro do conselho de administra-
ção da tomadora recebeu informações 
valiosas, relevantes, e não poderia utilizá-
-las (art. 155, LSA). A partir do momento 
em que as teve mãos e, deliberadamente, 
agiu, seja comprando ou vendendo ações, 
não há dúvidas de que o fez de modo in-
tencional. O objeto perseguido – o lucro 
“fácil”, em detrimento dos interesses da 
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sociedade –, efetivamente flerta com o 
objeto ilícito e atrai, inclusive, repercussões 
criminais (art. 27-D, LSA) e civis, reconhe-
cidas no instituto do enriquecimento sem 
causa24. Ora, faltando causa lícita à conduta 

24	Afirma-se que o instituto do enriquecimento sem causa 
seria aplicável à presente hipótese porque o conselheiro 
obtém vantagem financeira em detrimento do interes-
se da sociedade. A lógica natural acaba por ser invertida 
e ao invés de zelar pelo interesse da sociedade o execu-
tivo verte-se para o seu próprio umbigo. Falta, pois, se-
gundo a etimologia do instituto em exame, causa lícita 
à sua conduta: “Miguel Maria de Serpa Lopes enaltece 
a consagração do enriquecimento sem causa, pois a 
ordem jurídica não poderia permanecer indiferente an-
te um deslocamento de riqueza imotivado, causando 
desequilíbrio injusto entre dois patrimônios. Por conse-
guinte, ‘uma providência se impõe e o remédio consiste 
em se conceder ao empobrecido um crédito contra o 
enriquecido, do mesmo modo que se outorga à vítima 
de um delito uma ação contra o causador do dano. As-
sim, o enriquecimento sem causa se transforma numa 
fonte das obrigações, tal qual ocorre na culpa extracon-
tratual ou na gestão de negócios.’” (SERPA LOPES, Miguel 
Maria de. Curso de direito civil: fontes acontratuais – res-
ponsabilidade civil, p. 56-57, citado por NANNI, Giovan-
ni Ettore. Enriquecimento sem causa. São Paulo: Saraiva, 
2.004. Coleção professor Agostinho Alvim. Coord. Re-
nan Lotufo. p. 88). Em interessante comentário acerca 
da negativa de cobertura para os executivos que, em 
violação ao dever de lealdade, geram atribuição patri-
monial própria em detrimento da sociedade, Joshua 
Phares Ackerman alude à conhecida ‘personal profit 
exclusion’ nos seguintes termos: “Like others types of 
liability insurance, D&O policies do not provide univer-
sal coverage. One common exclusion – the personal 
profit exclusion – prevents coverage of losses causes 
by the insured’s wrongful conduct from which he inap-
propriately profited. For example, this provision would 
preclude coverage of a judgment against an executi-
ve for accepting kickbacks from a corporate suppliers. 
(…) Personal profit exclusions generally state that they 
apply when executives have “in fact” profited from their 
conduct.’ This “in fact” formulation has caused confusion 
both about when the insurer can invoke the exclusion 
and about the quantum of proof necessary to establish 
that the exclusion applies. To understand the problem, 
imagine a situation in which an organization’s directors 
misappropriated company information and used it to 
start their own firm. The shareholders of the original 
organization bring suit, alleging in their complaint that 
the board members breached their duty of loyalty by 
usurping a corporate opportunity. Imagine further that 
these board members make a claim under their D&O 
policy. The insurance carrier, naturally, seeks to prevent 
coverage-to avoid paying for the board members’ de-
fense and for any ultimate judgment-by invoking the 
policy’s personal profit exclusion. (…) The purpose of 
the personal profit exclusion is to avoid a mismatch 
of incentives between the insured executive, the insu-
rance carrier, and the organization. (…) In other words, 
without the exclusion, shareholders would essentially 
be financing their own damages award. In this hypo-
thetical, shareholders would bear the costs associated 
with the loss-making contracts and would also partially 
finance any judgment award through higher D&O pre-
miums while the executive would walk away with his 

do insider este deverá restituir à compa-
nhia os valores financeiros recebidos de 
maneira indevida, rectius, sem causa.

Ainda que o referido conselheiro não pre-
tenda receber a soma segurada (seja na 
modalidade de antecipação de custos de 
defesa ou da indenização propriamente 
dita, a ser paga ao final do processo res-
pectivo), o contrato de seguro não foi con-
cebido para tutelar condutas claramente 
dolosas. Pensando a respeito da modalida-
de de conduta prevista no inciso VI do art. 
166 do CC, a apólice não poderia em hipó-
tese alguma dar guarida para conduta que 
tenha por finalidade fraudar lei imperativa, 
no caso, a LSA, art. 155.

Vale dizer, ainda, que o inciso VII igualmen-
te reputa nulo o negócio jurídico quando 
a lei assim o declarar, o que corresponde, 
justamente, ao texto legal previsto no art. 
762 do CC.

Em suma, a conduta dolosa, seja ou não 
com o objetivo direto de atentar contra o 
contrato de seguro, não pode ser merece-
dora de tutela.
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O contrato de 
seguro-garantia e a 
recuperação judicial

Introdução

Com o agravamento da crise econômica, 
grandes empresas e grupos econômicos 
têm se valido da recuperação judicial co-
mo forma de preservar as suas atividades. 
Alguns desses grupos, por diversas razões, 
tomaram, no curso normal de suas opera-
ções, seguro garantia para “garantir o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas 
pelo tomador perante o segurado. 1”

Diante da propositura de processos de 
recuperação judicial, tem sido comum as 
empresas nessa condição incluir, em suas 
relações de credores, seguradoras por 
créditos ilíquidos. Na percepção dessas 
empresas, as seguradoras que emitiram 
apólices de seguro garantia deveriam ser 
incluídas nas relações de credores, posto 
que titulares de um direito de crédito, de-
correntes dos contratos de contragarantia. 
É de se notar que o contrato de contraga-
rantia será livremente negociado entre o 
tomador e a seguradora2.

Este artigo tem por objetivo discutir a 
eventual subordinação dos referidos “cré-
ditos ilíquidos” das seguradoras aos pro-
cessos de recuperação judicial.

1 Na forma do art. 2º da Circular SUSEP nº 477, de 30 de 
setembro de 2013.

2 A teor do art. 21 da mesma circular.
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A recuperação 
judicial e a regra 
geral de submissão 
de créditos

A recuperação judicial é regulada no di-
reito brasileiro pela Lei nº 11.101/05 e visa 
conceder ao devedor de boa-fé e cujo ne-
gócio seja viável um arcabouço seguro pa-
ra que possa negociar com seus credores 
um plano de recuperação judicial para lhe 
permitir superar a crise econômico-finan-
ceira por que atravessa3.

A regra geral da recuperação judicial é a 
submissão de todos os créditos contra o 
devedor ao processo. Essa a linha do art. 
49, “caput”, da referida lei, que diz: “Estão 
sujeitos à recuperação judicial todos os cré-
ditos existentes na data do pedido, ainda 
que não vencidos. ” É certo que a própria 
Lei nº 11.101/05 contém diversas exceções 
à regra geral, mas nenhuma delas diz res-
peito especificamente ao seguro garantia, 
razão da pertinência da indagação que se 
coloca.

Nesse sentido, empresas em regime de re-
cuperação têm entendido que os créditos 
que supostamente poderão ser exigidos 
em decorrência do contrato de contraga-
rantia estariam sujeitos ao procedimento, 
ainda que não fossem líquidos, sob o fun-
damento de que com a contratação do 
seguro, o dever de indenizar já existiria, so-
mente estando condicionado à verificação 
de um sinistro. Dessa forma, em virtude 
da aleatoriedade do contrato de seguro, 
o crédito seria existente, mas não exigível, 
de forma a atender aos requisitos do art. 49 
da Lei nº 11.101/05, submetendo-se à re-
cuperação judicial e ao plano de recupera-
ção que porventura venha a ser aprovado 
no bojo deste processo. Todavia, mercê da 
iliquidez do crédito, a seguradora credora 

3 Como deflui do art. 47 da Lei nº 11.101/05.

jamais poderia participar de qualquer con-
clave para discutir e votar o plano de recu-
peração judicial.

O contrato de 
seguro garantia: 
especificidades

Como referido, o seguro-garantia tem por 
objetivo garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo tomador pe-
rante o segurado. Tem-se uma primeira e 
importante conclusão: o segurado não é 
a empresa que se socorre da recuperação 
judicial. O segurado é o terceiro estranho 
à relação entre a seguradora e a empresa 
em recuperação judicial. Nesse sentido, ca-
so venha a ocorrer um sinistro, quem de-
mandará a seguradora será o segurado e 
nunca o tomador. Naturalmente, diante de 
um sinistro inúmeras situações poderão 
emergir, fazendo-se necessária a completa 
apuração de suas causas e consequências, 
a fim de se determinar se a hipótese atrai 
ou não a cobertura securitária.

A relação de crédito que se entabulará en-
tre a seguradora e a empresa em dificulda-
des financeiras estará baseada no contrato 
de contragarantia. Assim, uma vez paga a 
eventual indenização ao segurado, a segu-
radora terá o direito de vir a cobrar o valor 
contra o tomador. Deve-se cogitar, então, 
se este crédito fundado no contrato de 
contragarantia estará sujeito ao processo 
de recuperação judicial.

Como visto acima, uma posição, defendi-
da por empresas que estão em regime de 
recuperação judicial, considera que a regra 
geral do art. 49, “caput” da Lei nº 11.101/05 
se aplica, fazendo com que o eventual cré-
dito esteja sujeito ao procedimento.

Todavia, é possível contrapor a esse ar-
gumento a ideia de que no momento 
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da contratação do seguro garantia (e da 
respectiva contragarantia) não haja um 
direito de crédito da seguradora contra a 
empresa que virá a postular a recuperação 
judicial (a tomadora).

Isso porque, ao contrário do apresenta-
do acima, no regime do direito brasileiro 
é razoável considerar que o contrato de 
seguro é um contrato comutativo e não 
aleatório4. Isso porque a definição do art. 
757 do Código Civil estabelece claramente 
que o segurador se obriga a “garantir inte-
resse legítimo do segurado, relativo a pessoa 
ou coisa, contra riscos predeterminados. ”

Nessa linha, a contraprestação da segura-
dora se inicia imediatamente à contrata-
ção do seguro garantia, exigindo-se-lhe 
diversas medidas a fim de assegurar a sua 
solvência para a hipótese de um sinistro vir 
a ocorrer. Em decorrência, a relação bilate-
ral entre seguradora e segurado já produz 
efeitos de forma imediata, após a contra-
tação, a despeito da ocorrência ou não do 
sinistro.

E o sinistro, caso venha a ocorrer, esteja 
coberto e seja indenizado, implicará a pos-
sibilidade de a seguradora acionar a con-
tragarantia para exigir o ressarcimento da 
tomadora.

Nesse ponto, a defesa normalmente 
apresentada pela tomadora indicará a 
submissão desse crédito ao processo de 
recuperação judicial, por conta da sub-
-rogação da seguradora na posição do 
segurado.

Todavia, a existência do contrato de con-
tragarantia que dará ensejo à cobrança 
pela seguradora do valor pago ao segu-
rado não indica, por si só, a submissão do 
crédito da seguradora em face da empre-
sa em recuperação judicial. Isso porque se 

4	 Nesse sentido Fábio Konder Comparato, O seguro de 
crédito. São Paulo: Editora RT, 1968. p. 136. De se dizer 
que a doutrina brasileira, a despeito do conceito do art. 
757, é bastante dividida a respeito da natureza aleatória 
ou comutativa do contrato de seguro.

trata de um evento posterior ao pedido de 
recuperação judicial, cuja origem está no 
pagamento, pela seguradora, de indeniza-
ção a um terceiro estranho ao processo de 
recuperação judicial.

Desta forma, é de se considerar que o 
crédito da seguradora por conta do pa-
gamento de indenização decorrente de 
seguro garantia ao segurado em momen-
to posterior à distribuição do pedido de 
recuperação judicial não se encontra al-
bergado pelo processo de reorganização 
do tomador – devedor.
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Resumo:

A Lei Complementar nº 126/07 estabele-
ceu uma transição gradual entre o siste-
ma de monopólio e o mercado aberto à 
operação de resseguradores estrangeiros. 
A gradação desta abertura se nivelou por 
dois mecanismos previstos na legislação: 
a contratação obrigatória e a oferta prefe-
rencial. Ambos foram introduzidos pelo 
artigo 11 da referida norma:

Art. 11. Observadas as normas do órgão re-
gulador de seguros, a cedente contratará 
ou ofertará preferencialmente a ressegura-
dores locais para, pelo menos:

I – 60% (sessenta por cento) de sua cessão de 
resseguro, nos 3 (três) primeiros anos após a 
entrada em vigor desta Lei Complementar; e

II – 40% (quarenta por cento) de sua cessão 
de resseguro, após decorridos (3) três anos da 
entrada em vigor desta Lei Complementar.
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Por esse dispositivo, o mercado local dete-
ria preferência sobre a contratação ou ofer-
ta de 60% das cessões em resseguro até 
2010, quando este limite diminuiria para 
40%. O artigo também referiu que o órgão 
regulador de sinistros detalharia essa regra.

Deste cenário adveio a Resolução nº 168 
de 3 de dezembro de 2007 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (“Resolução 
nº 168/07”), que prevê, em seu artigo 13, 
que a cedente pode efetuar a colocação dos 
seus excedentes em resseguradores de sua li-
vre escolha, observadas as exigências legais 
e regulamentares. A preferência a ressegu-
radores locais está no artigo 15 que, em 
sua redação original, determinava a oferta 
preferencial de 60 a 40%:

Art. 15. A sociedade seguradora deverá as-
segurar a ressegurador ou resseguradores 
locais a oferta preferencial de cada cessão 
de resseguro, no montante mínimo de 60% 
(sessenta por cento) dos prêmios cedidos, 
até o dia 16 de janeiro de 2010, e de 40% 
(quarenta por cento), após o dia 16 de janei-
ro de 2010.

Portanto, o que se estabeleceu naquele 
momento foi a oferta preferencial de 60% 
ao mercado ressegurador. Em outras pa-
lavras, não seria necessária a conclusão 
do negócio com um ressegurador local, 
mas somente que tal oferta lhe fosse feita 
primeiro.

O procedimento para comprovação de 
cumprimento da oferta preferencial seria 
uma consulta formal a resseguradores lo-
cais (artigo 15, § 1º) que poderia conter 
cotações de resseguradores admitidos ou 
eventuais com a aceitação prévia das mes-
mas condições ofertadas ao mercado local 
(§ 4º). Neste sentido, predizia a norma:

Art. 15. § 6º Considera-se atendida a exigên-
cia definida no caput deste artigo, quando:

I – o montante mínimo de oferta preferen-
cial referido no caput deste artigo tiver sido 
aceito por resseguradores locais; ou

II – consultados todos os resseguradores 
locais, esses, em seu conjunto, tenham re-
cusado total ou parcialmente o montante 
mínimo de oferta preferencial referido no 
caput deste artigo; ou

III – houver aceitação, por resseguradores 
admitidos e/ou eventuais, em condições 
mais favoráveis de preço, desde que as 
mesmas condições e preços tenham sido 
submetidos aos resseguradores locais con-
sultados na forma dos incisos anteriores.

Com a oferta preferencial ao mercado lo-
cal, os resseguradores brasileiros teriam 
precedência na escolha sobre os demais 
resseguradores em respeito às mesmas 
condições de preço.

Se o mercado local recusasse um preço 
mais favorável que já tivesse sido aceito 
pelo mercado estrangeiro, a oferta prefe-
rencial estaria cumprida e a contratação 
poderia ser feita com resseguradores admi-
tidos ou eventuais (inciso III, § 6º, artigo 15).

Por outro lado, toda oferta é vinculante1 
por uma regra de formação contratual. Se 
ofertado um risco ao mercado local e sob 
tais condições esta cessão for aceita por 
resseguradores locais, a cedente estará 
obrigada àquela contratação, justamente 
a hipótese do inciso I do § 6º do artigo 15.

Portanto, pela regra da oferta preferencial, a 
contratação de 40% com o mercado local 
seria consequência do cumprimento da 
norma, e não a norma em si. Por isso seria 
possível cumprir com a obrigação de ofer-
ta preferencial e ainda assim contratar com 
resseguradores estrangeiros nas hipóteses 
dos incisos II e III do § 6º do artigo 15.

Em 2010, contudo, a Resolução nº 168/07 
foi alterada pela Resolução CNSP nº 
225/10, que introduziu o conceito de con-
tratação obrigatória para os contratos de 

1	 Código Civil. Art. 427. A proposta de contrato obriga o 
proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, 
da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso. 
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resseguro quando alterou o mesmo artigo 
15, assim:

Art. 1º O art. 15º da Resolução CNSP Nº 168, 
de 17 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 15. A socieda-
de seguradora contratará com ressegura-
dores locais pelo menos quarenta por cento 
de cada cessão de resseguro em contratos 
automáticos ou facultativos”.

Desta forma, no lugar de oferta preferen-
cial ou precedência do mercado local na 
escolha sob as mesmas condições que 
tivessem sido ofertadas a resseguradores 
estrangeiros, passou-se a exigir a contra-
tação obrigatória com os ressegurado-
res locais sob os limites da Resolução nº 
168/07.

Tal condição, mais rígida que aquela ante-
riormente estabelecida originalmente, foi 
reforçada quando da edição da Resolução 
CNSP nº 241/11, que dispunha, em seu ar-
tigo 6º, que a contratação com ressegura-
dores estrangeiros estaria autorizada tão 
somente se comprovada a insuficiência de 
oferta de capacidade pelo mercado local2.

Essa comprovação de insuficiência teria 
que se dar independentemente de preços e 
condições. É dizer, uma recusa pelo mer-
cado local com uma contraproposta de 
preço sobre determinada operação não 
dispensaria a cedente da obrigação de 
contratar os 40% com resseguradores lo-
cais. Sob este regime, não basta a oferta do 
risco ao mercado local nas mesmas condi-
ções, mas sim a contratação.

Uma vez que a contratação é obrigatória, a 
discussão sobre preços ou condições tem 
um papel secundário nesta relação, por se 

2 Art. 6º As sociedades seguradoras ficam autorizadas a 
contratar com resseguradores locais percentual inferior 
ao disposto no art. 15 da Resolução CNSP nº 168, de 
17 de dezembro de 2007, com as alterações promovi-
das pela Resolução CNSP nº 225, de 06 de dezembro 
de 2010, exclusivamente quando ficar comprovada a 
insuficiência de oferta de capacidade dos ressegurado-
res locais, independentemente dos preços e condições 
oferecidos por estes, observados os mesmos critérios 
estabelecidos no art. 5º desta Resolução.

tratar de mero meio para o fim almejado 
pela norma. Por isso que o § 1º do artigo 
6º da Resolução nº 241/11 referia que es-
taria caracterizada a insuficiência de oferta 
se recusado o risco objeto de cessão pelo 
mercado local3. Não o preço ou a condição 
ofertada, mas o risco.

Em suma, o regime de oferta preferencial 
permite que a cedente se desobrigue de 
contratar com resseguradores locais se 
houver uma recusa destes com base nos 
preços ou condições da oferta. Já no re-
gime de contratação obrigatória, tal de-
sobrigação só virá com a recusa do risco, 
caso contrário permanece o requisito de 
contratação de 40% com o mercado local.

Dado esse cenário, em 2015 advieram as 
Resoluções CNSP nº 322 e 325, que, entre 
outras alterações, mudaram novamente o 
artigo 15 da Resolução nº 168/07 e desta 
vez para adotar um sistema “híbrido” de 
coexistência entre ambos os procedimen-
tos. Além disso, os limites de contratação 
obrigatória serão diminuídos paulatina-
mente até 2020, a começar pela redução 
de 40 para 30% em 2017.

Em razão destas novas normas, o caput em 
vigor do artigo 15 tem a seguinte redação:

Art. 15. A sociedade seguradora ofertará 
preferencialmente a resseguradores locais, 
ao menos, 40% (quarenta por cento) de sua 
cessão de resseguro a cada contrato auto-
mático ou facultativo.

§ 1º Para fins do percentual estabelecido 
no caput deste artigo, a seguradora de-
verá contratar, no mínimo, os seguintes 
percentuais de cessão de resseguro para 
resseguradores locais: I – 40% (quarenta por 
cento), até 31 de dezembro de 2016; II – 30% 
(trinta por cento), a partir de 1º de janeiro 
de 2017; III – 25% (vinte e cinco por cento), 

3 Art. 6º § 1º Considerar-se-á caracterizada a situação de 
insuficiência de oferta de capacidade de que trata o 
caput quando, consultados todos os resseguradores lo-
cais, tenham esses, em seu conjunto, recusado total ou 
parcialmente o risco objeto de cessão.
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a partir de 1º de janeiro de 2018; IV – 20% 
(vinte por cento), a partir de 1º de janeiro de 
2019; V – 15% (quinze por cento), a partir de 
1º de janeiro de 2020;

Percebe-se que o caput do artigo fala em 
oferta preferencial enquanto o parágrafo 
primeiro aborda a contratação obrigatória. 
Nesta toada, já é possível distinguir que a 
redução de limite de contratação para 30% 
(e depois 25, 20 e 15%) só é válida para o 
requisito de contratação obrigatória, en-
quanto que para a oferta preferencial ain-
da subsiste a necessidade de oferecimento 
de 40% do risco ao mercado local.

Diante dos conflitos de interpretação en-
gendrados pela coexistência de ambos os 
sistemas, a Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) editou a Circular SUSEP 
nº 545, de 27 de janeiro de 2017 (“Circu-
lar nº 545/17”) para regulamentar os pro-
cedimentos de cumprimento da oferta 
preferencial.

O parágrafo único do artigo 1º da Circu-
lar nº 545/17 esclarece que se trata de 
dois mecanismos distintos de proteção 
do mercado local: de um lado, a exigência 
de contratação obrigatória, apoiada pelo 
sistema de consulta da Resolução CNSP 
241/11 e, do outro, o sistema de oferta 
preferencial, detalhado pela Circular 
nº 545:

Art. 1º [...] Parágrafo único. Independente-
mente da realização dos procedimentos 
estabelecidos nesta Circular para a oferta 
preferencial, a sociedade seguradora deve-
rá adotar todas as providências e procedi-
mentos cabíveis para atender à contratação 
obrigatória estabelecida no parágrafo único 
do artigo 15 da Resolução CNSP nº 168, de 
17 de dezembro de 2007, inclusive alteran-
do os termos e/ou condições ofertados e/ou 
adotando os procedimentos estabelecidos 
pela Resolução CNSP nº 241, de 1º de dezem-
bro de 2011, se necessário.

O procedimento estabelecido pela Cir-
cular nº 545 para comprovação da oferta 

preferencial é similar àquele primeiro cria-
do pela redação original da Resolução 
CNSP nº 168, com consultas formais a to-
dos os resseguradores, podendo ainda 
ser direcionada (artigo 2º, §º 1) e já conter, 
desde a primeira comunicação ao mer-
cado local, cotações de resseguradores 
estrangeiros com a aceitação prévia de ter-
mos e condições (artigo 2º, §º 6).

Para cumprir com tal requisição, leia-se o 
artigo 5º da Circular nº 545:

Art. 5º Considera-se atendida a exigência 
definida no dispositivo citado nesta Circular, 
quando:

I – o percentual mínimo de oferta preferen-
cial disposto no caput do artigo 15 da Re-
solução CNSP nº 168, de 17 de dezembro de 
2007 tiver sido contratado com ressegura-
dores locais; ou

II – consultados todos os resseguradores 
locais, esses, em seu conjunto, tenham re-
cusado total ou parcialmente o percentual 
mínimo de oferta preferencial disposto no 
caput do artigo 15 da Resolução CNSP nº 
168, de 17 de dezembro de 2007, e o percen-
tual restante tiver sido aceito nos mesmos 
termos e condições pelos demais ressegura-
dores; ou

III – houver aceitação, por resseguradores 
admitidos e/ou eventuais, em termos e/ou 
condições distintos dos inicialmente oferta-
dos e recusados total ou parcialmente por 
todos os resseguradores locais, desde que es-
tes mesmos termos e/ou condições tenham 
sido ofertados aos resseguradores locais da 
forma prevista nesta Circular.

Vê-se a similaridade com o sistema origi-
nalmente proposto sob a Resolução nº 
168/07. A preferência do mercado local 
sob as ofertas é a regra e, na medida de sua 
recusa, estaria a cedente autorizada a con-
tratar com o mercado estrangeiro.

Contudo, o cumprimento da oferta pre-
ferencial não desobriga a contratação 
obrigatória com o mercado local de modo 
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que, uma vez atendidas as exigências do 
regime de oferta preferencial, ainda assim 
30% deverão ser contratados localmente.

Desta maneira, ressaltamos que existem 
dois estágios de cumprimento da regu-
lamentação quanto à contratação com 
resseguradores estrangeiros: o primeiro, 
de oferta preferencial, deve ser cumprido 
com a oferta de 40% ao mercado local. 
Para cumprimento deste requisito, basta 
que o mercado local recuse o preço ou a 
condição ofertada que já tenha sido acei-
ta pelo mercado estrangeiro para que seja 
possível a contratação com ressegurado-
res eventuais e admitidos.

Esta contratação, contudo, deve observar 
o segundo estágio de cumprimento da 
regulamentação: a exigência de contra-
tação obrigatória de 30% com ressegura-
dores locais, independentemente de preços 
ou condições. A única hipótese de deso-
neração desta obrigação é a de recusa do 
risco pelo mercado local sob a Resolução 
nº 241/11.

Portanto, podemos concluir que o merca-
do local ainda tem preponderância, ainda 
que recuse preço e condições, sobre 30% 
das cessões em resseguro. Esse limite redu-
zido de contratação, porém, é precedido de 
um primeiro estágio de oferta obrigatória 
de 40% ao mercado local. Se este recusar 
preços ou condições nas mesmas condi-
ções ofertadas e aceitas pelo mercado es-
trangeiro, a cedente poderá colocar 70% 
deste risco fora do Brasil após o atendimen-
to às regras de oferta preferencial.

Se, porém, o mercado local aceitar os pre-
ços e condições sob a oferta preferencial, 
o contrato estará formado e ambas as 
normas estarão cumpridas: seja quanto à 
oferta preferencial de 40%, seja quanto à 
contratação obrigatória de 30%.

Esses dois mecanismos, muito embora re-
lacionados operacionalmente, não podem 
ser confundidos quando do cumprimen-
to da regulamentação e sobretudo em 
razão da redução ainda maior dos limites 
de contratação obrigatória que advirá nos 
anos subsequentes.
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 Ato Danoso continuado, 
recorrente ou conexo 
e suas implicações na 
regulação de sinistros de 
Responsabilidade Civil

DINIR SALVADOR RIOS DA ROCHA 

JULIA SANTORO DE CAMARGO DONATO

Um problema que 

ocorre com frequência 

nos processos de 

regulação de sinistros 

de Responsabilidade 

Civil (principalmente RC 

profissional ou E&O) é a 

questão do Ato Danoso 

continuado, recorrente 

ou conexo e o presente 

artigo tem por finalidade 

apresentar nossas 

breves considerações 

sobre tal fato.
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1. Os conceitos de Ato 
Danoso continuado, 
recorrente ou 
conexo na Apólice 
de Responsabilidade 
Civil (“RC”) e na 
jurisdição brasileira

Infelizmente referências à interpretação 
dos conceitos de Ato Danoso continua-
do, recorrente ou conexo, para os fins de 
uma relação securitária, são escassas na 
doutrina e jurisprudência no Brasil.

Basicamente, uma vez comprovado que 
o Ato Danoso do segurado foi continua-
do, recorrente ou conexo, todas as recla-
mações decorrentes deste(s) ato(s) serão 
consideradas para os fins da respectiva 
apólice como uma única reclamação. Os 
efeitos práticos deste mecanismo são sub-
meter a um único limite máximo de ga-
rantia por cobertura e uma única franquia 
todas as Reclamações consideradas como 
“Reclamação única” por força deste dispo-
sitivo. Outro efeito seria embasar eventual 
negativa de cobertura securitária caso o 
Ato Danoso continuado, recorrente ou co-
nexo, conhecido pelo segurado e anterior 
à vigência de uma apólice, seja notificado 
posteriormente em tal apólice por meio 
de uma Reclamação também conexa.

Ao recorrermos à definição de “ato danoso” 
da apólice têm-se os atos, erros ou omis-
sões do segurado envolvendo a prestação 
de seus serviços profissionais, realizados 
ou incorridos pelo segurado durante o pe-
ríodo de retroatividade de cobertura ou 
durante o período de vigência da apólice 
que, caso gerem danos e consequente-
mente reclamações de terceiros, estarão 
cobertos pela respectiva apólice.

Desta forma, conclui-se que o intuito des-
te dispositivo é criar um mecanismo de 

“agrupamento de sinistros”, por meio do 
qual as reclamações cobertas pela apólice, 
decorrentes de Atos Danosos que se qua-
lificam como continuados, recorrentes ou 
conexos, serão consideradas, para os fins 
da cobertura securitária, como um único 
sinistro.

Todavia, da interpretação conjunta dos 
dois dispositivos mencionados acima, e 
em virtude da sua relevância para a co-
bertura securitária oferecida pela apólice 
de RC, não está claro (i) o que são Atos 
Danosos continuados, recorrentes ou co-
nexos, bem como (ii) qual a data em que 
tal Ato Danoso deverá ser considerado co-
mo ocorrido para os fins da cobertura da 
apólice.

Primeiramente, cumpre-nos esclarecer 
que a vantagem primordial para a segu-
radora ao utilizar-se deste mecanismo de 
agrupamento de sinistros seria, como dito 
acima, restringir as múltiplas perdas a um 
único limite. Por outro lado, em determina-
das situações, tal agrupamento pode mos-
trar-se desvantajoso para a seguradora, 
uma vez que se cada perda fosse coberta 
individualmente pela apólice, franquias ou 
participações obrigatórias do segurado se-
riam aplicadas a cada sinistro, com o intui-
to de reduzir o valor total das indenizações.

No contexto do resseguro, o agrupamento 
de sinistros acaba por ser um mecanismo 
muito eficaz para que a seguradora, ao 
considerar múltiplos sinistros como um 
único sinistro, tenha mais facilidade de 
acionar a respectiva cobertura ressecu-
ritária, uma vez que o montante corres-
pondente aos sinistros agregados excede 
mais facilmente a responsabilidade da 
seguradora, ao passo que se cada um dos 
sinistros agrupados fosse individualmente 
considerado para os fins da cobertura da 
apólice, dificilmente a seguradora excede-
ria sua responsabilidade o que dificultaria 
o acionamento da cobertura ressecuritária 
para tais perdas.
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1.1. Regulamentação 
Securitária aplicável ao tema

No que tange à análise concreta das 
questões derivadas desse breve estudo, 
são escassas a doutrina e jurisprudência 
brasileiras no que tange a uma definição 
específica de Ato Danoso continuado, 
recorrente ou conexo. Ao recorrermos à 
legislação securitária, não há qualquer 
dispositivo específico que nos permita 
delimitar as definições pretendidas nesse 
estudo.

Desta forma, optamos por recorrer primei-
ramente à regulamentação brasileira sobre 
o mecanismo de agrupamento de sinis-
tros. De acordo com a Circular SUSEP nº 
336, de 22 de janeiro de 2007, a apólice à 
base de reclamações, que é o caso da apó-
lice de RC, deverá conter a seguinte dis-
posição: “limite máximo de indenização por 
cobertura contratada (LMI): limite máximo 
de responsabilidade da sociedade segurado-
ra, por cobertura, relativo à reclamação, ou 
série de reclamações decorrentes do mesmo 
fato gerador. Os limites máximos de indeni-
zação estabelecidos para coberturas distin-
tas são independentes, não se somando nem 
se comunicando.”.

O regulador brasileiro, por meio do dispo-
sitivo acima, exige das seguradoras que 
comercializam seguros por meio de apóli-
ces à base de reclamações que, ao definir o 
limite máximo de indenização por cober-
tura contratada, o apliquem mediante o 
mecanismo de agrupamento de sinistros, 
ou seja, um único limite máximo de inde-
nização será aplicado a uma ou mais recla-
mações, desde que decorram do mesmo 
fato gerador.

A referida norma também impõe a defi-
nição de fato gerador, que significa: “qual-
quer acontecimento que produza danos, 
garantidos pelo seguro, e atribuídos, por 
terceiros pretensamente prejudicados, à 
responsabilidade do segurado.” Equipara-
-se, portanto, a definição de fato gerador, 

imposta pelo regulador, à definição de Ato 
Danoso que geralmente todas as apólices 
de RC possuem.

Dos dispositivos acima descritos, conclui-
-se que o normativo de seguros brasileiro 
reconhece e regulamenta o mecanismo 
de agrupamento de sinistros para o fim 
especifico da aplicação de um único limite 
de indenização a sinistros decorrentes do 
mesmo fato gerador, sem, contudo, apro-
fundar a regulamentação sobre o que po-
de ser considerado “mesmo fato gerador”. 
Na esfera prática, esta é uma discussão ex-
tensa. Trata-se apenas de um único ato ou 
omissão do segurado que cause danos a 
terceiros? E se o segurado repete este ato 
ou omissão causando, assim, mais danos 
e, por consequência, mais reclamações? 
Ou pode, ainda, o segurado realizar outros 
atos ou incorrer em outra omissão que 
guarda semelhanças com o primeiro ato 
danoso e resulte em mais reclamações?

Diversas são as situações fáticas que po-
deriam ser abarcadas pelo mecanismo de 
agrupamento de sinistros proposto pelo 
regulador, mas que por falta de aprofun-
damento nas definições dos conceitos 
impostos por referido regulador acabam 
sem previsão específica pela legislação em 
vigor.

Tal regulamentação é, ainda, silente, no 
que tange às franquias. Da análise dos 
dispositivos acima, não é claro se as recla-
mações decorrentes de um “mesmo fato 
gerador”, apesar de estarem sujeitas a um 
único limite máximo de indenização por 
cobertura, estarão sujeitas a uma única 
franquia ou cada uma delas está sujeita a 
uma franquia específica.

A nosso ver, o intuito geral dessas cláu-
sulas é o de aprofundar o mecanismo de 
agrupamento de sinistros imposto pelo 
órgão regulador, por meio do qual as re-
clamações decorrentes de um mesmo Ato 
Danoso ou de Atos Danosos continuados, 
recorrentes ou conexos serão consideradas 
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como uma única Reclamação. Ou seja, tais 
reclamações estarão sujeitas não apenas a 
um único limite máximo de indenização 
por cobertura, mas também a uma única 
franquia.

Diante da escassez doutrinária e jurispru-
dencial, bem como de dispositivos legais 
que regulamentem os conceitos em aná-
lise na jurisdição pátria, entendemos que 
a principal fonte de lei para regulamentar 
a aplicabilidade e interpretação destes 
conceitos deve ser o próprio clausulado 
de cada apólice de RC. Ou seja, a definição 
do que significa Ato Danoso continuado, 
recorrente ou conexo, bem como a da-
ta em que tal ato ocorreu, para os fins da 
cobertura da apólice, devem estar expres-
samente previstos na redação da própria 
apólice de RC.

1.2. Doutrina Securitária 
aplicável ao tema

Poucos são os autores brasileiros que tra-
tam especificamente do tema do agrupa-
mento de sinistros. Walter Polido, em sua 
obra “Seguros de Responsabilidade Civil – 
Manual Prático e Teórico”, é um dos poucos 
autores que dispõe sobre o agrupamento 
de sinistros nomeando o mecanismo de 
“sinistros em série”. Este tema é por ele 
abordado no âmbito do seguro de respon-
sabilidade civil de produtos e do seguro 
de responsabilidade civil profissional para 
advogados.

Segundo Walter Polido:

“a cláusula de sinistros em série tem como 
escopo limitar aqueles sinistros decorrentes 
de um mesmo fato gerador a um único li-
mite de indenização, ainda que as ocorrên-
cias se deem posteriormente ao período de 
vigência daquela apólice na qual o primeiro 
sinistro se tornou conhecido.” 1

Acrescenta, ainda, o autor, que:

1	 Polido, Walter, “Seguros de Responsabilidade Civil – Ma-
nual Prático e Teórico”, Juruá Editora, 2013, pg. 748.

“Desta maneira, a redação da cláusula 
usualmente vincula os sinistros (...) ocorridos 
antes, durante e após a vigência da apólice, 
cessando a responsabilidade da seguradora 
por aquela serie de sinistros quando o limite 
máximo de indenização da apólice for atin-
gido.” (grifos nossos).2

O autor não aprofunda a definição de 
“mesmo fato gerador”, o que poderia nos 
auxiliar na interpretação dos conceitos 
de ato danoso continuado, recorrente 
ou conexo. Com relação à data de ocor-
rência dos referidos atos, ao determinar 
que a cláusula de sinistros em série vin-
cula os sinistros ocorridos antes, duran-
te ou depois da vigência da apólice, nos 
permite concluir que para os fins de co-
bertura dos sinistros em série, a data do 
sinistro será considerada a data da primei-
ra reclamação da qual o segurado tome 
conhecimento.

Contudo, no trabalho de analisar os di-
versos aspectos de várias modalidades de 
seguro de responsabilidade civil, o autor 
nos sugere dois modelos de redação de 
cláusula de sinistros em série que acabam 
por corroborar nosso entendimento de 
que a principal fonte de lei para definição 
e interpretação dos conceitos envolvidos 
no mecanismo de agrupamento de sinis-
tros, bem como as datas que disparam as 
respectivas coberturas securitárias são as 
próprias cláusulas inseridas nas condições 
da respectiva apólice.

Faz-se, portanto, oportuna a transcrição 
de dois modelos de cláusula de sinistros 
em série, sugerido pelo autor, com relação 
às quais teceremos comentários a seguir:

“2. Sinistros em Série – Fica, ainda, esta-
belecido que os Danos causados por pro-
dutos originários de um mesmo processo 
defeituoso de fabricação ou afetados por 
uma mesma condição inadequada de 

2	 Polido, Walter, “Seguros de Responsabilidade Civil – Ma-
nual Prático e Teórico”, Juruá Editora, 2013, pg. 748.
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armazenamento, acondicionamento ou 
manipulação serão considerados como um 
único Sinistro, qualquer que seja o número 
de prejudicados ou reclamantes.

2.1. Nesta hipótese, apenas um Limite Máxi-
mo de Indenização será de responsabilidade 
da seguradora, e considerar-se-á como data 
do Sinistro o dia em que foi apresentada a 
primeira Reclamação contra o Segurado.

2.1.1. Em consequência, serão da competên-
cia desta Apólice os Danos ocorridos antes, 
durante ou após a sua Vigência, desde que: 
a) a primeira Reclamação contra o Segu-
rado, decorrente do Sinistro em Série, seja 
apresentada na Vigência desta apólice ou 
durante o prazo complementar ou suple-
mentar, se aplicáveis, conforme disposto no 
subitem 2.2, Cláusula II – Objeto do Seguro, 
das Condições Gerais; b) os Danos ocorri-
dos antes, referentes a Sinistros em Série, 
tenham se originado a partir da Data Re-
troativa de Cobertura indicada na Especifi-
cação da Apólice.

2.1.2. A responsabilidade da Segurado-
ra se extinguirá, em relação a este Sinistro 
em Série, qualificado nos itens anteriores, 
uma vez que atingido o Limite Máximo de 
Indenização.”3

Não obstante os comentários jurídicos à 
redação e estruturação da cláusula acima 
sugerida, cumpre-nos ressaltar os pontos 
positivos desta cláusula, válidos ao nosso 
estudo. A cláusula acima é inserida no se-
guro de responsabilidade civil por produ-
to. No primeiro parágrafo, o autor, ao invés 
de usar termos amplos e de difícil concei-
tuação, já pré-determina o que significa, 
para os fins do mecanismo de sinistros em 
série, “mesmo fato gerador”: “Danos causa-
dos por produtos originários de um mesmo 
processo defeituoso de fabricação ou afeta-
dos por uma mesma condição inadequada 
de armazenamento, acondicionamento ou 

3 Polido, Walter, “Seguros de Responsabilidade Civil – Ma-
nual Prático e Teórico”, Juruá Editora, 2013, pg. 749-750.

manipulação”. Esta conceituação precisa e 
específica evita qualquer discussão sobre a 
interpretação dos conceitos que resultam 
no agrupamento dos sinistros, tais como a 
que enfrentamos neste estudo.

Ademais, preocupou-se o autor em tra-
tar nesta cláusula da definição do outro 
conceito objeto deste estudo, qual seja, a 
data da ocorrência do Ato Danoso para o 
fim de definir qual apólice responderá pe-
lo respectivo sinistro em série. No item 2.1 
da cláusula acima transcrita, define o autor 
que “considerar-se-á como data do Sinistro o 
dia em que foi apresentada a primeira Recla-
mação contra o Segurado.”.

Para os fins específicos do seguro de res-
ponsabilidade civil profissional (para ad-
vogados, neste caso), o autor sugere a 
seguinte cláusula:

“Reclamações de Sinistros em Série, defini-
do com sendo um único sinistro todas as 
reclamações, mesmo com diferentes conse-
quências, aquelas resultantes de um mes-
mo ato negligente ou de um mesmo erro 
ou omissão, qualquer que seja o número de 
reclamantes e independentemente de que 
a reclamação seja dirigida contra o segu-
rado ou, conjunta ou separadamente com 
ele, contra as pessoas pelas quais responde. 
Consideram-se também sinistros em série 
e, portanto, um único sinistro para os fins 
de indenização pela apólice, o conjunto de 
consequências de vários erros profissionais 
cometidos em um mesmo ato e ainda o con-
junto das consequências de várias ações de-
rivadas da mesma ou de igual fonte de erro, 
se os assuntos tratados profissionalmente 
pelo Segurado guardem entre si uma depen-
dência jurídica ou econômica.”4

Novamente ressaltamos que não nos cabe 
neste estudo revisar a cláusula acima, no 
que tange à sua redação e aos seus aspec-
tos jurídicos, mas tão somente apontar os 

4 Polido, Walter, “Seguros de Responsabilidade Civil – Ma-
nual Prático e Teórico”, Juruá Editora, 2013, pg. 1040.
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pontos positivos úteis para nos auxiliar no 
estudo em questão, bem como aqueles 
pendentes para o propósito específico des-
te estudo. Nesta, assim como na cláusula 
anterior, tratou o autor de definir o conceito 
de “mesmo fato gerador” que permite agre-
gar os sinistros na qualidade de sinistros em 
série, qual seja “um mesmo ato negligente ou 
de um mesmo erro ou omissão” e “conjunto 
de consequências de vários erros profissionais 
cometidos em um mesmo ato e ainda o con-
junto das consequências de várias ações deri-
vadas da mesma ou de igual fonte de erro, se 
os assuntos tratados profissionalmente pelo 
Segurado guardem entre si uma dependência 
jurídica ou econômica”.

Na primeira definição acima transcrita o 
autor pontua para os fins específicos da 
cobertura de responsabilidade civil profis-
sional de advogados o conceito de “mes-
mo fato gerador”, como sendo um único 
ato, erro ou omissão do profissional que 
gere diversas reclamações. Contudo, o 
mecanismo torna-se mais abrangente em 
consequência da segunda definição acima 
transcrita, por meio da qual o autor tam-
bém considera “mesmo fato gerador” a sé-
rie de erros e atos decorrentes da mesma 
causa, desde que os assuntos objeto do 
serviço profissional prestado pelo segura-
do, nos quais os erros foram verificados, 
possuam dependência jurídica ou econô-
mica entre si. Ou seja, a série de erros deve 
não somente derivar da mesma causa, mas 
possuir uma conexão, seja a dependência 
jurídica, seja a dependência econômica.

Por outro lado, a cláusula acima não escla-
rece qual a data de ocorrência do sinistro.

Conclui-se, portanto, que a estrutura da pri-
meira cláusula acima transcrita é mais efi-
caz em termos de fonte de lei para reger os 
mecanismos de agrupamento de sinistros, 
enquanto a segunda cláusula acima trans-
crita possui uma definição mais abrangente 
no que tange aos fatos geradores que de-
sencadeiam os sinistros em série.

1.3. Da conceituação 
dos termos Ato Danoso 
continuado, recorrente e 
conexo para os fins da revisão 
da cláusula de agrupamento de 
sinistros

Cumpre-nos primeiramente observar que 
a inclusão ou alteração de qualquer con-
ceito em uma apólice de seguros, que não 
seja regulamentado pelo órgão regulador 
como cláusula obrigatória, faz-se necessá-
rio verificar se existe no respectivo contra-
to de resseguro disposição semelhante ao 
conceito a ser incluído/alterado, com o in-
tuito de garantir que tal conceito seja tra-
tado da mesma forma tanto pelo seguro 
original, como pelo respectivo resseguro, 
evitando-se assim, discussões futuras so-
bre descasamento entre as coberturas.

Superada a análise acima, ressaltamos a 
necessidade de definir um conceito pri-
mordial para o agrupamento de sinistros.

Desta forma, pretendemos analisar neste 
estudo como o mecanismo de agrupa-
mento de sinistros é tratado em jurisdições 
onde, em virtude da maturidade do mer-
cado de seguros, as discussões jurídicas e 
técnicas sobre o tema são ricas e frequen-
tes. Nossa pretensão é tentarmos extrair 
das jurisdições estrangeiras conceitos 
reconhecidos pelo direito brasileiro, nos 
quais possamos nos amparar para atribuir 
uma definição aos termos em análise.

2. Origem e Aplicação 
dos conceitos de 
agrupamento de 
sinistros

O Conceito de Reclamação Única obje-
to da nossa análise advêm dos clausula-
dos estrangeiros, utilizados em mercados 
mais desenvolvidos, com o intuito de criar 
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mecanismos para mitigar as perdas da 
Seguradora em casos de sinistros decor-
rentes dos mesmos eventos, das mesmas 
ocorrências e/ou das mesmas causas.

Em jurisdições como a Britânica e a Ame-
ricana, são utilizados tanto para seguro 
como para resseguro clausulados que 
contêm cláusulas similares àquela adota-
da pela apólice típica de RC, por meio das 
quais diversos sinistros que, na ausência 
de tais cláusulas, seriam considerados, ca-
da um, individualmente, como um sinis-
tro, podem, por meio de tais cláusulas, ser 
agrupados e considerados como um úni-
co sinistro com o intuito de submetê-los 
a um único limite máximo por cobertura 
contratada e uma única franquia, quando 
são correlacionados por decorrerem de 
um mesmo evento, de uma mesma ocor-
rência, de uma série de ocorrências relacio-
nadas ou por possuírem a mesma causa.

3. Aplicação do 
agrupamento 
de sinistros em 
jurisdição estrangeira

3.1. Jurisdição Inglesa5

Conforme mencionado acima, na jurisdi-
ção inglesa, por exemplo, o mecanismo 
de sinistro em série ou reclamação única, 
conhecido como “aggregation”, pode es-
truturar-se sob três mecanismos básicos 
distintos: (i) baseado em evento ou ocor-
rência, (ii) baseado em causa original, ou 
(iii) baseado em séries de atos ou omis-
sões relacionados. Conforme veremos a 
seguir, o conceito mais amplo, baseado na 
“causa original”, tende a ser o mais efetivo 

5 Este estudo é extraído do seminário realizado interna-
mente pelo escritório inglês Reynolds Porter Chamber-
lain – CNA Seminar – “Aggregation – What does it add up 
to?”.

naquela jurisdição para agrupar sinistros 
relacionados.

3.1.1. Sinistros originados do 
mesmo Evento ou da mesma 
Ocorrência

De acordo com o primeiro mecanismo aci-
ma descrito, serão considerados um único 
sinistro todos os sinistros originados do 
mesmo evento ou ocorrência. Para apurar 
se determinado fato ou ato que originou 
uma série de perdas pode ser considerado, 
para os fins do agrupamento de sinistros, 
um único evento ou ocorrência a juris-
prudência britânica utiliza-se do chamado 
“unity test”, nos termos do qual se verifica a 
existência de uma unidade em relação ao 
tempo, local, causa e intenção do agen-
te, com relação às perdas para que sejam 
consideradas como um único sinistro.

Na prática, observa-se o modo como as 
perdas ocorreram e o que a elas deu causa. 
Se as perdas ocorreram ao mesmo tem-
po, observa-se entre elas uma unidade 
de tempo. Se tais perdas ocorreram no 
mesmo local, verifica-se entre as elas uma 
unidade de espaço. Por fim, se a causa e 
intenção relativas a tais perdas podem ser 
consideradas a mesma, tem-se uma unida-
de de causa e intenção. Estando, portanto, 
todas as unidades de tempo, espaço, cau-
sa e intenção presentes, verifica-se que as 
perdas decorrem do mesmo evento.

Um exemplo prático para ilustrar a apli-
cabilidade do “unity test” descrito acima, 
é o caso disputado pela Kuwait Airways 
em arbitragem em 19726. Trata-se de três 
aeronaves sequestradas e explodidas por 
terroristas palestinos na Jordânia. O árbitro 
considerou que as três perdas representa-
vam um único sinistro, nos termos da apó-
lice contratada pela Kuwait Airways, uma 
vez que as três foram explodidas quase 

6 Dawson’s Field arbitration, 1972, Kuwait Airways – Reino 
Unido
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simultaneamente, no mesmo local e pe-
lo mesmo grupo terrorista com um único 
propósito. Logo, configurou-se uma única 
ocorrência e, portanto, um único sinistro.

Por outro lado, a disputa judicial em Lon-
dres, conhecida como “Mann v Lexington”7 
ao analisar o agrupamento de sinistros pe-
la seguradora com relação a 21 ataques a 
supermercados indonésios na Inglaterra, 
alegadamente orquestrados pelo governo 
da Indonésia (unidade de causa e unidade 
de intenção), considerou inapropriado o 
agrupamento de sinistros feito pelas se-
guradoras uma vez que os ataques ocor-
reram (i) em locais distintos, uma vez que 
as lojas atacadas chegavam a distanciar-se 
uma das outras em até 80 Km, e (ii) em da-
tas distintas. Entendeu, portanto, a corte 
britânica que as 21 perdas originaram-se 
de ocorrências distintas, uma vez que não 
foi possível identificar uma unidade de 
tempo e espaço entre elas.

3.1.2. Sinistros originados da 
mesma Causa

Já o segundo mecanismo utilizado pe-
lo mercado Britânico para o “aggrega-
tion clause”, a “causa original” única, tem 
por base avaliar a razão determinante 
dos sinistros e não o que efetivamente 
ocorreu (evento ou ocorrência). Conside-
rando, portanto, que o conceito de “causa” 
é muito mais amplo do que o conceito de 
“evento” ou “ocorrência”, este mecanismo 
permite agregar sinistros como uma única 
perda de forma mais eficaz. Neste contex-
to, a cláusula de sinistros prevê que serão 
consideradas um único sinistro as perdas 
decorrentes de um evento ou uma série 
de eventos atribuídos a mesma causa de 
origem.

Um exemplo concreto da execução da 
cláusula acima descrita ocorreu na disputa 
conhecida como “Municipal Mutual v Sea 

7	 Mann v Lexington, 2001, Lloyd’s Market – Reino Unido

Insurance”8, na qual uma escavadeira foi 
deixada sem qualquer proteção ou vigi-
lância no Porto de “Sunderland” por apro-
ximadamente 18 meses e, durante este 
período, foi vandalizada por diversos in-
divíduos, agindo de forma independente. 
Neste julgado, o juiz considerou que a au-
sência de sistema de segurança adequado 
no referido porto foi a causa original desta 
série de sinistros, causa esta que perdurou 
pelos 18 meses, permitindo as perdas de-
correntes de cada ato de vandalismo fos-
sem consideradas um único sinistro, uma 
vez que cada uma das perdas não teria 
ocorrido não fosse a ausência de seguran-
ça no porto em questão.

3.1.3. Sinistros originados de 
uma série de atos ou omissões 
relacionados

O terceiro conceito utilizado para agrupar 
sinistros opera da seguinte forma: consi-
dera-se um único sinistro, todos os sinis-
tros decorrentes de uma série de atos ou 
omissões relacionados. Para tanto, deve 
haver um fator de conexão entre os atos 
ou omissões, para que sejam considerados 
um único evento.

De forma a ilustrar esse terceiro conceito 
de agrupamento de sinistros, na disputa 
conhecida como “Countrywide Assured v 
Marshall”9 sobre perdas causadas a inves-
tidores decorrentes de má atuação dos 
agentes de venda de produtos de pre-
vidência, verificou-se, inicialmente, nas 
primeiras instâncias, que a ausência de 
treinamento apropriado dos agentes de 
venda foi considerada uma “série de atos 
ou omissões relacionados”, originando as 
reclamações dos investidores. Neste caso, 
todas as reclamações de terceiros foram 
consideradas uma única reclamação para 
os fins de cobertura da apólice de seguros.

8	 Municipal Mutual v Sea Insurance, 1996, Reino Unido.
9	 Countrywide Assured v Marshall, 2003, Reino Unido.
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Todavia, a corte superior da Inglaterra dis-
cordou da interpretação acima, dada pelas 
instâncias inferiores. Entendeu a corte que 
a falha no treinamento por si não originou 
a responsabilidade civil do segurado. O 
que efetivamente causou o dano aos ter-
ceiros investidores foi a venda dos produ-
tos de previdência realizada pelos agentes 
de venda do segurado em desacordo com 
as respectivas regras. Foi, portanto, consi-
derado, em última instância, que atos ou 
omissões serão considerados uma “série 
relacionada”, apenas se em conjunto resul-
tarem nas perdas de terceiros, reclamadas 
contra o segurado. No caso em tela, enten-
deu-se que cada reclamação resultou de 
uma contravenção das regras aplicáveis à 
venda do produto de previdência distin-
ta, realizada por cada agente de venda ao 
formaliza-la junto a cada investidor, não 
sendo permitido, portanto, o agrupamen-
to de sinistros.

Cumpre esclarecer que se a seguradora 
envolvida no caso acima tivesse adotado 
o conceito amplo de “causa original” apre-
sentado no item 2.1.2 acima, muito pro-
vavelmente teria sucedido na tentativa de 
agrupar estes sinistros, uma vez que a causa 
original deles foi a mesma, qual seja, a falha 
no treinamento dos agentes de venda.

3.2. Jurisdição Norte 
Americana10

Com o intuito de solucionar a problemáti-
ca envolvendo diferentes perdas origina-
das de uma única causa, a doutrina Norte 
Americana adota duas teorias para agru-
par sinistros: (i) a teoria majoritária conhe-
cida como “análise da causa”; e (ii) a teoria 
minoritária adotada em muitos casos anti-
gos conhecida como “análise dos efeitos”. 
Vejamos a seguir a distinção e aplicabi-
lidade de cada uma das teorias naquela 
jurisdição.

10 Jerry, Richmond, “Understanding Insurance Law”, 4th edi-
tion, LexisNexis, pg. 543-546.

3.2.1. Teoria da “Análise da 
Causa”

Esta teoria originada da doutrina e juris-
prudência Norte Americana prevê que o 
número de ocorrências ou eventos de-
pende do número de causas. Se for pos-
sível identificar apenas uma causa da qual 
decorram diversas perdas, trata-se, para 
os fins da cobertura securitária, de apenas 
uma perda. No âmbito desta teoria, se um 
intervalo de tempo separa dois eventos, a 
corte Norte Americana tenderá a entender 
que houve múltiplas causas resultando em 
diversas ocorrências, não sendo possível, 
portanto, o agrupamento de sinistros.

Nos termos desta teoria, considera-se uma 
“única causa”, aquela causa próxima, inin-
terrupta e continuada que gerou todos os 
sinistros.

Um exemplo prático da aplicação da teo-
ria da “análise da causa” em caso concreto 
observa-se na disputa conhecida como 
“Home Indemnity Co. v City of Mobile”11. 
Neste litígio discutiram-se as enchentes 
ocorridas em diversos pontos do sistema 
de drenagem mantido pelo Município de 
“Mobile”, causadas por três grandes tem-
pestades ocorridas nos seguintes interva-
los de tempo: 13 de abril de 1980, 16-17 
de maio de 1980 e 5-6 de maio de 1981. 
Mais de 200 ações foram movidas contra 
o Município de Mobile por negligência 
no planejamento, construção, operação e 
manutenção do mencionado sistema de 
drenagem. A seguradora utilizou a teoria 
da “análise da causa” para alegar que, con-
siderando que as enchentes decorreram 
de três grandes tempestades, tratam-se de 
apenas três ocorrências e, portanto, três 
sinistros.

A corte do Alabama, contudo, não acolheu 
o argumento da seguradora por enten-
der que o Município de Mobile não esta-
va sendo acionado pela ocorrência das 

11 Home Indemnity Co. v City of Mobile, 11th Circ., 1984, Ala-
bama, EUA.
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tempestades, mas sim pela negligência 
com relação ao sistema de drenagem por 
ele implantado e administrado. Neste sen-
tido, a corte entendeu que cada discreto 
ato ou omissão ou série de atos ou omis-
sões do Município de Mobile que causou 
a enchente que danificou cada proprieda-
de de terceiros, deve ser considerada uma 
ocorrência distinta e, portanto, um sinistro 
distinto.

Esta teoria está presente principalmente 
nas discussões envolvendo responsabi-
lidade civil de produto, onde um erro na 
produção de produto distribuído no mer-
cado pode causar uma série de prejuízos 
distintos. Na maioria dos casos, havendo 
unidade na causa de origem, é possível 
considerar que todos os prejuízos decor-
rem de uma única ocorrência, configuran-
do-se, portanto, um único sinistro.

Por fim, a problemática do agrupamento 
de sinistros é de extrema relevância nas 
situações onde um padrão de conduta 
resulta em dano a um ou mais indivíduos. 
Um exemplo prático decorre da dispu-
ta “Appalachians Ins. Co. v Liberty Mut. Ins. 
Co.”12, por meio da qual discutiu-se a prá-
tica de discriminação sexual nas políticas 
de contratação de empregados utilizadas 
pelo segurado. A corte decidiu que todos 
os danos causados a cada um dos indiví-
duos decorreu de uma única ocorrência 
comum, qual seja, a decisão da empresa 
de adotar práticas discriminatórias de con-
tratação de empregados.

3.2.2 Teoria da “Análise dos 
Efeitos”

Por meio desta teoria que atualmente é 
minoritária, analisam-se as ocorrências da-
nosas da perspectiva da parte prejudicada, 
de modo que múltiplos resultados consti-
tuem múltiplas ocorrências.

Na disputa “Home Indemnity Co. v City 
of Mobile” acima comentada, os segu-
rados e o próprio Município de Mobile 

12	Appalachians Ins. Co. v Liberty Mut. Ins. Co., 676, F.2d 56 
(3rd Circ. 1982)

utilizaram-se da teoria da análise dos efei-
tos para alegar que a cobertura securitá-
ria deveria ser definida de acordo com os 
danos resultantes, ou seja, cada incidente 
ou enchente danificando a propriedade 
de um proprietário é considerada uma 
ocorrência distinta e, portanto, um sinistro 
distinto.

4. Da verificação 
dos conceitos 
postos na doutrina 
e jurisprudência 
estrangeiras e 
sua utilização na 
jurisdição brasileira
4.1. Conceito Britânico sobre o 
“unity test” x Conceito adotado 
no direito penal brasileiro 
para tipificação de “crime 
continuado”

Conforme já mencionado neste estudo, a 
doutrina e jurisprudência brasileira care-
cem de conceitos específicos para a inter-
pretação na esfera securitária de ato danos 
contínuo, conexo ou recorrente. Todavia, o 
direito penal brasileiro adota conceito se-
melhante ao britânico “unity test”, utilizado 
para apurar se determinado fatos típicos 
penais constituem diversos crimes ou um 
único “crime continuado”.

Prevê expressamente o nosso código 
penal:

“Art. 71 – Quando o agente, mediante mais 
de uma ação ou omissão, pratica dois ou 
mais crimes da mesma espécie e, pelas 
condições de tempo, lugar, maneira de exe-
cução e outras semelhantes, devem os sub-
seqüentes ser havidos como continuação 
do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, aumentada, em qualquer caso, de 
um sexto a dois terços.” (grifos nossos).
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Ou seja, da mesma forma que o “unity test” 
determina a verificação da existência de 
uma unidade em relação ao tempo, local, 
causa e intenção do agente com relação às 
perdas para que sejam consideradas como 
um único sinistro, a legislação pátria pre-
vê que se verifique a mesma condição de 
tempo, lugar, espécie e maneira de execu-
ção para que uma ou mais ações ou omis-
sões qualificadas como tipo penal sejam 
consideradas um único crime continuado.

Deste modo, poderíamos nos valer do 
conceito penal pátrio, adotado por meio 
do aludido artigo, testado na esfera secu-
ritária na jurisdição britânica, para concei-
tuarmos na esfera securitária brasileira o 
ato danoso contínuo e recorrente, como 
a série de atos ou omissões que possuam 
uma unidade de tempo, local e causa.

Ressaltamos, todavia, que a utilização des-
ta definição pode não ser tão eficaz para o 
agrupamento de sinistros, conforme testa-
do na jurisdição britânica, como o meca-
nismo de verificação da causa original dos 
sinistros.

4.2. O Conceito de Causa na 
Doutrina Brasileira

Diante de todos os conceitos acima ex-
postos utilizados pelas jurisdições britâ-
nica e norte americana, bem como da 
jurisprudência acima analisada, podemos 
depreender que o conceito de “causa ori-
ginal comum” acaba por ser em ambas as 
jurisdições o mais amplo e adequado me-
canismo para agrupar sinistros em série. 
Analisaremos, portanto, como a doutrina 
brasileira trata o conceito de “causa” para os 
fins da relação securitária.

Segundo as lições de Pedro Alvim13, no 
que tange à prova do sinistro, cabe ao se-
gurado demonstrar que o sinistro ocorreu 
por uma “causa” ou mais “causas” abrangi-
das na cobertura securitária contratada, 
cabendo ao segurador, por outro lado, de-
monstrar a existência de “causas” excluídas 

13 Alvim, Pedro, “O Contrato de Seguro”, Editora Forense, 3ª 
edição, pg. 404-405.

no contrato de seguro, se este for o caso. 
Verifica-se, portanto, que a análise da “cau-
sa” é intrínseca à prova do sinistro e, por-
tanto, à definição da cobertura da apólice.

Neste sentido dispõe Pedro Alvim:

“Questão mais delicada e que demanda 
maior indagação ocorre, se houver a interfe-
rência de mais de uma causa para o evento. 
(...) a teoria dominante, na atualidade, é a da 
causa adequada, segundo a qual nem todas 
as condições necessárias de um resultado 
são equivalentes: só o são, é certo, em concre-
to, isto é, considerando-se o caso particular, 
não porem, em geral ou em abstrato, que é 
como se deve plantar o problema. (...) O que 
se deve indagar é, pois, qual dos atos, ou cul-
pas, foi adequado para o evento danoso, isto 
é, qual dos atos imprudentes fez com que o 
outro que não teria consequências por si só, 
determinasse, adjuvado por ele, o acidente.”.14

Deste modo, baseando-nos na teoria da 
causa adequada adotada pela doutrina 
brasileira, tanto para a definição de nexo 
causal para os fins de responsabilidade ci-
vil, como para a prova do sinistro conforme 
ensina Pedro Alvim no trecho acima trans-
crito, poderíamos, portanto, definir como 
ato danoso continuado, recorrente ou co-
nexo, para os fins de agrupamento de si-
nistros, os atos ou omissões que possuam 
a mesma causa adequada.

Com o intuito de aprofundar o conceito de 
causa adequada, trazido por Pedro Alvim 
para a prova do sinistro e por nós apropria-
do para definir, de forma ampla e eficaz o 
conceito de ato danoso continuado, re-
corrente ou conexo, analisemos, abaixo, os 
ensinamentos de Rafael Peteffi da Silva15:

“Assim, um fato pode ser considerado causa 
de um dano se, de acordo com os dados da 
ciência e da experiência, no momento de sua 
produção, fosse possível prever que tal fato 
geraria o dano. Busca-se entre as diversas 
causas do dano, aquelas que apresentam a 
“possibilidade objetiva do resultado”.

14 Alvim, Pedro, “O Contrato de Seguro”, Editora Forense, 3ª 
edição, pg. 406.

15 Silva, Rafael Peteffi da, “Responsabilidade Civil pela Per-
da de uma Chance”, Editora Atlas, 3ª edição, pg. 24.
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Ou seja, para a verificação se determinados 
atos ou omissões podem ser considerados 
ato danoso continuado, recorrente ou cone-
xo, para os fins do agrupamento de sinistros, 
avaliar-se-ia se decorrem da(s) mesma(s) 
causa(s) que apresentem a possibilidade 
objetiva de produção do(s) dano(s).

Para ilustrar a aplicabilidade do conceito 
de causa adequada acima aventado no 
âmbito das relações securitárias, recor-
remos ao exemplo ilustrado por Walter 
Polido ao tratar do seguro de responsabili-
dade civil para advogados:

“Ou seja, uma mesma posição extraída da 
tarefa interpretativa do segurado, por exem-
plo, em relação a uma determinada situação 
legal ou normativa nova, pode atingir vários 
clientes simultaneamente.”16

De acordo com o exemplo acima, ainda 
que o segurado tenha emitido pareceres 
distintos, eles apresentam a mesma inter-
pretação com relação à determinada si-
tuação legal ou normativa nova. Ou seja, 
a causa adequada dos danos causados a 
terceiros (clientes do segurado) por diver-
sos atos do segurado (emissão de parece-
res distintos) é, neste caso, a “interpretação 
do segurado com relação à determinada 
situação legal ou normativa nova”.

5. Solução Prática 
para a Questão objeto 
deste estudo

Considerando que não há, na jurisdição 
brasileira, doutrina, jurisprudência ou le-
gislação específica que regule a definição 
de ato danoso continuado, recorrente ou 
conexo para os fins do agrupamento de si-
nistros em série, conforme exaustivamente 
demonstrado neste estudo, faz-se neces-
sário que a própria seguradora determi-
ne a definição apropriada para cada um 
destes conceitos e as reflita de forma clara 

16	Polido, Walter, “Seguros de Responsabilidade Civil – Ma-
nual Prático e Teórico”, Juruá Editora, 2013, pg. 1039.

e precisa no texto da apólice, com o obje-
tivo de garantir segurança jurídica para a 
sua aplicação entre seguradora, segurado 
e respectivos beneficiários, se for o caso.

Deste modo, diante de todo o acima ex-
posto, sugerimos que seja adotada a teoria 
da causa adequada, já regularmente uti-
lizada para provar a existência do sinistro, 
com o intuito de também definir o concei-
to de ato danoso continuado, recorrente 
ou conexo que possibilita o agrupamento 
de sinistros em série em uma Reclamação 
única, para os fins das apólices de RC.

Isto posto, com base na teoria da causa 
adequada, os atos danosos que geram 
uma Reclamação Única, para os fins da 
apólice de RC devem ser entendidos co-
mo o ato ou omissão ou série de atos ou 
omissões que possuam em comum a mes-
ma causa adequada, ou seja, aquela causa 
especifica que apresente a possibilidade 
objetiva de produção do(s) dano(s), sejam 
tais atos ou omissões (i) aqueles que se 
iniciam e perduram no tempo até seu tér-
mino (“continuados”), (ii) aqueles que pos-
suam a mesma natureza e se repetem no 
tempo (“recorrentes”), ou (iii) aqueles que 
possuam natureza distinta e, que além de 
possuírem causa adequada comum, guar-
dam entre si um elemento de conexão ju-
rídico ou econômico (“conexos”).

Já a data de ocorrência da Reclamação 
Única poderá ser definida como a data 
em que o Segurado teve conhecimento 
da primeira Reclamação da série de Recla-
mações decorrentes de atos danosos con-
tinuados, recorrentes ou conexos, desde 
que o respectivo ato danoso objeto da pri-
meira Reclamação tenha ocorrido durante 
o período de retroatividade de cobertura 
ou o período de vigência da respectiva 
apólice.

Seria, contudo, mais eficaz, do ponto de 
vista jurídico, simplificar os conceitos de 
ato danoso originador da Reclamação 
única de forma a garantir segurança ju-
rídica em sua aplicação, desde que não 
haja impacto na respectiva cobertura 
ressecuritária. 
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O mercado de títulos 

de capitalização, 

através do seu órgão 

representativo, a 

Federação Nacional de 

Capitalização – FENACAP, 

por meio de comissões 

técnicas constituídas por 

profissionais atuantes 

na atividade, vem 

discutindo com técnicos 

da Superintendência 

de Seguros Privados 

– SUSEP alterações 

dos normativos 

para viabilizar o 

desenvolvimento de 

novos produtos a 

serem comercializados 

pelas sociedades de 

capitalização.

 Marco regulatório do 
mercado de títulos de 
capitalização

RH Serviços  Atuariais  Ltda.

HEITOR RIGUEIRA
Consultor Atuarial
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Atualmente as operações das sociedades 
de capitalização são disciplinadas pela Cir-
cular SUSEP nº 365 de 2008 que permite 
estruturação de produtos em quatro mo-
dalidades: tradicional, compra programa-
da, popular e incentivo.

Ultimamente as modalidades popular e 
incentivo, principalmente com PU’s (títulos 
a prêmio único) tem sido muito adotadas 
pelas empresas no desenvolvimento de 
seus produtos.

A rigor, a comercialização das empresas de 
títulos de capitalização vem se adaptando 
ao longo do tempo às diversas formas de 
operação de modo a dinamizar seus ne-
gócios até que chegamos aos dias atuais 
quando se antevê de forma promissora o 
desenvolvimento de novos produtos em 
formatos diversos.

Como já descrito em nosso último artigo 
sobre Título de Capitalização, foi extrema-
mente relevante a assunção pelo órgão fis-
calizador da estrutura técnica dos produtos 
de capitalização modelada em três quotas: 
sorteio, capitalização e carregamento, esta 
envolvendo despesas administrativas e de 
comercialização (Resolução CNSP nº 15 de 
03/12/1991 – art 33).

Dentro desta linha, ganha corpo nas dis-
cussões novas soluções para os negócios 
com produtos a prêmio único centrados 
nos seguintes focos:

a) Cessão Premiável – títulos comerciali-
zados para pessoas físicas com cessão 
de resgate e estruturados na modalida-
de popular.

b) Contribuição Premiável – títulos co-
mercializados para pessoas jurídicas 

com cessão de sorteio e estruturados 
na modalidades incentivo.

A partir destas duas formatações também 
podem ser desenvolvidos produtos a prê-
mios mensais (PM’s) ou periódicos (PP’s).

Na alternativa da cessão premiável as ins-
tituições filantrópicas seriam beneficiárias 
do total ou parte do resgate dos títulos de 
capitalização comercializados para pes-
soas físicas em campanhas promocionais 
que promovessem projetos importantes 
para minimização de graves problemas so-
ciais do País.

A alternativa de contribuição premiá-
vel seria adotada em campanhas promo-
cionais com objetivo de fidelização na 
comercialização de produtos sendo os 
consumidores detentores de números da 
sorte para participação em sorteios.

Neste caso a empresa subscreve a série de 
títulos ou parte dela, podendo também 
destinar parte do resgate para instituições 
filantrópicas.

Enfim, o grande mote desta nova regu-
lação para os títulos de capitalização é a 
constituição de uma nova modalidade fi-
lantrópica com regras próprias ou simples-
mente disciplinando o resgate ou parte 
dele para instituições que realmente distri-
buam benefícios para a sociedade carente, 
auxiliando desta forma ao governo no tra-
tamento desta matéria.

Finalmente caberá ao órgão normatizador 
e fiscalizador, a SUSEP, disciplinar regras 
técnicas e operacionais para que as socie-
dades de capitalização possam aprovar 
seus produtos.
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Dentre os diversos 

benefícios geradores 

de passivos atuariais, 

destaca-se o plano de 

assistência médica que 

hoje é oferecido pela 

grande maioria das 

empresas aos empregados. 

Mas, afinal, qual é a 

origem do compromisso 

da  empresa com o plano 

de assistência médica? 

A resposta se encontra 

nos arts. 30 e 31 da Lei 

nº 9.656/1998, na forma 

como regulamentados 

pela Resolução Normativa 

ANS nº 279/2011.

O risco de passivo 
oculto de longo 
prazo com plano de 
assistência médica para 
as empresas brasileiras 

MARCO PONTES
Atuário e diretor da LGP Consultoria 

Atuarial e de Benefícios
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Ambos os dispositivos, no caso de rescisão 
do contrato sem justa causa, asseguram 
ao empregado – e a seus dependentes – o 
direito de manter sua condição de benefi-
ciário do plano, nos mesmos termos de co-
bertura assistencial de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, des-
de que assuma o seu pagamento integral. 
Tal garantia, porém, gera uma obrigação 
da empresa em relação ao plano de as-
sistência médica, que deve ser apurada e 
controlada para fins de atendimento às re-
gras do IFRS. Nesse contexto, é importante 
destacar que, independente de o plano ter 
sido modelado na categoria de pré-paga-
mento, pós-pagamento ou decorrente de 
outras combinações, a única condição pa-
ra que a empresa fique exposta a esse risco 
financeiro-atuarial é o fato de o emprega-
do, na fase laborativa, ter participado no 
custo da contraprestação. 

Com efeito, o art. 30 da Lei nº 9.656/1998 
se aplica aos ex-empregados, demitidos 
sem justa causa, que tenham contribuí-
do com o plano de saúde, e lhes assegura 
o direito de permanência no plano pelo 
período mínimo de 6 meses até um má-
ximo de 24 meses. Já o art. 31 do mesmo 
diploma legal garante ao ex-empregado 
aposentado que tenha contribuído pelo 
prazo mínimo de 10 anos a possibilidade 
de manutenção do plano de saúde por 
prazo vitalício. Adicionalmente, caso o in-
divíduo venha a se aposentar na empresa, 
tendo contribuído por um prazo inferior a 
10 anos, lhe é assegurado a manutenção 
no plano à razão de 1 ano para cada ano 
de contribuição.

As garantias legais são estendidas ao gru-
po familiar dos titulares nas mesmas con-
dições que o plano era oferecido ao titular 
quando atuava pela empresa. Em outras 
palavras, não pode haver perdas de garan-
tias ou downgrade do plano. Assim, o único 
condicionante à manutenção dos ex-em-
pregados – demitidos sem justa causa ou 
aposentados – na apólice da empresa é a 

assunção do pagamento integral do plano. 
Logo, se o empregado assume o custeio 
integral do plano de assistência médica 
por ocasião da demissão, por que as em-
presas brasileiras permanecem expostas 
ao passivo de longo prazo?

Considerando o desenho atual do mer-
cado de saúde brasileiro, em que são es-
cassas as ofertas de planos individuais, a 
opção do ex-empregado por permanecer 
na apólice é uma realidade. Além de não 
contar com boas opções no mercado, ele 
tem a chance de continuar se valendo 
dos benefícios de estar em uma apólice 
coletiva. 

A origem do potencial compromisso da 
empresa é gerada pelo fato de o ex-em-
pregado continuar utilizando o plano de 
assistência médica. Mesmo arcando com 
o pagamento integral, o fato de usar o pla-
no, por si só, afeta a sinistralidade. Como o 
reajuste dos planos coletivos de assistên-
cia médica levam em consideração a sinis-
tralidade, a empresa acaba pagando um 
subsídio cruzado, gerado pela utilização 
daqueles que dela já se desligaram mas 
que continuam gozando do benefício, 
bem como daqueles que ainda estão no 
plano e que, eventualmente, conquistarão 
o direito de, ao serem demitidos sem justa 
causa ou aposentados, seguir constando 
da apólice coletiva. 

Já que não é possível aplicar o reajuste do 
plano exclusivamente para a população 
de ex-empregados, os desequilíbrios de 
fluxos financeiros – i.e., diferenças entre as 
receitas e despesas médicas do grupo de 
ex-empregados – ocorrem e acabam sen-
do financiados tanto pelos empregados 
em atividade laboral quanto pela própria 
empresa. 

A égide contábil que nos fornece o direcio-
namento para a mensuração, o reconheci-
mento e a divulgação de benefícios aos 
empregados é o Pronunciamento Contábil 
CPC-33(R1), referendado pela Deliberação 
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CVM nº 695 e alinhado às práticas interna-
cionais de contabilidade – mais especifica-
mente ao IAS-19(R1).

Logo de início, a norma em questão esta-
belece que

“[o] objetivo deste Pronunciamento é esta-
belecer a contabilização e a divulgação dos 
benefícios concedidos aos empregados. Pa-
ra tanto, este Pronunciamento requer que a 
entidade reconheça:

(a) um passivo quando o empregado pres-
tou o serviço em troca de benefícios a serem 
pagos no futuro; e

(b) uma despesa quando a entidade se uti-
liza do benefício econômico proveniente do 
serviço recebido do empregado em troca de 
benefícios a esse empregado.”

Isso significa que o risco de subsídio cru-
zado é categorizado perante o CPC-33(R1) 
como um benefício pós-emprego de be-
nefício definido, uma vez que os fluxos 
futuros de despesas não serão fixos e de-
penderão do desenvolvimento futuro e 
de eventos probabilísticos financeiros e 
demográficos. 

A contabilização de planos de benefício 
definido envolve a utilização de técnica 
atuarial. A norma exige o emprego do mé-
todo de crédito unitário projetado a fim de 
estimar, de maneira confiável, o custo 
final, para a entidade, do benefício ob-
tido pelos empregados em troca dos 
serviços prestados nos períodos ante-
riores e corrente. Isso exige que a com-
panhia determine quanto do benefício 
deve ser atribuível aos períodos anteriores 
e corrente e que faça estimativas (premis-
sas atuariais) acerca das variáveis demo-
gráficas – e.g., rotatividade e mortalidade 

de empregados – e financeiras – e.g., como 
futuros aumentos nos salários e nos custos 
médicos – que afetarão o seu custo.

Portanto, devemos lembrar que os planos 
de assistência médica, nos moldes des-
tacados na introdução deste artigo, pa-
ra fins de atendimento às regras do CPC 
33(R1), apresentam-se como benefícios 
garantidos, com período de aquisição an-
terior ao período de usufruto, e que, nes-
se diapasão, seu pagamento depende da 
ocorrência de eventos probabilísticos e de 
premissas biométricas e financeiras duran-
te o período de aquisição (regime de com-
petência) e de usufruto (direito alcançado). 

Por essa razão, o estudo atuarial deve 
abranger não somente a população de 
ex-empregados e aposentados optantes 
pela manutenção do plano corporativo, 
mas também a população de atuais ati-
vos uma vez que os mesmos serão os fu-
turos ex-empregados e/ou aposentados. 
A aplicação de qualquer restrição quan-
to ao contingente de expostos ao risco 
não encontra fundamento nos princípios 
contábeis estabelecidos pelo CPC-33(R1), 
tampouco na boa prática atuarial, a qual 
abarca metodologias e ferramentas para 
realizar as estimativas desses compromis-
sos de longo prazo, associados ao risco de 
subsídio cruzado dos planos de assistên-
cia médica de forma confiável, de modo 
a aderir ao perfil da base de dados dos 
participantes ou segurados no plano de 
assistência médica, respeitando, assim, os 
postulados supramencionados.

No próximo artigo, abordarei o impacto 
sob a perspectiva contábil e fiscal que a 
não aplicação do CPC pode acarretar para 
organização. 
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Adicionar um pouquinho de texto
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São Paulo 
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Rio de Janeiro 
22 a 24 agosto

Compliance 
 Mod. Fundamental 

São Paulo 
14 a 15 agosto

Gestão de Riscos 
na Prática 
Curitiba 

28 a 30 agosto



A IAIS – International Association 

of Insurance Supervisors, da qual 

a SUSEP faz parte, tem, entre seus 

princípios, aquele que define 

que a autoridade do mercado de 

seguros deve requerer de suas 

supervisionadas um modelo 

de governança corporativa 

que forneça uma confiável e 

prudente gestão e um adequado 

acompanhamento dos negócios 

e que reconheça e proteja os 

direitos dos consumidores. Tal 

modelo, diz a IAIS, deve promover 

o desenvolvimento, a implantação 

e o acompanhamento das políticas 

estratégicas, definir os papéis e 

responsabilidades das pessoas 

no que tange às suas obrigações 

e poderes, estabelecer regras 

sobre a tomada de decisões, 

prover práticas de remuneração 

confiáveis, registrar regras de 

comunicação com o regulador e 

determinar a correção de fraquezas 

de controle e/ou de gestão.
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Uma boa governança corporativa, portan-
to, busca equalizar os interesses dos diver-
sos atores envolvidos com o negócio de 
uma empresa, do acionista ao consumidor, 
dos empregados aos fornecedores, dos 
credores ao governo e, em seu espectro 
mais abrangente, os interesses de toda a 
sociedade. Cabe à governança corporati-
va administrar conflitos, fazendo prevale-
cer os princípios éticos sobre os técnicos, 
implementando a segregação de funções 
entre sócios e administradores e garan-
tindo que o controle seja tão importante 
quanto a gestão. Para tanto, tem, como 
fundamentos, a transparência, mediante a 
qual todos os interessados devem ser co-
municados de tudo o que lhes dizem res-
peito, a equidade, através da qual todos os 
interessados devem ser tratados de manei-
ra igual, a prestação de contas, por meio da 
qual todos os gestores da empresa devem 
prestar contas de seus atos a quem os no-
meou, e a responsabilidade, em cujo con-
texto está a obrigação de fazer certo, isto é, 
com qualidade, ética, compromisso com a 
sociedade e foco na sustentabilidade.

E, como nada funciona por si só, a go-
vernança corporativa depende de cer-
tos agentes, dentre eles a assembleia de 
acionistas, o conselho de administração 
e seus comitês, a diretoria executiva e as 
funções de governo. Em artigos anterio-
res, ao nos referirmos ao modelo Solvência 
II, da União Europeia, com o qual o Brasil 
pretende ser equivalente, mencionamos 
como principais funções de governo das 
entidades do mercado segurador aquelas 
que executam as atividades de gestão de 
riscos, de compliance e de auditoria inter-
na, sendo as duas primeiras situadas no 
que se convencionou chamar de funções 
de segunda linha de defesa dos objetivos 
estratégicos e a última como terceira linha 
de defesa. E, como se sabe, aliadas à ges-
tão estratégica e à boa e adequada comu-
nicação, à gestão de riscos, ao compliance 

e à auditoria interna cabem o monitora-
mento permanente ou periódico dos ris-
cos e das atividades de controle, todos eles 
componentes do sistema de controles in-
ternos exigidos por regulamento das com-
panhias seguradoras e resseguradoras que 
atuam no Brasil.

Tem-se assim, portanto, que as referidas 
funções de governo, em decorrência das 
definições trazidas pela governança cor-
porativa, têm a obrigação fundamental 
de dar suporte ao conselho de adminis-
tração, monitorando a qualidade da trans-
parência, dos riscos e da obediência das 
regras internas e externas, valendo dizer, 
por conseguinte, que devem opinar sobre 
a efetividade de todos e cada um dos ele-
mentos do sistema de controles internos, 
emitir recomendações para sua melhoria e 
acompanhar a efetiva implantação das re-
comendações emitidas. Devem, cada uma 
dessas funções de governo, se conscien-
tizar de suas responsabilidades e desen-
volver políticas, regulamentos e práticas 
que privilegiem a melhoria contínua do 
sistema de controles internos, sem o que 
a governança corporativa, por mais bem 
delineada esteja, corre o risco de se dese-
quilibrar e tornar-se apenas uma peça de 
propaganda enganosa. Basta ver o que 
acontece no Brasil de hoje, em que gran-
des empresas, com códigos de governan-
ça bem formatados, e em que importantes 
empresários e administradores de alto es-
calão, signatários de tais códigos, estão às 
voltas com a Justiça...

Assim, nenhuma das funções de governo 
será efetiva se não estiver ciente de que a 
sua responsabilidade vai além das frontei-
ras do controle interno e avança, por de-
ver de ofício, nas questões da governança 
corporativa, instituto que, por isso, precisa 
ser mais bem estudado por todos os pro-
fissionais que militam em gestão de riscos, 
compliance e auditoria interna.
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Certos aspectos 

jurídicos do seguro 

garantia têm ganhado 

cada vez mais destaque 

frente ao severo aumento 

dos (complexos) 

processos de recuperação 

judicial no país. Algumas 

questões importantes 

envolvendo esse tipo 

de seguro e o processo 

de recuperação ainda 

não foram enfrentadas 

de forma contundente 

pela doutrina nem pela 

jurisprudência. Entre tais 

questões, merece ênfase 

o dever de reembolso 

regulado pelo contrato 

de contragarantia (“CCG”) 

– firmado antes do 

pedido de recuperação 

judicial – e a sua eventual 

submissão aos efeitos da 

recuperação judicial.

Seguro Garantia e 
Recuperação Judicial: 
algumas reflexões
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dos (complexos) EDUARDO CASTRO

judicial no país. Algumas 

questões importantes 

envolvendo esse tipo 

de seguro e o processo 

de recuperação ainda 

não foram enfrentadas 

de forma contundente 

pela doutrina nem pela 

jurisprudência. Entre tais 

questões, merece ênfase 

o dever de reembolso 

regulado pelo contrato PEDRO RICCO

THAIS DE GOBBI 

RENATO MAGGIO
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A grosso modo, o CCG é o instrumento 
por meio do qual a seguradora se obriga 
a garantir, por meio de contrato de se-
guro garantia, as obrigações assumidas 
pelo tomador perante terceiro (segurado 
na apólice). Em contrapartida, o tomador 
se obriga a remunerar a seguradora (pa-
gamento do prêmio) e a reembolsá-la de 
eventual indenização paga ao segurado. 
Via de regra, o CCG pode vir acompanhado 
de garantias em benefício da seguradora 
(fiança, alienação fiduciária etc.), além de 
estabelecer outras obrigações ao tomador, 
tais como, por exemplo, a de oferecer ga-
rantias adicionais à seguradora em deter-
minadas situações, especialmente no caso 
de avisos de sinistros.

O dever de reembolso também possui 
previsão nas apólices de seguro garantia e 
no art. 786 do Código Civil, nos seguintes 
termos: “Paga a indenização, o segurador 
sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, 
nos direitos e ações que competirem ao segu-
rado contra o autor do dano”. Como, no ca-
so do seguro garantia, o tomador é quem 
contrata o seguro e também o potencial 
causador de dano (ao descumprir as obri-
gações que assumiu perante o segura-
do), a seguradora pode regular seu direito 
de sub-rogação antes do pagamento de 
eventuais indenizações por meio do CCG.

Sobre a sujeição ao processo de recupera-
ção judicial, o artigo 491 da Lei n° 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005 (“LRF”) determi-
na que estarão submetidos à recuperação 
judicial todos os créditos existentes na data 
do pedido, ainda que não vencidos. Verifica-
-se que a LRF estabeleceu o pedido de re-
cuperação judicial como marco temporal 
na definição dos créditos sujeitos a esse 
processo. Como consequência, os créditos 
existentes na data do pedido serão sub-
metidos a todos os efeitos decorrentes do 
deferimento do processamento da recu-

1	 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os crédi-
tos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.

peração judicial e poderão ser, por conse-
quência, objeto do plano de recuperação.

A questão que se coloca, portanto, é saber 
se o crédito da seguradora decorrente do 
dever de reembolso regulado pelo CCG fir-
mado antes do pedido de recuperação ju-
dicial (e sem que até a data de tal pedido a 
seguradora tenha realizado qualquer paga-
mento de indenização) enquadrar-se-ia na 
hipótese prevista no artigo 49 da LRF, ou se-
ja, se estaria sujeito à recuperação judicial.

Existem entendimentos que sustentam 
que o direito de crédito da seguradora 
(reembolso) nasce com assinatura do CCG. 
Porém, esse crédito só se tornará exigível 
com o implemento de determinada con-
dição, qual seja, ocorrência do sinistro e o 
pagamento da indenização. Nessa linha de 
raciocínio, o crédito deveria se submeter 
aos efeitos da recuperação judicial, visto 
que existe a partir da data da assinatura do 
CCG independentemente da implementa-
ção das citadas condições (ou seja, atende 
a todos os necessários requisitos de exis-
tência), em que pese não produzir efei-
tos, vez que sua eficácia está subordinada 
à condição suspensiva. Ou seja, o crédito 
existe, porém não é exigível.

Pela intelecção do artigo acima citado, 
bem como a natureza indenizatória da 
obrigação de reembolso do seguro garan-
tia, não nos parece que a obrigação condi-
cionada seja a melhor definição jurídica de 
tal obrigação de reembolso.

Pode se entender que o crédito da segu-
radora existiria apenas com o pagamento 
da indenização securitária. Logo, sem o pa-
gamento da indenização antes do pedido 
de recuperação judicial, não há que se falar 
em arrolamento da seguradora como cre-
dora do tomador nesse processo.

Nessa linha de entendimento, o marco 
temporal que define a submissão do cré-
dito ao processo de recuperação é a data 
do pagamento da indenização securitária. 
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Isto porque, verificada a ocorrência do si-
nistro (descumprimento das obrigações 
do tomador), a seguradora tem o poder/
dever de regular o sinistro para apurar suas 
causas e consequências vis-à-vis as con-
dições da apólice. Assim, apenas com a 
finalização da regulação de sinistro a segu-
radora pagará a indenização ao segurado, 
momento no qual nasceria seu direito de 
regresso em face do tomador. Ocorrendo 
o pagamento da indenização após o pe-
dido de recuperação, não haveria que se 
falar em sujeição do crédito ao processo.

Todavia, mesmo para aqueles que assu-
mem como premissa que o direito de cré-
dito surge apenas com o pagamento da 
indenização securitária, há quem entenda 
que a data da constituição da obrigação 
garantida (relação entre tomador e segu-
rado) é o que define a sujeição do crédito 
ao processo de recuperação judicial. Nessa 
visão, com o pagamento da indenização, a 
seguradora assumiria a posição do segu-
rado na relação com o tomador (recupe-
randa), cabendo portanto à seguradora os 
mesmos direitos e ações que o segurado 
originalmente possuiria contra o tomador 
pelo fenômeno da “sub-rogação”. Assim, 
se a relação originária (recuperanda e to-
mador) constituiu-se antes do pedido de 
recuperação, o credor dessa relação estaria 
sujeito a esse processo. Com o pagamento 
da indenização, a seguradora assumiria a 
posição desse credor, sujeitando-se, por-
tanto, à recuperação judicial.

Mais do que instigar o debate, e sem que-
rer exaurir os aspectos relacionados às di-
versas posições defensáveis sobre o tema, 
a constatação de que ainda não há posi-
cionamento doutrinário e jurisprudencial 
conclusivo sobre o assunto revela alguns 
efeitos para as seguradoras que se encon-
tram na situação aqui descrita.

Caso se entenda que o crédito decorren-
te do direito de reembolso da segurado-
ra não está sujeito à recuperação judicial, 

este será considerado como crédito ex-
traconcursal. Alguns administradores judi-
ciais adotam esse posicionamento e não 
incluem as seguradoras na relação de cre-
dores que elaboram. Nesse caso, o crédi-
to não se submeterá aos efeitos do plano 
(desconto do valor do crédito e alteração 
do prazo para pagamento, por exemplo), 
bem como a seguradora não estaria sujei-
ta ao período de suspensão da recuperação 
judicial (stay period) e poderia, mesmo du-
rante seu curso, exigir seus direitos contra 
o devedor adotando os remédios judiciais 
cabíveis.

É importante destacar que até que essa 
questão seja consolidada, a não inclusão 
da seguradora na relação de credores 
apresentada pelo administrador judicial 
pode ser revertida em momento posterior, 
de forma que a seguradora poderia vir a 
estar sujeita aos efeitos do plano mesmo 
sem ter participado de sua discussão e 
aprovação. Essa hipótese pode ocorrer ca-
so o Poder Judiciário acolha a impugnação 
de crédito apresentada pela recuperanda 
para retificar a relação de credores com o 
objetivo de incluir a seguradora nesse rol.

Aliás, tratar a seguradora como credora 
extraconcursal, ou como “não credor” até 
o pagamento da indenização, terá o efeito 
de excluí-la das negociações e delibera-
ções dos credores no âmbito da recupera-
ção judicial. No limite, esse procedimento 
pode modificar a composição patrimonial 
do tomador sem que a seguradora tenha 
participado efetivamente dessa decisão.

Como se pode ver, defender a sujeição 
ou não do crédito decorrente do direito 
de reembolso da seguradora em CCGs 
ao processo de recuperação judicial do 
tomador tem consequências práticas im-
portantes às seguradoras que operam com 
seguro garantia e merece ser minuciosa-
mente debatido e apreciado pelo nosso 
Poder Judiciário.
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Com a derrocada da 

situação econômica nos 

últimos anos, o país está 

vivenciando uma onda 

sem precedentes de 

recuperações judiciais, 

tendo ganhado destaque 

os pedidos feitos por 

grandes companhias, 

as quais figuram como 

tomadoras de apólices 

de seguro garantia 

apresentadas no âmbito 

de p rocessos judiciais em 

que são partes.

Efeitos da recuperação 
judicial sobre o seguro 
garantia judicial

CASSIO AMARAL
Sócio do escritório Mattos Filho

MAURI VIÉGAS
Advogado do escritório Mattos Filho

SOFIA CARBONELL
Advogada do escritório Mattos Filho
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Diante desse novo cenário, desponta ine-
vitável o questionamento sobre os efeitos 
dos pedidos de processamento de recupe-
ração judicial e da homologação do plano 
de recuperação para as apólices de seguro 
garantia apresentadas nas execuções mo-
vidas contra a devedora com base em cré-
ditos sujeitos à recuperação. 

No tópico seguinte, trataremos somente 
das repercussões para as garantias oferta-
das no bojo de ações cíveis e trabalhistas, 
sendo os impactos para as garantias das 
execuções fiscais, não sujeitas, em tese, à 
recuperação judicial, analisadas no tópico 
subsequente.

Execuções cíveis e 
trabalhistas

Inicialmente, vale ressaltar que, com o 
deferimento do processamento da re-
cuperação judicial, o juízo deve ordenar 
a suspensão de todas as ações ou exce-
ções contra o devedor, nos termos do 
artigo 6º c/c o artigo 52, inciso III, da Lei 
de Falências e Recuperação de Empresas 
(“LFR”), pelo prazo máximo de 180 dias (§ 
4º do referido artigo 6º) contado do de-
ferimento do processamento da recupe-
ração, o qual tem sido corriqueiramente 
prorrogado, especialmente quando não 
demonstrada desídia ou má-fé por parte 
da empresa recuperanda, preservando-se, 
assim, o interesse da coletividade dos cre-
dores (STJ – Agravo Regimental AgRg no 
Conflito de Competência CC 111614  DF 
2010/0072357-6, publicado em 19.11.10).

Pois bem. Durante a suspensão das execu-
ções trabalhistas e cíveis pelo prazo legal 
ou de outro modo fixado pelo juízo, não 
se pode exigir do devedor pagamento 
ou depósito dos respectivos créditos exe-
quendos, muito menos o depósito ou pa-
gamento de indenização securitária pela 

seguradora que tenha ofertado garantia 
para tais ações judiciais suspensas.

A seguradora, frise-se, não presta garantia 
contra o inadimplemento da obrigação 
que deu origem à pretensão executiva da 
credora, como poderia se dar por meio 
de um aval, por exemplo. Ela concede ga-
rantia ao juízo contra inadimplemento de 
obrigação processualmente definida na 
ação judicial. Dessa forma, não se aplica 
às seguradoras, portanto, o disposto no 
artigo 49, §1º, da LFR, segundo o qual “os 
credores do devedor em recuperação judicial 
conservam seus direitos e privilégios con-
tra os coobrigados, fiadores e obrigados de 
regresso”.

A responsabilidade da seguradora emiten-
te da apólice de seguro garantia judicial 
é condicionada, limitada e subsidiária, ou 
seja, a seguradora se obriga (garante) a 
depositar a indenização securitária no res-
pectivo juízo (i) caso o tomador sucumba 
na ação judicial contra ele movida, o que, 
nas ações cíveis e trabalhistas, somente se 
afere após o trânsito em julgado, (ii) sem-
pre se respeitando o limite máximo de 
garantia previsto na apólice e (iii) desde 
que se comprove o inadimplemento da 
tomadora com relação ao pagamento do 
crédito exequendo, quando exigível, nos 
termos da lei processual.

Por outro lado, vale ressaltar que o artigo 
59, caput, da LFR dispõe que a homologa-
ção do plano de recuperação implica no-
vação sui generis dos créditos anteriores ao 
pedido, obrigando o devedor e todos os 
credores a ele sujeitos “sem prejuízos das 
garantias”.

Tais garantias a que se refere o artigo 59, 
em linha com o disposto no artigo 49, §1º, 
acima referido, entretanto, devem ser en-
tendidas como sendo aquelas dadas no 
âmbito dos negócios jurídicos cujos crédi-
tos estejam sujeitos à recuperação judicial 
e não às garantias securitárias ofertadas 
para segurança das ações judiciais.
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Em outras palavras, a apólice de seguro 
garantia judicial não se presta a garantir o 
direito material subjacente, o qual já teria 
sido inadimplido pela tomadora, motivo 
pelo qual, diga-se de passagem, a credo-
ra move a ação. A garantia prestada pela 
apólice materializa sim uma verdadeira ga-
rantia do juízo, não podendo, sob qualquer 
ângulo e para quaisquer efeitos, ser equi-
parada às garantias a que se refere o artigo 
49, §1º, e o artigo 59, ambos da LFR, contra 
as quais se abre a possibilidade de o credor 
perseguir seu crédito direta e independen-
temente contra o garantidor coobrigado 
(REsp 1333349/SP, Rel. Ministro Luis Feli-
pe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
26/11/2014, DJe 02/02/2015).

Por outro lado, não se pode cogitar que a 
apólice de seguro garantia judicial cobriria 
a obrigação novada, passando o seguro a 
cobrir o inadimplemento das obrigações 
assumidas pela recuperanda (tomadora) 
nos termos do plano de recuperação, ten-
do em vista que o risco de inadimplemen-
to no âmbito de uma ação judicial e o risco 
de crédito representado pelo descumpri-
mento do plano de recuperação são com-
pletamente diferentes, não podendo ser 
acompanhado pela seguradora, exceto se 
com isso ela anuir expressa e previamente.

Finalmente, convém ressaltar que a quarta 
turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
meio do belíssimo voto condutor do mi-
nistro Luis Felipe Salomão, já assentou que 
execuções individuais ajuizadas contra a 
recuperanda devem ser extintas (e não 
apenas suspensas) com a homologação 
do plano de recuperação (STJ, Recurso Es-
pecial nº 1.272.697/DF, Quarta Turma, Re-
lator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado 
em 02.06.2015), sendo razoável se concluir 
pela extinção, por via de consequência, 
das respectivas garantias apresentadas ao 
juízo por terceiros, incluindo as garantias 
securitárias.

Execuções fiscais

Ao passo que nas execuções cíveis e traba-
lhistas o acionamento do seguro garantia 
fica condicionado ao trânsito em julgado 
da ação, nas execuções fiscais o sinistro 
pode ser verificado antes mesmo de defi-
nitivamente encerrado o processo. 

Nos termos da Circular SUSEP nº 477/13, 
bem como da Portaria PGFN nº 164/14, 
que trata dos requisitos para a aceitação 
de seguro garantia em execução fiscal de 
débitos inscritos em dívida ativa da União, 
resta caracterizado o sinistro quando do 
não pagamento do valor executado pelo 
tomador, uma vez assim determinado pe-
lo juízo.

Daí já se extrai (i) a subsidiariedade da res-
ponsabilidade das seguradoras diante do 
débito garantido, visto que o sinistro so-
mente ocorre diante do não atendimento 
da intimação para pagamento do toma-
dor e (ii) que apenas é relevante a deter-
minação do juízo para pagamento, não 
necessariamente quando do trânsito em 
julgado.

Também consta dos referidos normativos 
que a seguradora será obrigada a deposi-
tar o valor garantido se até 60 dias antes do 
vencimento da apólice, esta não for reno-
vada ou substituída pelo tomador.

Nesse contexto, em sede de execução fis-
cal, há risco de acionamento do seguro 
nos seguintes momentos: (i) recebimen-
to dos embargos à execução sem efeito 
suspensivo; (ii) quando proferida sentença 
que julga improcedentes ou extingue sem 
exame de mérito os embargos à execução 
fiscal, sem que seja atribuído efeito sus-
pensivo ao recurso de apelação, (iii) quan-
do transitada em julgado decisão final de 
improcedência ou de extinção sem apre-
ciação do mérito dos embargos à execu-
ção ou da ação que discute a procedência 
dos créditos executados e (iv) quando não 

Revista Opinião.Seg / Julho 2017  63 

https://www.editoraroncarati.com.br/v2/phocadownload/resp_1333349.pdf
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/phocadownload/resp_1272697.pdf
https://www.editoraroncarati.com.br/v2/phocadownload/resp_1272697.pdf


substituída ou renovada a garantia em até 
60 dias antes do seu vencimento.

Destaque-se que os itens “i” e “ii” dizem 
respeito a matérias controvertidas nos tri-
bunais, haja vista ser discutível se, diante 
do regime específico da Lei de Execuções 
Fiscais (“LEF”), seria possível o recebimento 
de embargos à execução fiscal sem efeito 
suspensivo, bem como se poderia o segu-
ro garantia judicial ser acionado antes do 
trânsito em julgado, frente a sua equipara-
ção a depósito judicial, conforme se extrai 
da LEF (artigos 9º, § 3º, 15, I, e 32, § 2º) e do 
quanto disposto no artigo 835, §2º, do No-
vo Código de Processo Civil.

Ao contrário do que se dá nas execuções 
de natureza cível e trabalhista, a execução 
fiscal não deve ser suspensa em razão do 
deferimento da recuperação judicial. Nesse 
sentido, o artigo 187 do Código Tributário 
Nacional dispõe que “a cobrança judicial do 
crédito tributário não é sujeita a concurso de 
credores ou habilitação em falência, recupera-
ção judicial, concordata, inventário ou arrola-
mento”. Seguindo a mesma tônica, o artigo 
5º da LEF prevê que “a competência para 
processar e julgar a execução da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro 
Juízo, inclusive o da falência, da concordata, 
da liquidação, da insolvência ou do inventário”.

Ainda mais específico no tocante ao pros-
seguimento da execução fiscal, consigna o 
artigo 6º, § 7º, da LFR que “as execuções de 
natureza fiscal não são suspensas pelo defe-
rimento da recuperação judicial, ressalvada 
a condição de parcelamento”.

Entretanto, a jurisprudência, especialmen-
te o STJ, tem relativizado estes comandos. 
Isso se dá, principalmente, pelo fato de 
que, via de regra, as empresas em recu-
peração judicial possuem expressivo pas-
sivo fiscal, de modo que prosseguir com 
os atos de expropriação no âmbito das 
execuções fiscais certamente compro-
meteria o plano de pagamento futuro de 
outros credores e, consequentemente, o 

desfecho da recuperação e a continuidade 
da atividade produtiva. 

De fato, eventual penhora de ativos e/ou 
leilão de bens da empresa recuperanda 
em sede execução fiscal que tramite inde-
pendentemente colocaria em cheque o 
atendimento do quanto previsto no plano 
aprovado no bojo da recuperação judicial, 
o que, por sua vez, esvaziaria o seu propó-
sito, voltado especialmente para a preser-
vação da empresa.

Nesse contexto, a 2ª Seção do STJ, compe-
tente para julgamento das questões cíveis 
do Superior Tribunal, possui entendimento 
consolidado no sentido de que, a despeito 
de não ficarem suspensas as execuções 
fiscais, os atos de expropriação destes pro-
cessos devem ser submetidos ao juízo da 
recuperação judicial (CC 116.213/DF). 

No âmbito da 1ª Seção da Corte Superior, 
competente para julgamento das ques-
tões de direito público, o entendimento 
é controvertido entre as duas Turmas que 
a compõem. A 1ª Turma possui entendi-
mento consolidado pela submissão dos 
atos de expropriação ao juízo da recupera-
ção judicial (p. ex. AgInt no AREsp 777387 
/ SC). A 2ª Turma, por sua vez, afirma que 
a execução fiscal apenas poderia ser sus-
pensa se o deferimento da recuperação 
judicial se desse mediante o oferecimento 
de certidão negativa de débitos da empre-
sa recuperanda. Caso o processamento da 
recuperação tenha se dado independen-
temente de tal exigência, deveria seguir 
normalmente execução fiscal, inclusive os 
atos de expropriação (REsp. 1.512.118/SP).

A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, por sua vez, declarou ser da 2ª 
Seção a competência para solucionar os 
conflitos de competência entre o juízo da 
recuperação judicial e o juízo da execução 
fiscal (QO no CC nº 120.432).

Percebe-se, portanto, forte tendência do 
STJ para o reconhecimento de que, ainda 
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que se possa admitir o prosseguimento 
das execuções fiscais concomitantemen-
te com o processamento da recuperação 
judicial, quaisquer atos constritivos ou 
de expropriação da garantia prestada na 
execução fiscal devem passar pelo crivo 
do juízo da recuperação, incluindo o acio-
namento do seguro garantia judicial para 
execução fiscal.

Assim, ainda que a condição fixada na 
apólice para reclamação de sinistro se im-
plemente em sede de execução fiscal mo-
vida em face de empresa em recuperação 
judicial, não poderia o juízo da execução 
fiscal determinar o seu acionamento, sen-
do reservada a competência para a prática 
de tal ato ao juízo da recuperação judicial.

Sanada a questão da competência para 
excussão da garantia, tem-se que, com o 
pagamento da indenização pela segura-
dora após o deferimento do processamen-
to da recuperação judicial, o crédito desta 
em face da tomadora teria natureza extra-
concursal, não se submetendo, portanto, 
ao plano de recuperação judicial, uma vez 
que é crédito decorrente de obrigações con-
traídas pelo devedor durante a recuperação 
judicial, nos termos do artigo 67 da LRFE.

Se não se considerar o crédito da segura-
dora decorrente do pagamento da inde-
nização securitária após o deferimento do 
pedido de processamento da recuperação 
judicial um crédito extraconcursal, que, en-
tão, ao menos, seja ele considerado, para 
fins de classificação no seio da recupera-
ção, um crédito de natureza fiscal, não nos 
parecendo lícito ao juízo da recuperação 
tentar desconsiderar a sua real natureza 
extraconcursal e enquadrá-lo como um 
crédito quirografário. 

Conclusão

O mero deferimento do processamento 
do pedido de recuperação e/ou a homo-
logação do plano de recuperação judicial 
não são eventos idôneos a legitimar o 
acionamento das apólices de garantia ju-
dicial pelo juízo garantido ou pelo juízo da 
recuperação. 

Ademais, a seguradora que segura o juí-
zo não pode ser equiparada ao garantidor 
coobrigado do direito material subjacente, 
de maneira que contra ela não se pode dar 
continuidade à execução cível ou traba-
lhista garantida e suspensa. Além disso, 
com a homologação do plano de recupe-
ração judicial e consequente novação dos 
créditos a ele sujeitos, as respectivas ações 
judiciais cíveis e trabalhistas até então sus-
pensas devem ser extintas, com a conse-
quente extinção das garantias securitárias.

No caso do seguro garantia prestado em 
sede de execução fiscal, via de regra, o 
sinistro se caracteriza com o não paga-
mento do tomador quando determinado 
pelo juízo, o que pode se dar antes mesmo 
do trânsito em julgado, apesar de haver 
controvérsia nos tribunais quanto a este 
último ponto. Além disso, a despeito da 
controvérsia nos tribunais inferiores, o STJ 
tende a decidir pela incompetência do juí-
zo da execução fiscal para acionamento do 
seguro garantia, devendo tal ato ser sub-
metido ao juízo da recuperação judicial. 
Finalmente, tem-se que, caso a seguradora 
venha a pagar a indenização no bojo da 
execução fiscal garantida após o deferi-
mento do processamento da recuperação 
judicial, o seu crédito em face da tomadora 
teria natureza extraconcursal.
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A evolução da expectativa de vida é 
uma conquista significativa para os indiví-
duos, que trouxe novos desafios: desde o 
planejamento de cuidados médicos e ser-
viços à população com idade mais avan-
çada até a necessidade de acumulação de 
recursos para cobrir o custo relacionado 
aos anos adicionais de vida das pessoas. 

Dentre os impactos do aumento da longe-
vidade, destaca-se sua influência no equi-
líbrio técnico dos planos previdenciários 
estruturados em benefício definido (BD)1 e 
contribuição variável (CV) e a necessidade 

1 Definições de BD, CD e CV em conformidade com a Re-
solução MPS/CGPC nº 16, de 22 de novembro de 2005. 
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de gestão adequada deste risco, tanto pa-
ra as empresas que ajudam a financiá-los, 
quanto para o participante e assistido que 
deles fazem parte (e, na maioria das vezes, 
também participam de seu custeio). No 
caso de planos estruturados em contribui-
ção definida (CD), o aumento da longe-
vidade exige dos assistidos a gestão dos 
recursos por mais tempo, de modo a evitar 
seu esgotamento em vida.

Como ferramenta de apoio à gestão, no dia 
03 de maio de 2017 foi publicada no Diá-
rio Oficial a Resolução nº 345 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), que 
dispõe sobre as coberturas passiveis de se-
rem oferecidas por sociedades segurado-
ras às entidades fechadas de previdência 
complementar (EFPC) para cobertura de 
riscos decorrentes de planos de benefícios 
de caráter previdenciário. Trata-se da nor-
matização, para o mercado segurador, de 
uma possibilidade já prevista para as EFPC 
através da Resolução CNPC nº 17/20152.

Apesar das perspectivas desafiadoras, a 
grande maioria dos planos de benefícios 
previdenciários possui situação financeira 
equilibrada e poderá pagar integralmente 
os benefícios aos seus participantes e assis-
tidos. Mas a instabilidade econômica e as 

2	 A Resolução CNPC nº 17/15 autorizou as EFPC a contra-
tar seguros específicos com sociedades seguradoras, a 
fim de dar cobertura aos planos de benefícios do risco 
decorrente de invalidez de participante, morte de par-
ticipante ou assistido, sobrevivência do assistido e des-
vios das hipóteses biométricas.

mudanças nas perspectivas de longevida-
de estão deixando os planos BD e CV sus-
cetíveis a déficits crescentes, enquanto os 
assistidos nos planos CD enfrentam o risco 
da insuficiência de recursos para toda sua 
aposentadoria. Há sim uma abordagem 
muito melhor, que mantém acessibilidade 
para patrocinadores, reduz a incerteza de 
caixa e melhora a segurança dos benefí-
cios dos membros dos planos. Com esse 
espectro, a nova norma do CNSP era muita 
aguardada pelo mercado, pois pode aju-
dar na segurança e sustentabilidade dos 
planos de benefícios previdenciários.

Trata-se de um avanço na legislação, pois 
as modelagens de compartilhamento 
de risco entre EFPC e Seguradoras são 
complexas. É possível descrever grafica-
mente toda a problemática tratada pela 
resolução, onde as EFPC deverão buscar 
soluções de mitigação dos riscos confor-
me as fases da linha de vida dos seus parti-
cipantes e assistidos.

A figura acima demonstra, em diferentes 
fases da vida, a necessidade das cobertu-
ras previstas e descritas na CNSP 345/17 e 
na CNPC 17/15:

• 	 Seguro3 por Invalidez e Seguro por 
Morte de participantes, necessários na 
fase em que estes ainda não possuem 
sua reserva completa, ou seus saldos 

3	 As coberturas de invalidez de participante de EFPC e 
por morte de participante ou assistido de EFPC podem 
ser operacionalizadas por meio de seguro ou pecúlio.

Fonte: Arquivo Mercer GAMA.
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acumulados não são suficientes para 
gerar um benefício que lhes garanta 
um poder aquisitivo condizente com a 
situação que se encontrava enquanto 
ativo. Esta fase tem início na adesão ao 
plano de benefícios e termina na idade 
de aposentadoria.

•  Seguro por Morte de Assistido pode 
ser oferecido ao assistido no período 
da idade de aposentadoria até a idade 
do fim do recebimento do benefício de 
aposentadoria pelo plano, para fins de 
cobertura de seguro/pecúlio por morte 
ou até para gerar pensão por morte à 
beneficiários.

• Para a cobertura da longevidade, há 
diferentes soluções que poderão ser 
disponibilizadas, conforme o tipo de 
plano. Nos planos de benefício definido 
e contribuição variável é possível implan-
tar o seguro de desvios de hipóteses 
biométricas, e para os planos de contri-
buição definida poderá ser oferecida a co-
bertura de sobrevivência do assistido.

Das possibilidades trazidas pela Resolução 
CNSP 345/17, a cobertura de desvios das 
hipóteses biométricas foi uma das mais 
aguardadas, junto com a cobertura de so-
brevivência, tendo em vista as discussões 
sobre a longevidade e a inexistência (ou 
pouco conhecimento) de produtos para 
essa cobertura dos riscos em relação às hi-
póteses biométricas relacionadas a sobre-
vivência, morte e invalidez adotadas nas 
avaliações atuariais dos planos de benefí-
cios definidos e de contribuição variável.

Apesar da legislação recente, ainda per-
manecem dúvidas que precisam ser 
esclarecidas:

Sob a ótica das EFPC, existem dúvidas 
sobre a forma de operacionalização de 
algumas coberturas, que devem ser escla-
recidas pelo órgão fiscalizador do setor, a 
PREVIC. Espera-se inclusive a divulgação 
de uma instrução normativa para tanto.

Algumas dúvidas existentes já levantadas:

 Forma de contabilização, especialmente 
nas coberturas de sobrevivência de as-
sistido e desvio de hipóteses;

 Forma de pagamento do prêmio para 
cobertura de sobrevivência, visando es-
clarecer como o pagamento poderá ser 
realizado por parte do saldo de conta 
individual acumulado no Plano;

  Possibilidade de operacionalizar o 
pagamento de prêmios via fundo 
previdencial;

 Tratamento a ser dado aos pensionistas, 
para determinar a possibilidade de ex-
tensão da cobertura de sobrevivência e 
de reversão do benefício de aposenta-
doria em pensão;

 Tratamento no caso de desligamento do 
participante, quando há cobertura de 
sobrevivência com pagamento de prê-
mios na fase de acumulação (resgate/
portabilidade);

 Procedimentos para a alteração do re-
gulamento e estudos que devem em-
basar a contratação do seguro.

Neste mesmo contexto, há questões em 
relação às seguradoras que também pre-
cisam ser esclarecidas. Como exemplo e 
sem esgotar o tema, listamos as seguintes:

  Forma de operacionalização de co-
berturas de sobrevivência e desvio de 
hipóteses;

 Possível conflito entre a indicação de 
beneficiários para recebimento de in-
denização na cobertura por morte, 
versus o disposto no regulamento dos 
planos de previdência envolvidos no 
contrato de seguro;

 Necessidade de maiores esclarecimen-
tos, para segurança das seguradoras, 
com relação à cobertura por invalidez 
laborativa, uma vez que em geral o 
mercado não oferece esse tipo de co-
bertura, apenas invalidez funcional;

 Em relação à renda vitalícia diferida, as 
questões de portabilidade e resgate 
previstas na legislação devem ser me-
lhor esclarecidas;
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 Esclarecimento se as seguradoras pode-
rão manter no seguro os participantes 
e assistidos que, por algum motivo, te-
nham se desligado do plano de benefí-
cios, pois não está claro quais os riscos 
e implicações caso haja manutenção 
destes sob a mesma apólice de seguro.

Destaca-se que a SUSEP emitiu a Circular 
550/17 de 15 de maio 2017, que alterou a 
Circular 535/16, criando os ramos do GRU-
PO 22 – Entidade Fechada de Previdência 
Complementar, especificados a seguir:

Grupo
Nome do 

Grupo
Identificador 

do Ramo
Nome do 

Ramo

22 Pessoas EFPC 93 Vida

22 Pessoas EFPC 01
Sobrevivência 
de Assistido

22 Pessoas EFPC 02
Fluxo 

Biométrico

22 Pessoas EFPC 03
Índice 

Biométrico

Oportunidades para as seguradoras em 
relação às EFPC

1 – Invalidez de participante:

Oportunidade: trata-se de cobertura já 
praticada no mercado, de modo que o no-
vo conjunto normativo apenas introduziu 
a possibilidade de oferecimento da indeni-
zação ser por renda, sem acrescentar, por-
tanto, grande atrativo.

Público Alvo: Planos de Contribuição De-
finida ou Contribuição Variável.

2 – Morte de participante ou assistido:

Oportunidade: da mesma forma que 
a cobertura de invalidez, não há grande 
novidade naquela relativa ao participan-
te, pois a cobertura já existe e é pratica-
da com maior frequência no mercado. Há 
oportunidades novas em relação à cober-
tura de morte de assistido, menos difun-
dida no mercado atual. Porém, é preciso 
verificar as barreiras de contratação quan-
to à idade limite e valores de indenizações 
impostas pelas seguradoras. Também seria 

novidade a cobertura de renda por morte 
do participante.

Público Alvo: Plano BD com pecúlios por 
morte ou Planos CD e CV em geral.

3 – Sobrevivência:

Oportunidade: trata-se de nova cobertu-
ra no Brasil e já razoavelmente difundida 
em outros países, que permitirá a proteção 
de indivíduos em relação aos riscos de lon-
gevidade. Fundamental assessoria jurídica 
e técnica-atuarial para estruturar a solução 
entre EFPC e seguradora, bem como pro-
mover os estudos exigidos pelas normas 
em vigor.

Público Alvo: Planos CD em geral, ou CV 
que possuam mais de uma renda (vitalícia 
e outra(s)). Oportunidade de mudança es-
trutural de planos CV das EFPC.

4 – Desvio de hipóteses biométricas:

Oportunidade: também é uma nova co-
bertura e que permitirá a proteção de in-
divíduos e de empresas em relação aos 
riscos atuariais aos quais seus planos de 
previdência estão submetidos. Fundamen-
tal assessoria jurídica e técnica-atuarial 
para estruturar a solução entre EFPC e se-
guradora, bem como promover os estudos 
exigidos pelas normas em vigor.

Público Alvo: Planos BD em geral ou CV 
com BC (concessão vitalícia).

Importante destacar, que para operaciona-
lização dessas oportunidades e no proces-
so de estudo e análise de cada mecanismo 
de proteção que venha implementado no 
plano de benefícios previdenciários, deve 
ser acompanhado por estudos do atuário, 
que promoverá os devidos testes de con-
sistências das hipóteses e base de dados 
de forma a se obter a melhor estimativa 
das hipóteses para o plano, bem como as 
simulações de necessidade de cobertu-
ra das provisões matemáticas, para aferir 
qual a solução mais adequada e se o patri-
mônio acumulado é suficiente ou haverá 
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necessidade de contribuições adicionais, 
frente aos custos das soluções oferecidas 
pelas seguradoras.

Mercado potencial

As EFPC e respectivos planos são alvos pa-
ra o mercado de seguros que envolvem 
transferência de riscos, como demonstra-
mos no quadro e gráfico abaixo:

Valores por mil R$

MODALI-
DADE

NÚMERO DE 
PLANOS

ATIVO 
TOTAL (1° 
TRI/2017)

QTDE 
PLANOS (%)

BD 323 528.352.325 29,26%

CD 422 102.693.653 38,22%

CV 359 182.170.956 32,52%

TOTAL 1104 813.216.934 100,00%

Fonte: Estatística Trimestral – Março/2017 (PREVIC)

29,26% 

38,22% 

32,52% 

BD CD CV

Fonte: Gráfico: Representatividade por modalidade de pla-
no, Estatística Trimestral – Março/2017 (PREVIC)

Conclui-se pelas estatísticas e o gráfico aci-
ma, que 70,74% dos Planos de Previdência 
estão estruturados em CD e CV, e 64,97% 

do Ativo existente no mercado das EFPC 
pertence a planos estruturados em BD.

Conclusão

Para muitas EFPC e respectivos patrocina-
dores, a necessidade de alívio de passivos, 
especialmente aqueles expostos a risco 
de longevidade, levará ao crescimento de 
um mercado com soluções de comparti-
lhamento de risco inovadoras, agora per-
mitidas pelas Resoluções CNPC nº 17/15 
e CNSP nº 345/17, além dos tradicionais 
mecanismos usuais de mitigação de riscos.

Com isto, o mercado segurador e de enti-
dades de previdência já pode contar com 
regulamentação específica a respeito de 
todos os mecanismos apresentados neste 
artigo, esperando-se que normatizações 
(circulares, instruções normativas e deli-
berações) subsequentes trarão maior de-
talhamento quanto à operacionalização 
dessas proteções a serem ofertadas pelas 
seguradoras brasileiras às EFPC.

Fato que com o novo normativo do CNSP 
devemos observar maior movimentação 
das sociedades seguradoras para apresen-
tarem às EFPC mais opções para a transfe-
rência de risco, além dos tradicionalmente 
oferecidos (invalidez e morte), e esse tema 
deve voltar com maior força após ter per-
dido fôlego desde a publicação da Resolu-
ção CNPC nº 17/2015.

Destaca-se ainda a seguinte evolução da quantidade de planos de benefícios ao longo 
dos últimos 17 anos:

Fonte: Gráfico evolução de número de planos de benefícios, Estatística Trimestral – Março/2017 (PREVIC)
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1.  Preâmbulo

O presente texto tem como objetivo apre-
sentar contribuição aos estudiosos e ope-
radores do direito do seguro acerca do 
texto final inserido no Projeto de Lei nº 
3.555-A, que dispõe sobre normas de se-
guro privado. O autor se preocupou muito 
mais em oferecer a sua experiência profis-
sional e pessoal ao leitor do que promover 
análise teórica, científica e acadêmica mais 
aprofundada, em razão da necessária obje-
tividade, neste momento, já que o texto da 
norma encontra-se em pleno processo le-
gislativo de formação, com relativo espaço 
para contribuições por meio de alterações 
e supressões de seu texto.

Optou-se pela análise pontual de cada ar-
tigo do PL, com a sua inclusão literal, por 
questões de didática, estabelecendo-se, 
de forma preliminar, pequena e necessária 
digressão histórica, a fim de contextualizar 
todo o processo de formação da norma ju-
rídica em discussão.

É o que faremos a seguir.

Projeto de Lei nº 3555-A 
– Contrato de Seguro – 
Análise pontual

SERGIO RUY BARROSO DE MELLO
Vice Presidente Mundial da Associação Internacional 

de Direito de Seguro – AIDA
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2. Contextualização

Em 13 de maio de 2004 o então Deputado 
Federal José Eduardo Cardozo apresentou 
à Câmara dos Deputados, em texto com 
mais de 100 artigos Projeto de Lei que re-
cebeu o nº 3555, com o objetivo de esta-
belecer normas gerais para regulamentar 
os contratos de seguro e de resseguro no 
país, revogando, dentre outras normas, o 
Capítulo XV do Código Civil, no qual se en-
contram as atuais normas sobre o assunto.

O PL teve longa tramitação, com várias 
extinções pelo encerramento de legisla-
turas sem sua votação. Em 12.2.2014 o en-
tão Deputado Federal Armando Vergílio, 
Relator na Comissão Especial destinada a 
analisar o Projeto de Lei nº 3555-A, apre-
sentou o seu Parecer, reduzindo o texto 
para que fossem apenas atualizadas as 
normas estabelecidas no Código Civil e 
outras específicas, como o Decreto-Lei nº 
73/66 e o Decreto nº 60.459. Contudo, ter-
minada a legislatura sem que o texto fosse 
votado, o PL foi novamente arquivado. Em 
25/2/2015 o PL foi novamente desarquiva-
do, mas somente em 1/3/2016 foi nomea-
do novo Relator na Comissão Especial, o 
Deputado Lucas Vergílio. Após a realização 
de seminários e audiências públicas, foi 
aprovado o parecer apresentado pelo Re-
lator pela constitucionalidade e juridicida-
de do projeto em data de 22/11/2016. Na 
sequência, o texto foi encaminhado à Co-
missão de Constituição e Justiça que, em 
4/4/2017, o aprovou sem ressalvas, com 
a automática remessa ao Senado Federal, 
onde se encontra no momento.

3. Análise sistemática

Passamos então a análise de cada dispo-
sitivo merecedor de comentários, com a 
inserção de seu texto, tal qual aprovado na 

Comissão Especial destinada a analisar e 
proferir parecer ao PL nº 3.555-A, de 2004, 
na reunião ocorrida em 22 de novembro 
de 2016.

Art. 1º A atividade seguradora será exerci-
da de modo que se viabilizem os objetivos 
da República, os fins da ordem econômica 
e a plena capacidade do mercado interno, 
nos termos dos artigos 3º, 170 e 219 da 
Constituição Federal de 1988.

Parágrafo único. O Poder Executivo da 
União terá competência para expedir atos 
normativos que não contrariem esta Lei, 
atuando em proteção dos interesses dos 
segurados e seus beneficiários.

Comentários: Já no primeiro artigo da 
norma o legislador deixa claro que o ob-
jetivo do Órgão Regulador deverá ser a 
proteção dos interesses dos segurados e 
beneficiários, em desacordo com o sen-
tido da regulação moderna, cuja preo-
cupação maior é manter equilibradas as 
relações das partes reguladas, com o ob-
jetivo precípuo de desenvolvimento do 
próprio setor regulado. Embora o texto se-
ja cópia daquele inserido no artigo 2º, do 
Decreto-Lei nº 73/66, perde-se a oportu-
nidade de amadurecimento e atualização 
do sentido regulatório, já que o interesse 
coletivo deve prevalecer sobre o interesse 
específico.

Art. 4º As reservas e provisões advindas 
dos pagamentos de prêmios são conside-
rados patrimônio sob gestão dos que exer-
cem a atividade econômica seguradora.

§1º Para garantia de suas operações, as se-
guradoras deverão constituir patrimônio 
de afetação, na forma da lei.

Comentários: As seguradoras deverão se-
gregar bens específicos para servir de ga-
rantia de suas operações.

§2º O patrimônio de afetação será destina-
do ao adimplemento das obrigações das 
seguradoras decorrentes dos contratos 
de seguro celebrados, permanecendo os 
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bens e direitos a ele vinculados separados 
dos bens e direitos da sociedade liquidada, 
até o advento do respectivo termo ou até 
o cumprimento de sua finalidade, ocasião 
em que o liquidante ou administrador ju-
dicial arrecadará em favor da massa liqui-
danda ou inscreverá na classe própria o 
crédito que contra ela remanescer.

Comentários: Ao tratar de insolvência o 
texto colide com inúmeras normas acerca 
do procedimento adotado para o proces-
so de liquidação extrajudicial das socie-
dades reguladas pela norma, em especial, 
pode se deparar com dispositivos contrá-
rios relativos à preferência de credores, em 
especial aqueles relativos aos direitos da 
União (Fazenda Nacional), Estados, Muni-
cípios, Previdência Social e outros específi-
cos, cujo sistema legal exige a inclusão de 
todo o patrimônio da massa na formação 
do ativo responsável a saldar o seu pas-
sivo, na ordem de preferência legislativa 
específica.

Art. 5º Todos os atos praticados no exercí-
cio da atividade seguradora serão interpre-
tados em conformidade com o disposto 
nesta Lei.

Comentários: O legislador pretende inse-
rir atos não propriamente ligados aos con-
tratos de seguro, em flagrante invasão ao 
ambiente regulatório, não apropriado para 
norma específica de contrato de seguro.

Art. 6º Pelo contrato de seguro, a segura-
dora se obriga, mediante o pagamento do 
prêmio equivalente, a garantir interesse 
legítimo do segurado ou do beneficiário 
contra riscos predeterminados.

Comentários: Agiu bem a norma ao forta-
lecer o caráter inegavelmente aleatório do 
risco no contrato de seguro.

Parágrafo único. As partes, os beneficiários 
e os intervenientes devem conduzir-se se-
gundo os princípios de probidade e boa-
-fé, desde os atos pré-contratuais até a fase 
pós-contratual.

Comentários: Trata-se de tendência im-
portante no campo do direito o estabeleci-
mento de obrigações pré e pós contratual, 
pois tanto a formação do contrato quanto 
a sua extinção produzem atos de elevadís-
sima importância no contexto de direitos e 
obrigações das partes.

Art. 8º A seguradora que ceder sua posi-
ção contratual a qualquer título, no todo 
ou em parte, sem concordância prévia dos 
segurados e seus beneficiários conheci-
dos, será solidariamente responsável com 
a seguradora cessionária.

Parágrafo único. A cessão do contrato por 
iniciativa da seguradora, mesmo quando 
autorizada, mantém a cedente solidária 
com a cessionária quando esta for ou tor-
nar-se insolvente no prazo de até vinte e 
quatro meses.

Comentários: Dispositivo novo e impor-
tante, criado exatamente para proteger o 
interesse coletivo dos segurados.

Art. 9º O contrato de seguro, em suas dis-
tintas modalidades, será regido por esta 
Lei.

§1º Aplica-se exclusivamente a lei brasileira:

I – aos contratos de seguro celebrados por 
seguradora autorizada a operar no Brasil;

Comentários: A Lei nº 9.307, com as alte-
rações produzidas pela Lei nº 13.127 (Lei 
de Arbitragem), estabelece em seu pará-
grafo primeiro, do artigo 2º, que as partes 
podem escolher, livremente, as regras de 
direito que serão aplicadas na arbitragem, 
desde que não haja violação aos bons cos-
tumes e à ordem pública. Na forma em 
que está redigido o texto acima vislumbra-
mos clara afronta ao citado dispositivo, de 
forma a impedir o exercício da autonomia 
da vontade contratual, consagrado pelo 
artigo 170, da Constituição Federal.

§2º Os seguros e planos de saúde regem-
-se por lei própria, aplicando-se esta Lei 
em caráter subsidiário.
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Comentários: Para os seguros e planos 
de saúde prevalecem os termos da Lei nº 
9.656, porém, com a aplicação subsidiária 
das normas inseridas neste PL em análi-
se. Vale observar que o legislador civil, ao 
contrário, resolveu por estabelecer a não 
aplicação das disposições do Capítulo XV 
(Contrato de Seguro), do Código Civil aos 
seguros e planos de saúde, conforme se 
infere do texto do artigo 802.

Art. 10. A eficácia do contrato de segu-
ro depende da existência de interesse 
legítimo.

Comentários: O interesse legítimo torna-
-se requisito essencial para o aperfeiçoa-
mento do negócio jurídico de seguro e a 
sua consequente eficácia entre as partes 
e terceiros.

§1º A superveniência de interesse legítimo 
torna eficaz o contrato, desde então.

§2º Se parcial o interesse legítimo, a inefi-
cácia não atingirá a parte útil.

§3º Se impossível a existência do interesse, 
o contrato será nulo.

Comentários: Somente a impossibilida-
de da prova do interesse legítimo torna o 
contrato de seguro nulo.

Art. 11. Extinto o interesse resolve-se o 
contrato com a redução proporcional do 
prêmio, ressalvado, na mesma proporção, 
o direito da seguradora às despesas reali-
zadas com a contratação.

Comentários: Admite-se a devolução pro-
porcional do prêmio caso o interesse seja 
extinto durante a fase contratual, porém, 
não excepciona a dedução das despesas 
realizadas, conforme estabelece o artigo 
precedente.

Art. 12. Quando o contrato de seguro for 
nulo ou ineficaz, o segurado ou o tomador 
terá direito à devolução do prêmio, dedu-
zidas as despesas realizadas, salvo se pro-
vado que o vício decorreu de sua má-fé.

Comentários: O ônus probatório será do 
segurador, que terá a incumbência da bus-
ca de elementos para provar a existência 
da má-fé do segurador ou do tomador pa-
ra a consequente retenção do prêmio.

Art. 14. O contrato cobre os riscos relativos 
à espécie de seguro contratada.

§1º ...

§2º Havendo divergência entre os riscos 
delimitados no contrato e os previstos no 
modelo de contrato ou nas notas técnicas 
e atuariais apresentados ao órgão fiscaliza-
dor competente, prevalecerá o texto mais 
favorável ao segurado.

Comentários: Trata-se de inovação forte-
mente favorável aos interesses do segura-
do, com base nos princípios do Código do 
Consumidor e do próprio Código Civil. Re-
comenda-se cuidado redobrado na elabo-
ração dos modelos de proposta, contrato e 
nota técnica atuarial, para que não haja dis-
tinção nos textos das cláusulas contratuais.

§3º Quando a seguradora se obriga a ga-
rantir diferentes interesses e riscos, deve a 
contratação preencher os requisitos exigi-
dos para a garantia de cada um dos inte-
resses e riscos abrangidos pelo contrato, 
sendo que a extinção ou nulidade de uma 
garantia não prejudicará as demais.

Comentários: Trata-se de boa solução pa-
ra os chamados seguros “all risks”, em que 
apenas os riscos expressamente excluídos 
não fazem parte da garantia.

§4º A garantia, nos seguros de transporte 
de bens e da responsabilidade civil pelos 
danos relacionados com essa atividade 
começa no momento em que as merca-
dorias são de fato recebidas pelo trans-
portador, cessando com a entrega ao 
destinatário.

Comentários: Bom exemplo de tal dispo-
sitivo seria o seguro de Responsabilidade 
Civil do Transportador Rodoviário de Car-
gas, dentre outros.
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Art. 15. O contrato pode ser celebrado pa-
ra toda classe de risco, salvo vedação legal.

Comentários: Segundo esse dispositivo, 
confirma-se o princípio legal de que não 
existe risco proibido para efeito de seguro.

Parágrafo único. São nulas as garantias, 
sem prejuízo de outras vedadas em lei:

I – de interesses patrimoniais relativos aos 
valores das multas e outras penalidades 
aplicadas em virtude de atos cometidos 
pessoalmente pelo segurado que caracte-
rizem ilícito criminal.

Comentários: Embora o artigo trate, na 
essência, de interesses patrimoniais, ten-
do em vista que o seguro de responsabi-
lidade civil é um seguro de dano, proibir 
a cobertura para multas administrativas é 
retrocesso injustificável por parte do legis-
lador, pois se trata de demanda do próprio 
mercado consumidor, a quem diz proteger 
no artigo 1º, do PL ora examinado, ainda 
mais quando reconhecida pelo Órgão Re-
gulador (SUSEP), por meio da Circular nº 
553/2007, que regulamentou o Seguro de 
RC D&O. Já as penalidades de caráter crimi-
nal não podem e não devem ser abrangi-
das pela cobertura, justo porque o seguro 
não serve como ferramenta de proteção a 
práticas de ilícitos dessa natureza.

Art. 18. O segurado deve comunicar à se-
guradora, tão logo tome conhecimento, 
de relevante agravamento do risco, inclu-
sive o derivado de motivo alheio à sua 
vontade.

§1º Será relevante o agravamento que 
conduza ao aumento significativo e con-
tinuado da probabilidade de realização do 
risco ou da severidade de seus efeitos.

Comentários: O texto traz novo concei-
to para agravamento do risco, tratando-o 
com foco na possibilidade real de seu au-
mento ou de sua severidade, aspecto rele-
vante ao campo da técnica de subscrição 
do risco.

§2º Depois de ciente, a seguradora poderá, 
até o prazo máximo de vinte dias, cobrar a 
diferença de prêmio ou, não sendo possí-
vel tecnicamente garantir o novo risco, re-
solver o contrato.

Comentários: A impossibilidade tem que 
ser justificável tecnicamente.

§3º A resolução deve ser feita por carta 
registrada com aviso de recebimento ou 
meio idôneo equivalente, devendo a se-
guradora restituir a eventual diferença de 
prêmio, ressalvado, na mesma proporção, 
o direito da seguradora às despesas reali-
zadas com a contratação.

Comentários: Pela expressão “meio idô-
neo equivalente” entendemos todo aquele 
capaz de indicar a certeza do recebimento 
da mensagem por parte do interessado, 
inclusive por meio eletrônico e/ou virtual.

§5º A seguradora não responderá pelas 
consequências do ato praticado com a in-
tenção de aumentar a probabilidade ou 
tornar mais severos os efeitos do sinistro.

Comentários: Observem que o legislador 
se refere a todas as consequências como 
fora do escopo de cobertura do seguro. 
Também importante notar que o uso da 
conjunção alternativa “ou” leva a interpre-
tação de que se trata de duas hipóteses 
independentes, portanto, o aumento da 
probabilidade ou da severidade será su-
ficiente para a perda do direito à garantia 
do seguro.

Art. 19. Perde a garantia o segurado que 
dolosamente não comunicar o fato cau-
sador de relevante agravamento do risco. 
Comentários: Pela leitura do texto con-
clui-se facilmente que a não comunicação 
culposa estará coberta pelo seguro.

Parágrafo único. O segurado que culposa-
mente não comunicar o fato causador de 
relevante agravamento do risco do qual 
tenha tomado ciência será obrigado a 
pagar a diferença de prêmio que for apu-
rada ou, se a garantia for tecnicamente 
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impossível ou o fato corresponder a tipo 
de risco que não é subscrito pela segura-
dora, não fará jus a indenização.

Comentários: Trata-se de dispositivo novo 
a regular as hipóteses de agravamento cul-
poso e suas consequências.

Art. 20. Havendo relevante redução do 
risco, o valor do prêmio será proporcio-
nalmente reduzido, ressalvado, na mesma 
proporção, o direito da seguradora às des-
pesas realizadas com a contratação.

Comentários: Questionamento importan-
te seria saber o que o legislador entende 
por “relevante” em termos de redução do 
risco, em vista da possibilidade de inú-
meras vertentes fáticas e técnicas, tan-
to por parte dos segurados quanto dos 
seguradores.

Art. 21. O prêmio deve ser pago no tempo 
e forma convencionados, no domicílio do 
devedor.

§2º É vedado o recebimento de mais de 
vinte e cinco por cento do prêmio antes de 
formado o contrato.

Comentários: Antes da emissão da apóli-
ce (instrumento do contrato) fica vedado 
ao segurado receber mais do que 25% do 
prêmio cobrado. Duas dúvidas se apresen-
tam: 1) seria o prêmio bruto?; e 2) Qual o 
critério técnico e jurídico para estabelecer 
tal percentual?

Art. 22. A mora relativa à prestação única 
ou à primeira parcela de prêmio resolve de 
pleno direito o contrato, salvo lei, costume 
ou convenção em contrário.

Comentários: Portanto, o contrato de se-
guro pode prever em suas condições outra 
opção.

§1º A mora relativa às demais parcelas sus-
penderá a garantia contratual, sem prejuí-
zo do crédito da seguradora ao prêmio, 
após notificação ao segurado concedendo 
prazo para a purgação não inferior a quin-
ze dias contados da recepção.

Comentários: A mora não extingue o ne-
gócio jurídico, apenas suspende a garantia.

Art. 23. A resolução, salvo quando se tratar 
de mora da prestação única ou da primei-
ra parcela do prêmio está condicionada 
a prévia notificação e não poderá ocorrer 
em prazo inferior a trinta dias após a sus-
pensão da garantia.

§1º A resolução libera integralmente a se-
guradora por sinistros e despesas de salva-
mento ocorridos a partir de então.

Comentários: Os sinistros e despesas an-
teriores estão cobertos.

Art. 25. Caberá execução para a cobrança 
do prêmio, se infrutífera a notificação reali-
zada pela seguradora.

Comentários: Dispositivo que exige a no-
tificação antes da execução. A execução 
do prêmio será para toda e qualquer mo-
dalidade de seguro, não há distinção feita 
pelo legislador.

Art. 26. O seguro será estipulado em favor 
de terceiro quando a contratação recair so-
bre interesse de titular distinto do estipu-
lante, determinado ou determinável.

§1º O beneficiário será identificado pela lei, 
por ato de vontade anterior à ocorrência 
do sinistro ou, a qualquer tempo, pela titu-
laridade do interesse garantido.

Comentários: O beneficiário pode ser in-
dicado depois de efetivada a contratação 
do seguro. Ao falar em “ATO DE VONTADE” 
e depois em “TITULARIDADE DO INTERES-
SE GARANTIDO” o legislador incorre em 
redundância desnecessária, capaz de gerar 
dificuldade interpretativa.

§2º Sendo determinado o beneficiário a tí-
tulo oneroso, a seguradora e o estipulante 
deverão, tão logo quanto possível, entre-
gar-lhe cópia dos instrumentos probató-
rios do contrato de seguro.

Comentários: Trata-se de obrigação tan-
to do Segurador quanto do Estipulante 
relacionada com todos os elementos, tais 
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como, por exemplo, a proposta. Tema no-
vo na legislação.

Art. 27. O interesse alheio, sempre que 
conhecido pelo proponente do seguro, 
deve ser declarado à seguradora.

Comentários: Quando se fala em “interes-
se alheio” podem-se imaginar as hipóteses 
dos credores e dos herdeiros.

§1º Presume-se que o seguro é por conta 
própria, salvo quando, em razão das cir-
cunstâncias ou dos termos do contrato, a 
seguradora tiver conhecimento de que o 
seguro é em favor de terceiro.

Comentários: O seguro em favor de ter-
ceiro é exceção e não a regra.

§2º Na contratação do seguro em favor de 
terceiro, ainda que decorrente de cumpri-
mento de dever previsto em outro contra-
to, não poderá ser suprimida a escolha da 
seguradora e do corretor de seguro por 
parte do estipulante.

Comentários: Dispositivo com clara inten-
ção de fortalecer o direito do estipulante 
e assim prover garantia maior ao eventual 
credor, como nas hipóteses de emprésti-
mos garantidos.

Art. 28. O seguro em favor de terceiro po-
de coexistir com seguro por conta própria 
ainda que no âmbito do mesmo contrato.

Comentários: Seriam duas coberturas 
distintas?

Parágrafo único. Salvo disposição em con-
trário, havendo concorrência de interesses, 
prevalecerá a garantia por conta própria 
até o valor em que concorrer, valendo, na-
quilo que ultrapassar, como seguro em fa-
vor de terceiro, sempre respeitado o limite 
da garantia.

Comentários: O Estipulante garantidor de 
eventual empréstimo terá a concorrência 
com o beneficiário, prevalecendo os inte-
resses e o direito deste último. Pode pre-
judicar os seguros feitos para garantia de 
empréstimos.

Art. 30. O estipulante poderá substituir 
processualmente o segurado e o bene-
ficiário para exigir, em favor exclusivo 
destes, o cumprimento das obrigações de-
rivadas do contrato.

Comentários : Dispositivo novo, com 
abertura de oportunidades para advoga-
dos, pois o Estipulante passa a ser sujeito 
de direito de ação em face de terceiros e 
em nome do beneficiário e do segurado.

Art. 33. Admite-se como estipulante de 
seguro coletivo apenas aquele que tiver 
vínculo anterior e não securitário com o 
grupo de pessoas em proveito do qual 
contratar o seguro, sem o que o seguro se-
rá considerado individual.

Comentários: Relevante destacar que o 
legislador exigiu o vínculo, porém, de qual-
quer natureza.

§1º As quantias eventualmente pagas ao 
estipulante de seguro coletivo pelos servi-
ços prestados ao grupo segurado deverão 
ser informadas com destaque aos segura-
dos e beneficiários nas propostas de ade-
são, questionários e demais documentos 
do contrato.

Comentários: Trata-se de dispositivo que 
promove a transparência nas relações. No-
te, contudo, que a obrigação de informar 
aos segurados e beneficiários se limita a 
quantia relativa aos serviços prestados.

§2º O estipulante de seguro coletivo sobre 
a vida e a integridade física do segurado é o 
único responsável, para com a seguradora, 
pelo cumprimento de todas as obrigações 
contratuais, incluída a de pagar o prêmio.

Comentários: O Estipulante substitui o 
segurado quanto as obrigações de infor-
mações pré e pós contratuais. Trata-se de 
norma que produz mudança de paradig-
ma no direito das obrigações para efeito 
de validade e eficácia contratual.

Art. 34. O estipulante de seguro coletivo 
representa os segurados e beneficiários 
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durante a formação e a execução do con-
trato, respondendo perante estes e a segu-
radora por seus atos e omissões.

Comentários: O Estipulante pode ser acio-
nado pelo Segurador pelo não cumpri-
mento de suas obrigações, inclusive a de 
pagar o prêmio, conforme estabelecido no 
parágrafo 2º, do artigo 33.

Parágrafo único. Para que possam valer as 
exceções e as defesas da seguradora em 
razão das declarações prestadas para a 
formação do contrato, o documento de 
adesão ao seguro deverá ter seu conteúdo 
formado pessoalmente pelos segurados.

Comentários: A assinatura do segurado 
na proposta é obrigatória.

Art. 36. Ocorre cosseguro quando duas 
ou mais seguradoras, por acordo expres-
so entre elas e o segurado ou o estipulan-
te, garantem um determinado interesse 
contra o mesmo risco e ao mesmo tempo, 
cada uma delas assumindo uma cota de 
garantia.

Comentários: Não há cosseguro sem o 
consentimento expresso do segurado ou 
do estipulante nas hipóteses em que o 
represente.

Art. 37. O cosseguro poderá ser documen-
tado em uma ou em várias apólices com o 
mesmo conteúdo.

§1º Se o contrato não identificar a cos-
seguradora líder, os interessados podem 
considerar líder qualquer delas, devendo 
dirigir-se sempre à escolhida.

Comentários: Os segurados e beneficiá-
rios passarão a ter o direito de escolher 
qual a seguradora acionar, em juízo ou fora 
dele, caso o contrato não mencione clara-
mente a Líder do negócio.

§2º A cosseguradora líder substitui as de-
mais na regulação do sinistro, e de forma 
ativa e passiva, nas arbitragens e processos 
judiciais.

Comentários: Mas que um poder de re-
presentação, parece que o legislador quis 
criar solidariedade entre a Seguradora Lí-
der e as demais Cosseguradoras.

§3º Quando a ação for proposta apenas 
contra a líder, esta deverá, no prazo da 
resposta, comunicar a existência do cosse-
guro e promover a notificação judicial ou 
extrajudicial das cosseguradoras.

Comentários: Trata-se de notificação com 
a finalidade exclusiva de informar.

§4º A sentença proferida contra a líder fa-
rá coisa julgada em relação às demais, que 
serão executadas nos mesmos autos.

Comentários: Criou-se solidariedade ex-
pressa entre a Líder e as demais cossegu-
radoras, porém, nos limites do cosseguro. 
Note que mesmo as cosseguradoras não 
participando da ação serão executadas 
para o cumprimento da decisão transitada 
em julgado, em relação a sua cota parte no 
cosseguro.

§5º Não há solidariedade entre as cosse-
guradoras, arcando cada uma exclusiva-
mente com a sua cota de garantia, salvo 
previsão contratual diversa.

Comentários: Este dispositivo parece es-
tar em nítida contrariedade ao disposto no 
parágrafo 2º, na medida em que lá se esta-
belece obrigação da Líder de representa-
ção em juízo de todas as cosseguradoras.

§6º O descumprimento de obrigações en-
tre as cosseguradoras não prejudicará o 
segurado, beneficiário ou terceiro, resol-
vendo-se em perdas e danos entre elas.

Art. 38. Os documentos probatórios do 
contrato deverão destacar a existência do 
cosseguro, suas participantes e as cotas as-
sumidas individualmente.

Comentários: A apólice deverá informar 
a existência de cosseguro com todos os 
detalhes do negócio. Não há cosseguro 
válido para o segurado se não for efetiva-
mente informado ao segurado na apólice.
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Art. 39. Ocorre seguro cumulativo quan-
do a distribuição entre várias seguradoras 
for feita pelo segurado ou estipulante por 
força de contratações independentes, sem 
limitação a uma cota de garantia.

§1º Nos seguros cumulativos de dano, o 
segurado deverá comunicar a cada uma 
das seguradoras sobre a existência dos 
contratos com as demais.

Comentários: Eliminou-se qualquer dúvi-
da sobre a possibilidade da existência de 
mais de um seguro de dano criando-se tão 
somente obrigação de informar.

§3º A redução proporcional prevista no 
parágrafo anterior não levará em conta os 
contratos celebrados com as seguradoras 
que se encontrarem insolventes.

Comentários: Medida razoável para pro-
teger o patrimônio do segurado, que agiu 
de boa-fé ao contratar mais de um seguro.

Art. 40. Os intervenientes são obrigados 
a agir com lealdade e boa-fé, prestando 
informações completas e verídicas sobre 
todas as questões envolvendo a formação 
e execução do contrato.

Comentários: O legislador não criou ex-
ceções, obrigou a todos os participantes 
do contrato de seguro a agir com boa-fé 
e não esconder a verdade sobre o risco. 
Preocupou-se ainda a norma em reconhe-
cer a necessidade de dados fidedignos du-
rante a formação e a execução do negócio 
jurídico de seguro, reconhecendo a sua 
importância nessas fases do contrato.

Art. 41. Os representantes e prepostos da 
seguradora, ainda que temporários ou a tí-
tulo precário, vinculam essa para todos os 
fins, quanto a seus atos e omissões.

Comentários: A norma parece querer 
atingir os “agentes” do Segurador, mas dei-
xa certa dúvida quanto a possível inclusão 
do Corretor no que chama de “represen-
tante” da seguradora. Ao que parece a 
expressão “a título precário” significa o 

agente de Seguro autorizado pelo Segu-
rador. Contudo, seria de bom tom que o 
legislador melhor definisse os termos de 
seu alcance jurídico. Ao referir-se a “atos e 
omissões” a norma criou hipótese bastan-
te ampla de responsabilidade, cabendo ao 
segurados maior controle de seus prepos-
tos quando da comercialização dos produ-
tos, para não ser obrigado a assumir algo 
que não pretendeu.

Art. 42. O corretor de seguro é responsá-
vel pela efetiva entrega ao destinatário dos 
documentos e outros dados que lhe forem 
confiados, no prazo máximo de cinco dias 
úteis.

Parágrafo único. Sempre que for conheci-
do o iminente perecimento de direito, a 
entrega deve ser feita em prazo hábil.

Comentários: Dispositivo novo com o ob-
jetivo de regular as obrigações do Corretor 
de Seguros. Note que somente após lhe 
serem confiados os documentos e infor-
mações é que começa o prazo de cinco 
dias úteis, não obstante o encurtamento 
do prazo no caso de possível perda de 
direitos.

Art. 43. Pelo exercício de sua atividade o 
corretor de seguro fará jus à comissão de 
corretagem.

§1º O corretor de seguro não pode 
participar dos resultados obtidos pela 
seguradora.

Comentários: Conjugando-se o caput do 
artigo com o texto de seu parágrafo pri-
meiro, fica claro que o Corretor de Seguros 
é sujeito de direito tão somente quanto a 
Comissão de Corretagem, e nada mais.

§2º A renovação ou prorrogação do segu-
ro, quando não automática ou envolvendo 
alteração de conteúdo de cobertura ou fi-
nanceiro mais favorável para os segurados 
e beneficiários, pode ser intermediada por 
outro corretor de seguro, da livre escolha 
do segurado ou estipulante.
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Comentários: Dispositivo que permite a 
alteração do Corretor na renovação, desde 
que o novo consiga melhores condições 
de cobertura técnica ou de prêmio.

Art. 44. A proposta de seguro pode ser 
efetuada pelo segurado, pelo estipulante 
ou pela seguradora.

Comentários: A proposta é documento 
pré contratual, cujo objetivo é apresentar 
ao Segurador as condições em que o Se-
gurado gostaria de contratar o seguro. Por 
isso, não se vislumbra situação em que o 
Segurador possa apresentá-la a si mesmo. 
Tudo indica que o legislador quis dar ao 
Segurador o direito de ofertar ao Segura-
do as condições do seguro e não efetivar 
a proposta. É preciso alterar a parte final 
do texto.

Art. 45. A proposta feita pela segurado-
ra não poderá ser condicional e deverá 
conter, em suporte duradouro, assim en-
tendido qualquer meio idôneo, durável e 
legível, capaz de ser admitido como meio 
de prova, mantido à disposição dos inte-
ressados, todos os requisitos necessários 
para a contratação, o conteúdo integral 
do contrato e o prazo máximo para sua 
aceitação.

Comentários: A proposta de seguro tem 
que refletir integralmente as condições 
apresentadas no contrato, não poderá ha-
ver distinção.

§2º A aceitação da proposta feita pela 
seguradora somente se dará pela mani-
festação expressa de vontade ou ato ine-
quívoco do destinatário.

Comentários: Requisito essencial para a 
eficácia do contrato de seguro é a manifes-
tação expressa de vontade do Segurador. 
A ausência de manifestação da Segura-
dora não gera anuência aos termos da 
proposta.

Art. 46. A proposta feita pelo segurado não 
exige forma escrita.

Comentários: A proposta feita por telefo-
ne, meios eletrônicos, dentre outros, passa 
a ser válida, mas precisa conter meio de 
prova de seu conteúdo, para segurança ju-
rídica de ambas as partes.

Parágrafo único. O simples pedido de cota-
ção à seguradora não equivale à proposta, 
mas as informações prestadas pelas partes 
e terceiros intervenientes integram o con-
trato que vier a ser celebrado.

Comentários: Parece justo considerar to-
do tipo de informação sobre o risco para 
efeito de subscrição e de celebração de di-
reitos e obrigações contratuais.

Art. 47. O proponente é obrigado a for-
necer as informações necessárias para a 
aceitação do contrato e fixação da taxa 
para cálculo do valor do prêmio, de acordo 
com o questionamento que lhe submeta a 
seguradora.

Comentários: Qualquer questão não in-
cluída no questionário, porém relevante, 
tem que ser informada ao Segurador, em 
respeito ao princípio da boa-fé inserido no 
artigo 40.

Art. 48. As partes e os terceiros interve-
nientes no contrato devem informar tudo 
que souberem de relevante, bem como 
aquilo que deveriam saber, a respeito do 
interesse e do risco a serem garantidos, 
de acordo com as regras ordinárias de 
conhecimento.

Comentários: Quando o legislador diz 
que as partes e os terceiros devem infor-
mar aquilo que deveriam saber, está se re-
ferindo a fatos comuns relativos ao risco.

Art. 49. A seguradora deverá alertar o pro-
ponente sobre quais são as informações 
relevantes a serem prestadas para a aceita-
ção e formação do contrato, esclarecendo 
nos seus impressos e questionários as con-
sequências do descumprimento deste dever.

Comentários: As propostas deverão ser 
mais bem elaboradas.
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Art. 50. Quando o seguro, por sua natu-
reza ou por expressa disposição, for da-
queles que exigem informações contínuas 
ou averbações de globalidade de riscos e 
interesses, a omissão do segurado, desde 
que comprovada, implicará a resolução 
do contrato, sem prejuízo da dívida do 
prêmio.

§1º A sanção de resolução do contrato se-
rá aplicável ainda que a omissão seja de-
tectada após a ocorrência do sinistro.

§2º O segurado poderá afastar a aplicação 
desta sanção consignando a diferença de 
prêmio e provando a sua boa-fé.

Comentários: Mitigou a sanção por omis-
são para não prejudicar a perda do direito 
a garantia.

Art. 51. O proponente deverá ser cientifi-
cado com antecedência sobre o conteúdo 
do contrato, obrigatoriamente redigido 
em língua portuguesa, e inscrito em su-
porte duradouro, qualquer meio idôneo, 
durável e legível, capaz de ser admitido 
como meio de prova.

Comentários: A redação em português 
também se dará para os seguros em que o 
risco se encontrar no exterior.

§2º Serão nulas as cláusulas redigidas em 
idioma estrangeiro ou que se limitem a re-
ferir a regras de uso internacional.

Comentários: Apenas a cláusula será nu-
la, não o contrato de seguro. Dispositivo 
novo.

Art. 52. Recebida a proposta, a seguradora 
terá o prazo máximo de quinze dias para 
cientificar sua recusa ao proponente, findo 
o qual será considerada aceita.

Comentários: Mantém a atual regra infra 
legal.

§1º Considera-se igualmente aceita a pro-
posta pela prática de atos inequívocos, tais 
como o recebimento total ou parcial do 
prêmio ou sua cobrança pela seguradora.

Comentários: A mera cobrança do prêmio 
pela Seguradora significará aceitação do 
risco proposto.

§4º Durante o prazo fixado no caput, a se-
guradora poderá garantir provisoriamente 
o interesse, sem obrigar-se à aceitação de-
finitiva do negócio.

Comentários: A Seguradora continua 
com o seu direito de opção sobre a aceita-
ção provisória do risco/interesse.

§5º Os critérios comerciais e técnicos de 
subscrição ou aceitação de riscos devem 
promover a solidariedade e o desenvolvi-
mento econômico e social, sendo vedadas 
políticas técnicas e comerciais conducen-
tes à discriminação social ou prejudiciais à 
livre iniciativa empresarial.

Comentários: Fica a dúvida quanto a 
possibilidade de distinção de sexo, idade, 
dentre outros elementos comuns na subs-
crição, para efeito de aceitação do risco e/
ou taxação do prêmio, pois são elementos 
considerados como discriminatórios.

§6º Solicitadas as informações pelo propo-
nente, a seguradora terá igual prazo para 
informar os motivos da recusa, desde que 
não importem prejuízos para terceiros.

§7º Se a seguradora não informar os mo-
tivos da recusa na forma do parágrafo an-
terior, a proposta será considerada aceita.

Comentários: Dispositivos novos que 
obrigam o Segurador informar claramente 
os motivos que lhe levaram a não aceitar a 
proposta de seguro apresentada, sob pena 
de aceitação.

Art. 53. O contrato presume-se celebra-
do para viger pelo prazo de um ano, salvo 
quando outro prazo decorrer da sua natu-
reza, do interesse, do risco ou da vontade 
das partes.

Comentários: Privilegia os costumes, a 
necessidade específica de cada risco, o 
interesse dos consumidores e do segu-
rador, além de reafirmar o princípio da 
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autonomia da vontade contratual das par-
tes, sobre o aspecto específico do prazo de 
vigência contratual.

Art. 54. Nos seguros com previsão de re-
novação automática, a seguradora deverá, 
em até trinta dias antes de seu término, 
cientificar o contratante de sua decisão de 
não renovar ou das eventuais modifica-
ções que pretenda fazer para a renovação.

Comentários: Por contratante entenda-se 
o segurado ou o estipulante.

§3º O seguro destinado a garantir interes-
ses que recaírem sobre empreendimentos, 
como os de engenharia, cuja garantia não 
possa ser interrompida será prorrogado 
até sua conclusão, ressalvado o direito da 
seguradora à diferença de prêmio relativo 
ao aumento do tempo do contrato.

Comentários: A expressão exemplificativa 
“como” significa não ser excludente de ou-
tros ramos, o que poderá ser perigoso ao 
segurador que não deseja levar reservas e 
riscos por longo curso, pois será obrigado 
a prorrogar o contrato até a conclusão do 
empreendimento ou algo similar. O segu-
ro de riscos de engenharia apresenta hi-
pótese exemplificativa muito comum de 
atraso na entrega da obra. Trata-se de me-
dida justa, mas não ressalva, infelizmente, 
a possível mudança no risco original e o 
consequente direito do segurador negar a 
cobertura pelo seu agravamento, embora 
não se encontra excluído o direito de co-
brança de prêmio adicional por esse fato.

Art. 55. O contrato de seguro prova-se por 
todos os meios admitidos em direito, ve-
dada a prova exclusivamente testemunhal.

Comentários: Boa medida porque evi-
ta a fraude, já que a prova oral pode ser 
manipulada.

Art. 56. A sociedade seguradora é obri-
gada a entregar ao contratante, no prazo 
de vinte dias contados da aceitação, do-
cumento probatório do contrato, de que 
constarão os seguintes elementos:

Comentários: Trata-se de prazo razoável 
para a emissão da apólice e o seu conse-
quente envio ao segurado.

VI – o valor do seguro e a demonstração 
da regra de atualização monetária, ou da 
regra através da qual se possa precisar 
aquele valor;

Comentários: Medida adequada para evi-
tar conflitos quanto ao uso do índice de 
atualização monetária dos valores de co-
bertura da apólice.

VII – os interesses e os riscos garantidos;

Comentários: Será preciso descrevê-los.

IX – os riscos excluídos e os interesses vin-
culados ao mesmo bem não compreendi-
dos pela garantia, ou em relação aos quais 
a garantia seja de valor inferior ou subme-
tida a condições ou a termos específicos;

Comentários: O que não for expressa-
mente excluído pela apólice estará cober-
to. É praticamente a regra do seguro “all 
risks” (todos os ricos estão cobertos, desde 
que não excluídos formalmente pelas con-
dições do contrato de seguro).

XII – o valor, o parcelamento, e a estrutura 
do prêmio.

Comentários: Aqui parece que o legisla-
dor quer dar conhecimento ao Segurado 
da metodologia do cálculo do prêmio es-
tabelecida na nota técnica atuarial. Pode 
prejudicar o segredo ou a política de subs-
crição do segurador, porque todos terão 
acesso à sua forma de conduzir a aceitação 
e a taxação do risco.

§2º A apólice conterá glossário dos termos 
técnicos nela empregados.

Comentários: O glossário precisa se limitar 
apenas aos termos constantes da apólice, 
embora não seja prejudicial à melhor com-
preensão pelas partes o esclarecimento de 
outras expressões usuais no Setor de Seguros.

Art. 57. Os contratos de seguro sobre a vi-
da são títulos executivos extrajudiciais.
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Comentários: A consequência lógica é a 
de que os beneficiários poderão acionar o 
Segurador para recebimento da indeniza-
ção dos seguros de pessoas por meio da 
ação de execução, cujo rito é mais célere 
e exige a garantia do juízo para eventual 
impugnação.

Art. 58. Se da interpretação de quaisquer 
documentos elaborados pela seguradora, 
tais como peças publicitárias, impressos, 
instrumentos contratuais ou pré-contra-
tuais, resultarem dúvidas, contradições, 
obscuridades ou equivocidades, estas se-
rão resolvidas no sentido mais favorável 
ao segurado, ao beneficiário ou ao terceiro 
prejudicado.

Comentários: Dispositivo novo que exige 
total harmonia entre a propaganda e as 
condições do contrato. Será preciso im-
plementar política de acompanhamento 
rigoroso entre os termos estabelecidos pe-
la subscrição e aqueles levados à público 
pelo setor responsável.

Art. 59. O contrato de seguro não pode 
ser interpretado ou executado em prejuízo 
da coletividade de segurados, ainda que 
em benefício de um ou mais segurados ou 
beneficiários, nem promover o enriqueci-
mento injustificado de qualquer das partes 
ou de terceiros.

Comentários: Norma que privilegia e re-
conhece o direito da mutualidade dos 
contratantes de seguro.

Art. 60. As condições particulares do se-
guro prevalecem sobre as especiais e estas 
sobre as gerais.

Comentários: Este dispositivo merece 
elogios, porque ratifica a boa técnica inter-
pretativa do seguro, insculpida nos usos e 
costumes do negócio de seguro há longo 
tempo, além de prestigiada nos espaços 
acadêmicos e científicos do setor.

Art. 61. As cláusulas referentes à exclusão 
de riscos e prejuízos ou que impliquem 
restrição ou perda de direitos e garantias 

são de interpretação restritiva quanto à 
sua incidência e abrangência, cabendo à 
seguradora a prova do seu suporte fático.

Comentários: Trata-se de norma alta-
mente subjetiva, com grande capacidade 
de provocar forte judicialização para se 
conhecer os limites de sua interpretação. 
Excluir e limitar são medidas comuns à na-
tureza do contrato de seguro, restringir a 
sua aplicação em norma legal e exigir do 
segurador a prova fática de seu suporte, 
justamente aquele que tem dificuldade 
em conhecer a real natureza do risco, se 
mostra equivoco legislativo grave.

Art. 62. O contrato de seguro deve ser exe-
cutado e interpretado segundo a boa- fé.

Comentários: A boa-fé é inerente à na-
tureza de qualquer negócio jurídico, em 
especial do contrato de seguro, razão pela 
qual se mostra altamente importante pres-
tigiá-la em texto legal.

Art. 63. A resolução de litígios por meios 
alternativos não será pactuada por adesão 
a cláusulas e condições predispostas, exi-
gindo instrumento assinado pelas partes, 
e será feita no Brasil, submetida ao proce-
dimento e às regras do direito brasileiro.

Comentários: Como o legislador não faz 
distinção parece que se refere aos contra-
tos de seguro e de resseguro, o que não 
seria adequado, porque este último, por 
sua natureza, é considerado negócio ju-
rídico com liames internacionais, aspecto 
a legitimar não somente o deslocamen-
to da arbitragem para outros ambientes, 
como também a aplicação de princípios 
tradicionais e/ou legais específicos. Trata-
-se de norma que limita fortemente a 
aplicação dos termos da lei de arbitra-
gem e que limita a própria autonomia da 
vontade contratual prestigiada pelo texto 
constitucional, em seu artigo 5º Esse dis-
positivo precisa ser suprimido do texto, 
para não confrontar com normas legais e 
constitucionais.
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Paragrafo único. O responsável pela reso-
lução de litígios é obrigado a divulgar, em 
repositório de fácil acesso a qualquer in-
teressado, os resumos dos conflitos e das 
decisões respectivas, sem identificações 
particulares.

Comentários: Cria jurisprudência arbitral 
de seguro e resseguro obrigatória no país.

Art. 64. Pelo contrato de resseguro, a res-
seguradora, mediante o pagamento do 
prêmio equivalente, garante o interesse 
da seguradora contra os riscos próprios de 
sua atividade, decorrentes da celebração e 
execução de contratos de seguro.

Parágrafo único. O contrato de resseguro 
é funcional para o exercício da atividade 
da seguradora e será formado segundo o 
mesmo regime de aceitação tácita aplicá-
vel ao contrato de seguro, no prazo de dez 
dias, contado da recepção da proposta pe-
la resseguradora.

Comentários: O ressegurador que não se 
manifestar dará ensejo a aceitação tácita 
dos termos do contrato de resseguro pro-
posto. O Broker terá muito trabalho e até 
mesmo responsabilidade na colocação de 
grandes riscos em prazo tão curto. Nos res-
seguros intermediados apenas pelo Broker, 
como os típicos do mercado inglês, a res-
seguradora será responsabilidade se não 
tiver velocidade de análise e manifestação, 
o que nem sempre é fácil diante da com-
plexidade de certos riscos. Se a ressegura-
dora ficar silente a aceitação será tácita.

Art. 65. A resseguradora, salvo disposição 
em contrário, e sem prejuízo do §2º do art. 
66, não responde, com fundamento no ne-
gócio de resseguro, perante o segurado, o 
beneficiário do seguro ou o prejudicado.

Parágrafo único. É válido o pagamento fei-
to diretamente pelo ressegurador ao se-
gurado quando a seguradora se encontrar 
insolvente.

Comentários: Não impede o pagamento 
feito pelo ressegurador diretamente ao 

segurado, em caso de não insolvência da 
seguradora, por força de cláusula específi-
ca de pagamento direto.

Art. 66. Demandada para revisão ou cum-
primento do contrato de seguro que moti-
vou a contratação de resseguro facultativo, 
a seguradora, no prazo da contestação, 
deverá promover a notificação judicial ou 
extrajudicial da resseguradora, comuni-
cando-lhe o ajuizamento da causa, salvo 
disposição contratual em contrário.

Comentários: Trata-se de mero dever de 
informar, sem sanção específica.

§1º A resseguradora poderá intervir na 
causa como assistente simples.

Comentários: Dispositivo desnecessário 
porque o CPC prevê essa possibilidade ex-
pressamente nos artigos 121 e 122.

§2º A seguradora não poderá opor ao se-
gurado, ao beneficiário ou ao terceiro o 
descumprimento de obrigações por parte 
de sua resseguradora.

Comentários: O efeito suspensivo oriundo 
da cláusula de pagamento simultâneo fica 
prejudicado. Nos casos de fronting o disposi-
tivo terá forte impacto negativo nas relações 
de resseguro. É norma perigosa porque cria 
insegurança jurídica ao segurador de gran-
des riscos, já que a pouca retenção é regra 
técnica obrigatória a esse tipo de negócio.

Art. 67. As prestações de resseguro adian-
tadas à seguradora para o fim de provê-la 
financeiramente para cumprir o contrato 
de seguro deverão ser imediatamente uti-
lizadas para adiantamento ou pagamento 
da indenização ou capital ao segurado, ao 
beneficiário ou ao prejudicado.

Comentários: Esse artigo não interfere 
nos resseguros financeiros nos quais há 
antecipação de crédito ao segurador, mui-
to antes da celebração dos próprios con-
tratos de seguro.

Art. 68. O resseguro abrangerá a totali-
dade do interesse ressegurado, incluído 
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o interesse da seguradora relacionado à 
recuperação dos efeitos da mora no cum-
primento dos contratos de seguro, bem 
como as despesas de salvamento e as efe-
tuadas em virtude da regulação e liquida-
ção dos sinistros.

Comentários: O artigo se refere direta-
mente aos juros de mora. Os honorários 
de reguladores de sinistros, peritos e ad-
vogados não poderão ser limitados ou ve-
dados por cláusula contratual estabelecida 
no resseguro.

Art. 69. Salvo o disposto no parágrafo 
único do art. 14 da Lei Complementar nº 
126, de 15 de janeiro de 2007, os créditos 
do segurado, do beneficiário e do preju-
dicado têm preferência absoluta, perante 
quaisquer outros créditos, em relação aos 
montantes devidos pela resseguradora à 
seguradora, caso esta se encontre sob di-
reção fiscal, intervenção ou liquidação.

Comentários: Reforça do disposto no ar-
tigo 14, da Lei Complementar 126/2007.

Art. 70. Ao conhecer o sinistro ou iminên-
cia de seu acontecimento, o segurado é 
obrigado a:

III – prestar todas as informações de que 
disponha sobre o sinistro, suas causas e 
consequências, sempre que for questiona-
do a respeito pela seguradora.

Comentários: Fica a dúvida quanto a 
importância do princípio da boa-fé con-
tratual capaz de exigir do segurado a apre-
sentação de todos os dados relevantes do 
sinistro, mesmo não sendo questionado.

§1º O descumprimento doloso dos deve-
res previstos neste artigo implica perda da 
garantia.

Comentários: O contrato se mantém vi-
gente, a perda se refere apenas a garantia 
do sinistro reclamado.

§2º O descumprimento culposo dos deve-
res previstos neste artigo implica a perda 

do direito à indenização do valor dos da-
nos decorrentes da omissão.

Comentários: O ônus probatório é do 
segurador.

§5º As providências previstas no inciso I 
deste artigo não serão exigíveis se colo-
carem em perigo interesses relevantes do 
segurado, beneficiário ou terceiros, ou sa-
crifício acima do razoável.

Comentários: Trata-se de dispositivo alta-
mente subjetivo e nitidamente elaborado 
para beneficiar o segurado que não dese-
jar, por algum motivo, cumprir as obriga-
ções elencadas no próprio artigo. É tema 
que criará grande e desnecessária litigiosi-
dade no setor de seguros.

Art. 71. A provocação dolosa de sinistro 
determina a resolução do contrato, sem 
direito ao capital segurado ou indenização 
e sem prejuízo da dívida de prêmio e da 
obrigação de ressarcir as despesas feitas 
pela seguradora.

Comentários: Nesta hipótese de compro-
vada má-fé do segurado agiu bem o legis-
lador em resolver o contrato de seguro, 
porque viciado em sua essência.

§2º Nos seguros sobre a vida e a integrida-
de física, o capital segurado, ou a reserva 
matemática devida, será pago ao segura-
do ou seus herdeiros, quando o sinistro for 
dolosamente provocado pelo beneficiário.

Comentários: O legislador age com certa 
incoerência ao prever a resolução do con-
trato no caput do artigo e abrir exceção 
injustificável nas hipóteses de seguros de 
pessoas.

§4º O dolo e a fraude podem ser provados 
por todos os meios em direitos admitidos, 
inclusive por indícios.

Comentários: Inovação positiva na bus-
ca da verdade real até porque, o segurado 
não tem interesse em admitir a verdade. 
Pode colaborar para inibir a fraude contra 
o seguro.
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Art. 72. Nos seguros de dano, as despesas 
com as medidas de salvamento para evitar 
o sinistro iminente ou atenuar seus efeitos, 
mesmo que realizadas por terceiros, cor-
rem por conta da seguradora, até o limite 
pactuado pelas partes, sem reduzir a ga-
rantia do seguro.

Comentários: É possível e conveniente 
criar sublimite para tais despesas. Confere 
legitimidade ao terceiro que realizar des-
pesas de salvamento para acionar o segu-
rador, em juízo ou fora dele.

§1º A obrigação prevista no caput existirá 
ainda que os prejuízos não superem o va-
lor da franquia contratada.

Comentários: Não será eficaz o estabele-
cimento de franquia para as despesas com 
medidas de salvamento.

§2º A obrigação da seguradora existirá ainda 
que as medidas tenham sido ineficazes.

Comentários: Norma extremamente in-
feliz abre grande oportunidade a fraudes 
e até mesmo a prática nociva de lavagem 
de dinheiro pela adoção de medidas des-
necessárias, porém reembolsadas pela 
seguradora.

§4º A seguradora não estará obrigada ao 
pagamento de despesas com medidas no-
toriamente inadequadas, nem de quantias 
que excedam o limite máximo pelo qual 
seria responsável, observada a garantia 
contratada para o tipo de sinistro iminente 
ou verificado.

Comentários: Medida correta, mas se cho-
ca com o previsto no parágrafo segundo.

§5º A seguradora suportará a totalidade 
das despesas efetuadas com a adoção 
de medidas de salvamento que expressa-
mente recomendar para o caso específico, 
ainda que excedam o limite do parágrafo 
anterior.

Comentários: É norma perigosa, cria obri-
gação de pagar sem reduzir o limite máxi-
mo indenizatório do contrato de seguro. O 

ressegurador será obrigado a garantir co-
bertura para tais despesas, porque decor-
rem de texto de lei a incorporar na garantia 
do seguro de propriedades.

Art. 73. A seguradora responde, nos ter-
mos da lei e do contrato, pelos efeitos do 
sinistro ocorrido ou cuja ocorrência tiver 
início na vigência do contrato, ainda que 
se manifestem ou perdurem após o térmi-
no desta.

Comentários: Trata-se de efeito pós con-
tratual novo no direito de seguro brasileiro.

Art. 74. A seguradora não responde pelos 
efeitos manifestados durante a vigência do 
contrato, quando decorrentes da ocorrên-
cia de sinistro anterior, salvo disposição em 
contrário.

Comentários: Salvo nas hipóteses dos se-
guros de responsabilidade civil sob a mo-
dalidade claims made.

Art. 76. Apresentados pelo interessado os 
elementos que demonstrem a existência 
de lesão ao interesse garantido, cabe à se-
guradora provar a não existência da lesão 
ou não ser ela, no todo ou em parte, con-
sequência dos riscos predeterminados no 
contrato.

Comentários: Cria ônus probatório novo 
ao segurador, que será obrigado a adotar 
medidas profissionais rigorosas na apura-
ção das causas do sinistro reclamado, para 
se certificar do nexo e da consequente co-
bertura. Na ausência de elementos proba-
tórios eficazes, o sinistro será considerado 
coberto.

Art. 77. A reclamação de pagamento por 
sinistro, feita pelo segurado, beneficiá-
rio ou terceiro prejudicado determinará 
a prestação dos serviços de regulação e 
liquidação que têm por objetivo identifi-
car as causas e os efeitos do fato avisado 
pelo interessado, e quantificar em dinheiro 
os valores devidos pela seguradora, sal-
vo quando convencionada reposição em 
espécie.
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Comentários: O legislador definiu juridi-
camente o ato de regulação e liquidação 
de sinistro, algo elogiável porque necessá-
rio ao Setor.

Art. 78. Cabe exclusivamente à segurado-
ra a regulação e a liquidação do sinistro.

Comentários: Esse artigo praticamente 
impede a inserção e utilização das cláu-
sulas de controle e/ou cooperação nos 
contratos de resseguro, já que a responsa-
bilidade de regular é intransmissível.

Art. 79. A regulação e a liquidação do si-
nistro devem ser realizadas, sempre que 
possível, com simultaneidade.

Comentários: Aqui o legislador parece ter 
confundido as atividades, pois regulação é 
apurar e liquidação é pagar, portanto, são 
momentos absolutamente distintos, im-
possível conviver de forma simultânea.

§1º Apurada a existência de sinistro e de 
quantias parciais devidas ao segurado ou 
beneficiário, a seguradora deve adequar 
suas provisões e efetuar, em no máximo 
trinta dias, adiantamentos por conta do pa-
gamento final ao segurado ou beneficiário.

Comentários: A configuração da obriga-
ção de adiantar a indenização prevê niti-
damente três momentos prévios: i) a prova 
da existência do sinistro coberto; 2) a cer-
teza de valores já devidos; e 3) a adequa-
ção das provisões técnicas.

§2º A seguradora informará a autoridade 
fiscalizadora, até o décimo dia útil seguin-
te, a respeito das provisões e reservas que 
constituir para a garantia do sinistro.

Comentários: Previsão legal nova exces-
siva e sem sentido jurídico, em razão das 
obrigações ordinariamente estabelecidas 
pelo órgão regulador de seguros.

Art. 80. O regulador e o liquidante do si-
nistro devem prontamente informar à se-
guradora as quantias apuradas a fim de 
que possam ser efetuados os pagamentos 
devidos ao segurado ou beneficiário.

Comentários: O regulador de sinistro pas-
sa a ter previsão em lei, que estabelece 
obrigação até mesmo com o cunho de va-
lorização da atividade.

Parágrafo único. O descumprimento dessa 
obrigação acarretará a responsabilidade 
solidária do regulador e do liquidante pe-
los danos decorrentes da demora.

Comentários: Muito perigoso ao regula-
dor de sinistro, ficará responsável solidário 
pelo pagamento dos juros e dos lucros 
cessantes, dentre outros efeitos da mora 
decorrentes dos não adiantamentos efe-
tivados pelo segurador ao segurado por 
conta de atraso na atividade de regulação 
de sinistro.

Artigo 82. Cumpre ao regulador e ao liqui-
dante de sinistro:

II – informarem aos interessados todo o 
conteúdo de suas apurações, quando 
solicitado;

Comentários: Se o regulador de sinistro for 
advogado, estará protegido pela inviolabi-
lidade do seu direito constitucional e legal 
ao sigilo profissional previsto no artigo 133, 
da Constituição Federal e no artigo 7, da Lei 
nº 8906, reforçado pela previsão do próprio 
artigo 86 deste projeto de lei. Na forma em 
que se encontra redigida a norma o regu-
lador tem autonomia e não dependerá do 
segurador para informar aos interessados 
acerca das apurações durante o procedi-
mento de regulação de sinistro.

Art. 84. O relatório de regulação e liquida-
ção do sinistro é documento comum às 
partes.

Comentários: O segurado e os interes-
sados terão direito de acesso integral às 
informações e documentos relativos a re-
gulação de sinistro.

Art. 85. É vedado ao segurado e ao bene-
ficiário promoverem modificações no local 
do sinistro, destruir ou alterar elementos a 
este relacionados.
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§2º O descumprimento doloso exonera a 
seguradora.

Comentários: Excelente dispositivo por-
que prestigia, uma vez mais, o principio da 
boa-fé contratual.

Art. 86. Negada a garantia, no todo ou em 
parte, a seguradora deverá entregar ao se-
gurado, ou ao beneficiário, os documentos 
produzidos ou obtidos durante a regu-
lação e liquidação do sinistro que funda-
mentem a decisão.

Comentários: Norma que exige a nega-
tiva, total ou parcial para nascer o direito 
do segurado e a obrigado do segurador. 
Dispõe sobre a entrega de documentos 
obtidos ou produzidos, portanto, todos os 
elementos formais, inclusive as mensagens 
eletrônicas, deverão ser disponibilizadas.

Parágrafo único. A seguradora não está 
obrigada a entregar os documentos e de-
mais elementos probatórios que forem 
considerados confidenciais ou sigilosos 
pela lei ou que possam causar dano a ter-
ceiros, salvo se em razão de decisão judi-
cial ou arbitral proferida em processo no 
qual esteja garantido o sigilo.

Comentários: Reforça a necessidade do 
advogado no comando da regulação do 
sinistro, porque tem o seu sigilo e de todos 
os elementos que por ele passar protegi-
dos por lei.

Art. 88. A execução dos procedimentos de 
regulação e liquidação de sinistro não im-
porta reconhecimento de qualquer obri-
gação de pagamento do valor do seguro 
por parte da seguradora.

Comentários: Dispositivo saudável para 
deixar claro que a expectativa não gera 
direito, de forma automática, em vista de 
meras providências rotineiras de apuração 
técnica da cobertura do seguro.

Art. 89. A seguradora terá o prazo máximo 
de trinta dias para recusar a cobertura, sob 
pena de decair do direito, contado o prazo 
da data de apresentação da reclamação 
ou do aviso de sinistro pelo interessado, 
acompanhada de todos os elementos de 

que dispuser a respeito do fato reclama-
do, incluídos os documentos previstos no 
contrato necessários para a decisão.

Comentários: Norma muito preocupante 
porque cria obrigação de dificílima imple-
mentação a todos os envolvidos na rela-
ção contratual de seguro e resseguro. Ao 
não criar exceções aos grandes, médios e 
aos riscos complexos, passará o segurador 
a se obrigar pela avaliação técnica e jurídi-
ca imediata da cobertura, sob pena de per-
der o direito de fazê-lo após 30 dias, sem 
ter os elementos necessários sobre o sinis-
tro e as suas características. Sequer docu-
mentos suplementares são excepcionados 
pelo legislador, algo inadmissível. Melhor 
seria deixar o órgão regulador tratar do te-
ma, porque conhece as peculiaridades do 
seguro e do resseguro.

Art. 90. A seguradora terá o prazo máximo 
de noventa dias, contado o prazo da apre-
sentação da reclamação pelo interessado, 
para executar os procedimentos de regu-
lação e liquidação de sinistro.

Comentários: Cuidado, este prazo não se 
confunde com o do artigo 89, naquele a 
seguradora será obrigada a se manifestar 
sobre a cobertura técnica e jurídica do si-
nistro, neste será ela obrigada a não supe-
rar o prazo de 90 dias para regular e pagar 
o sinistro.

§2º Quando a regulação e a liquidação de-
penderem de fato superveniente, o prazo 
somente terá inicio após a ciência pela se-
guradora de sua ocorrência.

Comentários: Mais uma vez vale o alerta, 
o prazo a que se refere este parágrafo não 
é o do artigo 89 (recusar a cobertura), mas 
o do art. 90 (apurar os valores a pagar pelo 
sinistro).

§3º Caso a seguradora, antes de vencido 
o prazo fixado no caput, apresente so-
licitação de elementos ou informações 
necessários para decidir sobre a cober-
tura ou sobre o valor do capital ou da 
indenização a ser paga, o prazo será sus-
penso ate que o interessado apresente 
as informações, documentos e demais 
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elementos expressamente solicitados pela 
seguradora.

Comentários: Aqui o legislador parece 
incorrer em equívoco porque fala de sus-
pensão de prazo para decidir sobre a co-
bertura, mas se refere ao texto do artigo 
90 e não ao do artigo 89, que trata especi-
ficamente do tema. Estamos diante de evi-
dente confronto entre os textos de ambos 
os dispositivos, motivo certamente sufi-
ciente para gerar grande litigiosidade en-
tre as partes do negócio jurídico do seguro 
e, porque não dizer, do resseguro também.

§4º A recusa da cobertura ou do paga-
mento da indenização ou capital recla-
mado deve ser expressa e motivada, não 
podendo a seguradora inovar o funda-
mento posteriormente, salvo quando de-
pois da recusa vier a tomar conhecimento 
de fatos que anteriormente desconhecia.

Comentários: O texto está fora do local 
próprio. Refere-se, em princípio, ao tema 
e ao prazo da análise sobre a cobertura 
do seguro fixado no artigo 89. Certamen-
te promoverá debates e dúvidas que po-
derão ser evitados se for deslocado para 
o artigo mencionado. Ademais, diante de 
prazo tão exíguo de 30 dias para decidir 
sobre cobertura técnica e jurídica torna-
-se muito difícil ao segurador apresentar 
todos os fundamentos de sua eventual 
negativa, de uma só vez. A rigor, essa exi-
gência não é compatível com o prazo con-
ferido ao segurador para decidir sobre a 
cobertura do seguro.

Art. 92. A mora da seguradora fará incidir 
multa de 3% (três por cento) sobre o mon-
tante devido, corrigido monetariamente, 
sem prejuízo dos juros legais e da respon-
sabilidade por perdas e danos.

Comentários: Trata-se de forte sanção es-
tabelecida para a mora do segurador. Vale 
dizer, sobre a indenização não paga inci-
dirão 3% de multa sobre o montante total 
devido, já com a inclusão de 1% ao mês 
de juros, a correção monetária integral e 
eventuais valores decorrentes de perdas 
e danos alegados pelo segurado, por não 
dispor da indenização no tempo certo. 

Note que o ressegurador será obrigado a 
recuperar a seguradora, nos termos do ar-
tigo 86, antes mencionado.

Art. 95. Na hipótese de sinistro parcial, o 
valor da indenização devida não será obje-
to de rateio em razão de seguro contrata-
do por valor inferior ao do interesse, salvo 
disposição em contrário.

Comentários: Se o rateio vier previsto ex-
pressamente nas Condições do contrato 
de seguro será possível a sua aplicação pa-
ra sinistros parciais.

§1º Quando expressamente pactuado o 
rateio, a seguradora exemplificará na apó-
lice a fórmula para cálculo da indenização.

Comentários: Não basta inserir nas Con-
dições a possibilidade de aplicação do 
rateio, é preciso mencionar igualmente a 
fórmula de cálculo atuarial estabelecida.

Art. 96. É lícito contratar o seguro a valor 
de novo.

§2º Nos seguros de que trata este artigo 
não são admitidas cláusulas de rateio.

Comentários: Dispositivo não previsto em 
norma anterior que impede o rateio em 
seguro por valor de novo.

Art. 98. A seguradora sub-roga-se ao se-
gurado pelas indenizações pagas nos se-
guros de dano.

Comentários: A sub-rogação é plena nos 
direitos e ações e não nas obrigações. O 
legislador restringiu a aplicação desse prin-
cípio apenas aos seguros de dano, incluin-
do-se neles o de responsabilidade civil. 
Seria importante a fixação clara da nature-
za jurídica dos seguros de danos.

§2º O segurado é obrigado a colaborar no 
exercício dos direitos derivados da sub-ro-
gação, respondendo pelos prejuízos que 
causar à seguradora.

Comentários: Além da ineficácia de seus 
atos prejudiciais à sub-rogação do se-
gurador, o segurado que não colaborar 
para esse intento e com isso causar pre-
juízo na busca do ressarcimento, terá que 
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responder com o seu patrimônio pelos da-
nos provocados ao segurador.

Art. 99. A seguradora não terá ação pró-
pria ou derivada de sub-rogação quando 
o sinistro decorrer de culpa não grave de:

Parágrafo único. Quando o culpado pelo 
sinistro for garantido por seguro de res-
ponsabilidade civil, é admitido o exercício 
do direito excluído pelo caput contra a se-
guradora que lhe garantir.

Comentários: Excelente medida de ex-
ceção e se justifica pelo próprio seguro 
de responsabilidade civil contratado pelo 
terceiro.

Art. 100. A seguradora e o segurado ratea-
rão os bens atingidos pelo sinistro, na pro-
porção do prejuízo suportado.

Comentários: Os salvados serão rateados 
entre o segurado e o segurador.

Art. 101. Os seguros contra os riscos de 
morte e de perda de integridade física de 
pessoa que visem a garantir direito patri-
monial de terceiro ou que tenham finali-
dade indenizatória submetem-se às regras 
do seguro de dano.

Comentários: O texto permite o exercício 
do direito sub-rogatório estabelecido no 
artigo 98.

Art. 102. O seguro de responsabilidade ci-
vil garante o interesse do segurado contra 
os efeitos da imputação de responsabilida-
de e do seu reconhecimento, e o dos ter-
ceiros prejudicados à indenização.

Comentários: Aos dispor que a garantia 
do seguro de responsabilidade civil abran-
ge os terceiros prejudicados à indenização, 
a norma cria legitimação processual ativa 
à vítima de dano provocado pelo segura-
do, conferindo-lhe condições processuais 
para se tornar sujeito de ação direta em 
face do segurador. O texto colide com o 
disposto no art. 103 deste PL. O ideal seria 
estabelecer, já no artigo 102, a condição 
prevista no artigo 103, harmonizando-se 
razoavelmente e regra.

Parágrafo único: Conforme o tipo de segu-
ro contratado, o risco pode caracterizar-se 

pela ocorrência do fato gerador, da ma-
nifestação danosa ou da imputação de 
responsabilidade.

Comentários: Ampliou-se a possibilidade 
de caracterização do risco, mas não do si-
nistro. Cabe ao segurador fixar na apólice 
o tipo de risco para o seguro contratado 
e, na sequência, exigir o direito à informa-
ção, tão logo ocorrido o “fato gerador”, a 
“manifestação danosa” ou a “imputação de 
responsabilidade”, o que for mais adequa-
do ao produto comercializado. Conforme 
o tipo de seguro contratado, o risco pode 
caracterizar-se exatamente pela ocorrên-
cia do fato gerador, da manifestação dano-
sa ou da imputação de responsabilidade.

Art. 103. Os prejudicados poderão exercer 
seu direito de ação contra a seguradora, 
desde que em litisconsórcio passivo com 
o segurado.

Comentários: Consagra o entendimento 
da Súmula nº 529, do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, razão pela qual, para evitar 
quaisquer divergências de interpretação, 
recomenda-se a alteração da redação com 
o objetivo de contemplar o texto da refe-
rida Súmula.

§1º O litisconsórcio será dispensado quan-
do o segurado não tiver domicílio no Brasil.

Comentários: Na hipótese de segurado 
domiciliado em outro país, a Seguradora 
não terá informação sobre os fatos ocor-
ridos, de sorte que sua eventual defesa na 
lide promovida pelo terceiro, no que tange 
ao aspecto fático, ficará totalmente pre-
judicada, com evidente prejuízo à prática 
do contraditório, garantida pelo inciso LV, 
do artigo 5º, da Constituição Federal. Além 
disso, contraria a Súmula nº 529, do STJ, 
que não excepciona nenhuma hipótese, 
motivo suficiente para supressão do pará-
grafo primeiro.

§2º Serão garantidos os gastos com a defe-
sa do segurado contra a imputação de res-
ponsabilidade, mediante a fixação de valor 
específico e diverso daquele destinado à 
indenização dos prejudicados.
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Comentários: Trata-se de inovação que 
permite a “fixação de valor específico”, 
ou seja, sublimite, com consequente co-
brança de prêmio complementar. No ca-
so de não estipulação de valor específico, 
a leitura do texto induz a imaginar que 
as despesas serão objeto de reembolso, 
com diminuição do limite máximo inde-
nizatório da apólice. Da mesma forma, se 
os gastos superaram o eventual sublimite 
fixado, deverá ser utilizado o LMI, afinal, o 
texto é taxativo ao dizer que “serão garan-
tidos os gastos com a defesa do segurado”, 
sem qualquer exceção. Recomenda-se a 
alteração do texto para, em vez de “serão 
garantidos”, “poderão ser garantidos” os 
gastos com a defesa do segurado contra a 
imputação de responsabilidade, median-
te a fixação de valor específico e diver-
so daquele destinado à indenização dos 
prejudicados.

§3º O responsável garantido pelo seguro 
que não colaborar com a seguradora ou 
praticar atos em detrimento desta respon-
derá pelos prejuízos a que der causa, ca-
bendo àquele:

I – informar prontamente a seguradora das 
comunicações recebidas que possam ge-
rar uma reclamação futura;

II – fornecer os documentos e outros ele-
mentos a que tiver acesso e que lhe forem 
solicitados pela seguradora;

III – comparecer aos atos processuais para 
os quais for intimado; e

IV – abster-se de agir em detrimento dos 
direitos e pretensões da seguradora.

Comentários: A norma fala em obrigato-
riedade, de dever cuja inexecução acar-
retará perda de direitos. Criou obrigação 
legal de colaboração do segurado (garan-
tido) e o impede de praticar atos em pre-
juízo do segurador que, se ocorridos, serão 
objeto de reparação, não mais de nulidade 
ou ineficácia, como é eficientemente pre-
visto no parágrafo 2º, do art. 786 do Códi-
go Civil.

Além disso, o inciso III do referido pa-
rágrafo cria uma obrigação de cunho 

processual, que não se relaciona com o di-
reito material, estando sujeita à disciplina 
própria no Código de Processo Civil, razão 
pela qual o § 3º merece ser suprimido.

§4º Salvo disposição em contrário, a segu-
radora poderá celebrar transação com os 
prejudicados, o que não implicará o reco-
nhecimento de responsabilidade do segu-
rado, nem prejudicará aqueles a quem é 
imputada a responsabilidade.

Comentários: A transação prevista neste 
dispositivo não prejudica acordos celebra-
dos pelo segurado na esfera penal, porque 
não está revestida de reconhecimento de 
culpabilidade. Trata-se de ato praticado 
por terceiro (segurador), não participante 
do evento danoso. O parágrafo é desne-
cessário, pois a transação já é permitida 
pelo Código Civil (arts. 840 e 841). Atual-
mente, o Código Civil condiciona a tran-
sação à anuência expressa do segurador, 
sistemática que deve ser mantida.

§5º A garantia está sujeita aos mesmos 
acessórios incidentes sobre a dívida do 
responsável.

Comentários: Amplia-se fortemente a 
garantia do seguro de RC para incluir na 
garantia, dentre outros, juros de mora e 
correção monetária, o que pode gerar di-
ficuldades em relação a provisões, razão 
pela qual opinamos pela supressão do pa-
rágrafo quinto.

§6º Havendo pluralidade de prejudicados 
em um mesmo evento, a seguradora ficará 
liberada prestando a totalidade das indeni-
zações decorrentes da garantia do seguro 
a um ou mais prejudicados, sempre que 
ignore a existência dos demais.

Comentários: Note que a condição pa-
ra liberar o segurador de sua obrigação 
ao transacionar com o terceiro é ignorar, 
ou seja, não conhecer, a existência de ou-
tros prejudicados. O ônus probatório é do 
segurador, que deve agir com diligência 
na fase de regulação do sinistro e de ce-
lebração do acordo, estabelecendo em 
documentos próprios a sua falta de co-
nhecimento sobre a existência de outros 
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prejudicados e corroborando com o dever 
de informação pelo segurado, estabeleci-
do no parágrafo 3º e incisos do artigo 103. 
Nesse sentido, é primordial que seja reto-
mada a previsão contida no Código Civil, 
no sentido de que é defeso ao segurado 
transigir com o terceiro prejudicado, ou 
indenizá-lo diretamente, sem a anuência 
expressa do segurador (art. 787, § 2º).

§7º O segurado deve empreender todos 
os esforços para informar os terceiros pre-
judicados sobre a existência e o conteúdo 
do seguro contratado.

Comentários: Trata-se de dispositivo pe-
rigosíssimo, que viola os termos do artigo 
421, do Código Civil. Ao extinguir a possi-
bilidade de sigilo quanto à existência de 
seguro de RC, contribui para tornar o ca-
pital segurado objeto de parâmetro para 
acordos por parte de autoridades, como o 
Ministério Público em Inquéritos ou Ações 
Civis Públicas. Fulmina o Limite Indenizató-
rio e consome toda a verba da apólice, in-
dependente da apuração real do prejuízo. 
Trata-se de texto a ser suprimido imediata-
mente do projeto de lei, com o prestígio às 
cláusulas de confidencialidade, sob pena 
do esvaziamento da apólice.

Art. 104. A seguradora, salvo disposição 
legal em contrário, pode opor aos prejudi-
cados todas as defesas fundadas no con-
trato que tiver para com o segurado ou 
o terceiro que fizer uso legítimo do bem, 
desde que anteriores ao início do sinistro.

Comentários: Permite alegar, entre ou-
tros elementos, a mora do segurado e seus 
consequentes reflexos.

Art. 106. O segurado, quando a preten-
são do prejudicado for exercida exclusiva-
mente contra si, é obrigado a comunicar 
a seguradora, tão logo seja citado para 
responder à demanda, fornecendo os ele-
mentos necessários sobre o processo.

Comentários: A obrigação de comuni-
cação é um desdobramento da boa-fé, 
que já existe no sistema jurídico como um 
todo.

Parágrafo único. O segurado poderá cha-
mar a seguradora a integrar o processo, na 
condição de litisconsorte, sem responsabi-
lidade solidária.

Comentários: A ausência de responsabili-
dade solidária é louvável e não se confunde 
com o disposto no art. 103. Apesar disso, o 
texto está tecnicamente equivocado, por 
mencionar o instituto do chamamento ao 
processo (cujo caráter de solidariedade lhe 
é inerente) e fazer alusão à inexistência de 
solidariedade. O instituto correto é a de-
nunciação da lide (cujo caráter de regresso 
lhe é inerente) em que não se discute a so-
lidariedade. Sendo assim, opinamos pela al-
teração da redação do texto de modo que 
passe a constar o termo “denunciar a lide à 
seguradora” em vez de “chamar a segurado-
ra a integrar o processo”.

Art. 107. A transferência do interesse ga-
rantido implica a cessão do seguro corres-
pondente, obrigando-se o cessionário no 
lugar do cedente.

Comentários: Exemplo concreto de apli-
cação dessa norma seria a venda de 
veículos.

Art. 108. A cessão do interesse segura-
do deixará de ser eficaz quando não for 
comunicada à seguradora nos trinta dias 
posteriores à transferência.

Comentários: Nesta hipótese o seguro 
não se transfere.

Art. 109. A cessão dos seguros obrigató-
rios ocorre de pleno direito com a transfe-
rência do interesse.

Comentários: Caso em que a cessão se 
opera automaticamente.

Art. 112. Salvo renúncia do segurado, é 
lícita a substituição do beneficiário do se-
guro sobre a vida e a integridade física, por 
ato entre vivos ou declaração de última 
vontade.

Comentários: A declaração de última von-
tade é elemento novo na legislação, resta 
saber como será regulamentada a sua for-
ma pelo órgão regulador.
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Parágrafo único. A seguradora não cienti-
ficada da substituição será exonerada pa-
gando ao antigo beneficiário.

Comentários: Trata-se de redação ade-
quada e justa por reconhecer as dificul-
dades quanto ao domínio dos fatos pelo 
segurador.

Art. 113. Na falta de indicação do benefi-
ciário, não prevalecendo ou sendo nula a 
indicação efetuada, o capital segurado se-
rá pago ou, se o caso, será devolvida a re-
serva matemática, por metade ao cônjuge, 
se houver, e o restante aos demais herdei-
ros do segurado.

§1º Considera-se inexistente a indica-
ção quando o beneficiário falecer an-
tes da ocorrência do sinistro ou ocorrer 
comoriência.

Comentários: Tema importante para re-
solver questões jurídicas decorrentes do 
passamento anterior ou simultâneo do 
beneficiário.

§2º Sendo o segurado separado, ainda que 
de fato, caberá ao companheiro a metade 
que caberia ao cônjuge.

Comentários: Dispositivo moderno e ne-
cessário para se atualizar com os fenôme-
nos sociais das novas relações sociais.

Art. 114. O capital segurado recebido em 
razão de morte não é considerado herança 
para qualquer efeito.

§1º Para os fins deste artigo, equipara-se 
ao seguro de vida a garantia de risco de 
morte contratada nos planos de previdên-
cia privada.

Comentários: Opera-se aqui verdadeira 
blindagem da previdência privada, que 
não se comunica com os bens levados a 
inventário.

Art. 116. Nos seguros sobre a vida própria 
para o caso de morte e sobre a integridade 
física própria para o caso de invalidez por 
doença é lícito estipular-se prazo de carên-
cia, durante o qual a seguradora não res-
ponde pela ocorrência do sinistro.

Comentários: Disposição nova e adequada 
a situações usuais no setor de seguros que 
requerem cuidados na subscrição, como a 
aceitação do risco em situações específicas, 
até que se tenha melhor conhecimento so-
bre a sua natureza e exposição.

§4º Convencionada a carência, a segura-
dora não poderá negar o pagamento do 
capital sob a alegação de pré-existência de 
estado patológico.

Comentários: A carência impede o uso da 
pré-existência como tese de negativa de 
cobertura.

Art. 117. É lícito, nos seguros sobre a vida 
e a integridade física, excluir da garantia os 
sinistros cuja causa exclusiva ou principal 
corresponda a estados patológicos pré-
-existentes ao início da relação contratual.

Comentários: Reconhece o direito de ex-
clusão de doenças pré-existentes.

Parágrafo único. A exclusão só poderá ser 
alegada quando não convencionado pra-
zo de carência e desde que o segurado, 
questionado claramente, omitir volunta-
riamente a informação da pré-existência.

Comentários: Será preciso questionar o 
proponente para se utilizar desse dispositi-
vo. O ônus da prova é do segurador.

Art. 118. O beneficiário não terá direito ao 
recebimento do capital quando o suicídio 
do segurado, voluntário ou não, ocorrer 
antes de findo um ano de vigência do pri-
meiro contrato.

Comentários: O legislador diminui o pra-
zo de dois para um ano, mas mantém a 
regra de cobertura para suicídio, qualquer 
que seja a sua causa, após tal prazo.

§3º O suicídio cometido em virtude de 
grave ameaça à existência do segurado 
ou de legítima defesa de terceiro não está 
compreendido no prazo de carência.

Comentários: Hipótese nova de exceção 
justa porque privilegia a preservação da vi-
da de terceiros, o que é nobre e elogiável.
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Art. 119. A seguradora não se exime do 
pagamento do capital, ainda que previs-
to contratualmente, quando a morte ou 
incapacidade decorrer do trabalho, da 
prestação de serviços militares, de atos hu-
manitários, da utilização de meio de trans-
porte arriscado ou da prática desportiva.

Comentários: Inseriu-se situação decor-
rente de trabalho.

Art. 120. Os capitais pagos em razão de 
morte ou perda da integridade física não 
implicam sub-rogação e são impenhorá-
veis, salvo quando e na medida em que o 
seguro se caracterizar como de dano.

Comentários: Trata-se de exceção impor-
tante para preservar o interesse da mu-
tualidade no ressarcimento, sempre que a 
natureza do seguro for de dano.

Art. 124. Prescrevem:

I – Em um ano, contado o prazo da ciência 
do respectivo fato gerador:

a) a pretensão da seguradora para a co-
brança do prêmio ou qualquer outra pre-
tensão contra o segurado e o estipulante 
do seguro;

b) a pretensão do corretor de seguro para 
a cobrança de suas comissões;

c) as pretensões das cosseguradoras, en-
tre si;

d) as pretensões existentes entre segura-
doras, resseguradoras e retrocessionárias;

Comentários: Diminui fortemente o prazo 
para ajuizamento de demandas ou arbitra-
gens entre seguradores e resseguradores.

e) a pretensão do segurado para exigir 
indenização, capital, reserva matemática, 
prestações vencidas de rendas temporá-
rias ou vitalícias e restituição de prêmio em 
seu favor, após a recepção da recusa ex-
pressa e motivada da seguradora.

Comentários: A motivação passa a ser 
obrigatória.

Parágrafo único. No seguro de respon-
sabilidade civil o prazo terá início quan-
do o segurado for citado ou notificado 

isoladamente para responder ao pedido 
condenatório formulado pelo terceiro 
prejudicado.

Comentários: Ao se referir à citação e de-
pois mencionar o “pedido condenatório”, o 
legislador criou dúvida sobre o momento 
exato do início do prazo, se na execução 
ou na simples citação da pretensão dedu-
zida na inicial. Além disso, há incompati-
bilidade entre o prazo ânuo e trienal até 
então previsto, a depender da modalidade 
de seguro de responsabilidade civil (se fa-
cultativo ou obrigatório). Ainda, a questão 
do fato gerador como sinistro ou como 
sendo a negativa é deveras polêmica, sen-
do injustificável a sistemática prevista no 
PL. Sugere-se a supressão do artigo e que 
o PL não revogue dispositivos referentes à 
prescrição, mantendo a atual sistemática 
prevista no Código Civil para todos os se-
guros, incluindo os seguros de responsabi-
lidade civil facultativa e obrigatória.

Art. 126. É absoluta a competência da Jus-
tiça brasileira para a composição de litígios 
relativos aos contratos de seguro celebra-
dos no país.

Comentários: Trata-se da confirmação da 
justiça ordinária para solução de conflitos 
derivados do negócio jurídico de seguro, 
mas não interfere no direito de promoção 
de juízo arbitral.

Art. 127. O foro competente para as ações 
de seguro é o do domicílio do segurado 
ou do beneficiário, salvo se estes ajuizarem 
a ação optando por qualquer domicílio da 
seguradora ou de agente desta.

Parágrafo único. A seguradora, a ressegu-
radora e a retrocessionária, para as ações 
e arbitragens promovidas entre essas, em 
que sejam discutidos negócios sujeitos a 
esta Lei, respondem no foro de seu domi-
cílio no Brasil.

Comentários: A norma parece querer 
a realização de arbitragens no local da 
sede da seguradora, resseguradora ou 
retrocessionária.
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A SUSEP será 
transformada em 
Agência Reguladora, 
com base no Projeto de 
Lei nº 5.277/2016?

Apesar de os textos 

que já foram produzidos 

e anunciados através 

dos clippings eletrônicos 

do Mercado Segurador 

Nacional afirmarem 

que sim, a resposta 

para a pergunta-título, 

lamentavelmente, é não. 

Este tema precisa ser 

tratado com franqueza e 

democraticamente. Não 

há paliativos sobre ele.

WALTER POLIDO
Advogado, Árbitro em Seguros e Resseguros, 

Professor universitário, Parecerista
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A mencionada proposta legislativa, por si 
só e, na eventualidade de ser acolhida co-
mo lei, não converteria a Autarquia atual 
numa Agência Reguladora típica, mormen-
te se fosse observada a concepção verda-
deira de uma entidade com esta natureza. 
Seria, apenas, mais uma dentro do modelo 
exclusivamente brasileiro e que se encontra 
muito longe do protótipo encontrado nos 
países desenvolvidos. Não há meio termo 
nesta acepção pós-moderna: agências re-
guladoras não podem ser vinculadas a go-
vernos. Para funcionarem imparcialmente 
e desempenharem de fato o papel reser-
vado a elas, devem ser objeto de política 
de Estado e não de Governo, sendo que 
este é partidário sempre. Sequer podem 
ser vinculadas ou dependentes de Entida-
des Privadas, igualmente partidárias e de 
modo a preservarem a completa isono-
mia em face das empresas que serão por 
elas reguladas. Essas premissas são funda-
mentais e, sem elas, não haverá Agência 
Reguladora, mas apenas simulacros mal 
estruturados e de desempenho duvidoso 
ou mesmo nefasto para os interesses dos 
consumidores dos diferentes setores regu-
lados no Brasil.

O PL apenas propõe a alteração da estru-
tura gerencial da Susep, sendo que o Con-
selho Diretor, formado por um presidente 
e por quatro diretores, será escolhido e no-
meado pelo presidente da República, de-
pois de aprovados os nomes pelo Senado 
Federal, entre pessoas de ilibada reputação 
e reconhecida competência em matéria 
de seguros privados e resseguro, previdên-
cia complementar aberta e capitalização 
(conforme o art. 1º do PL, o qual modifica a 
redação do artigo 37 do DL-73/1966). Essa 
configuração, portanto, embora prescrita 
no artigo 52, III, “f” da Constituição Federal, 
não tipifica uma Agência Reguladora de 
fato. Não é isso que identifica a entidade, 
modernamente concebida pelos povos 
desenvolvidos. O modelo proposto em na-
da alterará a ingerência do Governo e das 

Entidades Privadas setorizadas na condu-
ção da Susep. Os consumidores de segu-
ros não estarão devidamente protegidos 
com a adoção do “novo” procedimento, 
assim como já não se encontram livres 
atualmente das ingerências particulariza-
das e parciais. Agência Reguladora “tropi-
cal” constitui uma invenção meramente 
brasileira, sendo que o inusitado modelo 
não contribui positivamente para o de-
senvolvimento das relações empresariais 
e econômicas setoriais, mormente sob o 
prisma dos interesses dos consumidores 
dos diferentes serviços.

Agência Reguladora, típica, tem outra con-
cepção estrutural e funcional e não cabe 
meio termo ou paliativos inconsistentes.

A Constituição Federal de 1988 é anacrôni-
ca em vários mandamentos e a cada dia a 
sociedade brasileira se apercebe disso, agi-
gantando o descompasso histórico entre a 
época na qual ela foi promulgada e a con-
temporaneidade. Este tema é apenas mais 
um deles, em que pese o fato de o artigo 
52 da CF tratar apenas de uma das compe-
tências do Senado da República e não das 
Agências Reguladoras propriamente ditas.

Na prática, a Agência Reguladora é criada 
por lei e o regime jurídico de cada uma 
delas vem disposto no mesmo ordena-
mento que a instituir. De modo a manter 
a independência das Agências, buscou-se 
a implementação de determinados meca-
nismos e voltados à autonomia orgânica 
e funcional, assim como orçamentária e 
financeira. Todos eles, contudo, têm sido 
distorcidos no Brasil e o objetivo acaba 
relativizado sendo que, na maioria das ve-
zes, deixa de ser alcançado. Na autonomia 
orgânica, por exemplo, Marjorie Gressler 
Afonso lembra que “é significativamen-
te reduzida em decorrência da possibili-
dade de recondução dos dirigentes, ou 
por conta da demora na sua nomeação”1. 

1 A ficção da independência das agências regulado-
ras: um estudo dos mecanismos garantidores da 
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Inadmissível este procedimento, justa-
mente numa Agência Reguladora que de-
ve ter por princípio a isenção, o dinamismo 
das ações reguladoras e não a sua impor-
tância centrada no dirigismo da adminis-
tração, mais precisamente na pessoa do 
seu representante nomeado. Esta distor-
ção desconstrói completamente a entida-
de reguladora, quebrando a sua necessária 
imparcialidade.

O Prof. Sérgio Guerra, estudioso e doutri-
nador do tema, lembra-nos com proprie-
dade o fato de que a “correta regulação 
não deve pensar em privilegiar o Estado, 
o empresário, ou o consumidor/usuário”2. 
A direção das Agências nacionais, con-
tudo, tem primado pelo sentido oposto 
dessa direção doutrinária e técnica. As in-
dicações e nomeações de administrado-
res com viés partidário-governamental e 
mesmo provenientes das entidades repre-
sentativas dos setores regulados destroem 
qualquer conteúdo democrático e progra-
mático, este último em prejuízo flagrante 
dos consumidores. Não há plano de ação 
neste contexto limitado e tampouco políti-
ca setorial de fato e, se houver, cada repre-
sentante tem o seu e não oferece nenhum 
tipo de garantia de continuidade em re-
lação ao programa do dirigente anterior. 
Este padrão é extremamente negativo. Na 
verdade, as Agências brasileiras funcionam 
muito mais como um braço do poder exe-
cutivo, sendo que sequer houve a preo-
cupação de se definir as bases de atuação 
delas, antes mesmo de serem criadas por 
diferentes leis. Algumas delas, “diante dos 
problemas ocorridos por ilegalidades pra-
ticadas pelas concessionárias, restringem 
sua atuação à aplicação de multas”3 e, as-
sim, são reativas e não proativas em relação 

independência das agências e sua aplicação prática. 
Marjorie Gressler Afonso, in: GUERRA, Sérgio. (org) Teoria 
do Estado Regulador – v. II, Curitiba: Juruá, 2016, p. 242.

2	 Evolução das escolhas administrativas: da self-execution 
law à regulação. GUERRA, Sérgio. (org) Teoria do Estado 
Regulador – v. II, Curitiba: Juruá, 2016, p. 23.

3	 A Proteção ao Consumidor de Serviços Públicos. São Paulo: 
IDEC e Max Limonad, 2002, p. 23.

aos direitos dos consumidores. Há, neste 
contexto, déficit democrático acentuado, 
assim como já foi referido anteriormente. 
Este cenário denota crise de legitimidade, 
embora este ponto passe despercebido 
de grande parte da sociedade, a qual já se 
vê voltada com outros anseios e proble-
mas enfrentados cotidianamente no Brasil. 
Nesta linha, tratar da regulação de deter-
minados setores em termos mais amplos 
e sob contornos pós-modernos, o assunto 
é ainda considerado sem importância ou 
mesmo um tabu. Também no setor secu-
ritário a discussão acerca do tema pratica-
mente inexiste.

O seguro, apesar de sua importância so-
cial, ainda se apresenta na condição de 
ilustre desconhecido para os brasileiros. Ele 
faz parte de poucos fóruns de discussão 
alheios ao próprio mercado segurador e 
sequer chegou, ainda, nos centros acadê-
micos em larga escala, sendo que já deve-
ria estar há muito mais tempo. O próprio 
mercado não promove esta expansão, as-
sim como deveria.

Para Ricardo Duarte, “há uma crise de au-
toridade dos dirigentes das agências, pois 
estes não decorrem em última instância 
do povo”4. O Brasil, neste sentido, atua 
ainda com base em parâmetros estabe-
lecidos no século XIX e um grande salto 
para a pós-modernidade precisa ser da-
do, urgentemente. O mercado segurador 
não pode ficar de fora desta pauta, sendo 
que o assunto precisa ser enfrentado, com 
primazia. O mercado de resseguro, aberto 
no Brasil após setenta anos de monopólio 
estatal, não encontrou marco regulató-
rio adequado em face das operações do 
mercado primário de seguro. O vetusto e 
alquebrado Decreto-Lei nº 73/66, concebi-
do em outro momento histórico nacional, 
certamente não constitui parâmetro de 

4	 DUARTE JR., Ricardo. Agência Reguladora, Poder Nor-
mativo e Democracia Participativa: uma questão de 
legitimidade. Curitiba: Juruá, 2014, p. 114. 
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pós-modernidade. As funções e as formas 
de administração da Susep, por sua vez, se 
mantiveram intactas naquele ordenamen-
to, o que denota completo descompasso 
com a contemporaneidade. Este assun-
to, contudo, não pode ser eterno tabu 
e a sociedade, notadamente o mercado 
segurador nacional, tem a obrigação de 
enfrentá-lo, modernizando as bases hoje 
encontradas e voltadas ao patrimonialis-
mo, formalismo, voluntarismo e outros 
tantos modelos que foram concebidos 
no final do século XIX e que reinaram ab-
solutos por todo o século seguinte. Neste 
século XXI, o Brasil precisa empreender 
a modernização do setor, de maneira 
peremptória.

As soluções do direito administrativo na 
pós-modernidade passam, necessaria-
mente, pela revisão dos conceitos cons-
truídos nos séculos passados e a instituição 
de Agências Reguladoras independentes 
desponta como fator preponderante nas 
sociedades maduras e democráticas, as 
quais primam pelo bem-estar social, até as 
últimas consequências. A prevalência de 
alguns ou de determinados grupos econô-
micos na produção de políticas de atuação 
no mercado é algo que não condiz mais 
com a pós-modernidade. Somente me-
canismos novos, assim como as Agências, 
podem conter essa força, nem sempre 
propulsora da inovação. No estudo analí-
tico de Lazzarini, em relação a alguns gru-
pos domésticos que se sobressaem mais 
que outros, “desigualdades de influência 
aumentaram e se perpetuaram: o que já 
era central tornou-se ainda mais central”.5 
Este cenário é pernicioso para a sociedade 
consumidora, de todos os tipos de produ-
tos e serviços.

A centralização, de modo geral, não favore-
ce a inovação. O movimento é devastador 

5 LAZZARINI, Sérgio G. Capitalismo de Laços. Os donos do 
Brasil e suas conexões. Rio de Janeiro: Elsevier: 2011 – 4ª 
reimp, p. 39. 

e contrário a ela, notadamente quando 
entra em jogo o corporativismo, segundo 
Edmund Phelps, nobel em economia de 
20066. Empresas abocanham fatias consi-
deráveis do mercado onde atuam e dei-
xam de se preocupar em melhorar seus 
produtos e serviços, deixando-os obso-
letos. É preciso criar ambiente no Brasil, 
contrário ao cenário existente, no qual as 
Seguradoras se sintam obrigadas a inovar 
e isso ainda não acontece, mesmo após 
a promoção da abertura do mercado de 
resseguro ocorrida em 2008 e que ainda 
apresenta mecanismos de reservas des-
necessários e fortemente voltados para a 
preservação do status quo ante e de cená-
rios que não mais se coadunam com a rea-
lidade contemporânea, os quais acabam 
preservando custos extraordinários e que 
diferenciam o Brasil dos países modernos. 
O “custo-Brasil”, deste modo, ainda não foi 
extirpado e os consumidores de seguros 
pagam por ele e de diversas formas, do se-
guro ao resseguro.

A Agência Reguladora, neste sentido, 
não possuindo ligação umbilical com as 
empresas Seguradoras e com os demais 
players do mesmo mercado pode revolu-
cionar o setor. A competitividade acionaria 
a mola propulsora, modernizando o mer-
cado, atualmente estagnado há décadas 
e com produtos padronizados obsoletos e 
de baixa qualidade técnica e jurídica. Pou-
cos produtos não-padronizados se situam 
fora deste patamar. Os consumidores de 
seguros do país não podem mais ficar a 
mercê dessa situação insustentável. Os se-
guros representam mecanismo de impor-
tância vital para a sociedade e eles devem 
ser úteis7 aos segurados, como condição 
mínima necessária, de fato. O movimento 
transformador já é sentido, mas ele pro-
vém de fatores extrínsecos ao mercado 

6 PHELPS, Edmund. Mass Flourishing (Florescimento em 
Massa), 2003. Entrevista ao jornalista Carlos Graieb, Re-
vista VEJA, 21.10.2015, p. 17-21.

7 CALMEIRO, Ana Serra. Das cláusulas abusivas no contrato 
de seguro. Coimbra: Almedina, 2014, p.49.
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segurador, assim como a elevação do ní-
vel de exigência dos consumidores por 
produtos de seguros mais coerentes em 
relação aos riscos e interesses de cada um. 
Determinados tipos de cláusulas contra-
tuais de coberturas de seguros que sem-
pre foram utilizadas e aparentemente 
aceitas, atualmente elas começam a pas-
sar pelo crivo muito mais apertado em re-
lação à sua efetividade: riscos ambientais8, 
por exemplo e também aquelas apólices 
de riscos de propriedades massificadas que 
uma vez submetidas a determinadas situa-
ções de ocorrências, percebe-se que riscos 
essenciais nunca tinham sido garantidos 
pela automaticidade delas e sinistros sem-
pre foram recusados por isso (tumultos, 
deslizamentos de terras, desmoronamen-
tos provenientes de água de chuva e não 
só de incêndio, outros). Esses procedimen-
tos aceleram as modificações necessárias 
e empurram as Seguradoras para o limite 
da reflexão: ou judicializam ainda mais os 
contratos de seguros anacrônicos e mal ela-
borados – com aumento significativo de 
custos – ou melhoram as bases técnicas e da 
subscrição dos negócios. A segunda opção 
tende a prevalecer, sendo a mais acertada, 
pois que o procedimento é inerente à ati-
vidade, ou seja, a oferta de produtos bem 
estruturados e úteis aos consumidores. As 
Seguradoras que não tiverem essa visão, 
poderão deixar de operar no setor, bus-
cando concentrar-se na atividade-fim dos 
seus conglomerados financeiros, notada-
mente bancários e afins. Seguros e Segu-
radoras atuam com riscos e, assim sendo, 
não há como ignorar este ponto crucial.

8	 Coberturas a título de “riscos de poluição acidental e sú-
bita” em apólices dos Seguros RC Geral já não mais con-
dizem com a realidade atual e os segurados começam 
a ser surpreendidos diante das ocorrências catastróficas 
e a primariedade dos textos de coberturas contratadas 
há décadas, sem mais nenhuma serventia às exigências 
da contemporaneidade. O tratamento deve ser outro, 
assim como o risco deve ser subscrito através do ramo 
específico Seguros Ambientais, que não é seguro de RC. 
As Seguradoras devem oferecer bases adequadas, por-
tanto, pois que a cláusula tradicional do ramo RCG não 
mais oferece garantia para o risco. 

A transformação é sempre mais difícil do 
que a conservação da ordem existente, 
relembra Mauro Cappelletti9, mas nem 
por isso pode-se desistir de lutar por ela. 
O ilustre autor italiano colmata o pensa-
mento e afirma que “quando aquilo que se 
quer conservar não responde mais às no-
vas e inderrogáveis necessidades sociais, 
então a conservação não é mais “ordem”. 
Urge, portanto, transformar o mercado 
segurador nacional em modelo moderno 
de atuação, sendo que este processo não 
passa apenas pelo incremento das ven-
das de seguros para os brasileiros. É muito 
mais do que isso, enquanto que as ações 
devem partir do próprio mercado. O pro-
tagonista da mudança deve ser o Mercado 
Segurador e não o Estado, cuja função não 
lhe compete de modo ativo e primordial. 
As Seguradoras deverão empreender o 
novo modelo.

O Brasil passa por crise sistêmica no setor 
regulatório, em todas as atividades e faz 
tempo. Sob o viés autoritário do Estado e 
enfatizando muito mais o intervencionis-
mo desmedido e com o discurso de “de-
senvolver” os vários setores econômicos, 
os Governos acabam interferindo de ma-
neira inapropriada e muito além do campo 
original de atuação. No Governo FHC teve 
início a desconstrução dessa base nefas-
ta do intervencionismo estatal em vários 
setores, buscando mesmo a aplicação de 
modelo que já havia se mostrado eficaz 
em outros países, como na Inglaterra. “O 
Governo do presidente Fernando Henri-
que Cardoso, com a aprovação do con-
gresso nacional, pretendeu na verdade 
demonstrar que a regulação deixava de 
ser assunto de governo para ser assunto 
de Estado”10. As Agências Reguladoras, sob 

9	 Formações Sociais e Interesses Coletivos diante da Jus-
tiça Civil. In: Revista de Processo nº 5, Ano II. São Paulo: RT, 
1977, p. 157.

10	GUERRA, Sérgio. In: Regulação estatal sob a ótica da 
organização administrativa brasileira. GUERRA, Sérgio. 
(org.) Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Rio 
de Janeiro: FGV, 2014, p. 375. 
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o viés de última instância normativa sem 
a pressão político-partidária e com forte 
presença e participação da sociedade civil 
especializada nas suas decisões, se apre-
sentaram como a grande solução para os 
problemas até então existentes no país, 
sendo que os setores sempre foram regu-
lados segundo a política governamental 
do poder executivo. O modelo tinha tudo 
para dar certo, assim como ele prevalece 
nos países desenvolvidos.

No Brasil, por sua vez, as Agências foram 
desvirtuadas a partir da concepção origi-
nal delas, na medida em que o partido dos 
trabalhadores afastou de vez qualquer tipo 
de administração imparcial, impondo não 
só a subordinação delas ao poder executi-
vo, como também a indicação dos dirigen-
tes se manteve sob a égide dos interesses 
puramente político-partidários, sem qual-
quer tipo de vinculação ao conhecimen-
to técnico requerido para o desempenho 
das funções. Todos os cidadãos perde-
ram com este modelo, especialmente os 
consumidores.

É de conhecimento de todos que o de-
senvolvimento do Brasil no setor agrário, 
por exemplo, passou antes pelas pesqui-
sas técnicas promovidas pela Embrapa e 
uma vez afastadas as tendências com viés 
de índole puramente ideológica-política. 
Também o segmento de pesquisas clínicas 
sofreu forte impulso no país nas últimas 
décadas, tornando o país um dos grandes 
polos mundiais do setor na produção de 
novos medicamentos. Nos últimos anos, 
entretanto, a ingerência político-partidária, 
somada à falta de gestão pública adequa-
da tanto na Embrapa (Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária), como na An-
visa (Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária) e no Conep (Conselho Nacional de 
Saúde), têm promovido o arrefecimento 
dessas conquistas, fator que nada acres-
centa de positivo para o Brasil e que na 
verdade o empobrece no concerto das 
nações, hoje globalizadas e ágeis na busca 

da ocupação e da consolidação de todo e 
qualquer nicho vago. Não há mais espaço 
para partidarismos, sectarismos sindicais 
e promoção de ações impregnadas por 
ideologias ultrapassadas nesses setores, 
os quais são vitais para o desenvolvimento 
do país. Eles devem ser técnicos, exclusi-
vamente. Devem atuar em razão dos inte-
resses do Estado e sob os parâmetros de 
políticas públicas bem definidas e jamais 
por motivações ideológicas partidárias de 
ocasião. Infelizmente, este tipo de situa-
ção encontrada no país não passa ainda, 
e de maneira maximizada, pelo filtro de 
avaliação da sociedade brasileira, a qual se 
encontra ocupada com outras preocupa-
ções, não menos importantes: segurança, 
saúde, educação.

Não há dúvida de que a sociedade bra-
sileira esteja passando por processo de 
evolução e há um caminho longo a ser per-
corrido ainda, em detrimento de todos os 
percalços existentes, grande parte deles 
contrários a qualquer movimento moder-
nizante e de ruptura com o passado pró-
ximo. Na lição pontual de João Manuel e 
Fernando Novais “exposta ao impacto da 
indústria cultural, centrada na televisão, a 
sociedade brasileira passou diretamente 
de iletrada e deseducada a massificada, 
sem percorrer a etapa intermediária de ab-
sorção da cultura moderna”11. A educação, 
portanto, tem papel primordial no país em 
busca do exercício absoluto da democra-
cia e da cidadania, hoje relativizadas em 
função do desequilíbrio existente.

Não só o Governo age desmedidamen-
te nas Agências, mas também os próprios 
agentes regulados, muitas vezes com su-
premacia absoluta e completamente 
parcial, cujo procedimento diminui ou 
mesmo extingue o campo de atuação 
delas em prol dos consumidores. Este 

11 MELLO, João Manuel Cardoso de. NOVAIS, Fernando. 
Capitalismo tardio e sociabilidade moderna. 2ª ed. Cam-
pinas: Unesp e Facamp, 2009, p. 88.
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modelo brasileiro é, sem dúvida, imperfei-
to e inválido, não podendo mais prosperar 
desta forma.

No campo do seguro não tem sido dife-
rente a atuação do Governo. Sequer há 
política pública traçada para o segmento, 
apesar de o mercado segurador não per-
der a sua importância fundamental para 
a sociedade em razão dessa omissão go-
vernamental e, mesmo assim, cresce ver-
tiginosamente no país. O seguro continua 
sendo a ferramenta de garantia de interes-
ses diversos das mais engenhosas e efica-
zes que o homem criou, até o momento.

Então, apesar de inexistir política gover-
namental de incremento da atividade se-
guradora nacional, a iniciativa privada tem 
condições plenas de realizar o seu próprio 
processo de desenvolvimento. Pode e deve 
cumprir uma Agenda de melhorias nes-
te sentido. Grande parte das Seguradoras 
que operam no Brasil, inclusive, é prove-
niente de países nos quais o movimento 
modernizante teve início há muito tem-
po atrás, assim como as europeias no final 
dos anos sessenta. Larramendi12 descreveu 
com propriedade o processo europeu, o 
qual resultou no padrão tecnológico e de 
conhecimento que hoje é encontrado na-
quele mercado e verdadeiro modelo para 
o Brasil e também para outros países da 
América Latina. Alguns dos assuntos elen-
cados pelo ilustre autor espanhol tradu-
zem bem o cenário que era encontrado 
na Europa nos anos 1960 e que de algum 
modo ainda guardam estreita relação com 
a realidade brasileira, apesar do ano de 
2017: “a situação de quase monopólio cria-
da em muitos países na maior parte dos se-
tores econômicos fez com que as comissões 
de seguro atingissem cifras não justificadas 
pelos serviços prestados por aqueles que 
as percebem”13. E mais: “Seguro não é uma 

12	Observações sobre o futuro do seguro privado. Ignacio 
Hernando de Larramendi. Revista do IRB n. 161. Rio de 
Janeiro: fevereiro de 1967, p. 34-44.

13	Op. Cit., p. 41.

atividade da qual a falta de pessoal prepa-
rado pode ser compensada pela genialidade 
de um diretor, pela habilidade na estratégia 
comercial ou por uma boa impostação ini-
cial, e não menos por uma política de rela-
ções públicas ou de ligações com grupos de 
pressão que lhe forneçam a clientela”.14 A 
especialização e o preparo do pessoal das 
Seguradoras constituíram molas essenciais 
para o trabalho eficiente, assim como foi 
retratado por Larramendi.

Também o mercado nacional deverá se 
pautar nessa linha procedimental, pois 
que não há outro caminho e sequer palia-
tivo que possa alcançar a modernização. O 
processo, neste aspecto, independe com-
pletamente do governo central. Ao Esta-
do cabe, ao menos subsidiariamente, não 
interferir de maneira desmedida e anacrô-
nica, a ponto de atrapalhar as iniciativas 
que serão empreendidas, notadamente 
nos aspectos contratuais da operação, ou 
seja, não cabe mais ao Órgão Regulador 
do sistema determinar modelos de condi-
ções de coberturas às Seguradoras, assim 
como ainda preceitua o Decreto-Lei nº 73, 
de 1966, em seu artigo 36, alínea “c”15. Não 
é mais esta a função típica do órgão re-
gulador neste século XXI, e sequer foi um 
dia, o qual deve pautar suas atribuições na 
busca incessante da higidez do sistema, de-
terminando normas objetivas e fiscalizan-
do com assiduidade e eficácia as provisões 
técnicas das Seguradoras, assim como as 
reservas garantidoras do pagamento de 
sinistros. Esta função é central, na medida 
em que ela reveste a mutualidade de soli-
dez necessária, preservando os interesses 
de toda a massa segurada. Seguradoras 
não podem quebrar e prejudicar milhares 
de segurados. O Estado tem o dever de 

14	Op. Cit., p. 42.
15	DL 73/66 – Art. 36 – Compete à Susep, na qualidade de 

executora da política traçada pelo CNSP, como órgão 
fiscalizador da constituição, organização, funcionamen-
to e operações das Sociedades Seguradoras: a) ...; b) ...; 
c) fixar condições de apólices, planos de operações e ta-
rifas a serem utilizadas obrigatoriamente pelo mercado 
segurador nacional; ... 
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coibir este processo e nesta linha de en-
tendimento despontam dois projetos de 
leis que se encontram no Congresso Na-
cional e que deveriam ser movimentados 
no sentido de o mercado dispor de um ou 
outro mecanismo adicional de proteção 
dos consumidores: Projeto de Lei Com-
plementar nº 220, de 2016 (cria o instituto 
do patrimônio de afetação dos direitos dos 
segurados, participantes, beneficiários, 
assistidos e detentores de títulos de capi-
talização, previdência complementar) e o 
Projeto de Lei nº 3.498/2008 (cria o Fun-
do de Proteção do Consumidor). Os paí-
ses desenvolvidos dispõem deste tipo de 
proteção dos consumidores de seguros, 
notadamente em relação àqueles seguros 
ou segmentos que se protraem no tempo, 
assim como os seguros de pessoas e a pre-
vidência privada complementar. Toda vez 
que uma Seguradora quebra, ela prejudica 
milhares de segurados e sendo que muitos 
deles sequer conseguirão voltar a contra-
tar seguros, notadamente as pessoas ido-
sas e que muito provavelmente não terão 
renda suficiente para aderirem a outros se-
guros em outras Seguradoras.

O Estado, neste ponto particular da quebra 
de uma companhia, tem responsabilida-
de absoluta sobre o sistema e até mesmo 
porque recebe, mensalmente, informações 
econômicas e financeiras de cada uma 
das Seguradoras. A condição periclitante 
quanto aos resultados financeiros de uma 
Seguradora certamente não se torna evi-
dente de um mês para o outro apenas e, 
assim sendo, o Órgão Regulador teria, em 
tese, condições de interferir de forma con-
ducente e extremamente objetiva de mo-
do a sanar os problemas encontrados na 
administração da companhia. Inadmissível 
o fato de a Seguradora sofrer intervenção 
apenas já em condições extremas e que 
muito provavelmente o ato intempestivo 
não mais permitirá que possa existir qual-
quer chance de sobrevida para a empresa. 
Este ponto é crucial para a administração 

pública e, ao invés de o Estado pretender 
alocar profissionais pagos com recursos do 
erário público na preparação e elaboração 
de clausulados de coberturas de seguros 
para a iniciativa privada, cuja função não 
lhe pertence originalmente no mundo ca-
pitalista e livre, deveria sim utilizá-los nas 
análises técnico-econômica-financeira dos 
resultados mensais das Seguradoras regu-
ladas. Esta sim constitui função elemen-
tar e original do Estado Regulador e não 
a de ditar modelos de apólices ao mercado 
privado. Não parece difícil estabelecer es-
te procedimento lógico e formal dentro 
da administração do Órgão Regulador de 
seguros no país e, através de Agência Re-
guladora moldada segundo os padrões 
internacionais encontrados nos países de-
senvolvidos e democráticos, menos ainda.

O apego ao passado, àquele pensamen-
to que foi moldado em outro momento 
histórico do Brasil não mais condiz com 
a contemporaneidade e tampouco com 
o avanço das relações múltiplas que a 
própria sociedade brasileira requer, em 
todos os setores econômicos, políticos e 
sociais. O DL 73/66, neste sentido, retrata 
justamente o atraso tecnológico do setor, 
do pensamento contratual reinante num 
mercado que era fechado, as funções ul-
trapassadas do Estado Regulador que não 
se modernizou e sequer buscou conhecer 
as reais necessidades da sociedade brasi-
leira. Para o jovem advogado do mercado 
Pedro Souza “os quinquagenários DL 73 
e instituições nele criadas, que honrosa-
mente cumpriram a dura missão de alçar 
o mercado securitário brasileiro a patamar 
robusto, veem-se desafiados”. E acrescenta, 
o mesmo autor: “a nova revolução bate à 
porta. A tradicional tutela estatal da rela-
ção seguradora–corretor–segurado terá 
de se adaptar à nova realidade.“16

16 Pedro Souza, In: Do excesso de elefantes às insuretechs: 
50 anos do decreto-lei 73/66 – Migalhas, em 21.11.2016. 
Também reproduzido no Informativo Roncarati, de 
22.11.2016.
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Há explícita confusão entre o entendimen-
to que se tem para a regulação estatal do 
setor privado de seguros e o estabeleci-
mento das bases contratuais do mesmo 
segmento e, não raro acontecer, dentro 
das próprias Seguradoras privadas. O mo-
nopólio estatal de resseguro no Brasil, o 
qual permaneceu por período demasiada-
mente prolongado, criou este pensamen-
to no setor, certamente despropositado 
e não mais justificável e sequer razoável 
sob qualquer hipótese. Há limites obje-
tivos entre uma situação e outra e todos 
eles perfeitamente demonstráveis. Den-
tro do leque das novas necessidades do 
mercado de seguros certamente não se 
coadunam mais os clausulados padroniza-
dos da Susep, de qualidade questionável e 
prejudiciais aos segurados de modo geral. 
A iniciativa privada tem a prerrogativa de 
prepará-los e de atualizá-los, sistematica-
mente. Não se trata de tarefa do Estado.

Por que os clausulados originais das Se-
guradoras estrangeiras que atuam no 
Brasil há décadas e que servem aos con-
sumidores dos países de origem de cada 
uma delas seriam considerados de menor 
qualidade ou com nível de cobertura in-
ferior àqueles patrocinados pela Susep? A 
resposta óbvia a esta pergunta por si só já 
ensejaria a total mudança de comporta-
mento do Órgão Regulador, em prol dos 
consumidores brasileiros de seguros, todos 
eles guindados à condição de cidadãos 
de segunda classe na medida em que 
não têm acesso aos referidos modelos. Os 
brasileiros têm o direito a clausulados de 
primeira grandeza, assim como as Segu-
radoras estrangeiras operam e oferecem 
lá fora. Aquelas Seguradoras puramente 
nacionais e que não possuem correspon-
dentes estrangeiros devem, igualmente, 
melhorar o padrão de oferta dos seus pro-
dutos. Essa exigência faria todo o sentido 
numa Agência Reguladora isenta e admi-
nistrada também com a participação de 
entidades privadas não interessadas em 

auferirem rendimentos com o exercício da 
atividade. É urgente a materialização desta 
mudança no país.

Uma Autarquia, por si só e influenciada 
por toda a sorte de gestões políticas – 
governamentais e mesmo setoriais – não 
mais consegue se impor, administrando 
e gerindo o segmento de seguros pri-
vados como ele deveria ser de fato na 
contemporaneidade.

Os fundos administrados pelas Segura-
doras e representados pelo volume de 
prêmios arrecadados, inclusive, consoan-
te a nova doutrina de direito securitário 
construído em tempos recentes, não per-
tencem aos investidores das Seguradoras 
particularmente, na medida em que elas 
apenas gerem os ativos, sendo que eles 
representam interesses da grande massa 
mutualística. O interesse social impres-
so nos seguros, notadamente aqueles de 
pessoas, não comporta mais entendimen-
to contrário a esta doutrina. Em países de-
senvolvidos essa questão vem tomando 
contornos de primeira grandeza. Também 
aqui ela não pode permanecer alheia dos 
meios acadêmicos, inclusive nas entidades 
representativas do próprio mercado de se-
guros, quase sempre refratárias às novas 
teses e com apego àqueles conceitos con-
cebidos no final do século XIX em matéria 
de contrato de seguro e da atividade se-
guradora. Aplaudem a ideia anacrônica da 
aleatoriedade do seguro e recusam o seu 
caráter comutativo, inclusive, e como se o 
simples fato de se apegaram ao passado 
já distante, tivesse o condão de neutrali-
zar, dizimando o novo pensamento que 
é muito mais amplo e justificador do que 
muitas ideias esposadas e ultrapassadas. 
O ilustre Orlando Gomes, neste sentido, já 
discutiu e nos idos de 1955, o descompas-
so existente entre a evolução do Direito e 
o atraso da técnica jurídica quando asseve-
rou que “a precipitação da evolução jurídi-
ca é menos nociva do que a mumificação 
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das ideias defuntas”17. O processo de mo-
dernização, de qualquer forma, é irrever-
sível e inconteste, para o desespero dos 
conservadores.

O patrimonialismo exacerbado que ainda 
persiste no Brasil, em praticamente todas 
as áreas de produção, começando pela al-
ta esfera do governo central, ramificou-se 
horizontalmente e também do setor pri-
vado. Essa praga assola o país, sendo que 
constitui parcela significativa do atraso no 
qual o país vive, desde o descobrimento. É 
necessário combater este procedimento 
nefasto. A iniciativa privada deve preva-
lecer segundo a Constituição Federal de 
1988 na condição de fundamento bási-
co da República, mas do mesmo modo 
deve ser regulada em prol dos interesses 
dos cidadãos, de forma ampla. Não existe 
ingenuidade neste campo e os controles 
devem ser intensos e objetivos segundo 
os interesses maiores da coletividade e de 
modo a não prevalecerem apenas aqueles 
eleitos por alguns ou por poucos. O mer-
cado segurador não está fora desse campo 
de exigência e é chegado o momento de 
ele ser emancipado, profissionalizando-se 
em prol dos interesses reais dos consumi-
dores de seguros, assim como convém nu-
ma sociedade madura e livre de amarras 
do passado, sendo que o tempo é outro 
e não mais condiz com procedimentos 
desconexos dos movimentos existentes 
na atualidade. Todos os setores econômi-
cos da sociedade brasileira passam por 
esses novos paradigmas de exigências e 
não só o Governo e tampouco só os po-
líticos. O mercado segurador nacional é 
recheado de problemas procedimentais 
de toda a ordem e somente o míope não 
os enxergaria ou aquele que lucra com a 
manutenção do status quo reinante, sem-
pre cioso pela manutenção do cenário. O 
paradigma norteador, de qualquer forma, 

17 GOMES, Orlando. A evolução do Direito Privado e o atra-
so da técnica jurídica. In: Revista Direito GV 1, São Paulo: 
maio de 2005, p. 121-134.

é outro e ele está nucleado no consumi-
dor de seguros. O mercado segurador não 
existe tão somente para as Seguradoras 
e tampouco para os Corretores de Segu-
ros. Sem os consumidores de seguros ele 
não teria sido concebido um dia e essa 
realidade parece, muitas vezes, esqueci-
da dos players que atuam no segmento. 
Nem mesmo o Estado está ciente dessa 
realidade e impõe os mais diversos pro-
cedimentos que vão de encontro ao prin-
cípio centralizador consubstanciado no 
interesse legítimo dos consumidores de 
seguros. Esta realidade precisa ser muda-
da. Quando, exemplificando, comissões de 
corretagem de seguros são direcionadas 
aos corretores de maneira inapropriada 
em face dos percentuais elevados que elas 
representam, aviltando a operação securi-
tária, e sem que os consumidores sequer 
conheçam de maneira transparente o car-
reamento que acontece nos bastidores, 
todos saem prejudicados, com exceção 
do destinatário dessa operação anormal. A 
comissão tem de se situar em patamar jus-
to e efetivo para cobrir as despesas e com 
margem de lucro razoável, sem ser abusi-
va. Os segurados pagam esta conta e não 
as Seguradoras. O mercado foi criado para 
os segurados, prioritariamente, e não para 
os corretores de seguros. A intermediação 
no Brasil e de forma ampla, representada 
por várias empresas corretoras, mais as pla-
taformas que agregam número acentuado 
de pequenos corretores individuais e afins 
precisa ter suas bases constitutivas revisi-
tadas. Assim como nos países desenvol-
vidos, nos quais já acontece há décadas e 
positivamente, a figura do agente (corretor 
com vínculo de exclusividade com uma 
determinada Seguradora) precisa ser es-
timulada e ampliada, sem o estigma que 
tem sido perpetrado ao longo dos últimos 
anos pelas entidades dominantes e repre-
sentativas dos interesses da categoria dos 
corretores, certamente sem passar pelo 
interesse legítimo dos consumidores de 
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seguros. De igual sorte, a questão dos segu-
ros comercializados nos balcões dos bancos 
e sem qualquer tipo de amparo técni-
co adequado, cuja operação prejudica e 
muito os consumidores despreparados e 
até mesmo surpreendidos por ofertas em 
princípio indesejadas. Essas questões, qua-
se que guindadas à condição de “dogmas” 
ou mesmo de “muralhas” intransponíveis 
no Brasil e com velada proibição quanto a 
discussão delas em vários circuitos e mes-
mo em fóruns de entidades que teriam a 
obrigação de desvendá-las aberta e cien-
tificamente, podem e devem ser tratadas 
em primazia por uma Agência Regulado-
ra de fato, despida de qualquer ideologia 
setorial indevida. Não há, atualmente, im-
parcialidade na discussão desses temas no 
mercado nacional e como se eles pudes-
sem ser ignorados para sempre e apenas 
porque o establishment assim determinou.

Também os segurados precisam passar 
por algum tipo de aggiornamento depois 
do longo tempo que eles estão vivencian-
do os mais diversos procedimentos ina-
propriados. Não é salutar, por exemplo, a 
falta de fidelização entre as partes atuan-
tes que predomina no mercado nacional. 
Não é bom para o segurado mudar de 
corretor a cada ano e buscando o menor 
“fee commission” possível e como se um 
dia ele pudesse encontrar aquele disposto 
a lhe prestar o serviço gratuitamente. Não 
é razoável essa pretensão descabida. Não 
é sequer inteligente este procedimento, 
sendo que ele repercute em prejuízos ao 
segurado. Não haverá comprometimen-
to e com viés profissional acentuado por 
aquele que já conhece a volatilidade da 
relação comercial empreendida. É fato. Do 
mesmo modo, o segurado que muda de 
Seguradora a cada ano e também centra-
do no único fator determinante, o preço do 
seguro contratado, não pode esperar pelo 
melhor serviço. Este segurado não rece-
berá atendimento adequado e tampouco 
o melhor produto de seguro disponível, 

sendo previsível que isso ocorra. Portanto, 
haverá um longo caminho a ser percorrido 
também nesta senda, ou seja, do conven-
cimento dos segurados de que a fideliza-
ção é salutar para ele e que valerá a pena 
trilhar por esta nova experiência.

Os encarregados da aquisição de segu-
ros nas empresas, na atualidade, são em 
grande parte despreparados na arte e isso 
prejudica consideravelmente o desenvol-
vimento do mercado segurador brasilei-
ro. Centrados, muitas vezes, na diretoria 
financeira das empresas, buscam mais o 
preço final do que o leque de coberturas 
que suas apólices estão garantindo. É la-
mentável a existência dessa postura mío-
pe, sendo que os membros dos Conselhos 
de Administração das empresas deveriam 
se preocupar muito mais com este tema, 
na medida em que interesses multimi-
lionários estão em jogo nessas apólices 
e elas deveriam, necessariamente, estar 
bem elaboradas e se mostrarem eficazes 
uma vez sobrevindo os sinistros, notada-
mente aqueles mais catastróficos, sendo 
que nenhuma empresa está imune a tais 
acontecimentos. As faculdades de gradua-
ção em Administração, Economia e Direito, 
com especial destaque, deveriam incluir 
em suas respectivas grades curriculares o 
contrato de seguro e de modo a acentua-
rem a importância desse instrumento ga-
rantidor de interesses de forma ampla, cuja 
ferramenta gerencial ainda não dispõe de 
instrumento concorrencial equivalente ou 
melhor.

Do mesmo modo, na moderna gestão do 
setor, as Seguradoras – enquanto tomado-
ras de riscos de uma maneira muito mais 
profissional devem, de fato, assumir parce-
las mais significativas de riscos por sua conta 
e lastreada a operação com patrimônio lí-
quido efetivo. Este é um ponto nevrálgico 
que precisa ser atacado e modernizado no 
Brasil, gostem ou não as Seguradoras que 
se encontram em verdadeira zona de con-
forto há décadas neste país. A operação de 
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seguros requer profissionalismo extremo e 
junto a este pressuposto essencial passa 
também e necessariamente a retenção de 
riscos aceitos, de forma expressiva e coe-
rente com a atividade desenvolvida. O 
padeiro assume o risco do seu negócio in-
tegralmente. Também o industrial. Não há 
como admitir que Seguradoras atuem co-
mo um agente de fachada e sem se com-
prometerem de fato com as operações, 
repassando os excedentes aos ressegura-
dores e desvencilhando-se, quase que in-
tegralmente, dos riscos assumidos perante 
os consumidores. Não é esta, inclusive, a 
função clássica do resseguro num merca-
do maduro e profissional. Tem se mostrado 
inexequível, por exemplo, uma Seguradora 
pretender operar no segmento de grandes 
riscos patrimoniais e reter ínfima parcela 
de responsabilidade como se fosse um se-
guro de automóvel. Este modelo está es-
gotado e o Estado não pode permitir que 
continue acontecendo initerruptamente 
e com total impunidade. Durante o lon-
go período no qual vigorou o regime de 
monopólio do resseguro no país esta prá-
tica foi até mesmo incentivada, enquanto 
que as Seguradoras eram todas multilines 
e retinham valores insignificantes em ca-
da risco, repassando compulsoriamente os 
excedentes ao Ressegurador único, o qual 
até mesmo retrocedia parte para todas 
elas, de aceitação também obrigatória. Os 
denominados LT’s (limites técnicos) sem-
pre foram ínfimos e mesmo para seguros 
de grandes riscos ou de valores vultosos, 
notadamente property, riscos de enge-
nharia, aeronáuticos e outros. Este padrão 
não é muito diferente na atualidade e cer-
tamente não condiz com as boas práticas 
do setor. Seguradoras são tomadoras de 
riscos e, como tal, os investidores delas sa-
bem que devem assumir parcelas signifi-
cativas de riscos e todos eles lastreados na 
boa técnica que pode e deve ser emprega-
da no setor. Não podem mais prevalecer o 
pensamento e as práticas que conduziram 

o mercado fechado de resseguro, por lon-
gas décadas. O momento é outro e o mer-
cado de resseguro foi aberto, sendo que 
esta abertura trouxe com ela necessárias 
transformações e todas elas sem qualquer 
margem para retrocessos indesejáveis. 
Não há como conviver com o novo, man-
tendo-se as práticas obsoletas do passado 
recente. Na transição dos primeiros anos 
até mesmo buscou-se essa acomodação, 
mas atualmente as velhas práticas se mos-
tram inexequíveis e a cada dia mais. Não 
há como eternizá-las. É flagrante a neces-
sidade de mudança, assim como todos os 
demais setores econômicos do Brasil têm 
passado por modificações. É chegado o 
momento, portanto, de o mercado segu-
rador mudar completamente. Segurado-
ras têm de se transformar em Seguradoras 
de fato e técnicas, com rigor profissional. O 
amadorismo reinante no setor há décadas 
e apadrinhado pelo monopólio do resse-
guro deverá ser sepultado, para sempre. 
O tempo e as necessidades são outras. As 
próprias Seguradoras deverão se mover 
neste sentido. O Brasil hoje é muito mais 
horizontal e toda a sociedade e os setores 
econômicos ressentem da necessidade 
de se autorregularem e com menos Esta-
do a interferir nessa operação. A compe-
tição e a meritocracia darão o sentido das 
transformações e justamente nessa seara 
o Estado é sempre um entrave, pois que 
desconhece e sequer valoriza esses fato-
res. Deste modo, ele deve ficar de fora do 
movimento modernizador, não interferin-
do para não atrapalhar. O mesmo Estado 
pode e deve aproveitar o momento, inclu-
sive, para se modernizar também, come-
çando pela especialização no setor e para 
aquelas atividades-fim que de fato deve 
desempenhar, mas com visão ampla e in-
ternacional, pois que não há mercado de 
seguro e de resseguro meramente domés-
tico, assim como o Estado reiteradamente 
imagina para os seus regulados. Não há 
mais espaço, portanto, no Brasil atual, para 

106 Revista Opinião.Seg / Julho 2017



o ativismo do capitalismo politicamente 
orientado. A auto-organização dos seto-
res é a meta em movimento, assim como 
a vida social já se antecipou, inclusive em 
relação aos novos valores e padrões com-
portamentais. Nem todas as Seguradoras 
já se imbuíram dessa ideia de transforma-
ção, mas serão vencidas no tempo se não 
se movimentarem afirmativamente. Aque-
les interesses corporativos e reducionais 
soçobrarão, por mais significativos que se-
jam os players assim motivados e coletivi-
zados, uma vez que a sociedade brasileira, 
no todo, já se modificou nos últimos anos. 
Os consumidores brasileiros de seguros, 
cada vez mais, exigirão produtos e serviços 
de melhor qualidade e não haverá retro-
cesso neste movimento. Só evolução.

No tocante ainda à retenção efetiva em 
cada risco isolado pelas Seguradoras, im-
portante repisar que quanto maior for a 
participação delas por risco aceito, maior 
será também o comprometimento com a 
inovação tecnológica que deverá empreen-
der na atividade de tomadora e gestora 
de riscos. De volta àquelas perspectivas 
que Larramendi vaticinou em relação à 
necessária modernização que o mercado 
europeu empreendeu a partir do final dos 
anos sessenta, tem-se que “se o seguro 
continuar a ser limitado à compensação 
econômica, as suas elevadas despesas de 
gestão poderão coloca-lo em condição 
de ser substituído pouco a pouco por fór-
mulas igualitárias obrigatórias de menor 
custo”18. Neste sentido, as Seguradoras 
devem se transformar, também no Bra-
sil, em verdadeiras gestoras de riscos em 
face dos segurados e de modo mesmo a 
compensarem esse ônus com a diminui-
ção sistemática dos sinistros. Mudança de 
paradigma, portanto, e necessária para a 
manutenção do sistema de forma estru-
turada e amplamente técnica. A ativida-
de seguradora está pautada, de fato, na 

18	Op. Cit., p. 36.

técnica e não na incerteza representada 
pela adoção sistemática de mecanismos 
meramente de cunho comercial. Neste as-
pecto e com este tipo de serviço atrelado, 
inclusive, poderá ser extirpada outra pato-
logia nevrálgica do mercado brasileiro: a 
volatilidade das relações, sem qualquer tipo 
de continuidade ou fidelização das partes 
contratantes. Clientes maduros, cativos de 
longa data terão muito mais oportunida-
des para construírem as suas bases con-
tratuais de maneira extremamente técnica 
e certamente com percentual elevado de 
efetividade. Os mercados desenvolvidos 
atuam desta forma. As parcerias são pe-
renes, em prol de todos os envolvidos. A 
volatilidade de baseia apenas no preço e 
certamente não está atrelada, necessaria-
mente, ao preceito da melhor qualidade 
ou da conformidade plena às boas práticas 
de subscrição de riscos.

Nos seguros massificados, representando 
grande e expressiva parcela comerciali-
zada no mercado nacional, as Segurado-
ras retêm os riscos quase que de forma 
integral, mesmo porque não represen-
tam riscos significados de exposição pa-
ra elas. Sequer estão expostos a eventos 
catastróficos, na grande maioria dos ca-
sos. Mesmo neste segmento, a técnica na 
elaboração dos clausulados, assim como 
os pressupostos de subscrição não pas-
sam pelo crivo da qualidade em primei-
ro plano. O Órgão Regulador contribui e 
muito com a manutenção deste cenário 
na medida em que edita modelos padro-
nizados ou listas de verificações que con-
duzem os clausulados para esse padrão, 
todos eles de qualidade que não passa 
pelo filtro mais apertado da eficiência, da 
transparência e da objetividade contratual 
absoluta, contrariando mesmo os precei-
tos consumeristas promulgados desde 
1990 pelo CDC. Clausulados de coberturas 
mal desenhados e com aplicação de fer-
ramentas ineficazes ou mesmo nenhuma 
delas no gerenciamento e subscrição dos 
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riscos – antes e durante a efetivação dos 
contratos de seguros – têm sido fatores 
constantes há anos. Do mesmo modo, a 
não aplicação de preços justos e que se-
riam devidos em razão dos riscos subs-
critos, sendo todo o processo baseado 
apenas nos interesses puramente comer-
ciais, além do pagamento de comissões 
de corretagem muitas vezes extorsivas aos 
intermediários, aviltam todos os procedi-
mentos e certamente distorcem o servi-
ço prestado, além de não apresentarem 
sustentabilidade perene. Não raras vezes, 
as Seguradoras nacionais iniciam a comer-
cialização de determinado produto de se-
guro e em um ano ou pouco mais do que 
esse período desistem da operação.

Numa parcela considerável de produtos 
atualmente comercializados e de forma 
massificada, as Seguradoras permitem que 
as plataformas de corretores subscrevam 
diretamente os riscos, razão pela qual há 
interesse na padronização acentuada dos 
produtos, sem margem alguma de discus-
são pelas partes aderentes. Sem entrar no 
mérito do procedimento, considerando-
-se que subscrição é inerente ao seguro e 
à Seguradora, o modelo estratificado não 
pode servir de base para toda a operação 
de seguros no país. Do mesmo modo, o 
Seguro de Automóvel, em face de sua sim-
plicidade conceitual, não pode servir de 
baliza única para a normatização do setor 
de seguros de forma ampla.

A atividade seguradora, sendo de risco e 
com base estrita na atuação sustentada 
pela ciência subjacente ao setor e não na 
incerteza, não pode abrir mão dos seus pa-
râmetros norteadores. Não se trata de ne-
gócio semelhante ao jogo e a aposta. Nos 
países desenvolvidos as Seguradoras em-
pregam as técnicas existentes na operação 
e também utilizam ferramentas auxiliares 
de subscrição em larga escala, notada-
mente nos riscos mais expostos e de va-
lores vultosos. Não à toa, concentram os 
maiores players mundiais. Todos os fatores 

representativos de distorções devem ou 
deveriam ser objeto de análise de uma efe-
tiva Agência Reguladora.

Há, na contemporaneidade, limites obje-
tivos de atuação em todas as atividades 
econômicas e todos eles são eleitos pela 
sociedade e transpostos para os respecti-
vos ordenamentos jurídicos. A lógica sub-
jacente repousa na função social, no bem 
comum. Com base nisso, não só a proprie-
dade privada é afetada por este pensa-
mento hodiernamente, mas também os 
contratos e o desempenho das atividades 
econômicas de modo geral e notadamen-
te em relação àquelas que repercutem 
diretamente nas pessoas, assim como a 
atividade securitária.

Convém repisar que na atualidade há 
confusão manifesta do Poder Público em 
relação àquelas matérias que devem ser 
objeto de regulamentação efetiva e ori-
ginária do Estado, daquelas que são de 
autonomia privativa das próprias empre-
sas que se organizam, investem e atuam 
nas respectivas atividades econômicas. O 
Estado deve regulamentar as condições 
de estabelecimento das sociedades Se-
guradoras, determinando capital mínimo, 
a natureza jurídica da empresa, o plano 
de contabilização das operações e volta-
do para a fiscalização eficaz da necessária 
solvência e higidez, assim como de tantas 
outras situações inerentes e de interesse 
da comunidade dos segurados. Todavia, 
de forma alguma ele pode se intrometer 
na estipulação das bases contratuais dos 
seguros e no estabelecimento da política 
de subscrição, uma vez que essas ativida-
des são típicas e finalísticas das empresas 
privadas constituídas como Seguradoras. 
Ao se imiscuir em assuntos nos quais ele 
não detém sequer conhecimento adequa-
do, o Estado mais prejudica do que prote-
ge os cidadãos. É o que tem acontecido no 
Brasil, no segmento de seguros, em face da 
atuação desmedida da Susep em sede de 
contratos de seguros e respectivas bases 
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técnicas e jurídicas e interferindo mesmo 
na subscrição dos negócios. Até mesmo 
no afã de buscar estratificar as estatísticas 
do mercado de seguros a Susep acaba 
sendo imperiosa na determinação de có-
digos de ramos e sub-ramos de seguros, 
determinando tratamentos estanques por 
parte das Seguradoras. Ora, a forma acaba 
prevalecendo sob o melhor atendimento 
aos segurados e, não raras vezes, a Autar-
quia determina efetivamente quais cober-
turas podem ser concedidas num mesmo 
ramo e quais não podem de forma alguma 
ou somente através da emissão de apóli-
ces isoladas e apenas sob a ótica exclusiva 
dela. Essa postura não se coaduna com a 
modernidade e mesmo porque sequer ca-
be ao Estado preparar e divulgar estatísti-
cas de seguros para o mercado privado. O 
atendimento e os interesses máximos dos 
segurados não poderiam ser contrapostos 
por formalismos que visam tão somente a 
estratificação de números, enquanto que a 
questão está muito mais envolvida com a 
política interna de subscrição de cada Se-
guradora e seus respectivos ressegurado-
res do que relacionada a matéria essencial 
sob a égide do Poder Público. A burocra-
tização, neste sentido, presta desserviço 
ao mercado e os clientes das Seguradoras 
deixam de ser atendidos de maneira me-
nos complexa, notadamente por inter-
médio de um único contrato de seguro 
contendo várias possibilidades de cober-
turas simultaneamente. Não há razoabili-
dade neste tipo de determinação estatal, 
sob qualquer prisma de julgamento. A in-
gerência é completamente descabida.

Os agentes públicos, neste particular, de-
veriam ser efetivamente treinados em 
matérias de seguros e de modo mesmo a 
conhecerem a realidade do mercado local 
e também internacional. Não se trata, por 
sua vez, apenas de matérias da área atua-
rial, na medida em que o seguro é mul-
tidisciplinar. A formação acadêmica, por 
melhor que ela se apresente no currículo 

do servidor, não sendo voltada para segu-
ros, pode criar situações insustentáveis 
e, uma vez que o servidor deve regular o 
mercado e utilizando suas próprias arbitra-
riedades conceituais, não raras vezes elas 
se apresentam não conformes ao segmen-
to e mesmo à praxe internacional. Essa si-
tuação deve ser sanada, completamente. 
Os seguros brasileiros, e menos ainda o 
resseguro, não podem ficar apartados con-
ceitualmente e formalmente dos demais 
países do mundo.

Outra função atribuída ao Estado na pro-
moção do desenvolvimento do mercado 
de seguros brasileiro e em prol dos consu-
midores é a manutenção da segurança ju-
rídica em todos os níveis. Essa condição é 
fundamental e deve ser promovida e exer-
cida de forma linear, a qual atinge também 
as regras de acesso ao mercado nacional, 
notadamente pelos resseguradores inter-
nacionais. Também, da alçada exclusiva do 
Poder Público, a promoção da desonera-
ção tributária em áreas especiais, assim co-
mo nos seguros de pessoas, inclusive com 
incentivos aos consumidores através de 
deduções do imposto de renda.

A intromissão desmedida em área não de 
competência originária do Estado, assim 
como na formulação das bases contratuais 
dos diversos tipos de seguros, não se coa-
duna com a pós-modernidade e também 
não permite o amadurecimento das Se-
guradoras, fator que tem prejudicado subs-
tancialmente os consumidores de seguros 
do país, de modo geral. Contradição lógi-
ca, portanto. Ele, o Estado, faz tudo sempre 
igual, enquanto que a Iniciativa Privada 
se distancia deste procedimento, justa-
mente buscando fazer tudo diferente. O 
Estado, agindo com a pretensa disposição 
da defesa dos direitos dos consumidores 
de seguros, ao atuar de maneira não es-
pecializada, até porque não é sua área de 
atuação primária a tarefa de elaborar clau-
sulados de coberturas de seguros, acaba 
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prejudicando os referidos consumidores, 
antes mesmo de protegê-los.

Toda vez que a Susep divulgar determina-
do modelo padrão de clausulado de segu-
ro, em qualquer área, ao indicar os riscos 
excluídos, p. ex., ela estará prestando um 
desserviço aos interesses dos consumidores 
de seguros do país, na medida em que ela 
pode induzir que as Seguradoras de fato 
acompanhem aquele modelo e, com isso, 
tornar-se-á inviabilizada a possibilidade de 
existir cobertura para muitos deles, segun-
do a inventividade e o interesse comercial 
de cada Seguradora atuante no segmento. 
Não produz nada de positivo a atuação do 
Estado, neste sentido. Não lhe compete, 
inclusive, dizer como e de que forma um 
determinado risco deve ser garantido pe-
la Seguradora (a Susep determina, p. ex., 
que determinada cobertura é considera-
da adicional e, como tal, não poderá ser 
ofertada isoladamente). Esta posição é 
exclusividade da iniciativa privada, segun-
do a política de subscrição e de atuação de 
cada Seguradora no país. Inoportuna a in-
gerência do Estado neste pormenor, com 
este tipo de condução pontual e ineficaz 
completamente. Se um determinado risco 
será comercializado através das coberturas 
básicas ou através de acessórias, integran-
do o limite de garantia máximo da apólice 
ou se será designado sublimite para a sua 
concessão, não pode ser, como de fato 
não é, um item sujeito à determinação do 
Poder Público.

A iniciativa no setor de seguros é privada e 
está contemplada na Constituição Federal 
a sua livre atuação. Nesta senda e exempli-
ficativamente, o Chile, país que igualmen-
te sofreu o domínio militar ditatorial por 
longo período além da colonização ibérica 
que sempre primou pela burocratização 
extremada e com forte viés de dirigismo 
estatal, não só abriu o mercado de resse-
guro nos anos oitenta, modernizando a 
atividade seguradora daquele país, como 
também aboliu o intervencionismo estatal 

desmedido na área mais sensível da ativi-
dade, ou seja, justamente aquela referente 
à criação dos produtos de seguros, as ba-
ses contratuais técnicas de cada ramo de 
seguro operado pelas Seguradoras. A Nor-
ma Geral nº 124, de 22.11.2001, da Supe-
rintendencia de Valores y Seguros do Chile, 
ao estabelecer normas relativas ao depósi-
to de apólices e disposições mínimas de 
contratos de seguro pelas Seguradoras 
naquela Superintendência, determina no 
item I que “os modelos de condições gerais 
das apólices e cláusulas de seguro deverão 
estar redigidas de forma clara e entendível, 
não deverão ser indutivas a erro, nem deve-
rão conter cláusulas que se oponham à lei”19. 
De igual amplitude, a mesma norma iden-
tifica a possibilidade de haver a contrata-
ção de seguros com modelos de apólices 
não sujeitas a depósito, estabelecendo 
montante de prêmio anual como fator de-
terminante da isenção de depósito e para 
segurados pessoas jurídicas. A liberdade 
declarada é salutar e faz com que as Segu-
radoras possam desenvolver clausulados 
diferenciados em larga escala, atendendo 
a todos os diversos interesses que surgem 
no cotidiano da atividade seguradora.

No Brasil, em contrapartida, a Susep não 
diferencia pequenos riscos de grandes ris-
cos e sequer segurados pessoas naturais 
de segurados pessoas jurídicas, sendo que 
esta última categoria, de forma geral, não 
pode ser considerada hipossuficiente e até 
porque conta com a assessoria especializa-
da de corretores de seguros profissionais, 
além de escritórios de advocacia também 
especializados em seguros. Diferentemen-
te do Chile, a Susep brasileira extinguiu o 
denominado “seguro singular”20, ou seja, o 

19 Texto original: “Los modelos de condiciones generales 
de las pólizas y cláusulas de seguro deberán estar re-
dactadas en forma clara y entendible, no deberán ser 
inductivas a error ni deberán contener cláusulas que se 
opongan a la ley”. 

20 Através da Circular Susep 458, de 21.12.2012, a Au-
tarquia extinguiu o seguro singular, e na condição de 
que as Seguradoras devem enquadrar todos os riscos 
afetos nos clausulados já aprovados previamente pela 
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clausulado “tailor made” (elaborado caso a 
caso, segundo as especificidades de cada 
segurado), determinando que as Segura-
doras nacionais adotem textos padroniza-
dos já homologados pela Autarquia, com 
possível inserção de cláusulas particulares 
de modo a atenderem às necessidades 
de cada segurado isoladamente. O pro-
cedimento, na sua essência, se contradiz 
com a modernidade exigida pelo sistema 
segurador, sendo que ele imprime maior 
complexidade no conteúdo dos contratos 
de seguros, os quais passam a ter multi-
plicidade de textos desnecessariamente 
e todos eles sobrepostos, um ampliando 
ou revogando parte do outro. Esta situa-
ção, meramente burocrática e desprovida 
de boa técnica securitária, se contrapõe 
às exigências instituídas pelo próprio CDC, 
no que se refere à clareza, transparência e 
objetividade dos contratos (artigos 46, 47, 
54), além de confrontar com o dispositi-
vo contido no CC/2002 (art. 423), expon-
do desnecessariamente as Seguradoras. 
O modelo contratual determinado pela 
Susep e para todos os ramos, inclusive so-
fre de crise existencial em face dos novos 
paradigmas encontrados na atualidade e 
determinados em face da máxima coerên-
cia e transparência contratual. Determinar, 
portanto, que todos os ramos devam apre-
sentar numa mesma e única apólice texto 
de Condições Gerais, acompanhado de 
outro texto de Condições Especiais, mais 
infinidade de Cláusulas Particulares e to-
das elas com o objetivo de garantir o ciclo 
completo de riscos, não mais condiz com 
a simplificação contratual exigida na con-
temporaneidade. A multiplicação de tex-
tos e todos eles se complementando de 
forma nem sempre muito simples ou per-
feitamente objetiva no contrato de seguro, 
um alterando o outro, não pode ser eleito 
como sendo o modelo ideal e de perfeita 

Superintendência, ainda que elas tenham de adicio-
nar inúmeras cláusulas particulares, como de fato vem 
acontecendo. 

proteção dos interesses dos segurados. 
Não há lógica e nem mesmo transparên-
cia neste tipo desgastado de formação 
do contrato de seguro. No entanto, con-
trariando a boa prática recomendada e 
utilizada em larga escala nos mercados 
seguradores internacionais mais desenvol-
vidos, este modelo vem sendo determina-
do pelo Órgão Regulador nacional como 
o standard para todo e qualquer ramo de 
seguros: Condições Gerais + Condições Es-
peciais + Condições Particulares.

Em contrapartida a esta posição equivoca-
da da autoridade estatal, aquelas apólices 
que contêm textos únicos de coberturas 
(riscos nomeados21 – named periods ou 
na base todos os riscos22 – all risks), sendo 

21	Neste modelo de estrutura, o clausulado identifica no-
minalmente cada um dos riscos ou situações que estão 
cobertas pelo contrato de seguro, de forma taxativa, 
ou seja, tudo aquilo que não estiver especificado ou 
pré-determinado estará excluído da garantia do segu-
ro. Nem sempre este modelo é o mais eficiente, nota-
damente naqueles ramos de seguros onde a previsão 
detalhada de toda e qualquer situação de risco nem 
sempre é possível de ser pré-concebida. Nos seguros 
de responsabilidade civil, p. ex., esta característica aven-
tada se apresenta, na medida em que é impossível de-
terminar todas as possíveis situações de riscos às quais 
estão os segurados expostos. Corre-se o risco, portanto, 
de impor a diminuição da abrangência das garantias do 
seguro, em prejuízo do consumidor-segurado, se o cita-
do modelo for aplicado de maneira standard sempre. 

22	Neste modelo, o clausulado determina a cobertura para 
todos os riscos, exceto em relação àqueles que estive-
rem taxativamente excluídos e desta forma determina-
dos no contrato de seguro. Não obstante a imperfeição 
que repousa apenas no nome deste modelo, na medi-
da em que ele apresenta sim riscos excluídos – assim 
como todo e qualquer tipo de contrato de seguro, ele 
constitui a melhor opção em muitas situações de ris-
cos, pois que alarga o espectro de cobertura da apólice, 
melhor protegendo os consumidores-segurados e até 
mesmo contra riscos ou situações de sinistros que não 
poderiam ser perfeitamente imaginadas no momento 
da contratação do seguro, mas que acabam sobrevin-
do. A Susep tem visão diametralmente oposto a este 
entendimento, na medida em que a Autarquia enten-
de que os segurados devem sempre ter o direito de 
escolher o leque de coberturas desejadas por ele, ra-
zão pela qual ela defende o modelo “riscos nomeados”, 
em detrimento do “todos os riscos”, o qual é aceite no 
mundo todo. Há situações, inclusive, nas quais a Susep 
“determina” a natureza de cobertura “adicional” e para 
riscos que nunca foram assim considerados e sempre 
estiveram dentro da abrangência automática da cober-
tura das apólices, assim como “despesas de defesa do 
segurado” e “cobertura para perdas financeiras e lucros 
cessantes” em seguros de RC e agora indicadas na con-
dição de “adicionais” pela Susep, conforme a Circular-
-Susep-437/2012. Este entendimento da Autarquia, 
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eles elaborados cada qual com o intuito 
de proteger o segurado de forma integral, 
encontram maior grau de compreensão 
sobre a sua inteligência e aplicação, no-
tadamente na hipótese de o leitor não 
ser iniciado na ciência dos seguros, cuja 
condição representa a grande maioria dos 
consumidores. Este tem sido o padrão 
utilizado pelos mercados de seguros de-
senvolvidos no mundo todo e o Brasil não 
pode mais ficar apartado dessa realidade 
contratual, de boa prática.

Hoje, no país, um simples seguro de con-
domínio residencial apresenta infinida-
de de cláusulas adicionais de coberturas, 
todas elas complexas e que na verdade 
contribuem para que os síndicos, sem-
pre muito pressionados para conterem 
despesas, acabem contratando o modelo 
básico menos expressivo e sem qualquer 
cobertura adicional. Os riscos, desta forma, 
ficam desprotegidos. Centenas de outros 
exemplos semelhantes a este podem ser 
mencionados e de fato a multifacetação 
dos riscos e das coberturas imposta pela 
Susep dentro do modelo anacrônico de 
Condições Gerais + Condições Especiais + 
Condições Particulares é algo inexequível 
em face da boa técnica recomendável pa-
ra a formação dos contratos de seguros na 
atualidade. Só o Estado pensa diferente e 
também aqueles profissionais do mercado 
que não se atualizaram adequadamente. 
Nenhum modelo complexo será melhor 
para o consumidor se comparado ao mo-
delo único e objetivo. A lógica estatal não 
prospera neste sentido. Bastaria, inclusive, 
pesquisar os mercados mais desenvolvi-
dos a este respeito. É necessário ressaltar 
também que não se advoga neste texto a 
concepção “all risks” para todo e qualquer 
tipo de seguro, na medida em que não 

em relação ao ramo RCG, não encontra respaldo em 
nenhum outro lugar do mundo e também nunca en-
controu no Brasil antes da referida determinação nor-
mativa. Essas situações, típicas do conceito universal de 
“política de subscrição” das Seguradoras, jamais deveria 
passar pela tutela dirigista do Estado.

seria razoável a medida e também pelo fa-
to de que não é desta forma que os merca-
dos maduros operam.

Neste campo da regulação estatal surge a 
questão daquilo que a doutrina denomina 
de discricionariedade técnica. O interesse 
público deve ser o objeto principal e, neste 
aspecto, o conhecimento perfeito da área 
em que atua é primordial para o regulador 
atingir este objetivo. “Não há que se falar 
em discricionariedade técnica absoluta, 
neutra, pois ela atua como um meio, de-
monstrando, com base na ciência, as alter-
nativas a atender ao interesse público”23.

Pretender, também, que a cada risco ou 
seguro “tailor made” a Seguradora ela-
bore a respectiva nota técnica e atuarial, 
enviando-a a Susep, constitui norma pro-
cedimental absolutamente imprópria e 
ineficaz, além de burocratizar sistemati-
camente o setor de seguros, onerando 
desnecessariamente a operação. Não será 
através desta determinação que o consu-
midor estará bem mais protegido, notada-
mente aquele de grande porte que sequer 
se apresenta hipossuficiente na relação 
contratual estabelecida com a Seguradora.

Seguradoras que apoiam a intervenção 
desmedida do Estado na elaboração de 
clausulados de coberturas podem apre-
sentar uma entre as seguintes situações 
pontuais: (a) se encontram despreparadas 
tecnicamente e sequer desejam investir 
no aprimoramento de suas operações, o 
que não pode ser incentivado pelo Órgão 
Regulador do sistema; ou (b) desejam ni-
velar propositalmente os produtos no 
mercado, cartelizando a operação e de 
modo que as outras Seguradoras não ali-
nhadas a este tipo de comportamento 
sejam também impedidas de comercia-
lizar produtos muito mais consistentes e 
atrativos para os consumidores do que os 

23 DUARTE JÚNIOR, Ricardo. Agência Reguladora, Poder 
Normativo e Democracia Participativa: uma questão de 
legitimidade. Curitiba: Juruá, 2014, p. 300.
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modelos estatizados. Este corporativismo 
é extremamente negativo e mesmo aque-
las Seguradoras que o promovem deixam 
de ganhar mais. Se elas tivessem a cora-
gem de romper com este pensamento ob-
soleto todos ganhariam, inclusive elas. Esta 
política de desserviço e de desprestígio 
ao desenvolvimento do setor de seguros, 
em prejuízo dos segurados brasileiros, não 
pode ser incentivada e nem mesmo man-
tida pelo Estado e precisa ser extirpada 
de vez. Uma Agência Reguladora de fato 
e representada efetivamente pela socie-
dade consumidora através de entidades 
especializadas, assim como o Brasilcon – 
Instituto Brasileiro de Política e Direito do 
Consumidor, o IDEC – Instituto de Defesa 
do Consumidor, a ABGR - Associação 
Brasileira de Gerência de Riscos24, teria a in-
cumbência premente de obstruir este tipo 
de procedimento, extinguindo-o do mer-
cado brasileiro. O “capitalismo de laços”, 
não pode mais prevalecer indefinidamen-
te e prejudicando os consumidores que 
ficam sem acesso aos melhores produtos 
de seguros no país.

Na atualidade, as empresas estrangeiras 
das mais diversas atividades e que operam 
no Brasil há décadas e em razão do status 
quo prevalecente, contratam os seus se-
guros no Brasil de modo a cumprirem a 
legislação local, notadamente em relação 
àqueles seguros de natureza obrigatória. 
Em face do anacronismo encontrado nos 
textos de coberturas, com baixo nível em 
relação às garantias efetivamente ofereci-
das, além da falta de transparência e ob-
jetividade dos textos, grande parte dos 
riscos acaba ficando por conta das apó-
lices masters mundiais e contratadas pe-
las respectivas matrizes dessas empresas. 
Através dos mecanismos DIC (diferença de 
coberturas) e DIL (diferença de limites), as 
lacunas e/ou os excessos de limites aca-
bam sendo assumidos por essas apólices 
mundiais, em que pese também o fato de 

24	Congrega grandes empresas nacionais e das mais diver-
sas atividades. 

a legislação local ser omissa a este respeito 
pontualmente e dificultar, mais uma vez, 
os empresários aqui instalados e atuantes, 
sempre que eles pretenderem nacionalizar 
pagamentos de indenizações por conta 
dessas apólices. O paradoxo é gritante: as 
diferenças de coberturas são assumidas por 
apólices estrangeiras em larga escala uma 
vez que os textos locais são primários e, ao 
mesmo tempo, as indenizações em face dos 
sinistros acontecidos não podem ser pagas 
objetivamente, uma vez que a legislação 
local determina que os seguros de interes-
ses nacionais devem ser realizados no país. 
A problemática encontrada no mercado 
de seguros brasileiro é de longa data e 
nunca foi estabelecido marco regulatório 
objetivo a respeito e que pudesse inserir 
o país no conserto das nações desenvol-
vidas e modernas. Quando da abertura 
do resseguro ocorrida através da Lei Com-
plementar nº 126/2007 esperava-se que a 
regulamentação também acolhesse esta 
situação emblemática, mas ela continua 
sem qualquer tipo de solução até o mo-
mento e distancia o Brasil da modernida-
de. As empresas estrangeiras ficam, então, 
sem solução prática: não conseguem con-
tratar seguros no Brasil para as suas ativida-
des nos mesmos níveis que elas contratam 
no exterior e não conseguem nacionalizar 
indenizações provenientes de apólices 
complementares lá de fora. Ainda que a 
Seguradora anuísse junto ao Segurado a 
celebração de contrato de seguro com 
texto de cobertura diferenciado e amplo, 
ela encontraria muita dificuldade na apro-
vação junto à Susep dessa operação singu-
lar e, se não o fizesse regularmente, ficaria 
sujeita às sanções cabíveis. É kafquiana a 
questão e, por sua vez, insustentável a ma-
nutenção deste cenário que se apresenta. 
Esta marca é um dos indicadores do grau 
de subdesenvolvimento no qual o merca-
do de seguros nacional se encontra e de 
maneira incompreensível para qualquer 
estrangeiro e nem mesmo para brasileiros 
conscientizados do fato. A solução requer 
não só a boa vontade do Estado regulador, 
mas também da iniciativa privada, a princi-
pal interessada no assunto.
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Quando uma grande empresa industrial 
tem a suas apólices contratadas no Brasil 
com base nos clausulados padronizados 
da Susep para seguros de property, respon-
sabilidade civil, riscos de engenharia, D&O, 
transportes e de outros ramos ela certa-
mente não estará garantida de maneira 
completa. Mesmo assim, os corretores 
de seguros transmitem aos estrangeiros 
que eles dispõem da “good local standard 
coverage”, o que certamente deixa im-
presso o sinal inquestionável do atraso 
tecnológico no qual o Brasil se encontra, 
lamentavelmente.

Ainda e nesta mesma linha de entendi-
mento expresso nos parágrafos imediata-
mente anteriores, para aquelas empresas 
integralmente nacionais e que expandiram 
suas atividades para vários outros países 
(as chamadas multinacionais brasileiras), 
a situação não é diferente ou se situa em 
grau pior em relação às estrangeiras aqui 
instaladas. Ora, as apólices masters nacio-
nais quando emitidas com os clausulados 
padronizados da Susep, não têm como fu-
gir ao fato de que as coberturas e os con-
ceitos empregados são inferiores àqueles 
praticados em outros mercados desenvol-
vidos, inclusive em relação às apólices do-
mésticas ou primárias que as subsidiárias 
das indústrias brasileiras contratam lá fora, 
dependendo do país. Então, as primárias 
dos outros países são mais abrangentes do 
que a apólice-mãe nacional e essa situa-
ção é completamente paradoxal, uma vez 
analisada tecnicamente a situação. Muitas 
empresas preferem emitir as apólices dos 
riscos das subsidiárias apenas nos países 
estrangeiros e sem qualquer liame com a 
apólice-mãe nacional, sendo que há com-
pleta razão para este procedimento. Quem 
perde diante dessa situação insustentável? 
O mercado brasileiro, sempre. Perdem os 
consumidores de seguros locais que cer-
tamente prefeririam realizar seus segu-
ros no Brasil e de maneira integral, desde 
que houvesse a possibilidade de adquiri-
rem o mesmo nível de garantia oferecido 
lá fora. Perdem os corretores de seguros 
locais que deixam de auferir comissões. 

Perdem, especialmente, as Seguradoras e 
os Resseguradores que aqui operam e que 
investem nas respectivas atividades. Os 
brokers de resseguro e mais os advogados 
especializados em seguros no país, os loss 
adjusters, consultores e afins. O mercado 
segurador nacional precisa enfrentar esta 
situação crítica, sem mais procrastinações 
injustificadas, resolvendo a questão.

A subscrição de riscos, ou seja, os procedi-
mentos técnicos através dos quais a Segu-
radora analisa os riscos a ela submetidos 
e visando a aceitação ou a recusa deles, 
com a fixação dos termos e condições, em 
havendo o aceite, não pode ficar atrelada 
a situações estandardizadas sempre, muito 
menos em relação aos textos de cobertu-
ras. O seguro constitui matéria complexa 
e dinâmica, de especialização requerida 
e, ao atender às mais diversas atividades 
do homem, não encontra tratamento 
único, invariavelmente. Portanto, preten-
der padronizar todos os textos contratuais 
das apólices constitui tarefa inexequível, 
salvo se a pretensão repousar no ofere-
cimento de coberturas mínimas, sem a 
possibilidade de oferta de extensões con-
sideráveis, ainda que haja especificidades 
em cada risco ou em cada proponente. 
Este reducionismo propicia a pouca oferta 
de coberturas em flagrante prejuízo para os 
consumidores de seguros, pessoas naturais 
ou jurídicas. O mercado de seguros, por-
tanto, em face dos interesses e dos direitos 
dos consumidores deve atuar livremente 
também no Brasil, sem as amarras condu-
centes e anacrônicas do Órgão Regulador 
em termos contratuais, para o qual o papel 
de atuação carece de reformulação urgen-
te. Não existe um texto único para o segu-
ro de transportes e nem mesmo para o de 
propriedades e assim sucessivamente em 
relação aos demais ramos. Somente o Es-
tado tem essa visão limitada e que na ver-
dade não atende de fato às necessidades 
diversificadas dos riscos. Sem diversificação 
de clausulados a atividade seguradora fica 
reduzida a uma espécie de produtos finan-
ceiros bancários, esses sim estandardizados 
e que alteram apenas o nome do cliente ou 
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do investidor, assim como a taxa concedi-
da/aplicada e o prazo da operação. Seguro 
não é isso. Seguro não pode ser reduzido a 
este modelo bancário único.

Ele, o Estado, pode e deve exigir transpa-
rência, objetividade nas coberturas contra-
tuais, mas não deve apresentar modelos 
estandardizados ao mercado, numa es-
pécie de atuação de cunho desenvolvi-
mentista, como se este comportamento 
representasse de fato “política pública de 
primeira linha” do Governo na área de se-
guros. Este modelo está esgotado há dé-
cadas. Tampouco deve conduzir a redação 
dos textos contratuais de maneira tal que 
eles acabem se tornando todos fortemente 
padronizados e retirando da iniciativa pri-
vada, pela imposição deste paradigma bu-
rocrático, o direito à inovação, assim como 
o pioneirismo diante de novos segmentos 
sendo que a atividade seguradora sempre 
será demandada em face do avanço tec-
nológico e das modificações dos riscos e 
dos processos industriais, os quais não são 
estanques e tampouco perenes25. O Estado 
não pode desestimular a iniciativa privada 
neste setor e deve, em contrapartida, criar 
políticas públicas que na verdade possam 
incrementar o desenvolvimento de novos 
produtos de seguros, mas sem pretender 
ele próprio dizer quais são e menos ainda 
como devem ser estruturados esses pro-
dutos. Nesta seara, a Constituição Federal 
(arts. 1º, IV e 170), posterior ao Decreto-Lei 
73/66, tem por princípio fundamental a li-
vre iniciativa, cujos efeitos não podem ser 
relativizados e nem mesmo sofrer dimi-
nuição por atos e fatos de entidades ad-
ministrativas do poder público, sem que 
sejam devidamente rechaçados. Também 
o art. 174 da CF dispõe sobre a atuação do 

25	A Susep determina, através das Listas de Verificações, 
que os modelos de clausulados submetidos a ela pelas 
Seguradoras e sob a classificação de produtos “não-
-padronizados” obedeçam a determinadas cláusulas 
e situações, as quais acabam “padronizando” também 
esses produtos que deveriam ser diferenciados, em 
detrimento da criatividade que deve existir no setor. 
Bastaria que as Seguradoras atentassem para as regras 
mínimas determinadas pelo ordenamento jurídico pos-
to, de modo que os seus clausulados não-padronizados 
pudessem ser aprovados pela Autarquia, mas não é este 
o procedimento que prevalece. 

Estado, mas na condição de incentivador 
do setor privado26. No ensinamento de De-
rani, “a noção de regulação, neste contexto, 
aparece como a atividade mediadora, para 
assegurar, entre os direitos e as obrigações 
de cada um, o tipo de equilíbrio desejado 
pela lei”27. Não significa, portanto, que o 
Estado deva determinar as bases operacio-
nais do sistema que ele regula.

Com suporte mais recente e clivado no 
que hoje se denomina Direito Civil-Cons-
titucional, o fato de a Susep pretender 
padronizar textos de seguros a serem co-
mercializados pela iniciativa privada pa-
rece algo tão contrário aos fundamentos 
mais primários erigidos pela Constituição 
Federal, que sequer poderia ser avoca-
do, como fonte justificadora, o vetusto 
e ultrapassado dispositivo prescrito no 
Decreto-Lei 73/66, artigo 36, “c”, na medi-
da em que ele não resiste e é fulminado 
integralmente pela força principiológica 
da lei maior, paradigmática. Na análise sis-
temática do Direito, a prerrogativa ditada 
pelo DL-73/66 foi completamente derro-
gada pela CF posterior a ele. Resistir a isso 
significa contrariar a Constituição Federal e 
a completa democratização da sociedade 
brasileira. “A Constituição funciona como 
parâmetro de validade para a ordem infra-
constitucional e, ao mesmo tempo, como 
vetor de interpretação para todas as nor-
mas do sistema”28, lembra a todos Nelson 
Figueiredo. Ainda, “pode-se afirmar, portan-
to, que o processo de constitucionalização 
significou uma mudança de centro do di-
reito privado e, consequentemente, do di-
reito civil, deixando o sistema de gravitar ao 
redor do código civil e seus ideais liberais, 
para agora gravitar ao redor dos ideais so-
ciais da Constituição Federal”29.

26	CF, Art. 174. Como agente normativo e regulador da ati-
vidade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sen-
do este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. (grifo do autor)

27	DERANI, Cristiane. Privatização e Serviços Públicos: as 
ações do Estado na Produção Econômica. São Paulo: Max 
Limonad, 2002, p. 93. 

28	FIGUEIREDO, Nelson Lopes de. O Estado Infrator. Belo 
Horizonte: Fórum, 2012, p. 47. 

29	ANDRADE JUNIOR, Luiz Carlos Vilas Boas. Responsabi-
lidade Civil e Proteção Jurídica da Confiança. Curitiba: 
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No que concerne ao Judiciário, este de-
sempenha papel saneador e também 
penalizador que lhe cabe, em havendo 
abusos na esfera contratual. Também os 
contratos de seguros são analisados e 
passam pelo crivo da interpretação juris-
dicional. A jurisprudência é pacífica nes-
te sentido e, apesar de ainda haver forte 
ingerência do Estado na formulação dos 
contratos de seguros do país, o Judiciário 
tem posição firme a respeito:

 “O fato de ter sido aprovada a cláusula 
abusiva pelo órgão estatal instituído para 
fiscalizar a atividade da seguradora, não 
impede a apreciação judicial de sua inva-
lidade”. (REsp 229078/SP, j. 09.11.1999, DJ 
07.02.2000, STJ)

O dirigismo estatal nesta área, portanto, 
em nada interfere na possível conside-
ração quanto à abusividade da cláusula 
contratual que foi inserta na apólice de 
seguro e até mesmo por determinação ad-
ministrativa do órgão regulador e sequer 
pode exonerar a Seguradora de sua res-
ponsabilidade contratual. A jurisprudência 
nacional tem se alargado neste sentido 
e o entendimento pode ser apurado nos 
diversos julgados com este teor (REsp 
1.300.116/SP, STJ; REsp 1364102/SP, STJ), os 
quais não poderiam ser diferentes em face 
dos princípios encontrados na doutrina 
pertinente à hierarquia das leis. Conforme 
Reale, tratando das normas administra-
tivas, elas “não privam os particulares do 
poder-dever de adotar interpretações di-
versas, à luz do texto legal ou regulamen-
tar em vigor”30.

É chegado o momento, portanto, de o 
mercado segurador brasileiro se emanci-
par, assumindo as tarefas de sua compe-
tência original, sem o dirigismo anacrônico 
do Estado-provedor. Ao Estado cabem ou-
tras tarefas, mas não as de redigir clau-
sulados de coberturas de seguros para a 
inciativa privada, cujas Seguradoras, for-
temente capitalizadas, sequer poderiam 

Juruá, 2016, p. 48.
30 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª ed. São 

Paulo: Saraiva, 2005, p. 138.

ser municiadas com esse tipo de insumo 
pela fonte estatal, cujo procedimento 
se apresenta desarticulado da realidade 
pós-moderna. O Decreto-Lei 73/66, nes-
te particular, deve ser alterado, senão re-
vogado integralmente, mesmo porque as 
bases de atuação do Estado devem ser 
completamente revisitadas e alteradas na 
contemporaneidade do século XXI. O Es-
tado, persistindo no modelo ultrapassado 
de atuação, na verdade estará prejudican-
do o consumidor de seguros ao invés de 
protegê-lo.

Necessário ainda destacar, neste contexto 
analítico das reais funções do Órgão Re-
gulador do mercado securitário, o fato de 
a Susep e tampouco o CNSP não fazerem 
parte do SNDC – Sistema Nacional de De-
fesa do Consumidor31, conforme o Decre-
to nº 2.181, de 20.03.1997, art. 2º Nem por 
isso, contudo, retira-se da Susep o caráter 
fiscalizar e também voltado à preservação 
dos interesses dos consumidores, mas sob 
esses princípios não está implícita, como 
condição sine qua non, a determinação de 
modelos de apólices padronizadas de forma 
conducente a este objetivo maior. Não é 
desta maneira, inclusive, que outros seto-
res econômicos são igualmente regulados 
no país e nem por isso os consumidores 
ficam a mercê da própria sorte.

As funções atualmente listadas no Decre-
to-Lei 73/66 e relativas à Susep e ao CNSP 
(este último sequer existe fisicamente, mas 
apenas de forma virtual), não são mais to-
das elas consentâneas com as necessida-
des atuais e tampouco com as exigências 
da sociedade pós-moderna. Além disso, a 
administração da Susep requer seja des-
vinculada do poder estatal central, o qual 
determina indicações meramente político-
-partidárias. Tampouco os entes regulados 
podem ter qualquer tipo de ingerência 
na indicação dos dirigentes da Susep e 
na sua administração. Deve passar a pre-
valecer o modelo típico encontrado nas 
Agências Reguladoras de fato, com órgão 
colegiado, cujos candidatos aos cargos da 

31 Ver Apelação Cível nº 70054103460, TJES
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administração sejam buscados e selecio-
nados entre profissionais especializados na 
área de atuação e provenientes da esfera 
pública, da comunidade científica e tecno-
lógica e do meio empresarial privado, com 
experiência comprovada mínima de dez 
anos e com mandato de quatro a cinco 
anos no máximo, sem direito à recondu-
ção. Entre outros requisitos, passando tam-
bém pela disponibilização, via internet, do 
processo de acompanhamento e controle 
do “plano de gestão” e do “plano de metas”, 
o professor Sérgio Guerra, informa as ca-
racterísticas básicas recomendáveis para a 
direção das Agências, enfatizando que as 
decisões seriam preponderantemente téc-
nicas e “poderiam melhor atingir a missão 
pública do Estado regulador: o bem-estar 
da sociedade e de cada um dos cidadãos 
brasileiros, nos termos preconizados na 
Constituição Federal de 1988”32. Floriano 
Peixoto e Luís Fernandes também se ex-
pressam no mesmo sentido e aduzem que 
“a composição colegiada dos órgãos diri-
gentes máximos das agências reguladoras 
garante que as mesmas reflitam visão plu-
ral acerca do setor regulado, torna-as mais 
abertas ao debate de posições contrapos-
tas, e as afasta dos riscos de arbítrio”33.

Cabe ao Mercado Segurador, representado 
por suas lideranças de forma ampla e não 
setorizada, propugnar por esta mudança 
em prol de todos os consumidores de se-
guros do país, sendo que o objetivo não 
poderá ser alcançado plenamente ape-
nas diante da propositura feita através do 
PL 5.277/2016, objeto das considerações 
feitas neste texto. O pensamento ultrapas-
sado e muitas vezes submisso ao poder 
público deve ser abolido, alforriado mes-
mo para sempre. Se o Brasil desejar, de fa-
to, ingressar no patamar dos países líderes, 
a atuação do mercado segurador precisa 

32	Regulação no Brasil: uma visão multidisciplinar. Op. cit.,  
p. 379.

33	CARDOZO, José Eduardo M. QUEIROZ, João Eduardo Lo-
pes. SANTOS, Márcia Walquíria Batista dos. (coords.). Di-
reito Administrativo Econômico. São Paulo: Atlas, 2011, in 
As Agências Reguladoras no Direito Positivo Brasileiro. 
MARQUES NETO, Floriano Peixoto de. FERNANDES, Luís 
Justiniano de Arantes, p. 1085. 

mudar drasticamente e pautada na liber-
dade contratual e na excelência técnica. O 
velho modelo já se esgotou e faz tempo.

O Órgão Regulador do sistema segurador 
deve ser forte e voltado de forma expres-
siva para a proteção dos interesses dos se-
gurados, na medida em que compete ao 
Estado, conforme a CF (art. 5º, XXXII), pro-
teger os consumidores. Somente através 
do fortalecimento da Susep ou da Agência 
Reguladora que a suceder o dever cons-
titucional aqui retratado poderá ser efeti-
vamente consolidado. Não é paradoxal a 
afirmativa, na medida em que se propugna 
a não interferência da Susep na elaboração 
dos clausulados de coberturas e ao mes-
mo tempo o fortalecimento da autarquia. 
As bases contratuais não fazem parte da 
função do Estado. No Brasil, não apenas no 
segmento de seguros, há conflituosa in-
terferência do poder público em área que 
seria exclusiva da iniciativa privada e mui-
tas vezes por interesses também privados. 
Neste aspecto é importante para o Brasil, 
se desejar de fato alcançar o patamar dos 
países em desenvolvimento, que o Estado 
seja reconduzido ao seu papel primário, 
às suas competências originais de fato. A 
iniciativa privada, por sua vez, precisa ser 
“privatizada” e de modo a não mais per-
manecer à sombra do Estado, passando a 
cumprir exatamente as suas funções e no 
âmbito de suas respectivas prerrogativas e 
responsabilidades decorrentes. Não será, 
portanto, com o enfraquecimento do Ór-
gão Regulador (Susep ou Agência Regu-
ladora sucessora dela) que este objetivo 
poderá ser alcançado.

A soberania popular é critério único de va-
lidação dos direitos constitucionais e por 
eles passam a proteção que o Estado de-
ve exercer em relação aos consumidores 
e também os de seguros, certamente. Na 
lição de Rodrigo de Souza, e de forma a 
ilustrar o pensamento expresso nos pará-
grafos anteriores, “elaborar uma perspec-
tiva democrática de gestão pública requer 
superar, por um lado, o padrão burocrático 
de administração e, por outro, romper radi-
calmente com a perspectiva da identidade 
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entre a administração empresarial e ad-
ministração pública”34. A administração 
pública deve estar comprometida exclu-
sivamente com a universalização e o apro-
fundamento dos direitos dos cidadãos e, 
para alcançar este objetivo democrático, 
ela deve estar suficientemente estrutura-
da, além de ser especializada na sua área 
de atuação e regulação. Para Penteado 
Mendonça “não compete a uma agência 
reguladora de seguros moderna determi-
nar tarifas únicas e condições obrigató-
rias para os ramos de seguros”35. Há áreas, 
inclusive, tão específicas e essencialmen-
te complexas como os seguros de Riscos 
do Petróleo, Aeronáuticos, Transportes, 
Responsabilidade Civil Geral36, Riscos Am-
bientais, Riscos de Engenharia, Diretores 
e Administradores de Empresas (D&O 

34 SOUZA FILHO, Rodrigo de. Gestão Pública & Democracia: 
a burocracia em questão. 2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2013, p. 227. 

35 MENDONÇA, Antonio Penteado. Susep – quando menos 
é mais. Matéria jornalística publicada no O Estado de 
São Paulo, em 10.09.2012.

www.penteadomendonca.com.br/publ ic/ar t igo.
php?id=261&tablename=artigos_oesp

36 Ao longo dos anos o IRB-Brasil Re estabeleceu clausu-
lados de coberturas para o mercado neste ramo e na 
condição de que fossem os riscos ressegurados com 
ele. A última interferência que a Susep havia feito nes-
ta carteira tinha sido através da Circular Susep-57, de 
04.11.1981, a qual estabelecera a Tarifa e as principais 
Condições de Coberturas dos Seguros de RC Geral no 
mercado. Neste intervalo, o IRB-Brasil Re desenvolveu 
os clausulados, aprimorando-os, até o término do mo-
nopólio do resseguro em 2007-2008. Através da Circu-
lar Susep-437/2012, já no regime de mercado aberto, 
a Susep reestabeleceu as bases de coberturas para o 
referido ramo e resgatou, como princípio norteador 
inicial, a Circular 57/1981, certamente devassada pelo 
longo tempo e desconsiderando completamente to-
da a evolução que o IRB-Brasil Re havia determinado 
nos clausulados elaborados por ele nos últimos trinta 
anos. Mesmo sob a pretensão de lançar novos mode-
los de clausulados, a Autarquia estabeleceu completo 
retrocesso no ramo e colocou o mercado brasileiro 
de forma distanciada da realidade mundial neste im-
portante segmento de seguro, o qual vem crescendo 
exponencialmente no Brasil. Aquelas Seguradoras que 
buscam estabelecer bases contratuais diferenciadas 
deste modelo padronizado encontram toda a sorte de 
dificuldade junto à Autarquia, a qual busca sempre de-
terminar a inserção de cláusulas que acabam tornando 
os clausulados não-padronizados em modelos “quase-
-padronizados” ou mesmo disformes daqueles que são 
praticados pelo mercado mundial, notadamente nos 
países desenvolvidos. Os consumidores de seguros na-
cionais, invariavelmente, não auferem nenhum tipo de 
vantagem diante deste procedimento e o mercado se-
gurador não avança. 

– Directors’ and Officers Insurance)37, que 
a atuação do Estado, ao pretender para-
metrizar as bases de coberturas, se mostra 
ainda mais inapropriada, podendo mais 
prejudicar do que auxiliar o mercado e 
particularmente os consumidores. Colma-
tando de forma bastante consistente es-
te tópico, a visão de Bernardo Coelho: “de 
modo geral a regulação securitária, ainda 
hoje, pode ser qualificada como política, 
paternalista, instável, arcaica e profusa. À 
evidência tal caracterização é sintomática 
de um mercado idiossincrático e de um 
quadro institucional regulatório ultrapas-
sado. A evolução do mercado securitário 
brasileiro é lenta e marcada por avanços e 
retrocessos, sendo o mais recente a criação 
de uma empresa seguradora estatal38. A di-
ficuldade de o Estado entender e aceitar o 
seu papel de regulador do setor e não de 

37 Tivemos a oportunidade de expressar toda a contrarie-
dade possível em relação aos termos regulamentares 
da Circular Susep-541/2016, a qual estabeleceu diretri-
zes para os Seguros D&O no país, conforme pode ser 
encontrado no link: www.polidoconsultoria.com.br. A 
referida Circular acabou sendo revogada e substituída 
pela Circular Susep-553, de 23.05.2017, a qual trouxe 
novas diretrizes, mas igualmente com inúmeras impro-
priedades técnicas e que mais prejudicam do que auxi-
liam no desenvolvimento deste importante segmento 
no Brasil, o qual vinha sendo auto-regulamentado pelas 
Seguradoras, notadamente por aquelas de origem es-
trangeira e que detêm expertise acentuada nos respec-
tivos países de origem. A Susep acabou intervindo em 
setor que estava dando certo e sem a participação do 
Estado, sendo que agora, uma vez limitadas as forças 
naturais do mercado, pode ser que tenham sido criados 
problemas e que conflitarão futuramente. Inadmissível, 
portanto, a manutenção deste tipo de ingerência des-
motivada e justamente em matéria na qual o Estado 
Regulador não detém conhecimento de ponta, sendo 
mero amador e burocratizando aquilo que funcionava 
enquanto foi comercializado livremente. Se problemas 
pontuais existiam, as questões, inclusive, passaram a ser 
apreciadas pelo órgão de competência original: o Judi-
ciário. A Administração Pública, conforme o disposto no 
artigo 174 da CF, não tem essa prerrogativa de impor 
modelos únicos à iniciativa privada, assim como precei-
tua o artigo 2º da mencionada Circular Susep-553/2017: 
“Após a publicação desta circular, as sociedades segura-
das que desejarem iniciar a operar com o seguro de RC 
D&O, deverão submeter, à Susep, para fins de análise e 
arquivamento, plano de seguro específico, cujas condi-
ções contratuais e respetiva nota técnica atuarial deverão 
estar em conformidade com as presentes disposições e a 
legislação em vigor”. (grifos do autor)

38 A Lei nº 12.712, de 30.08.2012 autorizou o Poder Execu-
tivo a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos Ga-
rantidores e Garantias S.A. – ABGF. O Decreto nº 7.976, 
de 01.04.2013, criou a Agência Brasileira Gestora de Fun-
dos Garantidores e Garantias S.A. – ABGF – especificou 
o seu capital social inicial e deu outras providências.
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interventor interfere diretamente na quali-
dade regulatória”39.

O quadro retratado nos parágrafos anterio-
res, em princípio desalentador, deverá so-
frer remodelação, urgentemente, uma vez 
que não é mais possível a sua persistência 
por muito mais tempo. O modelo esgotou, 
completamente.

Entre os anos 1985-1990, o superintenden-
te da Susep João Régis dos Santos, com 
notável visão modernizadora e contrária à 
burocracia estatal limitadora naquela oca-
sião, buscou abrir o mercado segurador e 
liberou as tarifas dos seguros de automó-
vel, incêndio e vida em grupo40 e, desta 
forma, deu impulso ao setor, fazendo com 
que as Seguradoras readquirissem a sua 
atividade-fim: elaborar programas de segu-
ros, com suas respectivas tarifas. Logo em 
seguida, todos os demais ramos tiveram 
as tarifas padronizadas e únicas liberadas. 
Diante da decisão personalíssima do re-
ferido superintendente, ficou derrogada 
parte do disposto no DL-73/66, mais pre-
cisamente o preceito contido no artigo 36, 
“c”. Causa perplexidade absoluta, diante 
dessa indicação histórica feita, o fato de 
que nenhum avanço ocorreu depois da-
quele período e até o presente momento 
em relação à liberdade total para a elabo-
ração dos textos de coberturas pelas Se-
guradoras, sendo que tarifas e clausulados 
fazem parte do mesmo texto legal citado. 
Há inconteste passividade do mercado na-
cional em face do Órgão Regulador e, com 
esta postura, o grau de atraso tem se man-
tido desde então.

Na condição de exceção, há na atualida-
de produtos de seguros elaborados com 
maior rigor técnico e de maneira jurídica 
adequada, conforme as necessidades re-
queridas, mas a grande maioria apresenta 
problemas de toda a ordem e notadamente 

39	COELHO, Bernardo Bichara Faria. Por um Novo Paradig-
ma Regulatório – p. 37-54, in Revista Brasileira de Seguro 
e Risco n. 15, v. 8, Rio de Janeiro: Funenseg, nov. 2012/
abr. 2013. Link do texto: http://www.esns.org.br/rbrs/
arquivos/rbrs_15_3.pdf

40	ALBERTI, Verena. (coord) Entre a solidariedade e o risco: 
história do seguro privado no Brasil. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
FGV, 2001, p. 252. 

os padronizados. De modo a estabelecer 
de forma equânime a crítica retratada nes-
te texto, não se pode afirmar que todas 
as inconsistências são exclusividade da 
Susep e na medida em que as Segurado-
ras têm responsabilidade profissional ab-
soluta nesta questão. O aperfeiçoamento 
dos produtos deve passar, prioritariamen-
te, pelas próprias Seguradoras e sem a 
ingerência do Estado Regulador, sendo 
impossível imaginar que diante de argu-
mentações técnico-jurídicas bem elabora-
das a Susep deixasse de aprovar modelos 
de clausulados diversificados e com nível 
de excelência, apesar de as Listas de Veri-
ficações deixarem pouca margem neste 
sentido.

Permanece, então, completa confusão no 
Brasil no que respeita à atuação da SU-
SEP nº segmento e de maneira contrária 
aos legítimos interesses dos consumido-
res de seguros e justamente pela falta de 
direcionamento adequado na política de 
atuação daquela Autarquia na contem-
poraneidade41. A partir do momento em 
que a Susep se imiscui na tarefa de “impor” 
ou de simplesmente apresentar “modelos” 
de clausulados de coberturas de seguros 
para as seguradoras privadas, muitos de-
les com o aval das entidades oficiais do 
próprio segmento, ela acaba agindo a fa-
vor tão somente do empresariado e nem 
sempre com vistas nos interesses legítimos 
dos consumidores, os quais sequer têm re-
presentatividade efetiva na sociedade pa-
ra interferirem neste processo. Em face do 
procedimento reducionista aqui elencado, 
o Judiciário acaba sendo a instância sanea-
dora dos direitos dos consumidores que 
foram afetados e, paradoxalmente, alguns 
profissionais do Direito securitário cha-
mam isso de “judicialização do contrato de 
seguro”, que de fato é consequência dos di-
versos problemas existentes e não a causa 
deles, em grande parte das situações re-
correntes. Do mesmo modo, nem sempre 
os profissionais que intervêm no processo, 

41	POLIDO, Walter. Contrato de Seguro e a Atividade Segura-
dora no Brasil: direito do consumidor. São Paulo: Roncara-
ti, 2015. 
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a partir das visões setorizadas que eles 
trazem, conseguem abordar o tema de 
maneira isenta e, portanto, as soluções 
não chegam e os problemas se arrastam, 
avolumando-se. Há problemas de toda a 
ordem e este texto não conseguiria esgo-
tar todos eles de uma só vez. Há, inclusive, 
o fator da baixa remuneração que algumas 
Seguradoras efetuam aos escritórios ter-
ceirizados de advogados. Ora, profissionais 
nem sempre efetivamente preparados e, 
pior ainda, mal remunerados certamente 
não conduzem os processos da melhor 
forma possível e este fator tem contribuí-
do para a manutenção do largo e crescen-
te aumento das demandas e das decisões 
contrárias ao mercado segurador, certa-
mente repercutindo, de maneira muito ne-
gativa, na perpetuação daquela imagem 
distorcida do seguro na esfera judicial.

Em termos comparativos, o mercado eu-
ropeu discute incessantemente matérias 
relativas aos seguros. Passam por outras 
vertentes e não sobre este pormenor da 
ingerência do Estado na esfera contratual, 
em face do nível de desenvolvimento já al-
cançado, o que certamente não permitiria 
prosperar este tipo de situação anômala 
aos princípios basilares da iniciativa priva-
da. Hoje, questiona-se no Velho Continen-
te, por exemplo, a ingerência desmedida 
do Estado na atividade através de contri-
buições em percentagem cobradas nas 
operações de seguros diretos. A crítica que 
vem sendo feita, de forma contundente, 
se baseia na infundada oneração dos prê-
mios de seguro, em razão do mecanismo 
citado, enquanto que as contribuições se 
revestem de serviços públicos os quais, a 
par da importância e interesse social deles 
todos, transferem à atividade seguradora 
o ônus da gestão, sendo que deveriam ser 
prestados pelo Estado através de dotação 
orçamentária via tributo e não através do 
seguro, cuja contribuição tem sido realiza-
da apenas pelos consumidores de seguros, 
enquanto que o benefício é de todos os 
cidadãos, mesmo aqueles não segurados. 
Ainda em cima disso, discute-se a validade 
jurídica da forma como essa contribuição é 

determinada, ou seja, através de atos me-
ramente administrativos: portaria, circular, 
resolução. “É de duvidosa constituciona-
lidade, por desrespeito da reserva de lei 
formal constitucionalmente prevista”, no 
tocante à determinação de tributos, con-
forme explicam Ferreira e Mesquita, em re-
lação ao mercado português42. Os citados 
autores indicam, nesta condição anômala, 
as contribuições obrigatórias que incidem 
sobre os contratos de seguros celebrados 
em Portugal e visando proverem o 1) Insti-
tuto de Seguros de Portugal (ISP), 2) Institu-
to Nacional de Emergência Médica (INEM), 
3) Fundo de Garantia Automóvel (FGA), 4) 
Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção 
Civil (SNBPC), 5) Fundo de Acidentes de 
Trabalho (FAT), e 6) Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas (IFAP). So-
bre este aspecto, no Brasil a repartição que 
é feita sobre o prêmio do seguro DPVAT 
(Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos Automotores de 
Vias Terrestres), legalmente estabelecida43, 
enseja a mesma narrativa de reprovação. 
Embora o sistema vigente possa ser con-
siderado “extremamente vantajoso para o 
Estado, pois lhe permite auferir parte subs-
tancial das receitas do Seguro DPVAT, não 
despender energias na gestão e ainda ter o 
controle do sistema”44, não pode ser aplau-
dido se ele for devidamente analisado sob 
a égide das bases técnicas fundamentais 
pertinentes aos contratos de seguros. Não 
é esta a função dos seguros e por mais co-
notação social que eles tenham, mesmo 
aqueles de contratação compulsória co-
mo é o caso do DPVAT. O prêmio constitui 
parcela exclusiva da Seguradora, a qual 
assume os riscos garantindo-os e paga os 

42 FERREIRA, Rogério M. Fernandes. MESQUITA, João. A 
Parafiscalidade da Actividade Seguradora. Coimbra: 
Almedina, 2012, p. 57. 

43 Do valor total dos prêmios recolhidos no seguro DPVAT 
– 45% são destinados ao SUS – Sistema Único de Saúde 
e 5% ao DENATRAN , ou seja, 50% ao Estado, conforme 
disposto nas Leis nº 8.212/91 e 9.503/97. Há, também, 
distribuição de percentual dos prêmios arrecadados no 
DPVAT para os Sindicatos dos Corretores de Seguros e 
para a Escola Nacional de Seguros. 

44 PEREIRA FILHO, Luiz Tavares et al. DPVAT: um seguro em 
evolução. O seguro DPVAT visto por seus administradores e 
pelos juristas. Rio de Janeiro: Renovar, 2013, p. 24. 
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sinistros, não podendo ser utilizado para 
qualquer outra finalidade, sob pena de 
ficar descaracterizada a sua essência. De 
lege ferenda, o Projeto de Lei 3.555/2004 
(contratos de seguro privado), previa no 
seu artigo 128 a seguinte norma: “é vedada 
a utilização dos prêmios arrecadados com 
seguros obrigatórios para finalidades não 
previstas em lei”, sendo que numa das pri-
meiras versões do primeiro projeto de lei, 
o texto era ainda mais preciso: “é vedada a 
utilização dos prêmios arrecadados com se-
guros obrigatórios para pagamentos a quem 
não seja a vítima ou seu beneficiário, salvo os 
custos da seguradora, operacionais e comer-
ciais, desde que previstos nas respectivas no-
tas técnicas e atuariais”. No texto atual do 
referido PL, a menção a esta proibição foi 
suprimida integralmente, por ingerência 
de entidades diversas. Não cabe nem mes-
mo ao Estado apropriar-se de parte dos 
prêmios auferidos pelas Seguradoras e se-
ja qual for a destinação dada, uma vez que 
o procedimento conflita com os princípios 
mais comezinhos da mutualidade. No caso 
do DPVAT, ainda que parte significativa dos 
prêmios seja careada para o atendimen-
to médico-hospitalar dos acidentados de 
trânsito do país, mesmo assim a destina-
ção compulsória não condiz com os prin-
cípios básicos dos seguros. O SUS deve ser 
provido através da arrecadação tributária 
e com dotação orçamentária anual do go-
verno, assim como qualquer outro sistema 
de serviço público. Os atendimentos pro-
cessados pelo SUS poderiam ser objeto de 
indenização pelo seguro DPVAT pelas vias 
normais, enquanto que a “antecipação” 
que é realizada, com a destinação automá-
tica de parte dos prêmios auferidos àquele 
sistema público, desvirtua completamente 
toda a essência do seguro. Qualquer supe-
rávit de prêmios, notadamente em segu-
ros obrigatórios e sociais, deve ser revertido 
à própria mutualidade dos segurados e não 
com repasses a outras entidades, públicas 
ou privadas. Os prêmios podem ser reduzi-
dos, por exemplo, facilitando para os usuá-
rios a contratação dos respectivos seguros.

Em seguros facultativos, apesar de não es-
tarem sujeitos ao tipo de situação anômala 
apontada nos parágrafos imediatamente 
anteriores, há a questão do pagamento 
da comissão de corretagem obrigatória, 
ainda que não tenha havido a interme-
diação por um corretor de seguro. Sem-
pre que o seguro for emitido e não existir 
um corretor beneficiário da comissão de 
intermediação, o Decreto nº 60.459 de 
13.03.196745, art. 104, determina o recolhi-
mento da comissão correspondente para 
atender o disposto no artigo 19, da Lei nº 
4.594, de 29.12.64 (regula a profissão de 
corretor de seguro no país)46. Não há dú-
vida de que esta norma legal é extrema-
mente obsoleta e retrata outro momento 
da República Brasileira, ainda sob o regime 
militar. A obrigatoriedade do pagamen-
to de comissão de corretagem de seguro 
nos dias atuais constitui algo inexplicável 
e certamente desconectado da realidade 
moderna em sua acepção normal. Agora, 
tentar explicar a mesma obrigatoriedade 
quando não ocorre a presença do corretor 
e somente para manter cursos de seguros 
através da Escola Nacional de Seguros não 
há razoabilidade alguma. Aos segurados 
do país não pode ser atribuído esse pa-
gamento, na medida em que a formação 
técnica em seguros constitui matéria de 
interesse exclusivo dos corretores e das 
seguradoras privadas, não podendo ser 
repassado para a sociedade o ônus cor-
respondente. Esta norma deixa bastante 

45	Regulamentou o DL-73/1966.
46	Art. 19. Nos casos de aceitação de propostas pela forma 

a que se refere a alínea “b” do artigo anterior, a impor-
tância habitualmente cobrada a título de comissão e 
calculada de acordo com a tarifa respectiva será reco-
lhida ao Fundo de Desenvolvimento Educacional do 
Seguro, administrado pela Fundação Escola Nacional 
de Seguros (FUNENSEG), que se destinará à criação e 
manutenção de:  (Redação dada pela Lei nº 6.317, de 
1975) a) escolas e cursos de formação e aperfeiçoamen-
to profissional de corretores de seguros e prepostos; 
(Incluída pela Lei nº 6.317, de 1975) b) bibliotecas es-
pecializadas. (Incluída pela Lei nº 6.317, de 1975)§ 1º As 
empresas de seguros escriturarão essa importância em 
livro devidamente autenticado pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) e recolherão diretamente 
à FUNENSEG as importâncias arrecadadas, no prazo de 
30 (trinta) dias de seu efetivo recebimento, cabendo à 
SUSEP fiscalizar a regularidade de tais créditos. (Reda-
ção dada pela Lei nº 6.317, de 1975)
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transparente a confusão que o Estado 
brasileiro, através de seus governantes, 
sempre fez em relação à coisa pública e 
privada. Pela força do poder legislativo, 
mormente em regime de exceção não de-
mocrática, assim como foi o momento da 
edição do DL-73/66, do Decreto 60.459/67 
e da Lei 4.594/1964, todos citados nos 
parágrafos anteriores, o Estado atribuiu o 
ônus aos particulares, mesmo para bene-
ficiar entidade também privada e certa-
mente por razões que na época poderiam 
até se justificar, sendo que atualmente não 
prosperam, de forma alguma. A iniciativa 
privada e representada por corretores de 
seguros e seguradoras, devem pagar pelos 
cursos de seguros promovidos pela Escola 
Nacional de Seguros, sem qualquer repas-
se desse ônus ao cidadão comum que se-
quer faz parte do segmento. Não há mais 
o menor sentido da permanência dessas 
normas no ordenamento nacional, assim 
como elas se encontram e em pleno sécu-
lo XXI. A corretagem de seguros não pode 
ser obrigatória e menos ainda o pagamen-
to dela sem a intermediação do corretor. 
Uma Agência Reguladora autêntica teria 
mais esses pontos angulares e de prote-
ção efetiva dos consumidores de seguros 
do país na sua vasta lista de prioridades de 
agenda.

O poder do Estado é, atualmente, objeto 
de constante vigilância nas sociedades li-
vres e desenvolvidas. Se assim não fosse, o 
cidadão acabaria sendo prejudicado pela 
voracidade dele em arrecadar e sempre 
mais. Conforme Mattedi, “aquilo que era 
aplicado em ocasiões de excepcionalida-
de, agora se configura como instrumento 
ordinário de atuação governamental”47. 
Políticas públicas objetivas devem ser es-
tabelecidas pelos governantes e todas elas 
requeridas e acompanhadas pelos cida-
dãos que votam e escolhem seus repre-
sentantes. A política social certamente não 
passa exclusivamente pela atividade se-
guradora e nem poderia ser estabelecida 

47 MATTEDI, Milton Carlos Rocha. Estado de Exceção e Plura-
lismo Político: Schmitt, Agamben e Arendt. Belo Horizon-
te: Arraes, 2013, p. 81. 

desta forma. Aqueles que contratam se-
guros e conseguem proteger não só os 
seus interesses mais amplos, propiciam de 
forma subjacente também a proteção de 
toda a sociedade, considerando-se que o 
dano nunca é individualizado na socieda-
de pós-moderna, enquanto que o seu es-
pectro reflete em muitos outros membros. 
Endoxal, portanto, o entendimento de que 
fazer recair sobre os segurados a contri-
buição exclusiva sobre serviços de interes-
se público não pode ser vista como sendo 
imanente à atividade seguradora.

Sob a condição exclusiva de que este texto 
visou tratar dos direitos dos consumidores 
de seguros no Brasil, não poderia deixar de 
ser abordada a questão do atual modelo 
de gestão do Órgão Regulador no país e 
da consequente necessidade de alteração 
dele. Urge, portanto, que toda a socieda-
de se movimente na consecução deste 
objetivo e, mais precisamente, os próprios 
agentes do Mercado Segurador nacional. 
A criação da Agência Reguladora de Se-
guros Privados, nos moldes indicados pela 
moderna doutrina e alguns deles resumi-
dos neste texto, poderiam implementar 
forte avanço no setor, o qual é dos mais 
úteis e sem similar até o momento para a 
garantia de interesses multiformes da so-
ciedade. Assim como ensina Campilongo, 
ao tratar da crise do Estado, da mudança 
social e a transformação do Direito no Bra-
sil, “deslegalizar e desregulamentar signi-
fica, na verdade, legalizar e regulamentar 
de outras formas”48, enquanto que a so-
ciedade pós-moderna tem papel prepon-
derante neste novo cenário. É chegado o 
momento de mudarmos os paradigmas 
atuais do Mercado Segurador brasileiro, os 
quais são deveras obsoletos. 

48 CAMPILONGO, Celso Fernandes. O Direito na Sociedade 
Complexa. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 59. 
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PAULO SOGAYAR JR.

I – Introdução

O presente considera a atividade de ar-
mazém geral quando ele atuar como 
“depositário fiel”, ou seja, quando rece-
ber mercadorias de clientes para serem 
armazenadas1. Não é objeto desse estu-

1 O presente não trata das seguintes hipóteses de 
atuação do armazém geral: quando a área comum de 
armazenagem for considerada um estabelecimento au-
tônomo, como sede ou filial do cliente e nem quando 
a sua obrigação principal do for a de prestação de ser-
viços e não a de “depositário fiel” (quando, por exemplo, 
as mercadorias estiverem em trânsito, ainda que even-
tualmente elas permaneçam em seu estabelecimento). 

É obrigatório o seguro 
de incêndio para 
mercadorias depositadas 
em armazéns gerais?

do o sistema de armazenagem de pro-
dutos agropecuários, regulado pela Lei 
9.973/2000 e Decreto 3.855/2001.

O foco do presente é o Decreto 1.102/19032 
(“Decreto 1.102”), legislação específica pa-
ra armazéns gerais, o qual, de acordo com 
a jurisprudência3, não foi revogado pelo 

2 Com as alterações introduzidas pela Lei Delegada 3, de 
26 de setembro de 1962.

3 “RECURSO ESPECIAL – AÇÃO DE COBRANÇA – DEPÓSI-
TO EM ARMAZÉNS GERAIS – INDENIZAÇÃO – QUEBRA 
PARCIAL DA MERCADORIA DEPOSITADA – PRESCRIÇÃO 
– MOMENTO DA ARGUIÇÃO – DECRETO 1102/1903.
1. A teor do art. 162 do Código Civil/1916, que hoje en-
contra correspondência no art. 193 do Código Civil vi-
gente, a prejudicial de prescrição pode ser suscitada em 
qualquer grau de jurisdição, pela parte a que aproveita. 
Assim, cuidando-se de prescrição extintiva, arguida ain-
da em grau de jurisdição ordinária, irrelevante o fato da 
questão ter sido trazida apenas em sede de apelação, 
mesmo que não deduzida na fase própria de defesa.
2. Inegável a aplicação do disposto no art. 11 do De-
creto nº 1.102/1903 quando o pedido é de indenização 
em pecúnia ou restituição dos produtos estocados em 
armazém geral, em razão da responsabilidade deste pe-
los bens recebidos em depósito que desapareceram ou 
vieram a perecer. Conquanto seja demasiado exíguo o 
prazo prescricional de três meses, esta é a vontade do 
legislador e deve-se aplicar a regra albergada na legis-
lação específica.
3. O Código Civil de 1916, por seu artigo 1807, revogou 
todas as anteriores normas de direito civil incompatíveis 
com o Diploma ou que por ele passaram a ser inteira-
mente reguladas. Deste modo, considerando que o tex-
to de 1916 tratou apenas de modo geral do contrato de 
depósito, não há se falar em revogação do Decreto nº 
1.102/1903 que traz as regras específicas a respeito das 
empresas de armazéns gerais.
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antigo Código Civil em razão de sua espe-
cialidade, havendo vários julgados atuais 
aplicando preceitos do Decreto 1.102 aos 
armazéns gerais, especialmente em rela-
ção à prescrição. Nada obstante, também 
há pontos do Decreto 1.102 que a atual 
jurisprudência não tem aplicado, como, 
por exemplo, a pena de prisão4, mormente 

4. Tomando-se em conta que a presente ação traduz pre-
tensão de restituição de mercadoria ou ressarcimento 
em pecúnia em virtude de perda de produtos estocados 
em armazém geral, valendo-se do princípio da especiali-
dade, é de se aplicar a prescrição trimestral estabelecida 
no art. 11, do decreto 1.102/1903. Assim, proposta a ação 
somente em 1997, forçoso o reconhecimento de que, in 
casu, operou-se a prescrição, sendo de rigor a extinção da 
ação nos moldes do art. 269, IV, do CPC.
5. Recurso especial do réu conhecido e provido.” (REsp 
767.246/RJ, julg. 19/10/2006).

4 “RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO EM ARMAZÉM GERAL 
DE GRÃOS. PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBI-
LIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC/1973. INE-
XISTÊNCIA. CONTRATO DE ARMAZENAGEM FIRMADO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9.973/2000. PRETENSÃO 
DE DIREITO MATERIAL. INCIDÊNCIA APENAS DAS RE-
GRAS DO DECRETO 1102/1903. INVOCAÇÃO DE FORÇA 
MAIOR. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE CIVIL. PRI-
SÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não procede a tese acerca de violação art. 515 do 
CPC/1973, pois a Corte local enfrentou a tese recursal, 
ao assentar que o art. 642 do CC dispõe que o depositá-
rio, para não responder pelos casos de força maior, terá 
de prová-los, e não houve nem mesmo comprovação 
de que as sacas atingidas pela intempérie são as mes-
mas da parte autora (qualidade e quantidade).
2. No contrato de armazenagem (depósito de merca-
dorias em armazém geral), o depositário emite um “re-
cibo”, ou títulos de sua emissão exclusiva, quais sejam, 
conhecimento de depósito e respectivo warrant, repre-
sentativos, de um lado, das mercadorias depositadas e, 
de outro lado, das obrigações assumidas, em razão do 
contrato de depósito.
3. No caso, o contrato de depósito foi firmado em 26 
de abril de 1995, a avença deve ser resolvida apenas à 
luz do Decreto 1102 de 1903, por isso, não tem aplica-
ção ao caso a Lei n. 9.973/2000, que trata do sistema de 
armazenagem de produtos agropecuários, estabele-
cendo no art. 6º, § 6º, que fica obrigado o depositário 
a celebrar contrato de seguro com a finalidade de ga-
rantir, a favor do depositante, os produtos armazenados 
contra incêndio, inundação e quaisquer intempéries 
que os destruam ou deteriorem.
4. A força maior é causa excludente de responsabilidade 
civil, que tem por característica marcante sua inevita-
bilidade, constituindo evento caracterizado por acon-
tecimentos naturais, como inundação, raio, terremoto, 
ciclone, maremoto. Com efeito, em vista da própria na-
tureza do contrato de depósito em armazém geral, sim-
ples chuva ou vendaval – desde que não tenha o vulto 
semelhante a de um ciclone de magnitude –, não são 
hábeis para se cogitar em eximir a armazenadora de sua 
obrigação de restituir, em adequado estado de conser-
vação, os bens fungíveis depositados.
5. Por um lado, como o contrato de depósito contem-
plou o pagamento de sobretaxa para a cobertura do 
caso fortuito, o art. 37, parágrafo único, do Decreto n. 

após a revogação da Súmula 6195 STF, em 
05/06/2009, e da edição da Súmula Vincu-
lante 256 STF, em 23/12/2009.

II – Propriedade dos 
bens depositados

Os depósitos podem ser de bens infun-
gíveis (não podem ser substituídos) ou 
fungíveis (bens móveis que podem ser 
substituídos por outros da mesma espécie, 
qualidade e quantidade).

No atual Código Civil7, assim como no an-
terior8, há disposição no sentido de nor-
matizar o depósito de coisas fungíveis 
(também denominado depósito irregular), 
em que o depositário se obriga a restituir 
objetos do mesmo gênero, qualidade e 
quantidade, pelas regras do mútuo, sendo 
próprio do mútuo a transferência da pro-
priedade do bem.

1.102 de 1903 dispõe que são nulas as convenções, ou 
cláusulas que diminuam ou restrinjam as obrigações e 
responsabilidades que, por esta lei, são impostas às em-
presas de armazéns gerais e as que figurarem nos títulos 
que elas emitirem. Por outro lado, o art. 393 do CC/2002 
– correspondente ao art. 1.058 do CC/1916 – estabelece 
que o devedor não responde pelos prejuízos resultan-
tes de caso fortuito ou força maior, apenas se expressa-
mente não se houver por eles responsabilizado.
6. No tocante à prisão civil do fiel depositário, estabelece 
o art. 7º, n. 7, da Convenção Americana de Direitos Huma-
nos (Pacto de San José da Costa Rica) que ninguém deve 
ser detido por dívidas. Este princípio não limita os manda-
dos de autoridade judiciária competente expedidos em 
virtude de inadimplemento de obrigação alimentar.
7. Recurso especial parcialmente provido.” (REsp 
1.217.701/TO, julg. 07/06/2016).

5 “A prisão do depositário judicial pode ser decretada no 
próprio processo em que se constituiu o encargo, inde-
pendentemente da propositura de ação de depósito. 
(Revogada)”.

6 “Súmula Vinculante 25 – É ilícita a prisão civil de de-
positário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito.”

7 Artigo 645 – “O depósito de coisas fungíveis, em que 
o depositário se obrigue a restituir objetos do mesmo 
gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelo dis-
posto acerca do mútuo.”

8 Artigo 1.280 – “O depósito de coisas fungíveis, em que 
o depositário se obrigue a restituir objetos do mesmo 
gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelo dis-
posto acerca do mútuo (arts. 1.256 a 1.264).”
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Essa regra não se coaduna com a ideia e 
preceitos do Decreto 1.102, posto que, da 
análise do aludido Decreto, verifica-se que 
as mercadorias depositadas jamais passam 
para a propriedade do armazém geral9.

Assim, e em razão da especificidade do De-
creto 1.102, consideramos que os bens de-
positados em armazéns gerais continuam 
sendo de propriedade dos depositantes10.

9	 A doutrina, ao analisar o que abaixo denominamos de 
“Depósito Misturado”, também entende não se tratar de 
depósito irregular: “(...) Se as mercadorias, pertencendo 
a donos diversos, forem da mesma natureza e qualida-
de, poderão ser guardadas misturadas, devendo, entre-
tanto, os armazéns dispor de lugares próprios para esse 
depósito e estar aparelhados para o bom desempenho 
do serviço. Não se trata, no caso, de depósito irregular, 
pois a propriedade das mercadorias não passa para os 
armazéns; apenas tratando-se de coisas fungíveis, não 
fica o depositário obrigado a devolver as mesmas que 
lhe foram entregues, mas outras da mesma qualidade, 
respondendo, ainda, pelas perdas e avarias que se ve-
rificarem, mesmo que resultantes de força maior (Dec. 
Nº 1.102, de 1903, art. 12§1º).” (Martins, Fran, “Contratos 
e obrigações comerciais, ed. rev e aum. Rio de Janeiro, 
Forense, 2010, pág. 358).

10	Nesse aspecto, cita-se trecho extraído do REsp 523.884/
GO, julg. 14/09/2010:
“(...) Destarte, a propriedade da coisa permanece com 
o depositante, como afirma Fran Martins (ob. cit. ps. 
387/388): (...)”.
Destaca-se também trecho do REsp 1.217.701/TO, que 
faz menção à exposição de motivos do Decreto 1102, 
subscrita por J. X. Carvalho de Mendonça, em que se veri-
fica a intenção originária de a propriedade das mercado-
rias depositadas não passarem para os armazéns gerais:
“(...) Na exposição de motivos do Decreto 1.102/1903, 
subscrita por J. X. Carvalho de Mendonça, assim pontua 
o renomado tratadista:
O projeto ocupa-se também da guarda das mercadorias 
in genere, isto é, mercadorias da mesma natureza e qua-
lidade, pertencentes a diferentes depositantes e que são 
misturadas, perdendo a sua individualidade. Nos arma-
zéns gerais da Escócia ensaiou-se com bom resultado 
esta prática no comércio do ferro, e logo depois a Ingla-
terra e a Holanda, a adotaram para os produtos coloniais 
(café, chá, açúcar bruto, peles curtidas, guano e metais). 
Estas mercadorias armazenadas a granel nas docas são 
vendidas em lotes e sobre elas emitidos warrants. A Fran-
ça adota-a no depósito de óleos e farinhas; a América do 
Norte para os cereais. Para mercadorias da mesma qua-
lidade, esta prática economiza espaço e trabalho na sua 
guarda e nos transbordos dos navios para os armazéns 
e vice-versa. O depósito irregular feito nos armazéns 
gerais tem um caráter excepcional. A propriedade da 
mercadoria permanece pró-indiviso com os depositan-
tes. (Vivante, Tratatto di Diritto Commerciali – vol III, nº 
1.287 – Navarrini, II Magazine generalli, nº 48). Deve-se 
atender principalmente à intenção dos contratantes: os 
depositantes permitem ao depositário restituir-lhe outra 
tanta quantidade de mercadoria da mesma qualidade, 
mas não o autorizam a se apropriar dela. (...).”

III – Duas formas de 
depósito

O Decreto 1.102 regula duas formas distintas 
de depósito: (i) bens de vários proprietários, 
porém da mesma natureza e qualidade, que 
podem ser guardados misturados (artigo 12 
do Decreto 1.102), para o que os armazéns 
gerais deverão dispor de lugares próprios 
(denominaremos essa forma de depósito 
como “Depósito Misturado”) e, (ii) depósito 
normal de bens (“Depósito Normal”).

IV – Prescrição 
trimestral

De acordo com o artigo 1111 do Decreto 
1.102, o direito à indenização do deposi-
tante em face do armazém geral prescreve 
em 3 (três) meses.

A jurisprudência12 atual tem mantido o 
prazo prescricional trimestral em relação 
aos armazéns gerais.

11	“Art. 11º – As empresas de armazéns gerais, além das 
responsabilidades especialmente estabelecidas nesta 
lei, respondem:
(...)
§ 1º – A indenização devida pelos armazéns gerais nos 
casos referidos neste artigo, será correspondente ao 
preço da mercadoria e em bom estado no lugar e no 
tempo em que devia ser entregue.
O direito à indenização prescreve em três meses, contados 
do dia em que a mercadoria foi ou devia ser entregue. (...)”

12	“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
FALHA NA DIGITALIZAÇÃO. ERRO IMPUTADO AO PRO-
CESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. 
DECRETO 1102/1903. SÚMULA 83 DO STJ. APLICABILI-
DADE DO CDC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚ-
MULAS 282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS. MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 
SUB-ROGAÇÃO DA SEGURADORA. DIREITO DE REGRES-
SO. SÚMULAS 188 DO STF e 7 E 83 DO STJ.
1. O prazo prescricional trimestral previsto no Decreto 
1.102/1903 para as pretensões indenizatórias apenas se 
aplica aos armazéns gerais em função do princípio da 
especialidade, não se estendendo ao terminal portuário.
2. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas 282 e 
356 do STF quando as questões suscitadas no recurso 
especial não tenham sido debatidas no acórdão recor-
rido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 
declaratórios.
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Especificamente em relação à ação regres-
siva de cobrança da seguradora em face 
ao causador do dano, há entendimento 
de que o início do prazo prescricional tri-
mestral seria a data em que a seguradora 
efetua o pagamento da indenização se-
curitária ao segurado, pois é partir desse 
momento que ela se sub-roga nos direi-
tos daquele, conforme decidido no REsp 
1.505.256/SP13, julg. em 05/05/2016:

“RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE MARÍ-
TIMO. ARMAZENAGEM DE MERCADORIA. 
AÇÃO REGRESSIVA DE COBRANÇA DE SEGU-
RADO CONTRA SEGURADORA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. SUB-ROGAÇÃO. LIMITES.

1. Ao efetuar o pagamento da indeniza-
ção ao segurado em decorrência de da-
nos causados por terceiro, a seguradora 
sub-roga-se nos direitos daquele, mas 
nos limites desses direitos, ou seja, a “sub-
-rogação não transfere à seguradora mais 
direitos do que aqueles que a segurada 
detinha no momento do pagamento da 
indenização” (REsp n. 1.385.142).

Portanto, dentro do prazo prescricional 
aplicável à relação jurídica originária, a 
seguradora sub-rogada pode buscar o 
ressarcimento do que despendeu com a 
indenização securitária.

2. Recurso especial conhecido e provido.”

3. A verificação da suficiência das provas produzidas 
nos autos a fim de caracterizar cerceamento de defesa 
ante o julgamento antecipado da lide demanda a re-
visão do conjunto probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
4. A seguradora tem o direito de ajuizar ação regressiva 
contra o causador do dano, em relação ao montante 
que efetivamente pagou, até ao limite previsto no con-
trato de seguro. Incidência da Súmula 188 do STF.
5. É inviável rever o entendimento da Corte origem 
acerca da presença de elementos suficientes para ca-
racterizar o direito de regresso e a sub-rogação da 
seguradora, visto reclamar a incursão no acervo fático-
-probatório dos autos.
6. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no REsp nº 
1.378.371/SP, julg 15/03/2016)
No mesmo aspecto: AgRg no Agravo em REsp 121.152/
SP, julg. 15/12/2015, REsp 302.737/SP, julg. 04/12/2001 e 
REsp 767.246/RJ, julg. 19/10/2006.

13 No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.169.418/RJ, DJe 
de 14.2.2014, e REsp n. 982.492/SP, DJe de 17/10/2011.

 V – Seguro de 
incêndio previsto no 
Decreto 1.102

O artigo 16 do Decreto 1.102 prevê:

“Art. 16 – As mercadorias, para servirem de 
base à emissão dos títulos, devem ser se-
guradas contra riscos de incêndio no valor 
designado pelo depositante.

Os armazéns gerais poderão ter apólices 
especiais ou abertas, para este fim.

No caso de sinistro, o armazém geral é 
competente para receber a indenização 
devida pelo segurador, e sobre esta exer-
cerão a Fazenda Nacional, a empresa de 
armazéns gerais e os portadores de co-
nhecimento de depósito e ‘warrants’, os 
mesmos direitos e privilégios que tenham 
sobre a mercadoria segurada.

Parágrafo único – As mercadorias de que 
trata o art. 12 serão seguradas em nome 
da empresa do armazém geral, a qual fica 
responsável pela indenização, no caso de 
sinistro.”

Embora referido artigo permita mais de 
uma interpretação, considerando que 
ele se encontra no Capítulo II do Decreto 
1.102, que trata da “Emissão, circulação dos 
títulos emitidos pelas empresas de arma-
zéns gerais”, ou seja, que o foco do Capítu-
lo II do Decreto 1.102, assim como do seu 
artigo 16 (caput e parágrafo único), não é a 
contratação de seguro14, entendemos que 
não é em qualquer situação que o segu-
ro de incêndio mencionado no artigo 16 
deva ser contratado, ao menos pelo arma-
zém geral.

Nos termos do caput do citado artigo 16, 
notadamente quando menciona “para 
servirem de base à emissão dos títulos”, 

14 Tanto assim o é que o Decreto 1102 expressamente 
menciona ser o depositante quem designará o valor do 
seguro contra riscos de incêndio.
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entendemos que as mercadorias que de-
vem ser seguradas contra riscos de incên-
dio são apenas aquelas que sirvam de base 
para a emissão dos títulos denominados 
“conhecimento de depósito” e “warrant”.

Também consideramos que o caput do 
artigo 16 trata de regra geral, aplicável tan-
to para Depósitos Normais quanto para 
Depósitos Misturados, ainda que o artigo 
16 do Decreto 1.102 tenha feito menção 
específica, no parágrafo único, sobre as 
mercadorias do artigo 12, o que acima de-
nominamos “Depósito Misturado”.

Destarte, concluímos que o parágrafo úni-
co do artigo 16 não excepcionou ou afas-
tou a regra geral do caput, qual seja, que 
as mercadorias depositadas em armazéns 
gerais (seja via Depósito Normal ou via 
Depósito Misturado), se servirem de base 
para a emissão dos títulos denominados 
“conhecimento de depósito” e “warrant”, 
devem ser seguradas contra riscos de in-
cêndio pelo armazém geral.

Consequentemente, na hipótese de o 
depositante não solicitar a emissão dos 
títulos denominados “conhecimento de 
depósito” e “warrant”, entendemos, tanto 
para Depósitos Normais, quanto para De-
pósitos Misturados que, em relação aos 
bens depositados, não haveria necessi-
dade de o armazém geral fazer o seguro 
contra riscos de incêndio, eis que o segu-
ro serviria exatamente para resguardar os 
mencionados títulos, na hipótese de ocor-
rência de incêndio.

Neste sentido, cita-se o entendimento do i. 
Prof. Fran Martins (ob. cit. pág. 361):

“Emitidos unidos, a pedido dos depositan-
tes, o conhecimento de depósito e o ‘war-
rant’ substituem o recibo de depósito da 
mercadoria passado pelos armazéns-ge-
rais ao lhes ser esta entregue. Só poderão, 
entretanto, esses títulos ser emitidos se so-
bre as mercadorias for feito seguro contra 
incêndio, sendo o seguro das mercadorias 

fungíveis feito em nome da empresa de ar-
mazéns-gerais, que ficará responsável pela 
indenização em caso de sinistro (art. 16)”.

Na situação em que o depositante solicitar a 
emissão dos títulos denominados “conheci-
mento de depósito” e “warrant”, é condição 
para a emissão de tais títulos, a contratação 
por parte do armazém geral de seguro con-
tra riscos de incêndio e, nessa circunstân-
cia, o seguro contra incêndio (referente aos 
bens depositados e sobre os quais tenham 
sido emitidos os citados títulos) é de caráter 
obrigatório, inclusive ante a determinação 
imposta pelo vocábulo “devem”.

Portanto, nada obstante tratar-se de se-
guro obrigatório, verifica-se que o próprio 
Decreto 1.102 limitou as situações em que 
referido seguro deve ser feito, prevendo, 
expressamente, que as mercadorias que 
devem ser seguradas são aquelas que ser-
virão de base à emissão dos títulos de “co-
nhecimento de depósito” e do ”warrant”.

VI – Decreto-Lei 
6.319/1944

O Decreto-Lei 6.319/1944 (“Decreto-Lei 
6.319”) dispôs sobre o “prazo e seguro con-
tra riscos de incêndio de mercadorias de-
positadas em Armazéns Gerais”.

É possível se argumentar que o Decreto-
-Lei 6.319 também teria tratado da ma-
téria, impondo, de um modo geral, a 
obrigatoriedade do seguro contra riscos 
de incêndio de mercadorias depositadas 
em armazéns gerais.

Todavia, consideramos que o citado De-
creto-Lei não criou uma obrigatoriedade 
geral e ampla de contratação de seguro 
contra riscos de incêndio de mercadorias 
depositadas em armazéns gerais.

Com efeito, referido Decreto-lei faz expres-
sa remissão ao artigo 16 do Decreto 1.102, 
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não se tratando de nova hipótese de con-
tratação de seguro contra riscos de incên-
dio, ainda mais desvinculada da emissão 
de títulos denominados “conhecimento de 
depósito” e “warrant”.

Aliás, o artigo 1º15 do Decreto-Lei 6.319 é 
claro em mencionar tais títulos (“seus con-
sequentes títulos”) e também o artigo 16 
do Decreto 1.102.

O Decreto-Lei 6.319 apenas tratou de si-
tuação específica, a ser disciplinada por 
meio de regular portaria, no tocante a 
mercadorias adquiridas no Brasil, em virtu-
de de convênios internacionais e que se-
jam depositadas nos armazéns gerais em 
nome do Governo do país comprador (ou 
de seus agentes ou mandatários oficiais), 
possibilitando, nessa situação e de forma 
excepcional, que o seguro previsto no 
artigo 16 do Decreto 1.102 não seja con-
tratado, desde que os riscos de incêndio 
estejam a cargo do Governo comprador.

Assim, consideramos que permanecem 
válidas as limitações do Decreto 1.102, ou 
seja, que a obrigatoriedade na contratação 
de seguro contra riscos de incêndio por 
armarzém geral decorreria apenas para os 
casos em que as mercadorias deposita-
das serviriam de base para a emissão dos 
títulos denominados “conhecimento de 
depósito” e “warrant”, desde que não se ve-
rifique a situação excepcional de os riscos 
de incêndio ficarem a cargo do Governo 
comprador das mercadorias depositadas 
em armazéns gerais.

15 “Art. 1º Fica o Ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda autorizado a ampliar, mediante portaria, o prazo 
de depósito inicial e o dos seus consequentes títulos, 
bem como a dispensar, para a depositária, a obrigato-
riedade do seguro contra riscos de incêndio, a que se 
referem os arts. 10 e 16 do Decreto nº 1.102, de 21 de 
novembro de 1903, quando se tratar de mercadorias 
adquiridas no país, em virtude de convênios interna-
cionais e depositadas em Armazens Gerais em nome 
do Govêrno do país comprador, de seus agentes ou 
mandatários oficiais de compras e uma vez que a cargo 
dêstes estejam os riscos referidos.” (SIC)

VII – Decreto-Lei 
73/1966 e Decreto 
61.867/1967

O Decreto-Lei 73/1966 (“Decreto-Lei 73”), 
em seu artigo 20, e o Decreto 61.867/67 
(“Decreto 61.867”), em seu artigo 18, regu-
lam a contratação obrigatória de alguns 
tipos de seguro, dentre eles, a contrata-
ção de seguro contra incêndio, conforme, 
respectivamente:

“Art. 20 – Sem prejuízo do disposto em leis 
especiais, são obrigatórios os seguros de:

h) incêndio e transporte de bens perten-
centes a pessoas jurídicas, situados no País 
ou nele transportados;”

“Art. 18 – As pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado, são obrigadas a segu-
rar, contra os riscos de incêndio, seus bens 
móveis e imóveis, situados no País desde 
que, localizados em um mesmo terreno ou 
terrenos contíguos, tenha, isoladamente 
ou em conjunto, valor igual ou superior a 
vinte mil cruzeiros novos.”

De acordo com os artigos acima, desde 
que preenchidos os requisitos legais retro 
mencionados, entendemos que o seguro 
de incêndio deve ser feito pela pessoa ju-
rídica que seja a “proprietária” dos citados 
bens.

De acordo com o artigo 112 do Decreto-
-Lei 73/66 e do artigo 76 da Resolução 
CNSP 243/11, as pessoas que deixarem de 
contratar seguros legalmente obrigatórios, 
sem prejuízo de outras sanções legais, po-
derão ficar sujeitas à penalidade de multa, 
correspondente ao dobro do valor do prê-
mio, quando este for definido na legisla-
ção aplicável e, nos demais casos, o que for 
maior entre 10% (dez por cento) da impor-
tância segurável ou R$ 1.000,00 (mil reais).
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VIII – Decreto 1102 
x Decreto-Lei 73 e 
Decreto 61.867

Como acima exposto, a legislação não é 
clara e permite interpretações diversas.

De qualquer forma, na hipótese de o de-
positante de bens em armazém geral não 
solicitar a emissão dos títulos denomina-
dos “conhecimento de depósito” e “war-
rant”, entendemos, tanto para Depósitos 
Normais, quanto para Depósitos Mistura-
dos, que o armazém geral não estaria obri-
gado a fazer o seguro obrigatório contra 
riscos de incêndio em relação a tais bens 
depositados (sobre os quais não foram 
emitidos os citados títulos)16.

Nessa situação, o seguro obrigatório con-
tra riscos de incêndio sobre tais bens de-
positados, com base no Decreto-Lei 73/66 
e no Decreto 61.867, deveria ser feito pela 
depositante pessoa jurídica, proprietária 
dos bens depositados no armazém geral17.

Por outro lado, na hipótese de o deposi-
tante de bens em armazém geral solicitar 
a emissão dos títulos denominados “co-
nhecimento de depósito” e “warrant”, tanto 
para Depósitos Normais, quanto para De-
pósitos Misturados, que o armazém geral 
estaria obrigado a fazer o seguro obrigató-
rio contra riscos de incêndio em relação a 
tais bens depositados, no valor a ser infor-
mado pelo depositante.

Ocorre que, nessa situação, e consideran-
do que o depositante (pessoa jurídica) 
continua sendo o proprietário dos bens 
depositados no armazém geral, haveria 

16	Frisamos, contudo, que o armazém geral deveria con-
tratar o seguro obrigatório de incêndio em relação a 
seus bens imóveis.

17	Nessa situação, caso o seguro sobre tais bens tenha sido 
feito não pela depositante pessoa jurídica, mas sim pelo 
armazém geral, entendemos possível sustentar que o 
seguro contra riscos de incêndio feito pelo armazém 
geral supriria o seguro obrigatório que o depositante 
deveria ter contratado. 

também a obrigação de o depositante 
contratar o seguro obrigatório contra ris-
cos de incêndio com base no Decreto-Lei 
73/66 e Decreto 61.867. Não faz sentido, 
todavia, se exigir a contratação do seguro 
contra incêndio por parte do armazém ge-
ral e também, em duplicidade, por parte 
do depositante, dono das mercadorias. O 
seguro contra incêndio contratado pelo 
armazém geral deveria ser suficiente para 
liberar o depositante de contratar novo se-
guro contra incêndio. Nessa situação, su-
gerimos consultar o órgão regulador sobre 
ser suficiente apenas o seguro contratado 
pelo armazém geral, liberando-se o depo-
sitante de contratar o mesmo seguro, ain-
da que as mercadorias depositadas sejam 
de sua propriedade.

IX – Conclusão

O seguro contra incêndio de mercadorias 
depositadas em armazéns gerais é obriga-
tório para o depositante (quando ele não 
solicitar a emissão dos títulos denomina-
dos “conhecimento de depósito” e “war-
rant”) ou para o armazém geral (quando 
o depositante solicitar a emissão de tais 
títulos). Nessa última hipótese, como a 
propriedade dos bens depositados ainda é 
dos depositantes, eles também deveriam 
fazer o seguro obrigatório contra incên-
dio, por força do Decreto-Lei 73/66 e do 
Decreto 61.867. Ocorre que não faz sen-
tido também se obrigar o depositante a 
efetuar o mesmo seguro contratado pelo 
armazém geral, devendo o seguro contra 
incêndio feito pelo armazém geral ser su-
ficiente para liberar o depositante dessa 
contratação, tendo sido sugerido, nessa 
última hipótese, para maior resguardo do 
depositante, a formulação de consulta ao 
órgão regulador.
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A indústria de seguros 
durante a (r)evolução 
tecnológica

CRISTINA FERRARI
Head Casualty Underwriting Latin America (Autora)

KATIA MIYAKI
Casualty Treaty Underwriter (Colaboradora)

Quando você quer reservar hotéis ou passagens aéreas para suas férias, você ainda fa-
la com seu agente de viagens? Você ouve suas músicas em CDs ou faz o download direto 
em seu celular? Você passa em sua agência bancária cada vez que precisa pagar uma con-
ta e fazer uma transferência ou seu telefone é tudo o que você que precisa?

Não precisamos ficar envergonhados ao admitir que a indústria de seguros é a última do 
setor de serviços e também no mercado financeiro a se adaptar a este crescente mundo 
digital. Neste sentido, a indústria de seguros na América Latina não é uma exceção.

O mercado consumidor de seguros, em especial a nova geração, frequentemente de-
monstra a percepção de que nossa indústria se comunica com os clientes utilizando uma 
linguagem complicada, que não é tão objetiva ou amigável quanto o esperado. Além 
disso, a redação das coberturas nem sempre são consideradas clara o suficiente, já que o 
“segurês” nem sempre é de fácil entendimento para o consumidor final. A relação das se-
guradoras com os clientes finais ainda é altamente dependente dos canais de distribuição 
tradicionais e os processos de coleta de dados são, em sua maioria, obsoletos se compa-
rados às tecnologias atualmente disponíveis (por exemplo, preencher o perfil de risco em 
documentos em papel, notificação de sinistros via e-mail, declarações escritas ou chama-
das telefônicas). Neste contexto, não é uma surpresa o fato de que os seguros mais vendi-
dos normalmente são os obrigatórios, e são vistos como um gasto no orçamento familiar 
ao invés de uma proteção financeira, não havendo incentivo para uma maior interação 
entre o consumidor e a seguradora, que muitas vezes só ocorre quando há necessidade 
de renovação da apólice.

Portanto, para que nossa indústria se adapte às gerações conectadas, é necessária uma 
transição abrangente para o mundo digital e, em breve, isso se tornará uma questão de 
sobrevivência. É certo que começamos a tomar ações nesse contexto; no entanto, po-
de-se dizer que estamos uma década atrasados se analisarmos as conquistas da nossa 
“indústria-irmã”, o setor bancário. Além disso, 74% dos executivos sêniores do setor acredi-
tam que as seguradoras não conseguiram mostrar liderança na inovação digital (pesquisa 
Willis Towers Watson). Isso pode estar acontecendo pelos seguintes fatores:

• A complexidade dos processos operacionais em nosso segmento (o quanto são dife-
rentes estes processos dos processos bancários?);
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• 	 As regulamentações do setor securitário (e novamente quanto são diferentes do setor 
bancário?);

• 	 De alguma forma pela própria peculiaridade do produto (e entender se quando o 
cliente precisa do suporte profissional; se isso ocorre porque o produto é realmente 
muito sofisticado ou simplesmente por causa da forma com a qual explicamos/descre-
vemos o produto ao usuário final?);

• 	 Ou então, talvez este atraso seja simplesmente devido a uma indústria que até agora 
tem sido bastante voltada para os ambientes internos e não promoveu proativamente 
inovação e experimentação.

Ou devido à combinação de todos os motivos acima.

No entanto, é fato que, nos últimos anos não há um único jornal ou revista do setor que 
não tenha anunciado casos de parcerias/joint ventures entre os principais players do setor 
de seguros e empresas de tecnologia; ou a criação de novas startups para seguros digitais; 
ou investimentos realizados por operações tradicionais em laboratórios de inovação tec-
nológica, sejam incubadoras ou aceleradoras.

Os investimentos em startups de alta tecnologia em nosso setor cresceram rapidamente 
nos últimos cinco anos: somente no ano de 2016, o número de investimentos aumentou 
em 40% chegando a 174 o número de negócios fechados, além do aumento da quantida-
de de Venture Funds apostando em InsurTech (embora exista uma redução se comparada 
com 2015, quando ocorreram dois grandes negócios – Zhong An e Zenefits).
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As grandes resseguradoras também têm sido muito ativas na criação de novos fundos de 
Venture Fund voltados para as InsurTech, visando adquirir ações ou direitos de participa-
ções, porém, sem controle acionário na operação. Muitos veículos de investimento foram 
criados nos últimos 12 meses, e 64% das maiores seguradoras do mundo já investiram di-
reta ou indiretamente através de seus braços de Venture Capital em startups de InsurTech 
(Gartner.com 24.10.2016).

A Gartner espera que as seguradoras globais aumentem seus gastos com TI em 2,9% 
no ano 2017 e que esse crescimento continue até 2020 com um crescimento anual si-
milar (Previsão: gastos de TI da empresa para o mercado de seguros, em todo o mundo, 
2017/2020, 4T2016 – Gartner 30.01.2017).

Todos esses desenvolvimentos, entre muitos outros, estão sob o rótulo de “InsurTech”, uma 
definição única que, no entanto, não é aceita pela indústria. Alguns referem-se a “Insur-
tech” como “o uso de inovações tecnológicas projetadas para otimizar as reservas finan-
ceiras e a eficiência do modelo atual da indústria de seguros” (www.investopedia.com). 
Outros apontam a aplicação da tecnologia visando oferecer soluções mais econômicas 
e uma melhor experiência do usuário em seguros. Então, também podemos analisar a 
InsurTech numa perspectiva mais restrita, referindo-se apenas às empresas de tecnologia 
que 1) estão em seus primeiros estágios de operação, 2) implementam inovações tecno-
lógicas específicas às atividades dentro da cadeia de valor do seguro e 3) alavancam dife-
rentes formas de financiamento, incluindo o capital de risco (conforme mencionado na 
publicação Swiss Re “Technology and insurance: themes and challenges”).

Independentemente das nuances das várias definições, fica claro que a transformação 
sem precedentes pela qual nossa indústria está passando não é apenas uma questão de 
digitalização da cadeia de valor do seguro para ganhar eficiência e reduzir custos: todo 
o ecossistema empresarial em que as seguradoras operam é impactado pela inovação, 
já tendo apresentado mudanças significativas e passando por uma evolução contínua e 
rápida.

Vamos então entrar um pouco mais em detalhes neste aspecto e vamos abordá-lo através 
de duas perspectivas diferentes, mas altamente correlacionadas:

• A inovação e a digitalização da cadeia de valor

• A transformação de todo o panorama de risco
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A inovação e a digitalização da cadeia de valor

As seguradoras do futuro terão que oferecer para os seus grupos de risco-alvo um acesso 
efetivo e oportuno, interações recorrentes com a base de clientes e processos de marke-
ting e administrativos centrados no cliente. Esses aspectos não podem ser abstraídos da 
eficiência econômica, que é extremamente importante para o nosso setor hoje em dia, 
sobretudo em um contexto de competição intensa, dificuldades para alcançar e manter 
a sustentabilidade técnica do portfólio subscrito e um mercado de investimento incerto 
e volátil, como é o mercado de tecnologia. Para que uma companhia de seguros obtenha 
um ganho relevante na redução de despesas operacionais sem comprometer os relacio-
namentos de seus clientes, a digitalização e a inovação em tecnologia são certamente 
fatores chave para o sucesso.

Abrangendo as várias etapas da cadeia de valor:

• 	 A crescente proliferação de sensores, dispositivos inteligentes que permitem a ob-
tenção de dados sobre os segurados e as informações disponíveis publicamente (por 
exemplo, em redes sociais, sites, acordos de fidelidade, etc.) permitem uma subscrição 
mais detalhada dos riscos individuais e uma quantificação altamente detalhada de ca-
da exposição.

	 A subscrição por si própria mudará em configuração e formato se comparada com a 
maneira na qual foi realizada até agora. Não será mais baseada em metodologias atua-
riais tradicionais, mas sim em uma análise sob o Big Data. Como isso, mudará necessa-
riamente o perfil e a competência da nossa comunidade de subscritores. As empresas 
deverão considerar esses fatores nas políticas de recrutamento, desenvolvimento e re-
tenção de talentos.

	 A capacidade dos subscritores de processar e interpretar grandes quantidades de dados 
será tão básica quanto é hoje o Excel. O processo de subscrição permanece claramente 
no centro do nosso negócio, mas o foco irá mudar para identificar – melhores e mais rá-
pidas – tendências e direções; submeter aos modelos às perguntas certas; avaliar a preci-
são e solidez dos parâmetros destes modelos em grande escala; suporte e validação do 
processo de aprendizagem das máquinas e avaliar os riscos com um nível mais preciso 
e granular.
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 Inteligência artificial, algoritmos sofisticados e métodos quantitativos fornecem infor-
mações que as abordagens atuariais tradicionais não são susceptíveis de descoberta e 
estas são as áreas de tecnologia nas quais mais de um terço das startups em “InsurTech” 
tem se concentrado entre 2014/2016:

•  Análises inteligentes, a modelagem preditiva e os dispositivos de telemetria conecta-
dos permitem que as seguradoras desenhem produtos personalizados e definam 
os níveis de prêmios diretamente ligados à exposição real de risco (por exemplo, segu-
ro baseado em uso). A criação de coberturas personalizadas deve atrair novos clientes 
e aumentar a atratividade de produtos de seguros, incluindo a acessibilidade financei-
ra. Este é um fator crítico para que a indústria seja bem-sucedida ao endereçar o enor-
me gap de proteção global existente, sendo a América Latina um mercado relevante 
neste sentido.

 O aumento das interações com os consumidores finais pode ser obtido também atra-
vés da oferta de serviços adicionais com valor agregado que podem enriquecer e 
complementar a proposta de valor da empresa, bem como facilitar a coleta de dados. 
Neste contexto, vários grupos seguradores investiram em iniciativas como oficinas de 
manutenção e conserto de automóveis (por exemplo, YourMechanic, Urgetn.ly) ou 
plataformas de estacionamento (por exemplo, AppyParking, Tingchebao), por meio da 
atuação de empresas parceiras, pertencentes ou não ao mesmo grupo econômico.

 Quanto mais rico o banco de dados, mais personalizada a oferta. Tomemos como 
exemplo a colaboração estabelecida no início de 2017 entre a SwissRe, a seguradora 
britânica Collingwood e uma startup de seguros de automóveis que cobra o prêmio 
da apólice de seguro automóvel de acordo com o uso, a Cuvva. Os usuários pagam 
uma taxa mensal fixa para a cobertura da proteção básica e complementam a cober-
tura por hora quando dirigem, tudo gerenciado através do aplicativo que monitora o 
comportamento dos condutores.

•  Conhecer em detalhes as preferências do consumidor, estando em condições de se 
conectar com eles com mais frequência e através de canais não tradicionais, promove-
rá segmentação mais efetiva, campanhas de marketing direcionadas e oportunidades 
de venda cruzada. O objetivo final (em um futuro não muito remoto) é representado 
pelo cliente que não precisa mais procurar por uma cobertura de seguro adequada 
dentre as várias soluções disponíveis no mercado, aproveitando de seus conhecimen-
tos pessoais, solicitando suporte profissional ou recomendações de outros segurados 
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ou uma combinação de todos eles. Será então o próprio setor de seguros que entrega-
rá ao cliente uma proposta de solução totalmente personalizada, respondendo às ne-
cessidades (e somente a elas) e que, eventualmente, será uma parte intrínseca de uma 
experiência de compra mais ampla (não um produto autônomo, mas um componente 
essencial para uma resposta compreensiva que atenda às necessidades e desejos do 
segurado).

• 	 Os canais de distribuição estão respondendo às mudanças nas preferências do con-
sumidor. Partindo dos conhecidos sites de comparação, esses canais estão evoluindo 
para incluir venda direta (sem envolvimento de agente/corretor) e tornando-se com-
pletamente digitais e “sem interferência”. À medida que vários segmentos de clientes 
demonstram interesse em ter uma experiência de compra perfeita em qualquer lugar, 
a qualquer momento, o desenvolvimento de assessores-robô que usam a inteligência 
artificial para formular conselhos e recomendações automatizados pode facilitar a pe-
netração do e-commerce e reduzir custos operacionais.

Interagir com os clientes de forma eficaz tornou-se tão crítico que, entre 2014 e 2016, cer-
ca de um terço de todos os investimentos nos projetos de startup da InsurTech estavam 
no campo da distribuição (veja no gráfico abaixo o percentual de participação por núme-
ro de investimento em startups, 2014/2016).

• 	 Sobre o gerenciamento de sinistros, o primeiro e mais natural aprimoramento se re-
laciona com a automação, por exemplo, através de:

• 	 Primeiro aviso de sinistro online (visando reduzir o tempo de notificação, melhorar a 
experiência do cliente, ativação de resposta/serviço imediato, reduzir o risco de fraude)

• 	 Avaliação técnica realizada através de algoritmos de Inteligência Artificial que analisam 
a precisão e confiabilidade das imagens/informações relacionadas ao sinistro (para 
verificar se não foram manipuladas utilizando técnicas de economia comportamental 
para sinalizar desalinhamentos suspeitos e informações externas alavancadas para ve-
rificação cruzada) e determinam uma estimativa econômica do dano
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•  Machine Learning e o reconhecimento de padrões para analisar documentos manuscri-
tos e não estruturados para detectar, entre outras, reivindicações fraudulentas.

O gerenciamento de apólices também está se tornando mais eficiente graças à introdu-
ção de soluções nas áreas de:

 Text Mining (mineração) para classificação e agrupamento de documentos (processa-
mento “sem interferência”)

 A estruturação do gerenciamento de processos do negócio visando a aplicação de 
regras automáticas para o tratamento das tarefas (processamento direto e automação 
em processos robóticos)

Não é preciso dizer que a tecnologia é um meio que pode suportar a conquista de vários 
objetivos, como já mencionado acima. No entanto, as implicações impulsionadas por es-
ses desenvolvimentos inovadores permearão, necessariamente, toda a organização, im-
pactando potencialmente todo o modelo operacional corporativo e desencadeando 
considerações estratégicas sobre posicionamento de mercado e a estratégia de canais.

A transformação de todo o panorama de risco

O segundo aspecto que mencionamos no início deste artigo é relacionado com a pro-
fundidade na qual a inovação e a tecnologia estão transformando e moldando nosso 
ecossistema.

A configuração do setor está se modificando devido aos seguintes fatores:

•  As fronteiras dos setores ficam cada vez menos delineadas quando empresas de dis-
tintos setores criam plataformas digitais que podem se conectar a diferentes merca-
dos, cadeia de suprimentos e redes financeiras.

•  As empresas que operam em outros mercados além do mercado segurador estão 
obtendo acesso aos dados dos clientes (como por exemplo, fabricantes de automóveis e 
telecomunicações) e aprimorando sua oferta aos consumidores através de análises digitais.

•  Juntamente com as startups de alta tecnologia, os gigantes da tecnologia como 
Google, Facebook, Alibaba e Tencent estão buscando oportunidades em seguros (até 
agora aproveitando das redes de logística existentes para vender cobertura de seguros 
relacionados a comércio eletrônico ou distribuir seguros convencionais de provedores 
tradicionais) e não enfrentam os mesmos problemas com legados de sistema que as 
seguradoras possuem:
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	 Em uma recente pesquisa promovida pela Accenture, 22% das seguradoras tradicio-
nais disseram que veem empresas bem consolidadas de fora do setor representando 
o maior risco disruptivo para a indústria de seguros. Basicamente, o setor está preocu-
pado com o BigTech, devido ao acesso a grandes quantidades de dados de potenciais 
clientes. Entretanto, ao mesmo tempo, não aparece como uma ameaça de curto prazo 
devido ao fato de que 1) são altamente dependentes da publicidade (e os serviços fi-
nanceiros contribuem significativamente para esse fluxo de receita – por exemplo, cer-
ca de 20% dos do Google), 2) a sua entrada no mercado de seguros pode desencadear 
a diluição da marca e, por último, mas não menos importante, 3) o contexto regulató-
rio da indústria de seguro, sobretudo quanto ao uso de dados dos clientes, que pode 
ser visto como desestimulante.

• 	 O fenômeno da “economia compartilhada” está crescendo, aproveitando-se das pla-
taformas de “peer-to-peer “.

• 	 A conectividade digital e a comunicação máquina-máquina permitem que máquinas 
inteligentes executem tarefas que anteriormente não eram automatizadas. Tome-
mos como exemplo os veículos autônomos e a implicação imediata de que a remoção 
do erro humano determinará uma redução na frequência de acidentes. Espera-se que 
essa tecnologia resulte na redução de pessoas que possuem um veículo, do tráfego e 
do congestionamento, impulsionado pelo aprimoramento da viagem compartilhada. 
Ao mesmo tempo, a condução automatizada desloca o risco do erro humano para o 
mau funcionamento mecânico ou do computador e, portanto, transfere a responsabi-
lidade pessoal para responsabilidade do fabricante do produto.

• 	 Além disso, a tecnologia gerou um conjunto de mecanismos totalmente novos que 
as empresas e os indivíduos podem utilizar para monitorar e gerenciar sua exposi-
ção: isso determina indiretamente um reequilíbrio da assimetria de informação que 
até agora caracterizou o contrato de seguro. Assim a Internet das Coisas e wearables, 
quando combinados com inteligência artificial, reduzem acidentes e lesões, movendo 
o foco de indenização para prevenção, mitigação e gerenciamento holístico de riscos.
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Então, nossa indústria está passando por uma evolução ou uma revolução?

Muito provavelmente, ambos.

É claro que algumas tecnologias resultarão em problemas particulares para o nosso setor 
(considerando os potenciais dos carros sem motoristas, blockchain, AI, IoT, Indústria 4.0) 
e impulsionarão nossa indústria a repensar completamente sua proposta de valor e seu 
modelo operacional.

No entanto, também é certo que:

1)  Várias inovações tecnológicas já fazem parte da nossa realidade diária (por exemplo, a 
aplicação da telemetria em veículos, uso de Big Data para análise de dados, otimização 
do uso de wearables em seguros de vida e saúde, serviços de assistência em colisões 
ou serviços de manutenção ligados a casas conectados, seguros sob demanda, etc.);

2)  Neste domínio não existe uma solução de “tamanho único”;

3)  Esta jornada é baseada em “testes e erros” e requer foco, disciplina e propensão ao risco e;

4)  As companhias de seguros não podem se dar ao luxo de esperar que a ideia perfeita 
seja criada pela concorrência, porque correrão o risco de só estarem preparadas para o 
jogo quando este já houver acabado.

Em última análise, como já é usual quando se trata de mudanças, o ponto de partida é 
representado por questões como:

•  Nossa indústria está abraçando plenamente a mentalidade de mudança e pronta para 
se reinventar verdadeiramente?

•  Estamos dispostos a mudar a atitude de “olhar pelo espelho retrovisor” tentando repli-
car ações do passado, para avaliar o contexto em termos de futuros drivers de longo 
prazo?

•  Como o modelo de negócios de seguros será daqui 10 anos?

•  A marca corporativa ainda será relevante e os consumidores saberão que existe tam-
bém uma proteção de seguro como parte do produto que eles estão comprando?

•  O ambiente regulatório acompanhará o cenário em rápida evolução, se tornando um 
facilitador da inovação ou um detrator?

•  O gap de proteção está se ampliando: o avanço da tecnologia será a alavanca neces-
sária para criar o acesso necessário aos produtos de seguros para uma base de clientes 
mais ampla?
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 ANTONIO CARLOS TEIXEIRA
Gestor de Comunicação e Sustentabilidade, Assessor 

Corporativo de transição para uma sociedade de 
baixa emissão de carbono, editor do blog TerraGaia

O Seguro em Movimento: 
comunicação, tecnologia 
e sustentabilidade na 
transição para a sociedade 
de baixo carbono
“When one door is closed, 
many more is open.” 
Bob Marley

O Setor de Seguros movimenta-se e, cada 

vez mais, aumenta os seus investimentos 

em tecnologias capazes de aprimorar 

os processos de comunicação e de 

relacionamento, não apenas com os seus 

clientes, mas com todos os cidadãos 

da sociedade global. O foco agora é 

sedimentar uma comunicação capaz de 

receber com maior agilidade o feedback de 

um novo universo de potenciais segurados, 

perceber e entender as mudanças nas 

suas atitudes, motivá-los à interação e, 

ao mesmo tempo, buscar novas soluções 

por meio de projetos que contribuam 

para a elevação da eficiência operacional, 

aprimoramento da gestão, do valor da 

marca e fortalecimento dos negócios 

de um dos setores-chave da economia 

e que tem um papel de destaque na 

sedimentação dos nossos caminhos rumo 

a uma era de baixa emissão de carbono.
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As inovações tecnológicas têm impulsiona-
do a criação de novos modelos de negó-
cios no Setor de Seguros. Talvez estejamos 
presenciando (e participando) de uma das 
maiores mudanças na Indústria de Segu-
ros mundial, que começa a consolidar um 
ambiente inovador com a participação de 
startups do setor voltadas para o desenvol-
vimento de plataformas mobiles digitais (In-
surtechs, que receberam financiamentos de 
US$ 3,1 bilhões em 2015) e as gigantes de 
tecnologia Google, Apple, Facebook, Ama-
zon e Alibaba (ou GAFAA), que também 
estão investindo neste mercado devido ao 
grande potencial digital que o Seguro pos-
sui. O informe “InsurTech Outlook 2016”, da 
empresa Everis, aponta que o interesse das 
GAFAAs no mercado de seguros internacio-
nal não é por acaso: são corporações que 
detêm um robusto banco de informações 
de clientes, vigorosa capacidade de pro-
cessamento de grandes volumes de dados 
e estão dispostas a investir em tecnologias 
como Big Data e na chamada “Internet das 
Coisas” (IoT, do inglês Internet of Things).

Numa sociedade cada vez mais conecta-
da, o desenvolvimento de estratégias de 
comunicação e de relacionamento é fator 
fundamental para atender os consumi-
dores nas suas necessidades e entender 
os significados e os valores dos seus pro-
cessos de interação pessoal, profissional e 
social. E a chave para decodificar esse neo-
comportamento do cidadão contemporâ-
neo é ampliar a percepção sobre o uso e o 
“relacionamento” dos consumidores com 
os seus dispositivos móveis.

Neste sentido, o relatório “InsurTech: a gol-
den opportunity for insurers to innovate”, 
da PWC, detectou os três maiores fatores 
que estão conduzindo a transformação do 
modelo de negócio do mercado de segu-
ros: expectativas do cliente; ritmo de ino-
vação; e startups.

Essa busca pelo entendimento sobre qual 
seria o melhor caminho para ampliar a 

interação digital com os clientes tem leva-
do as seguradoras a investir nos chamados 
“bots”, tecnologia robótica de comunica-
ção e relacionamento que utiliza inteligên-
cia artificial (IA). O estudo da consultoria 
Accenture “Technology Vision for Insuran-
ce 2017”, realizado com executivos de 31 
países, aponta que as seguradoras estão 
utilizando IA para capacitar agentes, cor-
retores e colaboradores, de forma a, por 
exemplo, aprimorar a experiência do clien-
te com serviços personalizados e automa-
tizados e resolver problemas com maior 
agilidade. Apesar das dificuldades de inte-
gração e de inserção da IA com as demais 
tecnologias existentes, 75% dos executivos 
entrevistados disseram que a inteligência 
artificial vai transformar ou alterar comple-
tamente a Indústria de Seguros nos próxi-
mos três anos.

É isso que também mostra o novo estudo 
da Swiss Re “Technology and insurance: 
themes and challenges”. De acordo com 
o documento, após um início lento, as se-
guradoras começam a responder às im-
plicações da transformação digital. Muitas 
companhias já se posicionam investindo 
em startups, especialmente aquelas foca-
das na distribuição.

Participação das 
Seguradoras 
nas Startups de 
Insurtechs

Executivos do setor e especialistas em 
tecnologia digital já perceberam que o 
Seguro passa por uma transformação im-
portante, que envolve rentabilidade, co-
municação, relacionamento, colaboração, 
integração e conexão. A percepção é de 
que o produto seguro pode (e deve) ser 
totalmente inserido no conceito de IoT. 
O estudo da consultoria norte-americana 
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Fonte: Everis, Informe InsurTech Outlook 2016

IDC “Internet of Things Spending Guide 
Review” aponta que o mercado de IoT al-
cançará cerca de US$ 1,3 trilhão, em nível 
mundial, em 2020. A Sociedade da Inter-
net Móvel veio para ficar! Por meio dessa 
tecnologia, agilizamos as nossas formas 
de trabalho, comunicação, relacionamen-
to, produção, compra, venda, divulgação, 
pesquisa, capacitação, lazer e geração de 
renda. Em casa, no transporte (público ou 
privado), no espaço urbano, no local de 
trabalho: a internet móvel está em todos 
os lugares! E, já já, as “tecnologias vestíveis” 
(wearables) também estarão.

O Setor precisa ficar atento ao compor-
tamento e ao perfil do seu consumidor 
e dos potenciais e futuros clientes da In-
dústria de Seguros. Os Integrantes de boa 
parte da Geração Y (nascidos entre o início 
dos anos 80 e meados dos 90) e de toda 
a Geração Z (da metade da década de 90 
a até 2010) mal acessam contas de e-mail 
e fazem (quase) tudo pelo smartphone. 
Serão eles os protagonistas da era que o 
CEO da Space Time Analytics Juan Carlos 
Castilla-Rubio chama de Quarta Revolução 
Industrial. Na palestra de encerramento 
do II Encontro de Sustentabilidade e Ino-
vação do Setor de Seguros (CNseg, Rio de 
Janeiro, 8 de junho), Castilla-Rubio, mem-
bro do World Future Council do World 
Economic Forum, ressaltou a importância 

do estímulo à criação e ideias inovadoras 
e apontou a tecnologia como caminho 
inevitável para a renovação do negócio do 
Seguro.

Impactos da 
Excelência 
Tecnológica sobre a 
Cadeia de Valor do 
Seguro

Uma das vias renovadoras do Mercado 
é, sem dúvida, a mobilidade urbana. As 
transformações que estão em curso nesta 
área já nos levam a imaginar qual será o 
papel do Seguro, por exemplo, na preven-
ção e cobertura de riscos para seguros em 
veículos elétricos? Autônomos (driverless 
car)? Compartilhados? “Movidos” a câme-
ras? Sem GPS? Ou as incríveis gerações de 
motocicletas que serão criadas a partir de 
protótipos que se movimentam e se equi-
libram sozinhas, evitando quedas, como a 
Riding Assist Motorcycle, da Honda, e as 
pilotadas por robôs, como a Motobot, da 
Yamaha? Recentemente, as montadoras 
alemãs BMW, Audi e Porsche anunciaram 
que estão desenvolvendo tecnologias 
e plataformas de veículos elétricos e de 
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Fonte: Everis, Informe InsurTech Outlook 2016

direção autônoma. Os desafios são enor-
mes, mas fascinantes.

Relatório da consultoria Frost & Sullivan 
“Impact of Automated Vehicles on Motor 
Insurance Market” aponta que a populari-
zação dos carros autônomos levará a uma 
drástica redução no risco de acidentes 
urbanos envolvendo veículos e, também, 
nos valores dos prêmios de seguro auto. 
Entretanto, especialistas da Frost & Sulli-
van acreditam que, com a digitalização 
dos automóveis, as seguradoras tende-
rão a fornecer coberturas e produtos para 
proteção contra ataques cibernéticos e de 
crackers.

Neste novíssimo cenário de gestão de pro-
dutos de seguro ligados ao espaço urbano, 
risco e inovação caminharão pari passu. As 
possibilidades são vastas e entusiásticas, 
pois é uma ótima oportunidade para o 
Setor colaborar com a transição para uma 
economia descarbonizada, um cenário 
que associa de vez seguro, tecnologia e 
sustentabilidade.

No Brasil, os primeiros passos desta tran-
sição já começaram: o “Relatório de Sus-
tentabilidade do Setor de Seguros 2016”, 
da CNseg, indica que 23% das 30 empre-
sas que colaboraram com a edição do 
documento atuam no desenvolvimento 
de aplicativos e soluções tecnológicas 
direcionadas para a comunicação e o re-
lacionamento com clientes. Já a Superin-
tendência de Seguros Privados (Susep) 
quer priorizar o estímulo ao desenvolvi-
mento de produtos de seguro que cola-
borem para a era de baixo carbono. De 
acordo com o “Relatório de Sustentabi-
lidade em Seguros 2016” da autarquia, 
cerca de 23% de 127 empresas do Setor 
declararam que já possuem produtos pa-
ra apoiar atividades de baixo carbono. Tais 
informações apuradas por Susep e CNseg 
são sinais claros de que as instituições do 
Mercado de Seguros Brasileiro rumam pa-
ra um ambiente de transformação que nos 
levará à uma sociedade global descarboni-
zada, digital e fincada no uso de energias 
de matriz renovável.
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Movimento, 
atualização, 
reinvenção

Neste cenário de transição para economia 
de baixo carbono, mobilidade urbana e se-
guro já ensaiam uma parceria nos quesitos 
segurança, educação e condução cons-
ciente no trânsito. Startups, insurtechs e 
plataformas mobiles de seguros estão de-
senvolvendo novos modelos de negócios, 
baseados nos comportamentos e atitudes 
provocados pelo uso de smartphones e 
outros dispositivos digitais.

Além de viabilizar a realização de todas as 
etapas da contratação do seguro por meio 
de smartphone, as plataformas digitais 
que atuam no setor já se movimentam pa-
ra oferecer opções de cobertura persona-
lizada ou com desconto conforme o jeito 
de dirigir (pay-as-you-drive), pelo uso, sob 
demanda (pay-as-you-go) ou por uma qui-
lometragem específica (pay-per-mile).

Tais novidades tecnológicas não se restrin-
gem apenas aos seguros para automóveis. 
É um caminho que pode ser trilhado tam-
bém para o desenvolvimento e oferta de 
serviços inovadores para gestão de riscos, 
prevenção contra sinistros e combate a 
fraudes. Além disso, empresas do merca-
do já se mobilizam para oferecer, nos pró-
ximos dois a três anos, produtos para os 
segmentos de viagem, dispositivos eletrô-
nicos, pessoas e saúde. Todos contratados 
por meio de aplicativos mobile, personali-
zados, sob o conceito do “pague conforme 
o uso”. Ou seja: a popularização dos apli-
cativos está provocando uma verdadeira 
revolução nas formas de comunicação, 
relacionamento e interação entre agentes 
do setor e segurados, clientes, consumido-
res e cidadãos.

O Setor de Seguros se movimenta, se 
atualiza, se reinventa. O que se espera é 
que as tecnologias digitais auxiliem os 

especialistas do mercado na percepção so-
bre como o uso de smartphones, tablets e 
outros gadgets está mudando o comporta-
mento do cidadão e a sua maneira de se re-
lacionar na sociedade contemporânea: um 
neoconsumidor que utiliza os seus disposi-
tivos móveis para interagir nas redes sociais, 
fazer compras e compartilhar ideias e que 
agora quer incluir neste rol de atividades a 
contratação de coberturas de seguros, de 
planos de saúde e de previdência privada 
ou a aquisição de títulos de capitalização. 
Não há dúvida de que corretoras, segura-
doras, resseguradoras e agentes institu-
cionais já estão atentos a este novo ciclo, 
que desponta como uma ótima oportu-
nidade para o investimento em pesquisas 
de comportamento e desenvolvimento de 
tecnologias para o Seguro que ofereçam 
facilidade para contratação online, acesso 
móvel e opções de cobertura personaliza-
da e sob demanda. Claro, tudo sob a égide 
de um relacionamento baseado numa co-
municação efetiva, atenciosa e eficaz.
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Considerações sobre 
Risco Cibernético

É extremamente difícil, 

na situação em que nos 

encontramos neste país, 

na constatação de que 

vivenciamos um estado geral 

de corrupção, apresentar um 

artigo convincente sobre a 

problemática de risco e seguro. 

É bem verdade que o nosso 

setor de seguros, ao menos até 

agora, tem demonstrado estar 

alheio, que não participou 

nem participa de escândalos 

envolvendo propinas, delações, 

enfim, do infortúnio que assola 

nossa sociedade em seus 

valores básicos, na política e 

na economia.
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Recentemente, o mundo sofreu um forte 
ataque cibernético com “hackers” invadin-
do sistemas em diversos países, com finali-
dade de ameaças de chantagem.

Já discutimos inúmeras vezes, a questão 
do risco cibernético e seu impacto nas em-
presas em geral. A meu ver, poucos se dão 
conta dos grandes riscos que enfrentam, 
especialmente quanto aos lucros cessan-
tes e responsabilidade civil, dificilmente 
mensuráveis e os de danos materiais mais 
quantificáveis. Por outro lado, o nosso 
mercado, salvo as experiências de poucas 
seguradoras e o estudo de outras na pos-
sível implantação de produtos de garan-
tia de riscos cibernéticos, não demonstra 
ter grande apetite pelo risco em questão. 
A maioria pretende apresentar produtos 
restritos às instituições financeiras e a em-
presas que armazenam muitos dados de 
pessoas físicas.

Da análise do risco cibernético é fácil con-
cluir que atualmente as medidas iniciais 
mais importantes são a aplicação do ge-
renciamento do risco por parte do usuá-
rio. A parte essencial nesse gerenciamento 
são as questões de controle de risco, isto é, 
nas medidas de segurança e proteção dos 
sistemas escolhidos e na avaliação do real 
valor em risco, em especial, quanto ao lucro 
cessante. A minimização do risco mediante 
ações de controle de risco é que irá permi-
tir melhores condições de negociação na 
colocação do risco no mercado segurador.

Nenhuma seguradora irá aceitar um risco 
cibernético amplo sem antes realizar pro-
fundo “assessment” ou avaliação dos siste-
mas de cada segurado. A aceitação do risco 
vai depender exatamente dessa avaliação 
prévia, até certo ponto conflitante, pois 
em tese, permite o conhecimento o mais 
exato possível do risco do segurado e, con-
sequentemente, permitindo uma análise 
razoável do que garantir e do que excluir.

Eventualmente, a solução para esse 
aparente conflito de interesses seria a 

realização dessa avaliação ou “assessment” 
por empresa independente, tecnicamente 
abalizada em TI e em gerenciamento de 
risco. Sua avaliação e medidas de contro-
le de risco a serem adotados seriam pa-
gas em partes iguais pelo segurado e pela 
seguradora.

É claro e evidente que o seguro cibernéti-
co terá que resultar de análises específicas 
e que as condições e cláusulas da apólice 
deverão ser acordados mediante negocia-
ção transparente entre as partes. Da mes-
ma forma, as taxas e prêmios aplicáveis 
serão definidos caso a caso e, dificilmente, 
poderão ficar submetidos ao tipo de con-
corrência abusiva e predatória comum ao 
mercado brasileiro em outros ramos. Será 
difícil aos nossos segurados e segurado-
res entenderem que a taxação do risco 
cibernético espelha o resultado da análise 
de risco individual e as garantias efetivas 
a ser concedidas. O risco cibernético não 
pode ser tratado como um seguro de pra-
teleira. Assim, temos mais uma dificulda-
de a ser ultrapassada na sua aceitação, na 
preparação adequada dos processos de 
“underwriting”.

Consideradas as empresas em geral, na 
verdade, os riscos que impactam severa-
mente aos usuários de sistemas de infor-
mática são, ao meu ver, os seguintes:

√  Danos Materiais: danos causados a má-
quinas e equipamentos em geral, que 
atuam mediante sofisticados sistemas 
de informática, incluindo autodestrui-
ção, por atuação de hackers. Inclusos 
ainda os equipamentos que compõem 
a rede, o hardware e o software das 
empresas, inclusive e eventualmen-
te, as despesas de recomposição dos 
trabalhos.

√  Lucros Cessantes: perdas e danos con-
sequentes da destruição dos equipa-
mentos ou da interferência na sua ação 
programada irão resultar em lucros ces-
santes com prejuízos que poderão ser, 
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inúmeras vezes, bem superiores aos 
danos físicos. A própria perda das ati-
vidades por ataques aos sistemas, aos 
computadores e demais equipamento, 
poderá cessar totalmente as atividades 
empresariais e resultar nos lucros ces-
santes consequentes.

√ 	 Responsabilidade Civil: perdas e danos 
causados a terceiros consequentes da 
paralisação da entrega de produtos e 
serviços não realizados e passíveis de 
cobertura. A polêmica que eventual-
mente surgirá sobre as reais responsa-
bilidades de uma empresa por ações de 
terceiros que a impossibilitem de atuar 
e cumprir os seus compromissos é, a 
meu ver, bastante relativa. A obrigação 
da empresa está no fornecimento de 
produtos e serviços contratados. A que-
bra dessa obrigação será de sua respon-
sabilidade, independente do motivo, 
e um ataque cibernético dificilmente 
pode ser considerado um evento for-
tuito ou de força maior. Outro aspecto a 
considerar é que, em relação à Respon-
sabilidade Civil, os usuários dividem-se 
entre empresas em geral que operam 
os seus sistemas de informática e em-
presas que prestam serviços de implan-
tação de sistemas de informática. Estas 
últimas tem uma responsabilidade pro-
fissional, inequívoca e óbvia em relação 
a seus contratantes, inclusive questões 
relativas ao lucro cessantes desses ter-
ceiros. As empresas que contratarem 
os serviços de informática terão que 
considerar, independente da exigência 
de garantia profissional do contratado, 
a necessidade de incluir a garantia de 
lucros cessantes contingente em seus 
seguros de RO Lucros Cessantes.

O que o mercado de seguros oferece em 
coberturas que possam minorar o impac-
to de perdas e danos em consequência da 
ocorrência de riscos cibernéticos, envolve 
essencialmente prejuízos causados a ter-
ceiros, ou seja, seguro de responsabilidade 

civil. Incluem, entretanto, algumas cober-
turas que julgo importantes. Além das co-
berturas de quebra de confidencialidade 
de dados, violação de publicações, danos 
morais, propriedade intelectual, são inte-
ressantes as coberturas que diretamente 
protegem o segurado e que não são, por-
tanto, coberturas de responsabilidades 
civis. São elas: cobertura de interrupção 
de negócios decorrentes do comprometi-
mento da rede do segurado, isto é, lucros 
cessantes e despesas operacionais; a co-
bertura de prejuízos decorrentes de ex-
torsão por terceiros que comprometem a 
rede e as coberturas de despesas diversas 
com perícia, gerenciamento de crises, cus-
tos com despesa; restituição de imagem; 
reposição entre outras.

Nesse contexto altamente técnico, qual 
será o papel do corretor de seguros pro-
fissional? Certamente, não o do tradicional 
intermediário de seguros. Cada vez mais, 
o gerenciamento de risco passa a ser ati-
vidade corrente e essencial aos serviços 
dos corretores de seguros. Isto em todos 
os ramos, mas certamente obrigatório no 
risco cibernético. Neste o corretor tem a 
primordial ação em assessorar o segurado 
na introdução, implementação e no acom-
panhamento dos sistemas de controle de 
risco, em negociar e definir as condições 
técnicas do seguro, os valores em risco, as 
condições de coberturas e exclusões de 
riscos, as franquias e as taxas aplicáveis,

Exemplifica o que foi mencionado ante-
riormente: o risco cibernético deve ser 
analisado em conformidade com as singu-
laridades de cada segurado que deve ser 
objeto de estudo profundo e específico.

O que se faz necessário é que as importan-
tes discussões sobre o perigo cibernético 
façam tanto os usuários quanto as segu-
radoras atentarem sobre o enorme risco 
potencial e que ofereçam efetiva e real su-
porte à cobertura desse risco.
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1. Introdução

Em 12/04/2017, o Substitutivo adotado 
pela Comissão Especial destinada a anali-
sar o Projeto de Lei de Seguros (PL 3.555-
C, de 2004), foi encaminhado ao Senado 
Federal, recebendo nova numeração (PL 
nº 29/20171).

O Projeto de Lei de Seguros (PL) consiste 
em 129 artigos, divididos em seis títulos:

• 	 Título I: Disposições Gerais (arts. 1 a 92);

• 	 Título II: Seguros de Danos (arts. 93 a 
109);

• 	 Título III: Seguros Sobre a Vida e a Inte-
gridade Física (arts. 110 a 122);

• 	 Título IV: Seguros Obrigatórios (art. 123);

• 	 Título V: Prescrição (art. 124 a 125);

• 	 Título VI: Disposições Finais e Transitó-
rias (arts. 126 a 129).

Nas Disposições Gerais, o texto trata das 
seguintes matérias: (i) objeto e âmbito de 
aplicação; (ii) interesse; (iii) risco; (iv) prê-
mio; (v) seguro em favor de terceiro; (vi) 
cosseguro e seguro cumulativo; (vii) inter-
venientes no contrato; (viii) formação e du-
ração do contrato; (ix) prova do contrato; 
(x) interpretação do contrato; (xi) ressegu-
ro; (xii) sinistro; (xiii) regulação e liquidação 
de sinistros.

Os artigos relacionados aos seguros de 
danos estão divididos em três capítulos, 
a saber: disposições gerais, seguro de res-
ponsabilidade civil e transferência do in-
teresse; já, nos seguros sobre a vida e a 
integridade física; seguros obrigatórios, 
prescrição e disposições finais não há divi-
são por capítulo.

Em sendo aprovada, a nova Lei de Segu-
ros entrará em vigor um ano após a sua 
publicação e revogará, expressamente, o 

1	 Até a data em que o presente artigo foi enviado para 
Edição, o PL permanecia no aguardo da designação de 
relator. 

capítulo do Código Civil que trata de se-
guros (artigos 757 a 802), além de alguns 
artigos referentes à prescrição.

Como não há revogação expressa ao 
Decreto-Lei nº 73/662, tampouco à Lei 
Complementar nº 126/073, poderão surgir 
discussões em relação a alguns dispositi-
vos específicos e de eventual derrogação, 
tendo em vista a incompatibilidade entre 
algumas previsões daquelas legislações e 
o PL.

São inúmeras as inovações introduzidas 
pelo PL, que, certamente, irão causar uma 
mudança de paradigma nas teses até en-
tão utilizadas pelas seguradoras, além de 
gerar a necessidade de adequação de mui-
tos aspectos operacionais em si, revisão de 
clausulados, bem como a edição de novas 
normas no âmbito regulatório (SUSEP e 
CNSP) para compatibilização com a legis-
lação federal.

2. Principais 
Inovações

Obviamente, não se tem a pretensão de 
tratar de todos os artigos do PL neste ar-
tigo, mas tão somente destacar alguns, de 
maior relevância, na visão dos autores do 
presente texto.

Ao tratar do objeto e do âmbito de aplica-
ção da Lei, logo no primeiro capítulo, o PL 
prevê expressa que integram as atividades 
da seguradora, além dos contratos de se-
guro, também os contratos necessários à 
sua plena viabilidade, como o resseguro e 
a retrocessão, o que causa inconformismo, 

2	 Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, 
regula as operações de seguros e resseguros e dá outras 
providências.

3	 Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e sua 
intermediação, as operações de co-seguro, as contrata-
ções de seguro no exterior e as operações em moeda 
estrangeira do setor securitário; altera o Decreto-Lei 
n 73, de 21 de novembro de 1966, e a Lei nº 8.031, de 12 
de abril de 1990; e dá outras providências.
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tendo em vista que o seguro não se con-
funde com o resseguro.

Aliás, quando da publicação do nosso ar-
tigo na Revista em comemoração aos dez 
anos da abertura do mercado de ressegu-
ros, tivemos a oportunidade de comentar 
que há um extenso capítulo no PL tratan-
do do resseguro, com a previsão de que: 
(i) é válido o pagamento feito diretamente 
pelo ressegurador ao segurado quando a 
seguradora se encontrar insolvente, sem 
diferenciar se se trata de contrato automá-
tico ou facultativo, contrariando o regime 
atualmente previsto na Lei Complemen-
tar nº 126/07; (ii) o ressegurador poderá 
intervir em eventual litígio do segurador 
como assistente simples; e (iii) diversos 
outros dispositivos de cunho processual e 
material que irão interferir na sistemática 
existente hoje. O ideal seria que todas as 
normas referentes a resseguro sejam supri-
midas do PL pelo Senado Federal porque 
absolutamente incompatíveis com a regu-
lamentação existente e com as práticas de 
mercado internacionais.

Ainda na parte inicial do PL, há determina-
ção em relação às seguradoras constituí-
rem patrimônio de afetação na forma lei 
para a garantia de suas obrigações, o que 
foi motivado em razão das recentes segu-
radoras que foram liquidadas. Apesar de a 
intenção dos legisladores ser louvável, há 
uma preocupação com relação à forma 
como o capital de afetação será regula-
mentado, mesmo porque houve mudança 
recente nas regras de capital mínimo e sol-
vência no âmbito regulatório e uma nova 
modificação, a depender de seu conteúdo, 
pode ser prejudicial às seguradoras, que 
terão que se adequar a um novo regra-
mento em curto espaço de tempo.

Da mesma forma, a sistemática em relação 
à cessão da posição contratual do seguro, 
com a determinação de que caberá ao se-
gurado anuir previamente com a cessão 
da carteira causa espanto, especialmente, 

se considerarmos o aumento crescente 
de transferências de carteiras ocorrida no 
mercado brasileiro nos últimos anos e a 
dificuldade em operacionalizar a referida 
regra, além de sua incoerência com as re-
gras atualmente em vigor e práticas dessa 
natureza.

Com relação ao risco, há um extenso ca-
pítulo que prevê a alteração do prazo de 
quinze para vinte dias para a seguradora se 
manifestar acerca do agravamento e deci-
dir se irá cobrar a diferença do prêmio ca-
bível ou se irá resolver o contrato, além de 
regras com maior detalhamento acerca da 
fórmula de devolução do prêmio.

Há, ainda, a introdução do conceito de 
agravamento relevante do risco, como 
sendo o aumento significativo e continua-
do da probabilidade de realização do risco 
ou da severidade de seus efeitos. Referida 
definição poderá ocasionar dificuldades 
nas negativas de pagamento da indeniza-
ção securitária por agravamento do risco, 
em razão de sua subjetividade e da dificul-
dade de prova. Inegavelmente, a nova de-
finição traz benefícios ao segurado.

Aliás, além do PL estabelecer o mesmo 
tratamento para grandes riscos e massi-
ficados, é extremamente favorável para 
o segurado em diversos pontos. Como 
exemplos, destacamos os seguintes:

(i) Se houver divergência entre os riscos 
delimitados no contrato e aqueles pre-
vistos no modelo de contrato ou nas 
notas técnicas e atuariais apresentados 
ao órgão fiscalizador competente, pre-
valecerá o texto mais favorável ao segu-
rado (art. 14, § 2º);

(ii) O contrato celebrado mediante aceita-
ção tácita reger-se-á, naquilo que não 
contrariar a proposta, pelas condições 
contratuais previstas nos modelos de-
positados pela seguradora no órgão 
fiscalizador de seguros para o ramo e 
modalidade de garantia constantes da 
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proposta, prevalecendo, quando men-
cionado na proposta o número do pro-
cesso administrativo, o clausulado a ele 
correspondente vigente na época da 
contratação do seguro, ou o mais favo-
rável ao segurado, caso haja diversos 
clausulados depositados e não exista 
menção específica a um deles na pro-
posta (art. 52, § 2º);

(iii) Se da interpretação de quaisquer do-
cumentos elaborados pela segura-
dora, tais como peças publicitárias, 
impressos, instrumentos contratuais 
ou pré-contratuais, resultarem dúvi-
das, contradições, obscuridades ou 
equivocidades, elas serão resolvidas no 
sentido mais favorável ao segurado, ao 
beneficiário ou ao terceiro prejudicado 
(art. 58);

(iv) Em caso de dúvida sobre critérios e fór-
mulas destinados à apuração do valor 
da dívida da seguradora, serão adota-
dos aqueles que forem mais favoráveis 
ao segurado ou ao beneficiário, vedado 
o enriquecimento sem causa (art. 83);

(v) Prorrogação em seguros de grandes ris-
cos sobre empreendimentos, com a de-
terminação de que “o seguro destinado 
a garantir interesses que recaírem sobre 
empreendimentos, como os de engenha-
ria, cuja garantia não possa ser interrom-
pida, será prorrogado até sua conclusão, 
ressalvado o direito da seguradora à dife-
rença de prêmio relativo ao aumento do 
tempo do contrato” (art. 54, § 3º).

Como se não bastasse, foi criada uma sis-
temática de descumprimento em relação 
à comunicação do sinistro. Se o descum-
primento for doloso, há perda da garantia; 
se culposo, perda do direito à indenização. 
Aliás, em outros momentos, o PL trata de 
situações de dolo e culpa, que, certamen-
te, irão dificultar a análise da seguradora, 
tendo em vista a enorme dificuldade em 
comprovar o dolo.

Permanece a regra de que cabe ao segura-
do comunicar prontamente a seguradora 
acerca da ocorrência do sinistro, ou seja, 
o PL perdeu a oportunidade para fixar um 
prazo de decadência para o segurado com 
essa finalidade. Por outro lado, há prazo 
decadencial de 30 (trinta) dias para a se-
guradora recusar a cobertura; prazo geral 
de 90 (noventa) dias para liquidar o sinistro 
e 30 (trinta) dias para seguros de veículos 
automotores, seguros sobre a vida e a in-
tegridade física e em todos os seguros que 
a importância segurada4 não exceda 500 
vezes o salário mínimo vigente.

Referida previsão também merece críticas, 
pois nem sempre a complexidade da re-
gulação de um sinistro é determinada pelo 
valor da importância segurada ou do limi-
te máximo de indenização.

Pior do que isso é a previsão, determinan-
do que a seguradora informe a autoridade 
fiscalizadora, até o décimo dia útil seguin-
te, a respeito das provisões e reservas que 
constituir para a garantia do sinistro, deter-
minação essa que parece ir muito além do 
formulário de informações periódicas (FIP)5 
e de seu cronograma. Difícil imaginar a cria-
ção de mais uma regra e mais um sistema 
de controle em relação ao fluxo de envio 
de provisões e reservas por sinistro, capaz 
de tornar viável a operacionalização disso e 

4	 Cumpre notar que o PL usa o termo “IS”, que se refere 
à importância segurada, quando em verdade, tal ex-
pressão é mais adequadamente tecnicamente apenas 
para se referir a seguros de pessoas, sendo a expressão 
mais correta para seguros de danos, limite máximo de 
indenização.

5	 Não é demais mencionar o volume de Representações 
SUSEP envolvendo atraso no envio de informações. 
Em tais situações, o valor da multa costuma ser aque-
le mencionado no artigo 37, da Resolução CNSP nº 
243/11, que trata das sanções administrativas no âmbi-
to regulatório:

Art. 37. Encaminhar na forma incorreta ou incompleta à 
SUSEP as informações que deve prestar, nos termos da 
legislação. Sanção: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais). Parágrafo único. Incorre 
também na sanção prevista neste artigo aquele que não 
atender no prazo ou na forma fixada as solicitações da au-
tarquia, desde que tal conduta não seja caracterizada co-
mo ato ou omissão para dificultar ou impedir atividade de 
investigação ou fiscalização da Susep. (Parágrafo inserido 
pela Resolução CNSP nº 331/2015). 
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a própria absorção desse fluxo para o con-
trole de recebimento por parte da SUSEP.

Com relação ao regulador de sinistros, há 
previsão de responsabilidade solidária des-
te pelos danos decorrentes da demora em 
informar a seguradora acerca das quantias 
apuradas e vedação da sua remuneração 
com base na economia proporcionada 
à seguradora. Também com relação ao 
corretor de seguros, o PL veda a sua par-
ticipação nos resultados6 obtidos pela se-
guradora, o que deve gerar modificações 
em muitas parcerias atualmente em curso.

Outros pontos de atenção relacionados à 
regulação de sinistro são: (i) a necessida-
de de a seguradora entregar ao segurado, 
ou ao beneficiário, os documentos produ-
zidos ou obtidos durante a regulação e li-
quidação do sinistro que fundamentem a 
decisão, salvo aqueles considerados confi-
denciais ou sigilosos por lei ou que possam 
causar dano a terceiros; e (ii) a vedação para 
a seguradora inovar o fundamento da recu-
sa em momento posterior, salvo se estiver 
diante de fatos supervenientes, o que de-
mandará uma atenção redobrada na regu-
lação em si e na forma como a seguradora a 
comunica para o seguro (já que, nem sem-
pre são expostos todos os argumentos pa-
ra a negativa, até por questões estratégicas, 
para “guardar” os melhores fundamentos 
em discussões futuras).

A mora da seguradora na regulação a su-
jeitará à multa de 3% (três por cento) so-
bre o montante devido, além de correção 
monetária, juros, e indenização por perdas 
e danos.

Quanto aos seguros de responsabilida-
de civil, espécie a qual foi destinado ca-
pítulo próprio, o PL consagra a Súmula 
5297 do STJ (ação direta desde que em 

6 De qualquer modo, sempre restará possível a discussão 
da extensão e definição do termo “resultado” previsto 
no PL. 

7 Súmula 529-STJ: No seguro de responsabilidade civil fa-
cultativo, não cabe o ajuizamento de ação pelo terceiro 

litisconsórcio passivo com o segurado), 
salvo quando o segurado não tiver domi-
cílio no país. Quando a ação for ajuizada 
somente em face do segurado, este terá o 
dever de comunicar a seguradora acerca 
da demanda e poderá optar por “chamá-
-la”, sem implicar em solidariedade, o que 
representa uma impropriedade técnica, 
considerando a definição processual dos 
institutos de denunciação da lide8 e cha-
mamento ao processo9, bem como a reda-
ção da Súmula 53710, do STJ.

Verifica-se uma modificação em relação 
ao artigo 787, § 2º, do Código Civil, que 
veda ao segurado reconhecer sua respon-
sabilidade ou confessar a ação, bem como 
transigir com o terceiro prejudicado, ou 
indenizá-lo diretamente, sem anuência ex-
pressa da seguradora, tendo em vista que 

prejudicado direta e exclusivamente em face da segu-
radora do apontado causador do dano. 
(STJ. 2ª Seção. Aprovada em 13/05/2015).

8 A denunciação da lide está disciplinada nos artigos 125 
a 129, do Código de Processo Civil Vale transcrever o ar-
tigo 125:
Art. 125. É admissível a denunciação da lide, promo-
vida por qualquer das partes:
 I – ao alienante imediato, no processo relativo à coisa cujo 
domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que pos-
sa exercer os direitos que da evicção lhe resultam;
 II – àquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contra-
to, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem 
for vencido no processo.
 § 1º O direito regressivo será exercido por ação autôno-
ma quando a denunciação da lide for indeferida, deixar 
de ser promovida ou não for permitida.
 § 2º Admite-se uma única denunciação sucessiva, pro-
movida pelo denunciado, contra seu antecessor ime-
diato na cadeia dominial ou quem seja responsável por 
indenizá-lo, não podendo o denunciado sucessivo pro-
mover nova denunciação, hipótese em que eventual 
direito de regresso será exercido por ação autônoma.

9 O chamamento ao processo está disciplinado nos arti-
gos 130 a 132, do Código de Processo Civil Vale trans-
crever o artigo 130:
Art. 130. É admissível o chamamento ao processo, re-
querido pelo réu:
 I – do afiançado, na ação em que o fiador for réu;
 II – dos demais fiadores, na ação proposta contra um 
ou alguns deles;
 III – dos demais devedores solidários, quando o cre-
dor exigir de um ou de alguns o pagamento da dívida 
comum.

10 Súmula 537-STJ: Em ação de reparação de danos, a se-
guradora denunciada, se aceitar a denunciação ou con-
testar o pedido do autor, pode ser condenada, direta e 
solidariamente junto com o segurado, ao pagamento 
da indenização devida à vítima, nos limites contratados 
na apólice.
(STJ. 3ª Seção. Aprovada em 10/06/2015).
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o PL é silente em relação a isso. Por outro 
lado, o PL permite à seguradora celebrar 
transação com os prejudicados, com ex-
pressa previsão de que isso não implicará 
em reconhecimento de responsabilidade 
do segurado.

Uma das regras que mais causa preocu-
pação, entretanto, com relação ao seguro 
de responsabilidade civil, é a obrigação do 
segurado em empreender todos os esfor-
ços para informar os terceiros prejudicados 
sobre a existência e o conteúdo do seguro 
contratado (art. 103, § 7º). Ora, o seguro de 
responsabilidade civil serve para proteger 
o patrimônio do segurado e não do tercei-
ro; sendo o sigilo em relação à existência 
do seguro fator de extrema relevância em 
muitas situações.

A situação não melhora com relação à esti-
pulação dos prazos prescricionais. Nos ter-
mos do artigo 124:

Art. 124. Prescrevem:

I – em um ano, contado o prazo da ciência 
do respectivo fato gerador:

a) a pretensão da seguradora para a cobran-
ça do prêmio ou qualquer outra pretensão 
contra o segurado e o estipulante do seguro;

b) a pretensão do corretor de seguro para a 
cobrança de suas comissões;

c) as pretensões das cosseguradoras, entre si;

d) as pretensões existentes entre segurado-
ras, resseguradoras e retrocessionárias;

e) a pretensão do segurado para exigir inde-
nização, capital, reserva matemática, pres-
tações vencidas de rendas temporárias ou 
vitalícias e restituição de prêmio em seu fa-
vor, após a recepção da recusa expressa 
e motivada da seguradora;

II – em três anos a pretensão dos beneficiá-
rios ou terceiros prejudicados para exigir da 
seguradora indenização, capital, reserva 
matemática, prestações vencidas de rendas 
temporárias ou vitalícias, a contar da ciên-
cia do fato gerador da pretensão.

Parágrafo único. No seguro de responsabili-
dade civil, o prazo terá início quando o segu-
rado for citado ou notificado isoladamente 
para responder ao pedido condenatório for-
mulado pelo terceiro prejudicado.

(Grifamos).

Há, portanto, um novo regime prescricio-
nal e não há qualquer sistemática de tran-
sição11 para abranger situações regidas 
atualmente. O fato gerador passa a ser a 
recusa na esfera administrativa e não mais 
o sinistro, como é para a maioria dos segu-
ros, o que impacta nas provisões da segu-
radora e em todo o regime de guarda de 
documentos, que a SUSEP prometeu rever, 
para além de tantos outros fatores.

Além disso, o PL altera a sistemática seg-
mentada na Súmula 229, do STJ, no to-
cante à suspensão da prescrição, tendo 
em vista que o artigo 125 determina que, 
além das causas previstas no Código Civil, 
a prescrição da pretensão relativa ao re-
cebimento de indenização ou capital será 
suspensa uma única vez quando a segura-
dora receber pedido de reconsideração da 
recusa de pagamento, sendo que cessa a 
suspensão no dia em que o interessado for 
comunicado pela seguradora de sua deci-
são final. Se haverá mudança em relação 
ao fato gerador, natural que haja mudança 
com relação à suspensão, estando tal arti-
go em compatibilidade com o anterior.

O problema que se coloca aqui é a desne-
cessidade de o PL tratar da prescrição, já di-
rimida no âmbito da legislação civil. Não se 
nega a existência de polêmicas e algumas 
dificuldades impostas na sistemática atual, 
mas nos opomos à forma como a questão 
está sendo posta no PL, sem considerar 

11	Vale lembrar que, quando o Código Civil atual entrou 
em vigor, houve muita discussão em relação às regras 
de transição, muito embora no referido diploma cons-
tasse previsão expressa em relação a isso em seu artigo 
2.028:
Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando re-
duzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em 
vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido na lei revogada.
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aspectos importantes que terão impactos 
diretos “no bolso” da seguradora.

Por último, merece destaque o fato de 
existirem muitos dispositivos que interfe-
rem na legislação processual, tais como:

(i)  a previsão de que a cosseguradora líder 
substitui as demais na regulação do si-
nistro12 e, de forma ativa e passiva, nas 
arbitragens e processos judiciais;

(ii) o condicionamento da cobrança do 
prêmio à notificação infrutífera na for-
ma da lei;

(iii) possibilidade de o estipulante13 subs-
tituir processualmente o segurado e o 
beneficiário para exigir, em favor exclu-
sivo destes, o cumprimento das obriga-
ções derivadas do contrato;

(iv) forte interferência na legislação de arbi-
tragem14, com a determinação da com-
petência absoluta da justiça brasileira 
para decidir litígios relativos aos segu-
ros celebrados no Brasil (o que contra-
ria a Lei de Arbitragem que permite 
que as partes escolham lei e jurisdição 

12 Ora, a falta de técnica é tamanha que sequer existe uma 
relação processual para que tenha cabimento a figura 
do substituto processual na regulação de sinistro, que 
ocorre na esfera administrativa. 

13 Com relação ao estipulante, merece destaque a nova 
definição relacionada à necessidade de vínculo que 
não seja exclusivamente o securitário, o que poderá ter 
forte impacto nas operações hoje ainda vigentes sob o 
manto da Res. CNSP nº 107/04, que possibilita a estipu-
lação sem vínculo prévio de outra natureza que não a 
securitária, desde que o relacionamento entre a segu-
radora e o segurado se dê tal como ocorre nas apólices 
individuais. 

14 Art. 63. A resolução de litígios por meios alternativos 
não será pactuada por adesão a cláusulas e condições 
predispostas, exigindo instrumento assinado pelas par-
tes, e será feita no Brasil, submetida ao procedimento e 
às regras do direito brasileiro.
Parágrafo único. O responsável pela resolução de litígios 
é obrigado a divulgar, em repositório de fácil acesso 
a qualquer interessado, os resumos dos conflito e das 
decisões respectivas, sem identificações particulares.
Art. 127. O foro competente para as ações de seguro é 
o do domicílio do segurado ou do beneficiário, salvo se 
estes ajuizarem a ação optando por qualquer domicílio 
da seguradora ou de agente desta.
Parágrafo único. A seguradora, a resseguradora e a re-
trocessionária, para as ações e arbitragens promovidas 
entre essas, em que sejam discutidos negócios sujeitos 
a esta Lei, respondem no foro de seu domicílio no Brasil.

estrangeira toda vez que arbitragem se-
ja escolhida como forma de resolução 
de conflitos); e a determinação do foro 
de domicílio no Brasil da seguradora, 
resseguradora e a retrocessionária, para 
as ações e arbitragens promovidas en-
tre essas, em que sejam discutidos se-
guros (também em contradição ao que 
estabelece a Lei de Arbitragem).

Se existe legislação própria processual 
(CPC), a Lei de Arbitragem e a Lei de Me-
diação, por qual razão o seguro seria tão 
especial que as regras lá existentes não 
se explicariam? A resposta é apenas uma: 
nenhuma. O seguro tem sim as suas pe-
culiaridades, mas não o torna algo tão 
diferente e complexo que justifique tama-
nha interferência legislativa neste aspec-
to, maior até do que fez o próprio Código 
de Defesa do Consumidor nas relações 
consumeristas.

3. Considerações 
Finais

Como já mencionamos em diversas opor-
tunidades anteriores, entendemos que tal 
como está, o texto atual do PL vai ao de-
sencontro da busca por uma legislação 
minimalista e clara no âmbito de seguros 
e resseguros, e esperamos que as suas 
disposições sejam revistas pelo Senado 
Federal para que sejam aperfeiçoadas e, 
em alguns casos, completamente reescri-
tas ou simplesmente suprimidas (como os 
artigos que tratam do resseguro, da pres-
crição e das regras que não diferenciam 
grandes riscos de massificados).

Finalmente, há notícias de que existe um 
movimento para acelerar a tramitação do 
PL objetivando a aprovação ainda neste 
ano, o que tem se tornado cada vez mais 
improvável, considerando o caos econô-
mico e político do país.
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No final do ano 

passado, em resposta 

à demanda do 

mercado por uma 

norma específica que 

regulamentasse o seguro 

de responsabilidade 

civil de administradores 

em geral de empresas 

(também conhecido 

como seguro “D&O”), 

a SUSEP havia editado 

a Circular 541, de 

14/10/2016 (“Circular 

541”). Tal norma, no 

entanto, não agradou. 

Tendo sido alvo de 

duras críticas, a Circular 

541 foi suspensa pela 

Circular SUSEP 546, 

de 23/02/2017 e, 

recentemente, revogada 

pela Circular SUSEP 

553, de 23/05/2017 

(“Circular 553”).
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Dentre as principais críticas feitas à Cir-
cular 541, destacavam-se: (i) vedação de 
contratação por pessoa física; (ii) previsão 
de contratação de custo de defesa como 
cobertura adicional e não básica; (iii) limi-
tação de referência a qualquer legislação 
estrangeira (art.12); (iv) impossibilidade de 
contratação de seguro tendo a empresa 
como pessoa segurada (cobertura C, tam-
bém conhecida como entity coverage); (v) 
exclusão de riscos ambientais no âmbito 
do seguro D&O (art.6); (vi) redação pouco 
clara quanto à cláusula de arbitragem (art. 
7, b); e (vii) inclusão de inúmeras definições 
alheias a esse tipo de negócio (por exem-
plo, apólice à base de ocorrência).

A Circular 553 é o resultado da importante 
atuação conjunta de diversas entidades do 
mercado, tais como a Associação Brasileira 
de Gerência e Riscos – ABGR, Comissão de 
Seguros da OAB/SP, Federação de Empre-
sas de Resseguros – FENABER, Fenseg e 
AIDA, junto à SUSEP, pretendendo conciliar 
as principais críticas acima. Pelo seu texto, 
é possível notar as seguintes alterações 
bem-sucedidas:

• Possibilidade de contratação do segu-
ro por pessoa física – a Circular 541 não 
previa a possibilidade de contratação do 
seguro por pessoa física (art.4). A atual nor-
ma passou a prever essa possibilidade (art. 
3, XXXI e art. 4). No entanto, o art. 4, § 3, 
estabelece que os processos de aprovação 
das apólices para pessoas físicas ou jurídi-
cas serão distintos, ou seja, terão clausula-
dos diferentes;

• Definição de segurado (pessoa jurí-
dica) – a Circular 541 não mencionava a 
pessoa jurídica como segurada (art. 3, XXX) 
ou como objeto dessa modalidade de se-
guro (art. 4). A atual norma prevê que po-
derá ser segurada, nas hipóteses em que 
realizar adiantamentos de valores e/ou as-
sumir o compromisso de indenizar (art. 3, 
XXXII, d). Quer-nos parecer que a cobertu-
ra Side C também será cabível, desde que 

previamente negociada; afinal, a formali-
zação de impossibilidade de contratação 
dessa cobertura específica acabaria abrin-
do uma possibilidade para que tomadores 
pensassem em eventualmente contratar 
essa garantia no exterior com base no art. 
20, I, da Lei Complementar n. 126/2007). A 
cobertura da pessoa jurídica dependeria, 
ainda, de contratação da competente ex-
tensão de cobertura, nos termos dos art.5, 
§ 6, e art. 7, II, h);

• Custos de defesa – a Circular 541 estabe-
lecia que custos de defesa seriam cobertu-
ra adicional obrigatória. A nova norma faz 
com quem voltem a ser cobertura básica 
obrigatória (art 7, I, b) e prevê o direito de 
ressarcimento do segurador nos casos de 
reconhecimento – provado ou confessado 
– de ato doloso (art. 5, § 4º). Note-se que, 
nos termos do art. 7, I, b, o segurado ainda 
terá o direito de escolher livremente seu 
advogado. No entanto, considerando a 
prática atual, entendemos que, muito pro-
vavelmente, as seguradoras continuarão a 
fazer constar em suas apólices algumas re-
gras básicas de escolha, tais como a neces-
sidade de (i) escolha de advogado cujos 
honorários respeitem um valor razoável ou 
(ii) cotação com, ao menos, três escritórios 
de advocacia; e

• Limitação de referência a qualquer 
legislação estrangeira. Como a abran-
gência dessas apólices é normalmente 
mundial, várias empresas contratam esse 
produto justamente para se proteger de 
atos previstos em normas estrangeiras. A 
vedação imposta pela Circular 541 acaba-
ria fazendo com que as empresas contra-
tassem esse seguro no exterior (art.12). A 
atual norma corrige essa crítica, ao estabe-
lecer que essa vedação somente persistirá 
para apólices onde o âmbito geográfico 
for o território nacional, permitindo a re-
ferência nos casos em que a cobertura se 
estender para outras jurisdições (art. 12, 
caput e § 1).
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Apesar disso, nota-se que algumas críticas 
à Circular não foram nela consideradas. 
São elas:

• Obrigatoriedade de cláusula especí-
fica de arbitragem (o art. 7, III, b) – Essa 
cláusula já havia sido bastante criticada 
quando da edição da Circular 541 por se 
entender desrespeitar o próprio concei-
to de arbitragem (ato volitivo) e a legisla-
ção sobre o tema. Quer-nos parecer que 
o mercado acabará interpretando essa 
cláusula como uma faculdade, a respeito 
da qual, em se optando, as partes deverão 
prever em cláusula específica.

• Cláusula específica para despesas de 
salvamento – assim como na Circular 541, 
a Circular 553 também a estabeleceu em 
seu art. 7, III, b. Críticos entendem que a 
Circular estaria violando regra legal de que 
essas despesas devem, obrigatoriamente, 
ser arcadas pela seguradora (art 771, pa-
rágrafo único, do CCB). Há quem entenda 
que essa previsão se justifica para casos 
onde as despesas são extremamente ele-
vadas e se pretende evitar a eliminação do 
LMG em prejuízo da cobertura principal. 
Parece-nos difícil pensar em quais hipó-
teses essas despesas seriam previsíveis de 
antemão para se estabelecer tal cláusula 
específica.

• Exclusão de riscos ambientais – per-
manece a redação anterior do art. 6, III. 
No entanto, a SUSEP vinha aceitando tal 
cobertura, desde que oferecida por meio 
de produto secundário. Há quem entenda 
acertada a exclusão diante da amplitude 
técnica e econômica desse seguro e, ain-
da, do interesse coletivo/difuso envolvido. 
Ao que nos parece, essa questão poderia 
ser melhor analisada pela SUSEP, nota-
damente no que se refere aos custos de 
defesa e casos onde a seguradora tenha 
condições de oferecer a cobertura e cal-
cular o respectivo prêmio, sujeita a certas 
limitações que podem ser previamente 

estabelecidas/aprovadas, conforme já vi-
nha ocorrendo.

• Necessidade de existência de um pro-
cesso formal para concessão da cober-
tura – a definição de fato gerador (art. 3, 
XVII), que exige a existência de um proces-
so, seja ele administrativo, contencioso ou 
arbitral, parece se dissociar da prática. Não 
raras vezes, a instauração de um processo 
pode majorar prejuízos e até mesmo difi-
cultar a composição amigável. Tanto que 
as apólices de responsabilidade civil pre-
veem cobertura de indenizações decor-
rentes de acordo extrajudicial aprovado 
pela seguradora (Circular n. 3361, Anexo 
I, art. 3, II). Diante disso, entendemos que, 
na prática, as seguradoras poderão acabar 
optando, em certos casos, por autorizar 
acordos antes mesmo da instauração de 
processos.

• Definição de reclamação e possível 
limitação do alcance da norma – ao de-
finir o fato gerador, a Circular 553, assim 
como a anterior, parece ter excluído do 
âmbito de cobertura eventuais prejuízos 
financeiros de natureza tributária ou traba-
lhista. Entendemos que, na prática, muitas 
apólices já excluíam expressamente essas 
coberturas, oferecendo-as como cober-
tura adicional e, ainda assim, em alguns 
casos, exclusivamente nas hipóteses de 
ocorrência de desconsideração da perso-
nalidade jurídica. Parece-nos que essa so-
lução continuará sendo a adotada.

• O direito de reembolso e a opção pelo 
pagamento direto – o art. 5 estabeleceu 
como regra o reembolso e como faculda-
de o pagamento direto. Os que criticam 
essa medida entendem que o Superior 
Tribunal de Justiça (“STJ”) já teria viabiliza-
do há tempos a ação direta de terceiros 
contra as seguradoras (súmula 529), tendo 
estabelecido apenas que o segurado de-
veria constar como litisconsorte passivo 

1	 Essa Circular dispõe sobre apólices à base de 
reclamações.
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necessário. Mas, de acordo com a norma, 
somente com decisões judiciais e arbitrais 
transitadas em julgado ou por acordo au-
torizado pela seguradora é que estará ga-
rantida a cobertura técnica do segurado.

A Circular 553 ainda manteve alguns pon-
tos relevantes trazidos pela Circular 541, 
que merecem destaque:

• Cobertura de multas e penalidades (art. 
5, §5) – Com isso, encerrou discussão antiga 
sobre a licitude da contratação de cobertu-
ras para multas impostas por agências re-
guladoras e outros órgãos governamentais. 
Tal cobertura, por óbvio, exclui atos dolosos 
ou culpa grave (equiparável ao dolo), bem 
como multas de natureza penal.

• Apólice a base de reclamação (claim 
made basis) – art. 4, §§ 1º e 2º

• Momento de caracterização do sinis-
tro – ao definir o sinistro, o art. 3, VII deixou 
claro que ele se caracterizará pelo momen-
to em que o segurado tomar conhecimen-
to da reclamação do terceiro.

• Limite máximo de indenização – a Cir-
cular 553 mantém a previsão de que, “para 
cada cobertura deve ser estipulada a exis-
tência de um limite máximo de indeniza-
ção (LMI) e de um limite agregado (LA)” 
(art.10), sendo facultativo o estabelecimen-
to de um limite máximo de garantia da 
apólice (LMG) (art.11). Com isso, evita-se o 
esgotamento de uma verba e o uso de ou-
tra que não era tecnicamente comunicável.

• Extensão do conceito de segurado – O 
art.3, XXXII autoriza a extensão de cober-
tura para as seguintes pessoas físicas: (i) 
em cargos descritos no inciso XXXI, em 
subsidiárias e/ou coligadas da pessoa ju-
rídica; (ii) por força de dispositivos legais, 
tais como auditores, depositários, liqui-
dantes e/ou interventores, entre outros; e 
(iii) contratadas para darem assessoria, de 
qualquer natureza, tais como advogados, 
consultores, contadores, secretários parti-
culares, técnicos, entre outros.

• Vedação ao segurador que atue con-
comitantemente como tomador – o art. 
5, § 8 prevê que as seguradoras não pode-
rão atuar concomitantemente como to-
mador e segurador do seu próprio seguro 
D&O. Com isso, impede o acúmulo injus-
tificável de riscos e conflito de interesses.

• Extensão de cobertura para defesa do 
patrimônio de herdeiros e/ou cônjuge 
(art. 7, III, a, 1 e 2) – trata-se de extensão 
que é atualmente oferecida no mercado e 
cuja previsão passou a ser expressa. Quer-
-nos parecer que, apesar de não expressa 
na Circular, outras extensões atualmente 
oferecidas deverão continuar a ser.

• Expressa exclusão de cobertura às hi-
póteses de danos causados a terceiros 
na qualidade de cidadãos ou profissio-
nais liberais, e não em decorrência de 
atos de gestão2.

Pelo que se nota, a Circular 553 corrige 
as principais críticas feitas à Circular 541 e 
não parece trazer grandes modificações ao 
que vem sendo atualmente praticado no 
mercado. No entanto, traz maior esclareci-
mento e segurança jurídica ao tema, que, 
embora não seja uma solução completa 
para as questões de gestão atualmente 
enfrentadas no Brasil, ao menos garante 
aos profissionais um ambiente seguro para 
adotar os riscos necessários e cuidadosa-
mente calculados para desenvolvimento 
da empresa.

2 A norma está em consonância com o recente enten-
dimento da 3ª Turma do STJ, que, de forma inédita e 
unânime, decidiu que o seguro de responsabilidade 
civil de diretores e administradores de pessoa jurídica (o 
RC D&O) não cobre perdas oriundas de processos en-
volvendo a utilização de informações privilegiadas para 
favorecimento pessoal, prática conhecida como insider 
trading. De acordo com o relator do RESP n. 1.601.555/
SP, ministro Ricardo Vilas Bôas Cueva, “o seguro de RC 
D&O somente possui cobertura para (i) atos culposos de 
diretores, administradores e conselheiros (ii) praticados 
no exercício de suas funções (atos de gestão).” Com isso, 
o ministro relator concluiu que ‘atos fraudulentos e de-
sonestos de favorecimento pessoal e práticas dolosas 
lesivas à companhia e ao mercado de capitais, a exem-
plo do insider trading, não estão abrangidos na garantia 
securitária.” 
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Pelo Profissionalismo

Há muitos anos li uma 

reportagem sobre o Grupo 

Pão de Açúcar, na época 

em que o Sr. Abílio Diniz 

era o presidente do Grupo 

Empresarial. A reportagem 

dizia que todos os diretores 

eram convocados a participar 

de um programa de exercícios 

físicos, que começava às 

6 horas manhã e incluía 

atividades aos finais de 

semana. É difícil exprimir o 

quanto fiquei chocada com 

esse fato e quanto desejei não 

ter de trabalhar em empresa 

com programa semelhante, eu 

que às seis horas da manhã 

não sou ninguém e não sou 

lá muito de exercícios físicos, 

embora me considere uma 

profissional acima da média.
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Depois veio a moda do engajamento em 
obras sociais. Várias empresas “incentiva-
vam fortemente” seus empregados a se 
engajarem em obras sociais e de caridade 
e a dedicarem parte de seu tempo a obras 
meritórias. Ainda hoje é assim. Mesmo os 
currículos, para os quais já não se exige 
mais a foto ou a indicação de estado civil, 
ainda trazem a indicação de atividades ex-
tras ou atividades sociais voluntárias.

Exercícios físicos e obras sociais não são 
ruins em si, pelo contrário. O problema es-
tá em vincular essas atividades ao exercí-
cio profissional. Todos os que já foram ou 
são empregados sabem que a mensagem 
implícita é de que sua avaliação e por con-
sequência seu bônus e suas chances de 
promoção serão melhores se você se en-
gajar e entrar na onda.

Ao mesmo tempo fala-se tanto em di-
versidade, em que as pessoas devem ser 
avaliadas somente por suas realizações 
profissionais, sem que se leve em conta 
sua origem étnica, orientação sexual, reli-
gião, idade e sexo.

Lanço aqui então uma campanha pelo 
Profissionalismo Radical. Segundo os prin-
cípios dessa campanha, cada um deverá 
ser avaliado no âmbito profissional única 
e exclusivamente por sua honestidade, 
formação, experiência, trabalho em equi-
pe, inteligência emocional e entregas 

profissionais. Fatores externos não podem 
e não deverão ser levados em conta. Se 
o profissional não quiser fazer atividades 
voluntárias, se o máximo de exercício físi-
co que ele fizer seja levantar do sofá nos 
finais de semana, se ao invés de participar 
de Happy Hours e churrascos ele quiser 
ficar em casa assistindo séries, nada disso 
será considerado desabonador, não have-
rá olhares atravessados. Cada um será ava-
liado pelo que faz no trabalho e somente 
por isso.

E fora do seu horário de trabalho você po-
derá fazer Ioga, Pilates, Musculação, Cross 
Fit, corrida, dança de salão ou não fazer 
nada disso. Poderá ser hétero, gay, drag 
queen, sair numa escola de samba ou cui-
dar de sua família. Poderá cozinhar comi-
das saudáveis ou comer lanche e batatas 
fritas todas as noites. Poderá auxiliar uma 
ONG que acolhe refugiados, fazer sopa pa-
ra entregar a moradores de rua ou guardar 
todo seu tempo e dinheiro para si. Poderá 
fazer curso de Cabala, Semiótica, História da 
Arte, Cinema ou qualquer outra coisa que 
lhe dê na telha ou não fazer curso nenhum. 
Poderá dormir o final de semana todo ou 
encontrar seus amigos, sejam eles do escri-
tório ou não, porque o que vai realmente 
importar é o que você faz durante o horário 
de trabalho, não o que faz fora dele.

Não seria ótimo se fosse assim?
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